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DIRECTIVA 2004/17/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO
CONSELHO

de 31 de Março de 2004

relativa à coordenação dos processos de adjudicação de contratos
nos sectores da água, da energia, dos transportes e dos serviços

postais

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, no-
meadamente, o n.o 2 do seu artigo 47.o e os seus artigos 55.o e 95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (2),

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (3),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (4), tendo em conta
o projecto comum aprovado pelo Comité de Conciliação em 9 de De-
zembro de 2003,

Considerando o seguinte:

(1) Sendo necessárias novas alterações à Directiva 93/38/CEE do
Conselho, de 14 de Junho de 1993, relativa à coordenação dos
processos de celebração de contratos nos sectores da água, da
energia, dos transportes e das telecomunicações (5), para respon-
der às exigências de simplificação e modernização formuladas,
quer pelas entidades adjudicantes quer pelos operadores econó-
micos, no âmbito das reacções ao Livro Verde adoptado pela
Comissão em 27 de Novembro de 1996, é conveniente, por ra-
zões de clareza, proceder à sua reformulação. A presente directiva
baseia-se na jurisprudência do Tribunal de Justiça, nomeadamente
naquela relativa aos critérios de adjudicação, que explica quais as
possibilidades de os poderes públicos satisfazerem as necessida-
des dos públicos em causa, incluindo no domínio ambiental e/ou
social, desde que aqueles critérios estejam ligados ao objecto do
contrato, não confiram ao poder público liberdade de escolha
ilimitada, sejam expressamente indicados e respeitem os princí-
pios fundamentais referidos no considerando 2.

(2) Uma razão importante para a introdução de regras relativas à
coordenação dos processos de adjudicação nestes sectores está
relacionada com as diferentes formas pelas quais as autoridades
nacionais podem influenciar o comportamento dessas entidades
através, nomeadamente, de participações no seu capital ou de
uma representação nos respectivos órgãos de administração, de
gestão ou de fiscalização.

(3) Outra das razões principais pela qual é necessária uma coordena-
ção dos processos de adjudicação pelas entidades que operam
nestes sectores reside na natureza fechada dos mercados em
que operam, devido à concessão, pelos Estados-Membros, de
direitos especiais ou exclusivos para o fornecimento, a abertura
ou a exploração de redes de prestação do serviço em questão.
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(4) A regulamentação comunitária, nomeadamente o Regulamento
(CEE) n.o 3975/87 do Conselho, de 14 de Dezembro de 1987,
que estabelece o procedimento relativo às regras de concorrência
aplicáveis às empresas do sector dos transportes aéreos (1), e o
Regulamento (CEE) n.o 3976/87 do Conselho, de 14 de Dezem-
bro de 1987, relativo à aplicação do n.o 3 do artigo 85.o do
Tratado a certas categorias de acordos e de práticas concertadas
no sector dos transportes aéreos (2), visa intensificar a concorrên-
cia entre as transportadoras prestadoras de serviços de transporte
aéreo ao público. Por conseguinte, não é adequado incluir essas
entidades no âmbito de aplicação da presente directiva. Em vir-
tude da concorrência existente a nível dos transportes marítimos
comunitários, seria igualmente inadequado sujeitar os contratos
celebrados neste sector às normas estabelecidas pela presente
directiva.

(5) O âmbito de aplicação da Directiva 93/38/CEE abrange actual-
mente certos contratos celebrados por entidades adjudicantes do
sector das telecomunicações. Para promover a abertura deste sec-
tor foi adoptado um quadro jurídico, mencionado no Quarto Re-
latório sobre a Aplicação do Pacote Regulamentar das Telecomu-
nicações, de 25 de Novembro de 1998. Uma das suas consequên-
cias foi a introdução de uma concorrência efectiva, simultanea-
mente de direito e de facto, neste sector. A título de informação,
e tendo em conta esta situação, a Comissão publicou uma lista (3)
dos serviços de telecomunicações que podem já ser excluídos do
âmbito de aplicação da referida directiva ao abrigo do seu
artigo 8.o No Sétimo Relatório sobre a Aplicação do Pacote
Regulamentar das Telecomunicações, de 26 de Novembro de
2001, novos progressos foram confirmados. Já não é, pois, ne-
cessário regulamentar as aquisições efectuadas pelas entidades
que operam no referido sector.

(6) Assim, deixou de ser oportuno manter o Comité Consultivo para
os Contratos de Telecomunicações, instituído pela Directiva
90/531/CEE do Conselho, de 17 de Setembro de 1990, relativa
aos procedimentos de celebração dos contratos de direito público
nos sectores da água, da energia, dos transportes e das
telecomunicações (4).

(7) Não obstante, é conveniente continuar a acompanhar a evolução
do sector das telecomunicações e reexaminar a situação caso se
constate que deixou de existir uma concorrência efectiva neste
sector.

(8) A Directiva 93/38/CEE exclui do seu âmbito de aplicação as
aquisições de serviços de telefonia vocal, telex, radiotelefonia
móvel, chamada de pessoas e telecomunicações via satélite.
Tais exclusões foram introduzidas para atender ao facto de que,
frequentemente, os serviços em questão só podiam ser prestados
por um único fornecedor numa zona geográfica específica, devido
à ausência de concorrência efectiva e à existência de direitos
especiais ou exclusivos. A introdução de uma concorrência efec-
tiva no sector das telecomunicações priva essas exclusões de
fundamento. É, pois, necessário integrar a aquisição de tais ser-
viços de telecomunicações no âmbito de aplicação da presente
directiva.
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(9) A fim de garantir a abertura à concorrência dos contratos públicos
adjudicados pelas entidades que operam nos sectores da água, da
energia, dos transportes e dos serviços postais, é aconselhável
estabelecer disposições que instituam uma coordenação comuni-
tária dos contratos que ultrapassem um certo valor. Essa coorde-
nação é baseada nos corolários dos artigos 14.o, 28.o e 49.o do
Tratado CE e do artigo 97.o do Tratado Euratom, ou seja, o
princípio da igualdade de tratamento, de que o princípio da não
discriminação não é mais do que uma expressão particular, e os
princípios do reconhecimento mútuo, da proporcionalidade e da
transparência. Tendo em conta a natureza dos sectores afectados
por essa coordenação, esta deverá criar um enquadramento para
práticas comerciais leais e permitir a maior flexibilidade possível,
salvaguardando simultaneamente a aplicação dos referidos princí-
pios.

No que se refere aos contratos públicos cujo valor é inferior ao
montante que desencadeia a aplicação das disposições sobre a
coordenação comunitária, convém recordar a jurisprudência ela-
borada pelo Tribunal de Justiça, segundo a qual são aplicáveis as
regras e princípios do Tratado acima referidos.

(10) A necessidade de assegurar uma real abertura do mercado e um
justo equilíbrio na aplicação das normas de adjudicação nos sec-
tores da água, da energia, dos transportes e dos serviços postais
exige uma definição das entidades em causa que não consista na
mera referência ao seu estatuto jurídico. É, portanto, necessário
assegurar que não seja posta em causa a igualdade de tratamento
das entidades adjudicantes que operam no sector público e no
sector privado. É igualmente necessário garantir, nos termos do
disposto no artigo 295.o do Tratado, que o regime da propriedade
nos Estados-Membros em nada seja prejudicado.

(11) Os Estados-Membros devem velar por que a participação de um
proponente que seja um organismo de direito público num pro-
cesso de adjudicação de contratos não cause distorções de con-
corrência relativamente a proponentes privados.

(12) Nos termos do artigo 6.o do Tratado, as exigências em matéria de
protecção do ambiente devem ser integradas na definição e exe-
cução das políticas e acções da Comunidade previstas no
artigo 3.o desse Tratado, em especial com o objectivo de promo-
ver um desenvolvimento sustentável. A presente directiva clari-
fica, pois, a forma como as entidades adjudicantes poderão con-
tribuir para a protecção do ambiente e para a promoção do de-
senvolvimento sustentável, garantindo ao mesmo tempo a possi-
bilidade de obterem para os seus contratos a melhor relação
qualidade/preço.

(13) Nenhuma disposição da presente directiva impede a imposição ou
a aplicação das medidas necessárias à protecção da ordem, da
moralidade e da segurança públicas, da saúde e da vida humana
e animal ou à preservação da vida vegetal, especialmente do
ponto de vista do desenvolvimento sustentável, desde que tais
medidas estejam em conformidade com o Tratado.

(14) A Decisão 94/800/CE do Conselho, de 22 de Dezembro de 1994,
relativa à celebração, em nome da Comunidade Europeia e em
relação às matérias da sua competência, dos acordos resultantes
das negociações multilaterais do Uruguay Round (1986-1994) (1),
aprovou, nomeadamente, o Acordo sobre Contratos Públicos da
OMC, a seguir denominado «acordo», que tem por objectivo
estabelecer um quadro multilateral de direitos e obrigações equi-
librados em matéria de contratos públicos, com vista à liberali-
zação e expansão do comércio mundial. Tendo em conta os
direitos e compromissos internacionais decorrentes para a Comu-
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nidade da aceitação do acordo, o regime aplicável aos proponen-
tes e aos produtos dos países terceiros signatários é o definido
pelo acordo. Este acordo não produz efeitos directos. Assim, as
entidades adjudicantes abrangidas pelo acordo que dêem cumpri-
mento à presente directiva e a apliquem aos operadores econó-
micos dos países terceiros signatários, deverão respeitar esse
acordo. A presente directiva deve igualmente garantir aos opera-
dores económicos da Comunidade condições de participação nos
contratos públicos tão favoráveis quanto as concedidas aos ope-
radores económicos dos países terceiros signatários do acordo.

(15) Antes da abertura de um processo de adjudicação de um contrato,
as entidades adjudicantes podem, recorrendo a um «diálogo téc-
nico», solicitar ou aceitar pareceres que possam ser utilizados
para a elaboração do caderno de encargos, na condição de que
esses pareceres não tenham por efeito impedir a concorrência.

(16) Dada a diversidade dos contratos de empreitada de obras, as
entidades adjudicantes deverão poder prever tanto a adjudicação
separada como a adjudicação conjunta de contratos para a con-
cepção e a execução das obras. A presente directiva não tem por
objectivo prescrever uma adjudicação separada ou conjunta. A
decisão relativa a uma adjudicação separada ou conjunta deverá
basear-se em critérios qualitativos e económicos que poderão ser
definidos pelas legislações nacionais.

Um contrato só será considerado contrato de empreitada de obras
se o seu objecto cobrir especificamente a execução das activida-
des previstas no anexo XII, mesmo que o contrato abranja a
prestação de outros serviços necessários à execução dessas acti-
vidades. Os contratos de serviços, inclusive no domínio dos ser-
viços de gestão de propriedades, podem, em determinadas circun-
stâncias, incluir obras. No entanto, se essas obras tiverem carácter
acessório em relação ao objecto principal do contrato e forem
uma consequência ou um complemento do mesmo, o facto de
estarem incluídas no contrato não justifica a sua classificação
como contrato de empreitada de obras.

Para o cálculo da estimativa de custo de um contrato de emprei-
tada de obras, deverá ser tomado por base o valor das obras
propriamente ditas, bem como o custo previsto dos fornecimentos
e serviços, se for o caso, que as entidades adjudicantes porão à
disposição do empreiteiro, na medida em que esses serviços ou
fornecimentos sejam necessários para a execução dos trabalhos
em causa. Subentende-se, para efeitos do presente parágrafo, que
os serviços em questão são os prestados pelas entidades adjudi-
cantes através do seu pessoal. Por outro lado, o cálculo do valor
dos contratos de serviços, quer sejam ou não postos à disposição
do empreiteiro para a posterior execução das obras, segue as
regras aplicadas aos contratos de serviços.

(17) Para efeitos de aplicação das regras processuais previstas na pre-
sente directiva e para efeitos de controlo, a melhor forma de
definir o domínio dos serviços consiste em subdividi-los em ca-
tegorias que correspondam a posições específicas de uma nomen-
clatura comum e reuni-los em dois anexos, XVII A e XVII B,
consoante o regime a que estão sujeitos. No que se refere aos
serviços do anexo XVII B, as disposições aplicáveis da presente
directiva em nada afectam a aplicação das regras comunitárias
específicas aos serviços em causa.

(18) No que diz respeito aos contratos de serviços, a aplicação integral
da presente directiva deve limitar-se, por um período transitório,
aos contratos em relação aos quais as disposições da directiva
permitam a plena concretização do potencial de crescimento do
comércio transfronteiras. Os contratos relativos a outros serviços
devem ser sujeitos a um controlo durante esse período transitório,
até que seja tomada uma decisão quanto à aplicação integral da
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presente directiva. Convém, a este respeito, definir o mecanismo
de realização desse controlo. Esse mecanismo deve, simultanea-
mente, permitir que os interessados tenham acesso às informações
pertinentes na matéria.

(19) É necessário evitar entraves à livre prestação de serviços. Daí que
os prestadores de serviços possam ser pessoas singulares ou co-
lectivas. A presente directiva não prejudica, contudo, a aplicação,
a nível nacional, das regras relativas às condições de exercício de
uma actividade ou de uma profissão, desde que essas regras
sejam compatíveis com o direito comunitário.

(20) Certas novas técnicas electrónicas de compra estão em desenvol-
vimento constante. Tais técnicas permitem alargar a concorrência
e melhorar a eficácia dos contratos públicos, nomeadamente atra-
vés do ganho de tempo e das economias conseguidas através da
sua utilização. As entidades adjudicantes podem utilizar técnicas
electrónicas de compra, desde que a sua utilização seja feita
respeitando as regras estabelecidas pela presente directiva e os
princípios da igualdade de tratamento, da não discriminação e da
transparência. Nesta medida, uma proposta apresentada por um
proponente, especialmente nos termos de um acordo-quadro ou
para aplicação de um sistema de aquisição dinâmico, pode assu-
mir a forma do catálogo electrónico do proponente, desde que
este utilize os meios de comunicação escolhidos pela entidade
adjudicante, em conformidade com o artigo 48.o

(21) Tendo em conta a rápida expansão dos sistemas electrónicos de
compra, é necessário prever desde já regras adequadas que per-
mitam às entidades adjudicantes tirar pleno partido das possibili-
dades oferecidas por esses sistemas. Nesta óptica, é necessário
definir um sistema de aquisição dinâmico inteiramente electrónico
para compras de uso corrente e fixar regras específicas para a
implementação e o funcionamento de tal sistema, a fim de ga-
rantir um tratamento equitativo a todos os operadores económicos
que dele desejem fazer parte. Qualquer operador económico deve
poder aderir a esse sistema desde que apresente uma proposta
conforme com o caderno de encargos e preencha os critérios de
selecção. Este método de aquisição permite que as entidades
adjudicantes, através da criação de uma lista dos proponentes já
seleccionados e da abertura a novos proponentes, disponham de
um leque particularmente amplo de propostas — graças aos
meios electrónicos utilizados —, assegurando assim a melhor
utilização possível dos fundos através de uma vasta concorrência.

(22) Atendendo a que os leilões electrónicos constituem uma técnica
com tendência a generalizar-se, deverá criar-se uma definição
comunitária desses leilões electrónicos e enquadrá-los através
de regras específicas, a fim de garantir que se desenvolvam no
pleno respeito pelos princípios da igualdade de tratamento, da não
discriminação e da transparência. Para tanto, deverá prever-se que
tais leilões electrónicos incidam apenas sobre contratos de em-
preitada de obras, de fornecimento e de serviços para os quais as
especificações possam ser estabelecidas de forma suficientemente
precisa. Tal pode ser nomeadamente o caso dos contratos recor-
rentes de fornecimento, de empreitada de obras e de serviços.
Para o mesmo efeito, convém igualmente prever que a classifi-
cação respectiva dos proponentes possa ser claramente determi-
nada em cada momento do leilão electrónico. O recurso ao leilão
electrónico permite às entidades adjudicantes pedirem aos propo-
nentes que apresentem novos preços, revistos no sentido da baixa
e, quando o contrato é adjudicado à proposta economicamente
mais vantajosa, que melhorem igualmente elementos da proposta
diferentes do preço. A fim de garantir o respeito pelo princípio da
transparência, apenas os elementos susceptíveis de avaliação au-
tomática por meios electrónicos, sem intervenção e/ou apreciação
da entidade adjudicante, poderão ser objecto de leilões electróni-
cos, ou seja, apenas os elementos quantificáveis que possam ser
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expressos em valores absolutos ou em percentagens. Por outro
lado, esses aspectos das propostas que impliquem a apreciação de
elementos não quantificáveis não deverão ser objecto de leilões
electrónicos. Por conseguinte, certos contratos de empreitada de
obras e certos contratos de serviços relativos a realizações inte-
lectuais, tais como a concepção de uma obra, não deverão ser
objecto de leilões electrónicos

(23) Foram desenvolvidas nos Estados-Membros determinadas técni-
cas de centralização de compras. Vários poderes públicos foram
incumbidos de efectuar aquisições ou de adjudicar contratos/-
celebrar acordos-quadro destinados a entidades adjudicantes.
Dado o grande volume de compras, estas técnicas permitem alar-
gar a concorrência e aumentar a eficácia dos contratos públicos.
Por conseguinte, deverá criar-se uma definição comunitária de
central de compras destinada às entidades adjudicantes. É ainda
necessário definir as condições em que se pode considerar que,
respeitando os princípios da não discriminação e da igualdade de
tratamento, as entidades adjudicantes que contratam empreitadas
de obras, fornecimentos e/ou serviços recorrendo a uma central
de compras observaram o disposto na presente directiva.

(24) A fim de ter em conta a diversidade de circunstâncias verificada
nos Estados-Membros, convém permitir que estes prevejam a
possibilidade de as entidades adjudicantes recorrerem a centrais
de compras, a sistemas de aquisição dinâmicos e a leilões elec-
trónicos, tais como definidos e regulamentados na presente direc-
tiva.

(25) É conveniente assegurar uma definição adequada da noção de
direitos especiais e exclusivos. Dessa definição deve resultar
que o facto de uma entidade, para a construção das redes ou a
criação das instalações portuárias ou aeroportuárias, poder recor-
rer a um processo de expropriação pública ou de sujeição a
servidão, ou utilizar o solo, o subsolo e o espaço sobre a via
pública para instalar os equipamentos das redes não constitui, em
si, um direito exclusivo ou especial, na acepção da presente
directiva. O facto de uma entidade alimentar com água potável,
electricidade, gás ou combustível para aquecimento uma rede
que, por seu turno, seja explorada por uma entidade que beneficie
de direitos especiais ou exclusivos concedidos por uma autori-
dade competente do Estado-Membro em causa também não cons-
titui, por si só, um direito exclusivo ou especial na acepção da
presente directiva. Do mesmo modo, não poderão ser considera-
dos, seja sob que forma for, inclusivamente mediante actos de
concessão,direitos exclusivos ou especiais os direitos concedidos
por um Estado-Membro a um número limitado de empresas com
base em critérios objectivos, proporcionais e não discriminatórios,
que dêem a qualquer interessado que os satisfaça a possibilidade
de beneficiar dos mesmos.

(26) É conveniente que as entidades adjudicantes apliquem disposi-
ções comuns de adjudicação no que se refere às suas actividades
relativas à água e que essas regras se apliquem igualmente
quando os poderes públicos, na acepção da presente directiva,
adjudiquem contratos relativos às suas actividades afectas a pro-
jectos de engenharia hidráulica, de irrigação, de drenagem, bem
como de eliminação e tratamento de águas residuais. Contudo, as
regras de adjudicação do tipo das propostas para o fornecimento
de produtos são inadequadas para a aquisição de água, tendo em
conta a necessidade de abastecimento a partir de fontes situadas
próximo do local de utilização.

(27) Determinadas entidades que prestam ao público serviços de trans-
porte de autocarro estavam já excluídas do âmbito de aplicação
da Directiva 93/38/CEE. Essas entidades devem ser igualmente
excluídas do âmbito de aplicação da presente directiva. Para evi-
tar uma multiplicidade de regimes particulares aplicáveis exclusi-
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vamente a certos sectores, o procedimento geral que permite ter
em conta os efeitos da abertura à concorrência deverá aplicar-se
igualmente a todas as entidades que fornecem serviços de trans-
porte em autocarro para além das que estavam excluídas do âm-
bito de aplicação da Directiva 93/38/CEE nos termos do n.o 4 do
artigo 2.o da mesma.

(28) Tendo em conta a prossecução da abertura à concorrência dos
serviços postais da Comunidade e o facto de tais serviços serem
fornecidos através de uma rede por poderes públicos, por empre-
sas públicas e por outras empresas, importa prever que os contra-
tos celebrados pelas entidades adjudicantes que prestem serviços
postais fiquem sujeitos às regras da presente directiva, nomeada-
mente às do artigo 30.o, que salvaguardem a aplicação dos prin-
cípios referidos no considerando 9 e, simultaneamente, criem um
quadro para práticas comerciais leais e permitam mais flexibili-
dade que a proporcionada pela Directiva 2004/18/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 31 de Março de 2004, relativa
à coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de
empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de forneci-
mento e dos contratos públicos de serviços (1). Para a definição
das actividades visadas, importa ter em conta as definições da
Directiva 97/67/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
15 de Dezembro de 1997, relativa às regras comuns para o de-
senvolvimento do mercado interno dos serviços postais comuni-
tários e a melhoria da qualidade de serviço (2).

Qualquer que seja o seu estatuto jurídico, as entidades que pres-
tem serviços postais não estão actualmente sujeitas às normas
definidas na Directiva 93/38/CEE. A adaptação dos processos
de adjudicação de contratos à presente directiva poderá por isso
demorar mais tempo a ser aplicadas relativamente a essas entida-
des do que em relação às entidades já sujeitas a essas regras, que
apenas as terão de adaptar os seus procedimentos às alterações
feitas pela presente directiva. Deve por isso prever-se a possibi-
lidade de diferir a aplicação da directiva para ir ao encontro dos
condicionalismos de tempo necessários para esse ajustamento.
Dada a variedade de situações dessas entidades, os Estados-Mem-
bros devem ser livres de prever um período transitório para a
aplicação da presente directiva às entidades adjudicantes presta-
doras de serviços postais.

(29) Podem ser celebrados contratos com o objectivo de ir ao encontro
das necessidades de determinadas actividades que podem estar
sujeitas a regimes jurídicos diferentes. Deverá ficar claro que o
regime jurídico aplicável a um único contrato destinado a abran-
ger várias actividades deve ser sujeito às regras aplicáveis à
actividade à qual esse contrato se destina principalmente. A de-
terminação de qual a actividade a que o contrato se destina prin-
cipalmente pode ser feita com base na análise das necessidades
que o contrato específico deve satisfazer, levada a cabo pela
entidade adjudicante com o objectivo de determinar o valor do
contrato e de elaborar os documentos do concurso. Em certos
casos, como a aquisição de uma única peça de equipamento
para a prossecução de actividades relativamente às quais falte
uma estimativa das respectivas taxas de utilização, poderá ser
objectivamente impossível determinar qual a actividade a que o
contrato se destina principalmente. Deverá ser previsto quais as
regras que se aplicam a esses casos.

(30) Sem prejuízo dos compromissos internacionais da Comunidade,
deverá simplificar-se a execução da presente directiva, nomeada-
mente simplificando os limiares e tornando extensíveis a todas as
entidades adjudicantes, seja qual for o sector no qual operem, as
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disposições em matéria de informações a fornecer aos participan-
tes relativamente às decisões adoptadas no âmbito de processos
de adjudicação e respectivos resultados. Além disso, atendendo à
União Monetária, há que fixar limiares expressos em euros. Por
conseguinte, deverão ser fixados limiares em euros de forma a
simplificar a aplicação destas disposições, garantindo simultanea-
mente o cumprimento dos limiares previstos pelo acordo que são
expressos em direitos de saque especiais. Nesta perspectiva, im-
porta igualmente prever uma revisão periódica dos limiares ex-
pressos em euros a fim de os adaptar, se necessário, em função
das eventuais variações do valor do euro em relação ao direito de
saque especial. Os limiares aplicáveis aos concursos para traba-
lhos de concepção deverão igualmente ser idênticos aos que são
aplicáveis aos contratos de serviços.

(31) Importa prever os casos em que as medidas de coordenação dos
procedimentos podem não ser aplicadas por razões de segurança
ou segredo de Estado, ou devido à aplicabilidade de regras espe-
cíficas de adjudicação de contratos, decorrentes de acordos inter-
nacionais, relacionadas com o estacionamento de tropas ou que
sejam próprias de organizações internacionais.

(32) É conveniente excluir certos contratos de serviços, fornecimentos
e obras adjudicados a uma empresa associada cuja actividade
principal consista em prestar esses serviços, fornecimentos ou
realizar obras ao grupo a que pertence e não em comercializá-
-los no mercado. É ainda conveniente excluir determinados contra-
tos de serviços, fornecimentos e obras adjudicados por uma enti-
dade adjudicante a uma empresa comum constituída por diversas
entidades adjudicantes para efeitos da prossecução das actividades
abrangidas pela presente directiva e de que aquela faça parte.
No entanto, é necessário evitar que tal exclusão provoque distor-
ções de concorrência que venham a beneficiar as empresas ou as
empresas comuns que estejam associadas com as entidades adju-
dicantes. É conveniente prever um conjunto de regras adequado,
nomeadamente no que se refere aos limites máximos dentro dos
quais as empresas podem obter parte do seu rendimento do mer-
cado e acima dos quais percam a possibilidade de beneficiar de
contratos sem a abertura de concursos, à composição de empresas
comuns e à estabilidade das relações entre essas empresas co-
muns e as entidades adjudicantes que as compõem.

(33) No âmbito dos serviços, os contratos relativos à aquisição ou à
locação de bens imóveis ou de direitos sobre esses bens apresen-
tam características especiais que tornam inadequada a aplicação
de regras de adjudicação.

(34) Os serviços de arbitragem e de conciliação são habitualmente
prestados por pessoas ou organismos designados ou selecciona-
dos de um modo que não pode estar sujeito a regras de adjudi-
cação.

(35) Nos termos do acordo, os serviços financeiros abrangidos pela
presente directiva não incluem os contratos relativos à emissão,
compra, venda ou transferência de títulos ou de outros instrumen-
tos financeiros. Não estão em particular abrangidas as operações
que visem a obtenção de fundos ou de capital pelas entidades
adjudicantes.

(36) A presente directiva deverá abranger a prestação de serviços
apenas quando estes decorram de um contrato.

(37) Por força do artigo 163.o do Tratado, o fomento da investigação e
do desenvolvimento constitui um dos meios de reforçar as bases
científicas e tecnológicas da indústria comunitária, e a abertura
dos contratos de serviços contribui para a realização deste objec-
tivo. O co-financiamento de programas de investigação não deve
ser abrangido pela presente directiva. Desde logo se excluem os
contratos de serviços de investigação e desenvolvimento, à ex-
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cepção daqueles cujos resultados se destinam exclusivamente à
entidade adjudicante para utilização no exercício da sua própria
actividade, desde que a prestação de serviços seja totalmente
remunerada pela referida entidade.

(38) Para evitar a proliferação de regimes particulares aplicáveis ex-
clusivamente a certos sectores, é conveniente que o regime espe-
cial, nos termos do artigo 3.o da Directiva 93/38/CEE e do
artigo 12.o da Directiva 94/22/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 30 de Maio de 1994, sobre as condições de con-
cessão e de utilização de autorizações de prospecção, exploração
e produção de hidrocarbonetos (1), no que respeita às entidades
que exploram uma área geográfica para fins de prospecção ou
extracção de petróleo, gás, carvão ou outros combustíveis sólidos,
seja substituído pelo procedimento geral que permite a isenção
dos sectores directamente expostos à concorrência. É necessário,
porém, assegurar que tal se processe sem prejuízo da Decisão
93/676/CEE da Comissão, de 10 de Dezembro de 1993, que
estabelece que a exploração de áreas geográficas com o objectivo
de prospectar ou extrair petróleo e gás não constitui, nos Países
Baixos, uma actividade abrangida pelo n.o 2, alínea b), subalínea
i), do artigo 2.o da Directiva 90/531/CEE do Conselho e que as
entidades que exercem esta actividade não são consideradas, nos
Países Baixos, como beneficiárias de direitos especiais ou exclu-
sivos, na acepção do n.o 3, alínea b), do artigo 2.o desta
directiva (2), da Decisão 97/367/CE da Comissão, de 30 de
Maio de 1997, que estabelece que a exploração de zonas geográ-
ficas para fins de prospecção ou extracção de petróleo e gás não
constitui, no Reino Unido, uma actividade referida no n.o 2, su-
balínea i) da alínea b), do artigo 2.o da Directiva 93/38/CEE do
Conselho e que as entidades que exercem tais actividades não são
consideradas, no Reino Unido, como beneficiando de direitos
especiais ou exclusivos na acepção do n.o 3, alínea b), do
artigo 2.o da referida directiva (3), da Decisão 2002/205/CE da
Comissão, de 4 de Março de 2002, sobre um pedido da Áustria
de recorrer ao regime especial previsto no artigo 3.o da Directiva
93/38/CEE (4), e da Decisão 2004/73/CE da Comissão, sobre um
pedido da Alemanha de recorrer ao regime especial previsto no
artigo 3.o da Directiva 93/38/CEE (5).

(39) O emprego e o trabalho constituem elementos essenciais para
garantir a igualdade de oportunidades para todos e contribuem
para a inserção na sociedade. Neste contexto, as oficinas prote-
gidas e os programas de empregos protegidos contribuem de
forma eficaz para a inserção ou reinserção das pessoas com de-
ficiência no mercado de trabalho. Contudo, essas oficinas podem
não estar aptas a obter contratos em condições de concorrência
normais. Por conseguinte, é conveniente prever que os Estados-
-Membros possam reservar a participação em processos de adju-
dicação de contratos a oficinas protegidas ou reservar-lhes a exe-
cução desses contratos no âmbito de programas de empregos
protegidos.

(40) A presente directiva não deverá aplicar-se nem aos contratos
destinados a permitir a prestação de uma das actividades referidas
nos seus artigos 3.o a 7.o, nem aos concursos para trabalhos de
concepção organizados para a prossecução dessa actividade, se,
no Estado-Membro em que se realiza esta actividade, ela estiver
directamente exposta à concorrência em mercados de acesso não
limitado. É, pois, conveniente introduzir um procedimento, apli-
cável a todos os sectores contemplados pela presente directiva,
que permita tomar em consideração os efeitos da abertura à con-

2004L0017 — PT — 01.01.2009 — 007.001— 10

(1) JO L 164 de 30.6.1994, p. 3.
(2) JO L 316 de 17.12.1993, p. 41.
(3) JO L 156 de 13.6.1997, p. 55.
(4) JO L 68 de 12.3.2002, p. 31.
(5) JO L 16 de 23.1.2004, p. 57.



▼B

corrência, actual ou futura. Tal procedimento deverá proporcionar
segurança jurídica às entidades envolvidas, bem como um pro-
cesso de tomada de decisão adequado, garantindo, em prazos
curtos, uma aplicação uniforme do direito comunitário nesta ma-
téria.

(41) A exposição directa ao jogo da concorrência deve ser avaliada
com base em critérios objectivos que tomem em consideração as
características específicas do sector em causa. Considerar-se-á
que a execução e aplicação da legislação comunitária adequada
para promover a abertura de um determinado sector, ou de parte
deste, proporciona uma presunção suficiente de livre acesso ao
mercado em questão. Essa legislação adequada deve ser identifi-
cada num anexo, que pode ser actualizado pela Comissão.
Quando proceder a esta actualização, a Comissão deverá, em
especial, ter conta a possível adopção de medidas que levem à
abertura à concorrência de sectores diferentes daqueles cuja le-
gislação já é referida no anexo XI, como o dos transportes ferro-
viários. Quando o livre acesso a um mercado específico não
resultar da aplicação da legislação comunitária adequada, deve
ser demonstrado que esse acesso é livre, de direito e de facto.
Para este efeito, a aplicação por um Estado-Membro de uma
directiva, por exemplo a Directiva 94/22/CE, que abre um deter-
minado sector à concorrência num outro sector, como o sector do
carvão, é uma circunstância que é necessário ter em conta para
efeitos do disposto no artigo 30.o

(42) As especificações técnicas definidas pelos adquirentes devem per-
mitir a abertura dos concursos públicos à concorrência. Para o
efeito, deve possibilitar-se a apresentação de propostas que reflic-
tam diversidade nas soluções técnicas. Neste sentido, as especi-
ficações técnicas devem poder ser estabelecidas em termos de
desempenho e de requisitos funcionais e, em caso de referência
à norma europeia — ou, na ausência desta, à norma nacional —,
as propostas baseadas em soluções equivalentes que respondam
às exigências das entidades adjudicantes e sejam equivalentes em
termos de segurança deverão também ser consideradas pelas en-
tidades adjudicantes. Para demonstrar a equivalência, os propo-
nentes devem poder utilizar qualquer meio de prova. As entidades
adjudicantes devem poder fundamentar qualquer decisão que de-
termine a não existência de equivalência num determinado caso.
As entidades adjudicantes que pretendam estabelecer requisitos
ambientais como especificações técnicas de um determinado con-
trato poderão definir as características ambientais, tal como um
determinado método de produção, e/ou os efeitos ambientais
específicos dos grupos de produtos ou serviços. Poderão, não
sendo embora obrigadas a fazê-lo, utilizar as especificações ade-
quadas definidas em rótulos ecológicos, como o rótulo ecológico
europeu, os rótulos ecológicos (pluri)nacionais ou quaisquer ou-
tros rótulos ecológicos, se os requisitos para o rótulo forem ela-
borados e adoptados a partir de informações assente em bases
científicas, através de um processo em que as partes interessadas,
os organismos governamentais, os consumidores, os fabricantes,
os distribuidores e as organizações ambientais possam participar e
se o rótulo for acessível e estiver à disposição de todas as partes
interessadas. Sempre que possível, ao estabelecerem as especifi-
cações, as entidades adjudicantes deverão ter em conta critérios
de acessibilidade para as pessoas com deficiência ou a concepção
para todos os utilizadores. Essas especificações técnicas deverão
ser claramente indicadas, de modo a que todos os proponentes
tehnam pleno conhecimento dos requisitos estabelecidos pelas
entidades adjudicantes.

(43) A fim de favorecer o acesso das pequenas e médias empresas aos
concursos públicos, é conveniente prever disposições em matéria
de subcontratação.
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(44) As condições de execução dos contratos serão compatíveis com a
presente directiva desde que tais condições não sejam directa ou
indirectamente discriminatórias e venham indicadas no anúncio
utilizado como meio de abertura de concurso ou no caderno de
encargos. Podem, nomeadamente, ter por objectivo fomentar a
formação profissional prática, o emprego de pessoas com dificul-
dades especiais de inserção, a luta contra o desemprego ou a
protecção do ambiente. A título de exemplo, poderão citar-se,
entre outras, as obrigações — aplicáveis à execução do contrato
— de recrutamento de desempregados de longa duração ou de
pôr em prática acções de formação para os desempregados ou os
jovens, de respeitar, na sua substância, as disposições das con-
venções fundamentais da Organização Internacional do Trabalho,
caso não tenham sido implementadas no direito nacional, ou de
recrutamento de um número de pessoas deficientes superior ao
exigido pela legislação nacional.

(45) As leis, regulamentações e convenções colectivas, tanto nacionais
como comunitárias, em vigor em matéria social e de segurança,
aplicam-se durante a execução de um contrato, desde que tais
regras e a respectiva aplicação sejam conformes com o direito
comunitário. Em situações transfronteiriças, em que os trabalha-
dores de um Estado-Membro prestam serviços noutro Estado-
-Membro para a realização de um contrato, a Directiva
96/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de De-
zembro de 1996, relativa ao destacamento de trabalhadores no
âmbito de uma prestação de serviços (1), enuncia as condições
mínimas que devem ser respeitadas no país de acolhimento rela-
tivamente aos trabalhadores destacados. Se a legislação nacional
contiver disposições nesse sentido, o incumprimento dessas obri-
gações poderá ser considerado como falta grave ou como uma
infracção que afecta a moralidade profissional do operador eco-
nómico em questão, passível de acarretar a exclusão desse ope-
rador do processo de adjudicação.

(46) Tendo em conta as novas tecnologias da informação e das co-
municações, bem como a simplificação que podem implicar em
termos de publicidade dos contratos e de eficácia e transparência
dos processos de adjudicação, importa colocar a utilização de
meios electrónicos em igualdade de circunstâncias com a dos
meios clássicos de comunicação e de intercâmbio de informações.
Tanto quanto possível, o meio e a tecnologia escolhidos devem
ser compatíveis com as tecnologias utilizadas nos outros Estados-
-Membros.

(47) A utilização de meios electrónicos permite economizar tempo.
Por isso, são de prever reduções nos prazos mínimos em caso
de utilização desses meios, na condição, porém, de que os mes-
mos sejam compatíveis com as modalidades de transmissão espe-
cíficas previstas a nível comunitário. É necessário, contudo, sal-
vaguardar que o efeito cumulado das reduções de prazos não
resulte no estabelecimento de prazos excessivamente curtos.

(48) A Directiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 13 de Dezembro de 1999, relativa a um quadro comunitário
para as assinaturas electrónicas (2), e a Directiva 2000/31/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000,
relativa a certos aspectos jurídicos do comércio electrónico no
mercado interno (Directiva sobre o comércio electrónico) (3), de-
vem ser aplicáveis, no contexto da presente directiva, às trans-
missões de informações por meios electrónicos. Os procedimen-
tos aplicáveis à adjudicação dos contratos públicos e as regras
aplicáveis aos concursos de serviços exigem um grau de segu-
rança e confidencialidade superior ao fixado naquelas directivas.
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Por conseguinte, os dispositivos utilizados para a recepção elec-
trónica das propostas, dos pedidos de participação e dos planos e
projectos, devem satisfazer requisitos adicionais específicos. Para
o efeito, a utilização de assinaturas electrónicas, e em particular
de assinaturas electrónicas avançadas, deverá, na medida do pos-
sível, ser incentivada. Por outro lado, a existência de regimes de
acreditação voluntária pode constituir um quadro favorável à me-
lhoria do nível do serviço de certificação prestado para esses
dispositivos.

(49) É apropriado que os participantes num concurso sejam informa-
dos da decisão de celebração de um acordo-quadro, de adjudica-
ção de um contrato ou de abandono do procedimento dentro de
um prazo suficientemente curto para que a introdução de um
pedido de revisão não seja tornada impossível. Essa informação
deverá por isso ser prestada o mais rapidamente possível e de um
modo geral no prazo de 15 dias após a decisão.

(50) Convém clarificar que as entidades adjudicantes que estabelecem
critérios de selecção num concurso público devem fazê-lo se-
gundo regras e critérios objectivos, tal como devem ser objectivos
os critérios de selecção nos concursos limitados e nos procedi-
mentos por negociação. Essas regras e critérios objectivos, tal
como os critérios de selecção, não implicam necessariamente
ponderações.

(51) É importante ter em conta a jurisprudência do Tribunal de Justiça
nos casos em que um operador económico utilize as capacidades
económicas, financeiras ou técnicas de outras entidades, indepen-
dentemente da natureza jurídica da ligação entre ele e essas enti-
dades, a fim de respeitar os critérios de selecção ou, no contexto
dos sistemas de qualificação, para apoiar a sua proposta. Neste
último caso, cabe ao operador económico provar que esses recur-
sos estarão de facto à sua disposição durante todo o período de
validade da qualificação. Para efeitos dessa qualificação, a enti-
dade adjudicante pode por isso determinar o nível de exigências
que devem ser respeitadas e, especialmente, por exemplo, nos
casos em que o operador se baseie na capacidade financeira de
outra entidade, pode exigir que essa entidade se assuma respon-
sável, se necessário em conjunto e solidariamente.

Os sistemas de qualificação deverão ser operados de acordo com
regras e critérios objectivos que, à escolha da entidade adjudi-
cante, podem dizer respeito às capacidades dos operadores eco-
nómicos e/ou às características da obra, do fornecimento ou do
serviço cobertos pelo sistema. Para efeitos de qualificação, as
entidades adjudicantes podem levar a cabo testes próprios a fim
de avaliar as características da obra, do fornecimento ou do ser-
viço em questão, nomeadamente em termos de compatibilidade e
segurança.

(52) As regras comunitárias em matéria de reconhecimento mútuo de
diplomas, certificados ou outros títulos de qualificação formal são
aplicáveis sempre que for necessário fazer prova de uma deter-
minada qualificação para poder participar num processo de adju-
dicação ou num concurso para trabalhos de concepção.

(53) Nos casos adequados em que a natureza dos trabalhos e/ou dos
serviços justifique a aplicação de medidas ou de sistemas de
gestão ambiental durante a execução do contrato, essa aplicação
poderá ser requerida. Os sistemas de gestão ambiental, indepen-
dentemente do seu registo nos termos dos instrumentos comu-
nitários como o Regulamento (CE) n.o 761/2001 (1) (EMAS),
poderão demonstrar a habilitação técnica do operador econó-
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mico para a realização do contrato. Além disso, a descrição das
medidas aplicadas pelo operador económico para garantir o
mesmo nível de protecção do ambiente deverá ser aceite como
meio de prova alternativo aos sistemas de gestão ambiental
registados.

(54) É necessário evitar a adjudicação de contratos públicos a opera-
dores económicos que tenham participado numa organização cri-
minosa ou que tenham sido condenados por corrupção ou fraude
lesivas dos interesses financeiros das Comunidades Europeias ou
por branqueamento de capitais. Dado que as entidades adjudican-
tes que não são poderes públicos podem não ter acesso a provas
irrefutáveis sobre esta questão, é apropriado deixar a escolha da
aplicação ou não dos critérios de exclusão referidos no n.o 1 do
artigo 45.o da Directiva 2004/18/CE a essas entidades adjudican-
tes. A obrigação da aplicação dessas disposições deve ser por-
tanto ser limitada apenas às entidades adjudicantes que sejam
poderes públicos. Sempre que adequado, as entidades adjudican-
tes solicitarão aos requerentes da qualificação/candidatos/-
proponentes que forneçam documentos apropriados e poderão,
sempre que tenham dúvidas quanto à situação pessoal desses
operadores económicos, pedir a cooperação das autoridades com-
petentes do Estado-Membro. A exclusão de tais operadores eco-
nómicos deverá ter lugar logo que os poderes públicos tenham
conhecimento do trânsito em julgado de uma sentença de conde-
nação pela prática dessas infracções proferida nos termos da lei
nacional.

Se o direito nacional contiver disposições nesse sentido, o incum-
primento da legislação ambiental ou da legislação em matéria de
contratos públicos em caso de acordo ilegal sancionado por uma
sentença transitada em julgado ou por uma decisão com efeitos
equivalentes, pode ser considerado uma infracção que afecta a
honorabilidade profissional do operador económico em questão
ou uma falta grave.

O incumprimento das disposições nacionais aprovadas em apli-
cação das Directivas 2000/78/CE (1) e 76/207/CEE (2) do Conse-
lho em matéria de igualdade de tratamento dos trabalhadores
sancionado por uma sentença transitada em julgado ou por uma
decisão com efeitos equivalentes, pode ser considerado uma in-
fracção que afecta a honorabilidade profissional do operador eco-
nómico em questão ou uma falta grave.

(55) A adjudicação de um contrato deve realizar-se com base em
critérios objectivos que assegurem o respeito dos princípios da
transparência, da não discriminação e da igualdade de tratamento
e que garantam a apreciação das propostas em condições de
concorrência efectiva. Por conseguinte, importa admitir unica-
mente a aplicação de dois critérios de adjudicação: o «preço
mais baixo» e a «proposta economicamente mais vantajosa».

Para garantir a observância do princípio da igualdade de trata-
mento na adjudicação, convém prever a obrigação – consagrada
pela jurisprudência – de garantir a necessária transparência para
permitir que todos os proponentes sejam razoavelmente informa-
dos dos critérios e das modalidades que serão aplicados para
identificar a proposta economicamente mais vantajosa. Cabe, por-
tanto, às entidades adjudicantes indicar os critérios de adjudicação
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e a ponderação relativa atribuída a cada critério, a tempo de os
proponentes deles tomarem conhecimento para elaborarem as
suas propostas. As entidades adjudicantes poderão derrogar a
indicação da ponderação dos critérios de adjudicação em casos
devidamente justificados. Essa justificação deve ser apresentada
quando tal ponderação não puder ser previamente elaborada, no-
meadamente devido à complexidade do contrato. Nesses casos,
deverão indicar os critérios por ordem decrescente de importân-
cia.

Sempre que as entidades adjudicantes decidirem adjudicar o con-
trato à proposta economicamente mais vantajosa, deverão avaliar
as propostas para determinar qual delas apresenta a melhor rela-
ção qualidade/preço. Para tanto, determinarão os critérios econó-
micos e qualitativos que, no seu conjunto, devem permitir deter-
minar a proposta economicamente mais vantajosa para a entidade
adjudicante. A determinação dos critérios depende do objecto do
contrato, na medida em que tais critérios devem permitir avaliar o
nível de desempenho de cada proposta em relação ao objecto do
contrato, tal como definido nas especificações técnicas, bem
como avaliar a relação qualidade/preço de cada proposta. Para
assegurar a igualdade de tratamento, os critérios de adjudicação
devem permitir comparar as propostas e analisá-las de forma
objectiva. Se essas condições estiverem preenchidas, a aplicação
de critérios de adjudicação económicos e qualitativos, tais como
os que dizem respeito à satisfação de requisitos ambientais, po-
derá permitir à entidade adjudicante dar resposta às necessidades
da entidade pública em causa, tal como expressas nas especifica-
ções do contrato. Nestas mesmas condições, uma entidade adju-
dicante poderá usar critérios que visem satisfazer exigências so-
ciais, nomeadamente que respondam às necessidades — definidas
nas especificações do contrato — designadamente de categorias
da população particularmente desfavorecidas a que pertençam os
beneficiários/utentes das obras, fornecimentos ou serviços que são
objecto do contrato.

(56) Os critérios de adjudicação não devem afectar a aplicação das
disposições nacionais relativas à remuneração de certos serviços,
tais como as prestações de arquitectos, engenheiros ou advoga-
dos.

(57) O Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1182/71 do Conselho, de
3 de Junho de 1971, relativo à determinação das regras aplicáveis
aos prazos, às datas e aos termos (1), aplica-se ao cálculo dos
prazos visados na presente directiva.

(58) A presente directiva não prejudica as obrigações internacionais da
Comunidade ou dos Estados-Membros, nem a aplicação de dis-
posições do Tratado, nomeadamente dos artigos 81.o e 86.o

(59) A presente directiva não afecta as obrigações dos Estados-Mem-
bros relativas aos prazos de transposição e de aplicação da Di-
rectiva 93/38/CEE, indicados no anexo XXV.

(60) As medidas necessárias à execução da presente directiva serão
aprovadas nos termos da Decisão 1999/468/CEE do Conselho, de
28 de Junho de 1999, que fixa as regras de exercício das com-
petências de execução atribuídas à Comissão (2),

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

SUMÁRIO

TÍTULO I Disposições gerais aplicáveis aos contratos e aos
concursos para trabalhos de concepção
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TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS AOS CONTRATOS E AOS
CONCURSOS PARA TRABALHOS DE CONCEPÇÃO

CAPÍTULO I

Termos de base

Artigo 1.o

Definições

1. Para efeitos do disposto na presente directiva, aplicam-se as defi-
nições do presente artigo.

2. a) «Contratos de fornecimento, de empreitada de obras e de ser-
viços» são contratos a título oneroso, celebrados por escrito
entre uma ou mais entidades adjudicantes referidas no n.o 2
do artigo 2.o e um ou mais empreiteiros, fornecedores ou pres-
tadores de serviços.

b) «Contratos de empreitada de obras» são contratos que têm por
objecto quer a execução, quer conjuntamente a concepção e a
execução, quer ainda a realização, por qualquer meio, de tra-
balhos relacionados com uma das actividades na acepção do
anexo XII ou de uma obra que satisfaça as necessidades espe-
cificadas pela entidade adjudicante. Por «obra» entende-se o
resultado de um conjunto de trabalhos de construção ou enge-
nharia civil destinado a desempenhar, por si só, uma função
económica e técnica.

c) «Contratos de fornecimento» são contratos que não os abran-
gidos pela alínea b), que têm por objecto a compra, a locação
financeira, a locação ou a locação-venda, com ou sem opção
de compra, de produtos.

Um contrato que tenha por objecto o fornecimento de produtos
e, a título acessório, operações de montagem e instalação é
considerado um «contrato de fornecimento».
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d) «Contratos de serviços» são contratos que não sejam contratos
de empreitada de obras ou contratos de fornecimento, relativos
à prestação de serviços mencionados no anexo XVII.

Um contrato que tenha por objecto, simultaneamente, produtos
e serviços na acepção do anexo XVII, é considerado um «con-
trato de serviços» sempre que o valor dos serviços em questão
exceda o dos produtos abrangidos pelo contrato.

Um contrato que tenha por objecto serviços, na acepção do
anexo XVII, e que, só a título acessório em relação ao objecto
principal do contrato, inclua actividades na acepção do anexo
XII, é considerado um «contrato de serviços».

3. a) «Concessão de obras» é um contrato com as mesmas caracte-
rísticas que um contrato de empreitada de obras, com excepção
de que a contrapartida das obras a efectuar consiste quer uni-
camente no direito de exploração da obra, quer nesse direito
acompanhado de um pagamento.

b) «Concessão de serviços» é um contrato com as mesmas carac-
terísticas que um contrato de serviços, com excepção de que a
contrapartida dos serviços a prestar consiste quer unicamente
no direito de exploração do serviço, quer nesse direito acom-
panhado de um pagamento.

4. «Acordo-quadro» é um acordo entre uma ou mais entidades adju-
dicantes referidas no n.o 2 do artigo 2.o e um ou mais operadores
económicos, que tem por objecto fixar os termos dos contratos a cele-
brar durante um determinado período, nomeadamente em matéria de
preços e, se necessário, de quantidades previstas.

5. «Sistema de aquisição dinâmico» é um processo de aquisição
inteiramente electrónico para a compra de bens ou serviços de uso
corrente, cujas características geralmente disponíveis no mercado satis-
fazem a entidade adjudicante, limitado no tempo e aberto, ao longo de
toda a sua duração, a qualquer operador económico que satisfaça os
critérios de selecção e tenha apresentado uma proposta indicativa con-
forme com o caderno de encargos.

6. «Leilão electrónico» é um processo iterativo que obedece a um
dispositivo electrónico de apresentação de novos preços, progressiva-
mente inferiores, e/ou de novos valores relativamente a determinados
elementos das propostas, desencadeado após uma primeira avaliação
completa das propostas e que permite que a sua classificação se possa
efectuar com base num tratamento automático. Por conseguinte, certos
contratos de empreitada de obras e certos contratos de serviços relativos
a realizações intelectuais, tais como a concepção de uma obra, não
podem ser objecto de leilões electrónicos

7. Um «empreiteiro», «fornecedor» ou «prestador de serviços» pode
ser uma pessoa singular ou colectiva, ou uma entidade adjudicante na
acepção das alíneas a) ou b) do n.o 2 do artigo 2.o, ou um agrupamento
de tais pessoas e/ou entidades que, respectivamente, realize empreitadas
e/ou obras, forneça produtos ou preste serviços no mercado.

O termo «operador económico» abrange simultaneamente as noções de
empreiteiro, fornecedor e prestador de serviços e é usado unicamente
por motivos de simplificação do texto.

Um «proponente» é um operador económico que apresente uma pro-
posta e um «candidato» é todo aquele que solicite um convite para
participar num concurso limitado ou num procedimento por negociação.

8. «Central de compras» é um poder público, na acepção da alínea a) do
n.o 1 do artigo 2.o ou do n.o 9 do artigo 1.o da Directiva 2004/18/CE, que:

— adquire fornecimentos e/ou serviços destinados a entidades adjudi-
cantes ou
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— procede à adjudicação de contratos públicos ou celebra acordos-
-quadro de obras, fornecimento ou serviços destinados a entidades
adjudicantes.

9. «Concursos públicos, concursos limitados ou procedimentos por
negociação» são processos de adjudicação aplicados pelas entidades
adjudicantes e em que:

a) No que se refere aos concursos públicos, qualquer operador econó-
mico interessado pode apresentar uma proposta;

b) No que se refere aos concursos limitados, qualquer operador econó-
mico pode solicitar participar e só os candidatos convidados pela
entidade adjudicante podem apresentar propostas;

c) No que se refere aos procedimentos por negociação, a entidade
adjudicante consulta os operadores económicos da sua escolha e
negocia as condições do contrato com um ou mais de entre eles.

10. «Concursos para trabalhos de concepção» são procedimentos que
permitem à entidade adjudicante adquirir, principalmente nos domínios
do ordenamento do território, do planeamento urbano, da arquitectura,
da engenharia civil ou do processamento de dados, um plano ou pro-
jecto seleccionado por um júri de concurso, com ou sem atribuição de
prémios.

11. Os termos «escrito» ou «por escrito» designam qualquer expres-
são constituída por palavras ou algarismos que possa ser lida, reprodu-
zida e comunicada, podendo abranger informações transmitidas e arma-
zenadas por meios electrónicos.

12. Por «meio electrónico» entende-se um meio que utiliza equipa-
mento electrónico para o processamento (incluindo a compressão digi-
tal) e o armazenamento de dados transmitidos, transportados e recebidos
por fios, rádio, meios ópticos ou outros meios electromagnéticos.

13. O «Vocabulário Comum para os Contratos Públicos», a seguir
designado por CPV (Common Procurement Vocabulary), designa a no-
menclatura de referência aplicável aos contratos públicos adoptada pelo
Regulamento (CE) n.o 2195/2002 do Conselho, de 5 de Novembro de
2002 (1), assegurando simultaneamente a correspondência com as outras
nomenclaturas existentes.

Em caso de interpretações divergentes quanto ao âmbito de aplicação da
presente directiva, resultantes de eventuais discrepâncias entre a nomen-
clatura CPV e a nomenclatura NACE referida no Anexo XII ou entre a
nomenclatura CPV e a nomenclatura CPC (versão provisória) referida
no Anexo XVII, terá precedência a nomenclatura NACE ou a nomen-
clatura CPC, respectivamente.

CAPÍTULO II

Definição das entidades e actividades abrangidas

S e c ç ã o 1

Entidades

Artigo 2.o

Entidades adjudicantes

1. Para efeitos do disposto na presente directiva, entende-se por:

a) «Poderes públicos»: o Estado, as autarquias locais ou regionais, os
organismos de direito público e as associações formadas por uma ou
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mais autarquias locais ou regionais ou por um ou mais organismos
de direito público.

«Organismo de direito público»: qualquer organismo:

— criado para satisfazer especificamente necessidades de interesse
geral com carácter não industrial ou comercial,

— dotado de personalidade jurídica e

— cuja actividade seja financiada maioritariamente pelo Estado, pe-
las autarquias locais ou regionais ou por outros organismos de
direito público; ou cuja gestão esteja sujeita a controlo por parte
destes últimos; ou em cujos órgãos de administração, direcção ou
fiscalização mais de metade dos membros sejam designados pelo
Estado, pelas autarquias locais ou regionais ou por outros orga-
nismos de direito público;

b) «Empresa pública»: qualquer empresa em relação à qual os poderes
públicos possam exercer, directa ou indirectamente, uma influência
dominante, por motivos de propriedade, participação financeira ou
regras que lhe sejam aplicáveis.

Presume-se a existência de influência dominante quando, directa ou
indirectamente, em relação a uma empresa, os poderes públicos:

— detenham uma participação maioritária no capital subscrito da
empresa, ou

— disponham da maioria dos votos correspondentes às acções emi-
tidas pela empresa, ou

— possam designar mais de metade dos membros do órgão de ad-
ministração, direcção ou fiscalização da empresa.

2. A presente directiva é aplicável às entidades adjudicantes:

a) Que sejam poderes públicos ou empresas públicas e exerçam uma
das actividades definidas nos artigos 3.o a 7.o;

b) Que, no caso de não serem poderes públicos ou empresas públicas,
incluam entre as suas actividades uma ou mais das actividades men-
cionadas nos artigos 3.o a 7.o e beneficiem de direitos especiais ou
exclusivos concedidos por uma autoridade competente de um Es-
tado-Membro.

3. Para efeitos da presente directiva, entende-se por «direitos especi-
ais ou exclusivos» os direitos concedidos por uma autoridade compe-
tente do Estado-Membro em questão, por meio de qualquer disposição
legislativa, regulamentar ou administrativa que tenha por efeito reservar
a uma ou mais entidades o exercício de uma actividade definida nos
artigos 3.o a 7.o e afectar substancialmente a capacidade de outras
entidades exercerem essa mesma actividade.

S e c ç ã o 2

Actividades

Artigo 3.o

Gás, combustível para aquecimento e electricidade

1. Relativamente ao gás e ao combustível para aquecimento, a pre-
sente directiva aplica-se às seguintes actividades:

a) À abertura ou à exploração de redes fixas destinadas à prestação de
serviços ao público no domínio da produção, do transporte ou da
distribuição de gás ou de combustível para aquecimento; ou

b) À alimentação dessas redes com gás ou combustível para aqueci-
mento.
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2. Não se considera actividade abrangida pelo n.o 1 a alimentação
com gás ou combustível para aquecimento de redes de prestação de
serviços ao público por entidades adjudicantes que não sejam poderes
públicos, quando:

a) A produção de gás ou de combustível para aquecimento pela enti-
dade em questão seja o resultado inelutável do exercício de uma
actividade diferente das referidas nos n.os 1 ou 3 do presente artigo
ou nos artigos 4.o a 7.o, e

b) A alimentação da rede pública se destine apenas a explorar de ma-
neira económica essa produção e corresponda, no máximo, a 20% do
volume de negócios da entidade, tomando em consideração a média
dos últimos três anos, incluindo o ano em curso.

3. Relativamente à electricidade, a presente directiva aplica-se às
seguintes actividades:

a) À abertura ou à exploração de redes fixas destinadas à prestação de
serviços ao público no domínio da produção, do transporte ou da
distribuição de electricidade; ou

b) À alimentação dessas redes com electricidade.

4. Não se considera actividade abrangida pelo n.o 3 a alimentação
com electricidade de redes de prestação de serviços ao público por uma
entidade adjudicante que não seja um poder público, quando:

a) A produção de electricidade pela entidade em questão se verifique
porque o respectivo consumo é necessário ao exercício de uma
actividade diferente das referidas nos n.os 1 ou 3 do presente artigo
ou nos artigos 4.o a 7.o, e

b) A alimentação da rede pública dependa apenas do consumo próprio
da entidade e não tenha excedido 30% da sua produção total de
energia, tomando em consideração a média dos últimos três anos,
incluindo o ano em curso.

Artigo 4.o

Água

1. A presente directiva aplica-se às seguintes actividades:

a) À abertura ou à exploração de redes fixas destinadas à prestação de
serviços ao público no domínio da produção, do transporte ou da
distribuição de água potável, ou

b) À alimentação dessas redes com água potável.

2. A presente directiva é igualmente aplicável aos contratos ou con-
cursos para trabalhos de concepção adjudicados ou organizados por
entidades que exerçam uma das actividades referidas no n.o 1, os quais:

a) Estejam associados com projectos de engenharia hidráulica, irrigação
ou drenagem, desde que o volume de água destinado ao abasteci-
mento de água potável represente mais de 20% do volume total de
água fornecido por esses projectos ou por essas instalações de irri-
gação ou de drenagem; ou

b) Estejam associados com evacuação ou tratamento de águas residuais.

3. Não se considera actividade abrangida pelo n.o 1 a alimentação
com água potável de redes de prestação de serviços ao público por
entidades adjudicantes que não sejam poderes públicos, quando:

a) A produção de água potável pela entidade em questão se verifique
porque o respectivo consumo é necessário ao exercício de uma
actividade diferente das referidas nos artigos 3.o a 7.o e

b) A alimentação da rede pública dependa apenas do consumo próprio
da entidade e não tenha excedido 30% da produção total de água
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potável da entidade, tomando em consideração a média dos últimos
três anos, incluindo o ano em curso.

Artigo 5.o

Serviços de transporte

1. A presente directiva aplica-se às actividades que visam a disponi-
bilização ou exploração de redes de prestação de serviços ao público no
domínio dos transportes por caminho-de-ferro, sistemas automáticos,
eléctricos, tróleis, autocarros ou cabo.

No que diz respeito aos serviços de transporte, considera-se que existe
uma rede quando o serviço é prestado nas condições estabelecidas por
uma autoridade competente de um Estado-Membro, tais como, por
exemplo, as condições relativas a itinerários a seguir, capacidade de
transporte disponível ou frequência do serviço.

2. A presente directiva não é aplicável às entidades que forneçam
serviços públicos de transporte em autocarro, que já se encontravam
excluídos do âmbito da Directiva 93/38/CEE, nos termos do n.o 4 do
seu artigo 2.o

Artigo 6.o

Serviços postais

1. A presente directiva é aplicável às actividades relativas à prestação
de serviços postais ou, nas condições definidas na alínea c) do n.o 2, de
outros serviços diferentes dos serviços postais.

2. Para efeitos da presente directiva, e sem prejuízo da Directiva
97/67/CE, entende-se por:

a) «Envio postal»: um envio endereçado, sob a forma definitiva em que
deve ser enviado, seja qual for o seu peso. Para além dos envios de
correspondência, pode tratar-se, por exemplo, de livros, catálogos,
jornais, periódicos e encomendas postais que contenham mercadorias
com ou sem valor comercial, independentemente do peso;

b) «Serviços postais»: serviços que consistam na aceitação, no trata-
mento, no transporte e na distribuição de envios postais. Estes ser-
viços incluem:

— «serviços postais reservados»: serviços postais que sejam ou
possam ser reservados ao abrigo do artigo 7.o da Directiva
97/67/CE,

— «outros serviços postais»: serviços postais que não possam ser
reservados ao abrigo do artigo 7.o da Directiva 97/67/CE; e

c) «Outros serviços diferentes dos serviços postais»: serviços prestados
nos seguintes domínios:

— os serviços de gestão de serviços de correio (tanto os serviços
que precedem o envio como os posteriores ao envio, tais como
mailroom management services),

— os serviços de valor acrescentado associados à via electrónica e
inteiramente efectuados por essa via (incluindo a transmissão
protegida de documentos codificados por via electrónica, os ser-
viços de gestão de endereços e o envio de correio electrónico
registado),

— os serviços relativos a envios postais não incluídos na alínea a),
tais como a publicidade postal sem endereço,
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— os serviços financeiros, tal como definidos na categoria 6 do
anexo XVII A e na alínea c) do artigo 24.o e que incluem,
nomeadamente, ordens de pagamento postal e ordens de trans-
ferência postal,

— os serviços de filatelia, e

— os serviços logísticos (serviços que combinem a entrega física
e/ou o armazenamento com outras funções não postais),

desde que tais serviços sejam prestados por uma entidade que preste
igualmente serviços postais na acepção dos primeiro ou segundo
travessôes da alínea b) e de que as condições referidas no n.o 1 do
artigo 30.o não estejam preenchidas relativamente aos serviços refe-
ridos naquelestravessões.

Artigo 7.o

Disposições relativas à pesquisa ou extracção de petróleo, gás,
carvão e outros combustíveis sólidos, assim como aos portos e

aeroportos

A presente directiva aplica-se às actividades relativas à exploração de
uma área geográfica para efeitos de:

a) Pesquisa ou extracção de petróleo, gás, carvão ou outros combustí-
veis sólidos, ou

b) Fornecimento de aeroportos ou portos marítimos ou em águas inte-
riores, ou outros terminais de transporte às transportadoras aéreas,
marítimas ou fluviais.

Artigo 8.o

Lista de entidades adjudicantes

Apresentam-se nos anexos I a X as listas não exaustivas de entidades
adjudicantes na acepção da presente directiva. Os Estados-Membros
notificam periodicamente à Comissão as alterações introduzidas nas
suas listas.

Artigo 9.o

Contratos que abrangem várias actividades

1. Um contrato que vise a prossecução de actividades diversas
obedece às normas aplicáveis à actividade a que se destina principal-
mente.

Todavia, a escolha entre a adjudicação de um único contrato ou a
adjudicação de vários contratos separados não pode ocorrer com o ob-
jectivo de evitar a aplicação da presente directiva ou, eventualmente, da
Directiva 2004/18/CE.

2. Se uma das actividades a que o contrato se destina estiver abran-
gida pela presente directiva e a outra pela Directiva 2004/18/CE e se for
objectivamente impossível estabelecer a que actividade se destina prin-
cipalmente o contrato, a adjudicação processar-se-á em conformidade
com a Directiva 2004/18/CE.

3. Se uma das actividades a que o contrato se destina estiver abran-
gida pela presente directiva e a outra não estiver abrangida por esta nem
pela Directiva 2004/18/CE e se for objectivamente impossível estabele-
cer a que actividade se destina principalmente o contrato, a adjudicação
processar-se-á em conformidade com a presente directiva.
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CAPÍTULO III

Princípios gerais

Artigo 10.o

Princípios de adjudicação dos contratos

As entidades adjudicantes tratam os operadores económicos de acordo
com os princípios da igualdade de tratamento e da não discriminação e
agem de forma transparente.

TÍTULO II

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 11.o

Operadores económicos

1. Os candidatos ou proponentes que, por força da legislação do
Estado-Membro em que se encontram estabelecidos, estejam habilitados
a fornecer a prestação em questão não podem ser rejeitados pelo simples
facto de, ao abrigo da legislação do Estado-Membro em que se efectua a
adjudicação, serem uma pessoa singular ou uma pessoa colectiva.

Contudo, no caso dos contratos de serviços e dos contratos de emprei-
tada de obras, bem como dos contratos de fornecimentos que abranjam
também serviços e/ou operações de montagem e instalação, pode ser
exigido às pessoas colectivas que indiquem, nas respectivas propostas
ou nos respectivos pedidos de participação, os nomes e as habilitações
profissionais do pessoal que será responsável pela execução da presta-
ção em questão.

2. Os agrupamentos de operadores económicos podem apresentar
propostas ou constituir-se candidatos. Para efeitos de apresentação da
proposta ou do pedido de participação, as entidades adjudicantes não
podem exigir que os agrupamentos de operadores económicos adoptem
uma forma jurídica determinada, mas o agrupamento seleccionado pode
ser obrigado a adoptar uma forma jurídica determinada uma vez que lhe
seja adjudicado o contrato, na medida em que tal seja necessário para a
boa execução do mesmo.

Artigo 12.o

Condições relativas aos acordos celebrados no âmbito da
Organização Mundial do Comércio

Para efeitos da adjudicação de contratos públicos por entidades adjudi-
cantes, os Estados-Membros aplicam, nas suas relações, condições tão
favoráveis quanto as que concederam aos operadores económicos dos
países terceiros em aplicação do acordo. Para o efeito, os Estados-Mem-
bros consultar-se-ão, sobre as medidas a tomar em aplicação do acordo
no âmbito do Comité Consultivo para os Contratos Públicos.

Artigo 13.o

Confidencialidade

1. No contexto da transmissão das especificações técnicas aos ope-
radores económicos interessados, da candidatura e selecção dos opera-
dores económicos e da adjudicação, as entidades adjudicantes podem
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impor requisitos destinados a proteger a natureza confidencial das in-
formações por elas comunicadas.

2. Sem prejuízo do disposto na presente directiva, nomedamente no
que se refere às obrigações relativas à publicidade de contratos adjudi-
cados e à informação dos candidatos e dos proponentes previstas nos
artigos 43.oe 49.o, e nos termos do direito nacional a que está sujeita a
entidade adjudicante, esta nâo deve divulgar as informações que lhe
tenham sido comunicadas pelos operadors económicos que estes tiverem
indicado serem confidenciais. Estas informaçõesincluem, nomeada-
mente, os segredos técnicos ou comerciais e os aspectos confidenciais
das propostas.

Artigo 14.o

Acordos-quadro

1. As entidades adjudicantes podem considerar um acordo-quadro um
contrato na acepção do n.o 2 do artigo 1.o e proceder à respectiva
celebração nos termos do disposto na presente directiva.

2. Sempre que as entidades adjudicantes tenham celebrado um
acordo-quadro nos termos do disposto na presente directiva, podem
recorrer à alínea i) do n.o 3 do artigo 40.o, ao adjudicarem contratos
baseados nesse acordo-quadro.

3. Sempre que um acordo-quadro não tenha sido celebrado nos ter-
mos do disposto na presente directiva, as entidades adjudicantes não
podem recorrer à alínea i) do n.o 3 do artigo 40.o

4. As entidades adjudicantes não podem recorrer de forma abusiva a
acordos-quadro com o objectivo de impedir, restringir ou falsear a con-
corrência.

Artigo 15.o

Sistemas de aquisição dinâmicos

1. Os Estados-Membros podem prever a possibilidade de as entida-
des adjudicantes recorrerem a sistemas de aquisição dinâmicos.

2. Para realizar um sistema de aquisição dinâmico, as entidades ad-
judicantes devem seguir as regras do concurso público em todas as suas
fases, até à adjudicação dos contratos a atribuir no âmbito desse sistema.
Todos os proponentes que satisfaçam os critérios de selecção e tenham
apresentado uma proposta indicativa conforme com o caderno de encar-
gos e com os eventuais documentos complementares serão admitidos no
sistema; as propostas indicativas podem ser melhoradas a qualquer mo-
mento, desde que se mantenham em conformidade com o caderno de
encargos. Para a realização do sistema e para a adjudicação dos contra-
tos no âmbito do mesmo, as entidades adjudicantes utilizarão exclusiva-
mente meios electrónicos conformes com o disposto nos n.os 2 a 5 do
artigo 48.o

3. Para efeitos de implementação do sistema de aquisição dinâmico,
as entidades adjudicantes:

a) Publicarão um anúncio de concurso, especificando que se trata de
um sistema de aquisição dinâmico;

b) Especificarão no caderno de encargos, nomeadamente, a natureza das
compras previstas no âmbito desse sistema, bem como todas as
informações necessárias sobre o sistema de aquisição, o equipamento
electrónico utilizado e as modalidades e especificações técnicas de
conexão;

c) Facultarão, a partir da data de publicação do anúncio e até à cadu-
cidade do sistema, acesso livre, directo e completo, por meios elec-
trónicos, ao caderno de encargos e a todos os documentos comple-
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mentares e indicarão no anúncio o endereço na Internet em que a
documentação está disponível.

4. As entidades adjudicantes devem conceder aos operadores econó-
micos, ao longo de toda a duração do sistema de aquisição dinâmico, a
possibilidade de apresentarem uma proposta indicativa a fim de serem
admitidos no sistema nas condições previstas no n.o 2. As entidades
adjudicantes concluirão a avaliação no prazo máximo de 15 dias a
contar da data da apresentação da proposta indicativa. Contudo, podem
prorrogar o período de avaliação se, entretanto, não tiver sido aberto
concurso.

As entidades adjudicantes informarão o mais rapidamente possível os
proponentes visados no primeiro parágrafo da sua admissão no sistema
de aquisição dinâmico ou da rejeição da sua proposta indicativa.

5. Cada contrato específico deve ser sujeito a concorrência. Antes de
procederem à abertura do concurso, as entidades adjudicantes publicarão
um anúncio de concurso simplificado, convidando todos os operadores
económicos interessados a apresentar uma proposta indicativa, em con-
formidade com o n.o 4, num prazo nunca inferior a 15 dias a partir da
data de envio do anúncio de concurso simplificado. As entidades adju-
dicantes não procederão à colocação em concorrência sem antes terem
concluído a avaliação de todas as propostas indicativas introduzidas
dentro daquele prazo.

6. As entidades adjudicantes convidarão todos os proponentes admi-
tidos no sistema a apresentar uma proposta para cada contrato específico
a adjudicar no âmbito do sistema. Para o efeito, fixarão um prazo
suficiente para a apresentação das propostas.

As entidades adjudicantes adjudicarão o contrato ao proponente que
tiver apresentado a melhor proposta com base nos critérios de adjudi-
cação previstos no anúncio de concurso utilizado para a realização do
sistema de aquisição dinâmico. Tais critérios podem, se for caso disso,
ser pormenorizados no convite referido no primeiro parágrafo.

7. A duração de um sistema de aquisição dinâmico não pode ser
superior a quatro anos, salvo em casos excepcionais devidamente justi-
ficados.

As entidades adjudicantes não podem recorrer a estes sistemas de modo
a impedir, restringir ou falsear a concorrência.

Não podem ser cobradas despesas de processo aos operadores econó-
micos interessados ou às partes no sistema.

CAPÍTULO II

Limiares e exclusões

S e c ç ã o 1

Limiares

Artigo 16.o

Montantes dos limiares dos contratos

Salvo por força das exclusões previstas nos artigos 19.o a 26.o ou de
uma decisão tomada ao abrigo do artigo 30.o, a presente directiva
aplica-se aos contratos cujo valor estimado, do Imposto sobre o Valor
Acrescentado (IVA), seja igual ou superior aos seguintes limiares:

a) ►M5 412 000 EUR ◄, para os contratos de fornecimento e de
serviços;

b) ►M5 5 150 000 EUR ◄, para os contratos de empreitada de obras.
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Artigo 17.o

Métodos de cálculo do valor estimado dos contratos, dos acordos-
-quadro e dos sistemas de aquisição dinâmicos

1. O cálculo do valor estimado de um contrato baseia-se no montante
total a pagar, sem IVA, estimado pela entidade adjudicante. Este cálculo
terá em consideração o montante total estimado, incluindo as eventuais
opções e eventuais renovações do contrato.

Sempre que a entidade adjudicante preveja prémios ou pagamentos a
candidatos ou proponentes, tomá-los-á em consideração ao calcular o
valor estimado do contrato.

2. As entidades adjudicantes não podem subtrair-se à aplicação da
presente directiva através da cisão dos projectos de obras ou dos pro-
jectos de compras destinadas a obter uma certa quantidade de forneci-
mentos e/ou de serviços, ou da utilização de métodos especiais de
cálculo do valor estimado dos contratos.

3. Nos acordos-quadro e nos sistemas de aquisição dinâmicos, o
valor estimado a tomar em consideração é o valor máximo estimado,
sem IVA, de todos os contratos previstos durante toda a vigência do
acordo-quadro ou do sistema.

4. Para efeitos da aplicação do artigo 16.o, as entidades adjudicantes
incluem no valor estimado dos contratos de empreitada de obras o custo
da obra e o valor de todos os fornecimentos ou serviços necessários à
execução da obra e postos à disposição do empreiteiro por aquelas
entidades.

5. O valor dos fornecimentos ou serviços que não sejam necessários
à execução de um contrato de empreitada de obras específico não pode
ser acrescentado ao valor desse contrato se tal tiver como resultado a
exclusão desses fornecimentos ou serviços do âmbito da presente direc-
tiva.

6. a) Sempre que uma obra prevista ou um projecto de aquisição de
serviços possa ocasionar a adjudicação simultânea de contratos
por lotes separados, deve ser tido em conta o valor total esti-
mado da totalidade desses lotes.

Sempre que o valor cumulado dos lotes seja igual ou superior
ao limiar estabelecido no artigo 16.o, a presente directiva
aplica-se à adjudicação de cada lote.

Contudo, as entidades adjudicantes podem derrogar esta apli-
cação para lotes cujo valor estimado, sem IVA, seja inferior a
80 000 EUR no caso dos serviços, e a um milhão EUR, no
caso de contratos das empreitada de obras, desde que o valor
cumulado desses lotes não exceda 20% do valor cumulado da
totalidade dos lotes.

b) Sempre que uma proposta para a aquisição de fornecimentos
similares possa ocasionar a adjudicação simultânea de contra-
tos por lotes separados, deve ser tido em conta o valor total
estimado da totalidade desses lotes para a aplicação do
artigo 16.o

Sempre que o valor cumulado dos lotes seja igual ou superior
ao limiar estabelecido no artigo 16.o, a presente directiva
aplica-se à adjudicação de cada lote.

Contudo, as entidades adjudicantes podem derrogar esta apli-
cação para lotes cujo valor estimado, sem IVA, seja inferior a
80 000 EUR, desde que o valor cumulado desses lotes não
exceda 20% do valor cumulado da totalidade dos lotes.

7. No caso de contratos de fornecimento ou de serviços que tenham
carácter regular ou que se destinem a ser renovados durante um determi-
nado período, o valor estimado do contrato deve ser calculado com base:
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a) Quer no valor total real dos contratos análogos sucessivos adjudica-
dos durante os 12 meses anteriores ou no exercício anterior, corri-
gido, se possível, para atender às alterações de quantidade ou valor
susceptíveis de ocorrerem nos 12 meses seguintes à adjudicação do
contrato inicial;

b) Quer no valor total estimado dos contratos sucessivos adjudicados
durante os 12 meses seguintes à primeira entrega, ou durante o
exercício, caso este tenha duração superior a 12 meses.

8. O cálculo do valor estimado de um contrato que abranja simulta-
neamente fornecimentos e serviços deve basear-se no valor total dos
fornecimentos e serviços, independentemente da respectiva proporção.
Esse cálculo incluirá o valor das operações de montagem e de instala-
ção.

9. No tocante aos contratos de fornecimentos que tenham por objecto
a locação financeira, à locação ou à locação-venda de produtos, o valor
a tomar como base para o cálculo do valor estimado do contrato é o
seguinte:

a) Nos contratos de duração determinada, caso esta seja igual ou infe-
rior a 12 meses, o valor total estimado para o período de vigência do
contrato ou, caso a duração do contrato seja superior a 12 meses, o
valor total incluindo o valor estimado residual;

b) Nos contratos com duração indeterminada ou na impossibilidade de
determinar a sua duração, o valor mensal multiplicado por 48.

10. Para efeitos de cálculo do valor estimado dos contratos de servi-
ços, devem ser tomados em consideração os seguintes valores:

a) Para os serviços de seguros, o prémio a pagar e outras formas de
remuneração;

b) Para os serviços bancários e outros serviços financeiros, os honorá-
rios, as comissões, os juros e outras formas de remuneração,

c) Para os contratos relativos a trabalhos de concepção, os honorários,
as comissões a pagar e outras formas de remuneração.

11. No caso de contratos de serviços que não indiquem um preço
total, o valor a considerar como base para o cálculo do montante esti-
mado dos contratos é o seguinte:

a) Para os contratos de duração determinada, caso esta seja igual ou
inferior a 48 meses: o valor total estimado para todo o período de
vigência do contrato;

b) Para os contratos de duração indeterminada ou superior a 48 meses:
o valor mensal multiplicado por 48.

S e c ç ã o 2

Contratos e concessões e contratos sujeitos a regime especial

SUBSECÇÃO 1

Artigo 18.o

Concessões de obras ou de serviços

A presente directiva não é aplicável às concessões de obras ou de
serviços adjudicadas por entidades adjudicantes que exerçam uma ou
várias das actividades referidas nos artigos 3.o a 7.o sempre que tais
concessões sejam adjudicadas para o exercício dessas actividades.

2004L0017 — PT — 01.01.2009 — 007.001— 31



▼B

SUBSECÇÃO 2

Exclusões aplicáveis a todas as entidades adjudicantes e a todos os tipos de
contratos

Artigo 19.o

Contratos celebrados para efeitos de revenda ou locação a terceiros

1. A presente directiva não é aplicável aos contratos celebrados para
fins de revenda ou de locação a terceiros, sempre que a entidade adju-
dicante não beneficie de direitos especiais ou exclusivos para venda ou
locação do objecto de tais contratos e outras entidades possam vendê-lo
ou locá-lo livremente em condições idênticas às da entidade adjudicante.

2. As entidades adjudicantes comunicam à Comissão, a pedido desta,
todas as categorias de produtos e actividades que considerem excluídas por
força do n.o 1. A Comissão pode publicar periodicamente no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, a título de informação, as listas das catego-
rias de produtos e actividades que considera excluídas. A este respeito, a
Comissão respeita o carácter comercial sensível que essas entidades adju-
dicantes aleguem aquando da comunicação das informações.

Artigo 20.o

Contratos celebrados com fins que não correspondam à prossecução
de uma actividade abrangida ou à prossecução em países terceiros

de uma actividade abrangida

1. A presente directiva não se aplica aos contratos que as entidades
adjudicantes celebrem para fins que não correspondam à prossecução
das suas actividades referidas nos artigos 3.o a 7.o, ou à prossecução
dessas actividades num país terceiro, em condições que não impliquem
a exploração física de uma rede ou de uma área geográfica no interior
da Comunidade.

2. As entidades adjudicantes comunicam à Comissão, a pedido desta,
todas as categorias de produtos e actividades que considerem excluídas
por força do n.o 1. A Comissão pode publicar periodicamente no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, a título de informação, as listas das
categorias de actividades que considera excluídas. A este respeito, a
Comissão respeita o carácter comercial sensível que essas entidades
adjudicantes aleguem aquando da comunicação das informações.

Artigo 21.o

Contratos secretos ou que exigem medidas de segurança especiais

A presente directiva não é aplicável aos contratos declarados secretos
pelos Estados-Membros ou cuja execução deva ser acompanhada de
medidas de segurança especiais nos termos das disposições legislativas,
regulamentares ou administrativas em vigor no Estado-Membro em
questão, ou quando a defesa de interesses essenciais da segurança desse
Estado o exigir.

Artigo 22.o

Contratos adjudicados ao abrigo de regras internacionais

A presente directiva não é aplicável aos contratos regidos por regras
processuais diferentes e adjudicados:

a) Ao abrigo de um acordo internacional celebrado nos termos do
Tratado entre um Estado-Membro e um ou mais países terceiros e
que abranja o fornecimento de produtos, a realização de obras, a
prestação de serviços ou trabalhos de concepção destinados à reali-
zação ou exploração em comum de um projecto pelos Estados sig-
natários; todos os acordos devem ser comunicados à Comissão, que
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pode consultar o Comité Consultivo para os Contratos Públicos a
que se refere o artigo 68.o;

b) A empresas de um Estado-Membro ou de um país terceiro, nos termos
de um acordo internacional relativo ao estacionamento de tropas;

c) De acordo com o procedimento específico de uma organização in-
ternacional.

Artigo 23.o

Contratos adjudicados a uma empresa associada, a uma empresa
comum ou a uma entidade adjudicante que integre uma empresa

comum

1. Para efeitos do presente artigo, entende-se por «empresa associ-
ada» qualquer empresa cujas contas anuais sejam consolidadas com as
da entidade adjudicante nos termos da Sétima Directiva 83/349/CEE do
Conselho, de 13 de Junho de 1983, baseada no n.o 2, alínea g), do
artigo 44.o do Tratado e relativa às contas consolidadas (1) (2), ou, no
caso de entidades não abrangidas por esta directiva, qualquer empresa
sobre a qual a entidade adjudicante possa exercer, directa ou indirecta-
mente, uma influência dominante, na acepção da alínea b) do n.o 1 do
artigo 2.o, ou que possa exercer uma influência dominante sobre a
entidade adjudicante, ou ainda que, como a entidade adjudicante, esteja
sujeita à influência dominante de uma outra empresa por motivos de
propriedade, participação financeira ou regras que lhe sejam aplicáveis.

2. Na condição de as condições previstas no n.o 3 estarem preenchi-
das, a presente directiva não é aplicável aos contratos celebrados:

a) Entre uma entidade adjudicante e uma empresa associada;

b) Por uma empresa comum constituída exclusivamente por diversas
entidades adjudicantes para efeitos da prossecução de actividades,
na acepção dos artigos 3.o a 7.o, com uma empresa associada a
uma dessas entidades adjudicantes.

3. O n.o 2 é aplicável:

a) A contratos de serviços, desde que pelo menos 80% da média do
volume de negócios da empresa associada, em matéria de serviços,
nos últimos três anos, provenha da prestação desses serviços às
empresas às quais se encontra associada;

b) A contratos de fornecimento, desde que pelo menos 80% da média
do volume de negócios da empresa associada, em matéria de forne-
cimentos, nos últimos três anos, provenha da prestação desses for-
necimentos às empresas às quais se encontra associada;

c) A contratos de empreitada de obras, desde que pelo menos 80% da
média do volume de negócios da empresa associada, em matéria de
obras, nos últimos três anos, provenha da realização dessas obras às
empresas às quais se encontra associada.

Se, em função da data de criação ou de início de actividade da empresa
associada, o volume de negócios relativo aos três últimos anos não
estiver disponível, bastará que a empresa mostre que o volume de
negócios referido nas alíneas a), b) ou c) é credível, nomeadamente
através de projecções de actividades.

Sempre que serviços, fornecimentos ou obras idênticos ou similares
sejam prestados por mais de uma empresa associada à entidade adjudi-
cante, as percentagens acima referidas são calculadas tendo em conta o
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volume total de negócios resultante da prestação dos serviços ou forne-
cimentos, ou da realização das obras por essas empresas associadas.

4. A presente directiva não é aplicável aos contratos:

a) Celebrados entre uma empresa comum, constituída exclusivamente
por diversas entidades adjudicantes para efeitos da prossecução de
actividades, na acepção dos artigos 3.o a 7.o, e uma dessas entidades
adjudicantes; ou

b) Celebrados entre uma entidade adjudicante e uma empresa comum
de que essa entidade adjudicante faça parte, desde que a empresa
comum tenha sido criada a fim de desenvolver a actividade em causa
durante um período de, pelo menos, três anos e de que o instrumento
que cria a empresa comum estipule que as entidades adjudicantes
que a formam são parte dela durante pelo menos o mesmo período.

5. As entidades adjudicantes notificarão à Comissão, a pedido desta, as
seguintes informações relativas à aplicação do disposto nos n.os 2, 3 e 4:

a) Nomes das empresas ou das empresas comuns em causa;

b) Natureza e valor dos contratos abrangidos;

c) Elementos que a Comissão considere necessários para provar que as
relações entre a entidade adjudicante e a empresa ou a empresa
comum com a qual foram celebrados os contratos satisfazem os
requisitos do presente artigo.

SUBSECÇÃO 3

Exclusões aplicáveis a todas as entidades adjudicantes, mas apenas aos contratos
de serviços

Artigo 24.o

Contratos relativos a certos serviços excluídos do âmbito de
aplicação da presente directiva

A presente directiva não é aplicável aos contratos de serviços relativos:

a) À aquisição ou locação, sejam quais forem as respectivas modalida-
des financeiras, de terrenos, edifícios existentes ou outros bens imó-
veis, ou a direitos sobre esses bens; no entanto, são abrangidos pela
presente directiva os contratos de prestação de serviços financeiros
celebrados simultânea, prévia ou posteriormente ao contrato de aqui-
sição ou de locação, seja qual for a sua forma;

b) A serviços de arbitragem e de conciliação;

c) A serviços financeiros relativos à emissão, compra, venda ou transferên-
cia de títulos ou outros instrumentos financeiros, em especial a operações
de obtenção de fundos ou de capital pelas entidades adjudicantes;

d) A contratos de trabalho;

e) A serviços de investigação e desenvolvimento, com excepção daque-
les cujos resultados se destinem exclusivamente à entidade adjudi-
cante para utilização no exercício da sua própria actividade, desde
que a prestação do serviço seja inteiramente remunerada pela referida
entidade adjudicante.

Artigo 25.o

Contratos de serviços adjudicados com base num direito exclusivo

A presente directiva não é aplicável aos contratos de serviços adjudicados
a uma entidade que seja, ela própria, um poder público na acepção da
alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o ou uma associação de poderes públicos com
base num direito exclusivo de que estes beneficiem em virtude de dispo-
sições legislativas, regulamentares ou administrativas publicadas, desde
que essas disposições sejam compatíveis com o Tratado.
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SUBSECÇÃO 4

Exclusões unicamente aplicáveis a certas entidades adjudicantes

Artigo 26.o

Contratos adjudicados por certas entidades adjudicantes para
aquisição de água e para fornecimento de energia ou de

combustíveis destinados à produção de energia

A presente directiva não é aplicável:

a) A contratos para aquisição de água, desde que sejam adjudicados por
entidades adjudicantes que exerçam uma ou ambas as actividades
visadas no n.o 1 do artigo 4.o;

b) A contratos para fornecimento de energia ou de combustíveis desti-
nados à produção de energia, desde que sejam adjudicados por enti-
dades adjudicantes que exerçam uma das actividades referidas no
n.o 1 do artigo 3.o, no n.o 3 do artigo 3.o ou na alínea a) do artigo 7.o

SUBSECÇÃO 5

Contratos sujeitos a regime especial, disposições relativas às centrais de compras
e ao procedimento geral em caso de exposição directa à concorrência

Artigo 27.o

Contratos sujeitos a regime especial

Sem prejuízo do artigo 30.o, o Reino dos Países Baixos, o Reino Unido,
a República da Áustria e a República Federal da Alemanha asseguram,
através de condições de autorização ou de outras medidas adequadas,
que todas as entidades que operem nos sectores mencionados nas De-
cisões 93/676/CEE, 97/367/CEE, 2002/205/CE e 2004/73/CE:

a) Observem os princípios da não-discriminação e da realização de
concursos para a adjudicação de contratos de fornecimento, de em-
preitadas de obras e de serviços, em especial no que respeita às
informações disponibilizadas aos operadores económicos sobre as
suas intenções de adjudicação;

b) Comuniquem à Comissão, nas condições definidas pela Decisão
93/327/CEE da Comissão, de 13 de Maio de 1993, que define as
condições em que as entidades adjudicantes que se dedicam à ex-
ploração de áreas geográficas com o objectivo de prospectar ou
extrair petróleo, gás, carvão ou outros combustíveis sólidos devem
comunicar à Comissão informações relativas aos contratos que
adjudicam (1).

Artigo 28.o

Contratos reservados

Os Estados-Membros podem reservar a participação em processos de
adjudicação de contratos a oficinas protegidas ou reservar-lhes a execu-
ção desses contratos no âmbito de programas de empregos protegidos,
quando a maioria dos trabalhadores em causa seja constituída por defi-
cientes que, por força da natureza ou gravidade das suas deficiências,
não possam exercer uma actividade profissional em condições normais.

O anúncio utilizado como meio de abertura de concurso deve fazer
referência ao presente artigo.
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Artigo 29.o

Contratos e acordos-quadro celebrados por centrais de compras

1. Os Estados-Membros podem prever a possibilidade de as entida-
des adjudicantes contratarem empreitadas de obras, fornecimentos e/ou
serviços recorrendo a uma central de compras.

2. Considera-se que as entidades adjudicantes que contratam emprei-
tadas de obras, fornecimentos e/ou serviços recorrendo a uma central de
compras nos casos referidos no n.o 8 do artigo 1.o cumpriram o disposto
na presente directiva sempre que a referida central de compras o tenha
cumprido ou, quando apropriado, tenha respeitado o disposto na Direc-
tiva 2004/18/CE.

Artigo 30.o

Procedimento para determinar se uma determinada actividade está
directamente exposta à concorrência

1. Os contratos destinados a permitir a prestação de uma das activi-
dades referidas nos artigos 3.o a 7.o não estão abrangidos pela presente
directiva se, no Estado-Membro em que a actividade se realiza, esta
última estiver directamente exposta à concorrência em mercados de
acesso não limitado.

2. Para efeitos de aplicação do n.o 1, a questão de saber se uma
actividade está directamente exposta à concorrência será decidida com
base em critérios, que estejam em conformidade com as disposições do
Tratado em matéria de concorrência, como as características dos produ-
tos ou serviços em causa, a existência de produtos ou serviços alterna-
tivos, os preços e a presença, real ou potencial, de mais do que um
fornecedor dos produtos ou serviços em questão.

3. Para efeitos do n.o 1, o acesso a um mercado será considerado não
limitado se o Estado-Membro tiver transposto e aplicado as disposições
da legislação comunitária mencionada no Anexo XI.

Quando não se puder presumir que há livre acesso a um dado mercado
com base no primeiro parágrafo, deve ser demonstrado que o acesso ao
mercado em causa é livre de facto e de direito.

4. Sempre que um Estado-Membro considere que, na observância
dos n.os 2 e 3, o n.o 1 é aplicável a uma determinada actividade, notifica
a Comissão e informa-a de todos os factos pertinentes, nomeadamente
de quaisquer leis, regulamentos, disposições administrativas ou acordos
relativos ao cumprimento das condições mencionadas no n.o 1, quando
apropriado em conjunto com a posição tomada por uma autoridade
nacional independente com competência relativamente à actividade em
causa.

Os contratos destinados a permitir a prestação de uma determinada
actividade deixam de estar sujeitos à presente directiva:

— se a Comissão tiver adoptado uma decisão que determine que o
n.o 1 é aplicável em conformidade com o n.o 6 e dentro do prazo
ali previsto ou

— não tenha adoptado uma decisão relativa a essa aplicabilidade du-
rante esse período.

No entanto, quando o livre acesso a um determinado mercado decorra
do primeiro parágrafo do n.o 3 e quando uma autoridade nacional inde-
pendente com competência relativamente à actividade em causa tenha
decidido da aplicabilidade do n.o 1, os contratos destinados a permitir a
prestação dessa actividade deixam de estar sujeitos à presente directiva,
se a Comissão não tiver determinado a inaplicabilidade desse n.o 1
através de uma decisão adoptada em conformidade com o n.o 6 e no
prazo ali previsto.
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5. Quando a legislação do Estado-Membro interessado o previr, as
entidades adjudicantes podem solicitar à Comissão que determine que o
n.o 1 é aplicável a uma determinada actividade através de uma decisão
adoptada em conformidade com o n.o 6. Nesse caso, a Comissão in-
forma de imediato o Estado-Membro em causa.

O Estado-Membro, tendo em consideração os n.os 2 e 3, informa a
Comissão de todos os factos pertinentes, nomeadamente de quaisquer
leis, regulamentos, disposições administrativas ou acordos relativos ao
cumprimento das condições mencionadas no n.o 1, quando apropriado
em conjunto com a posição tomada por uma autoridade nacional inde-
pendente com competência relativamente à actividade em causa.

A Comissão pode também dar início ao procedimento de adopção de
uma decisão de aplicabilidade do n.o 1 a uma determinada actividade
por sua própria iniciativa. Nesse caso, a Comissão informa imediata-
mente o Estado-Membro interessado.

Se, findo o prazo previsto no n.o 6, a Comissão não tiver adoptado uma
decisão relativa à aplicabilidade do n.o 1 a uma determinada actividade,
o n.o 1 considera-se aplicável.

6. Para adopção de uma decisão ao abrigo do presente artigo, nos
termos do n.o 2 do artigo 68.o, a Comissão dispõe de um prazo de três
meses a partir do primeiro dia útil seguinte à data em que tiver recebido
a notificação ou o pedido. No entanto, esse prazo pode ser prorrogado
uma vez, num máximo de três meses, em casos devidamente justifica-
dos, nomeadamente se as informações que figuram na notificação ou no
pedido ou nos documentos anexos forem incompletas ou inexactas ou se
os factos comunicados sofrerem alterações essenciais. Esta prorrogação
é limitada a um mês se uma autoridade nacional independente com
competência relativamente à actividade em causa determinar que o
n.o 1 é aplicável nos casos referidos no terceiro parágrafo do n.o 4.

Sempre que uma actividade num Estado-Membro determinado seja já
objecto de um processo ao abrigo do presente artigo, os pedidos sub-
sequentes relativos a essa mesma actividade que sejam recebidos no
mesmo Estado-Membro antes do termo do prazo iniciado para a tomada
de decisão sobre o primeiro pedido não são considerados novos proces-
sos e serão tratados no quadro do primeiro pedido.

A Comissão aprovará as regras de execução dos n.os 4, 5 e 6 nos termos
do n.o 2 do artigo 68.o

Essas regras incluem, pelo menos:

a) A publicação no Jornal Oficial, para informação, da data em que
começa a correr o prazo de três meses referido no primeiro parágrafo
e, caso esse prazo seja prorrogado, da data da prorrogação e da
duração desta;

b) A publicação da eventual aplicabilidade do n.o 1 em conformidade
com o disposto no segundo ou no terceiro parágrafos do n.o 4 ou em
conformidade com o quarto parágrafo do n.o 5 e

c) As regras de transmissão de eventuais tomadas de posição de uma
autoridade independente com competência na matéria em causa, so-
bre questões pertinentes para efeitos dos n.os 1 e 2.

CAPÍTULO III

Regras aplicáveis aos contratos de serviços

Artigo 31.o

Contratos de serviços enumerados no anexo XVII A

Os contratos que tenham por objecto os serviços referidos no anexo
XVII A são adjudicados de acordo com os artigos 34.o a 59.o
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Artigo 32.o

Contratos de serviços enumerados no anexo XVII B

Os contratos que tenham por objecto os serviços referidos no anexo
XVII B estão sujeitos apenas aos artigos 34.o e 43.o

Artigo 33.o

Contratos mistos que incluam serviços enumerados no anexo XVII
A e serviços enumerados no anexo XVII B

Os contratos que tenham simultaneamente por objecto a prestação de
serviços referidos no anexo XVII A e de serviços referidos no anexo
XVII B são adjudicados de acordo com os artigos 34.o a 59.o quando o
valor dos serviços referidos no anexo XVII A for superior ao valor dos
serviços referidos no anexo XVII B. Nos restantes casos, serão adjudi-
cados de acordo com os artigos 34.o e 43.o

CAPÍTULO IV

Regras específicas relativas ao caderno de encargos e aos documentos
do contrato

Artigo 34.o

Especificações técnicas

1. As especificações técnicas definidas no ponto 1 do anexo XXI
devem constar dos documentos do concurso, tal como o anúncio, o
caderno de encargos ou os documentos complementares. Sempre que
possível, essas especificações técnicas devem ser estabelecidas por
forma a ter em conta os critérios de acessibilidade para as pessoas
com deficiência ou da concepção para todos os utilizadores.

2. As especificações técnicas devem permitir o acesso dos proponen-
tes em condições de igualdade e não criar obstáculos injustificados à
abertura dos contratos públicos à concorrência.

3. Sem prejuízo das regras técnicas nacionais vinculativas, desde que
compatíveis com o direito comunitário, as especificações técnicas de-
vem ser formuladas:

a) Seja por referência a especificações técnicas definidas no anexo XXI
e, por ordem de preferência, a normas nacionais que transponham
normas europeias, a homologações técnicas europeias, a especifica-
ções técnicas comuns, a normas internacionais, a qualquer outro
referencial técnico estabelecido pelos organismos europeus de nor-
malização ou, caso aquele não exista, a normas nacionais, a homo-
logações técnicas nacionais ou a especificações técnicas nacionais
em matéria de concepção, cálculo e execução de obras, bem como
de utilização de materiais. Cada referência será acompanhada da
menção «ou equivalente»;

b) Seja em termos de desempenho ou de exigências funcionais, po-
dendo estas últimas incluir características ambientais. Devem, toda-
via, ser suficientemente precisas para permitir aos proponentes de-
terminar o objecto do contrato e às entidades adjudicantes escolher o
adjudicatário;

c) Seja em termos do desempenho ou das exigências funcionais a que
se refere a alínea b), remetendo, como meio de presunção de con-
formidade com esse desempenho ou essas exigências funcionais,
para as especificações a que se refere a alínea a);

d) Seja por referência às especificações a que se refere a alínea a) para
determinadas características e por referência ao desempenho ou às
exigências funcionais a que se refere a alínea b) para outras caracte-
rísticas.
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4. Sempre que as entidades adjudicantes recorrerem à possibilidade
de remeter para as especificações mencionadas na alínea a) do n.o 3,
não poderão rejeitar uma proposta com o fundamento de que os pro-
dutos e serviços dela constantes não estão em conformidade com as suas
especificações técnicas de referência, se o proponente demonstrar, na
sua proposta, por qualquer meio adequado e suficiente para a entidade
adjudicante, que as soluções apresentadas satisfazem de modo equiva-
lente as exigências definidas nas especificações técnicas.

Um meio adequado pode ser um dossier técnico do fabricante ou um
relatório de ensaio de um organismo aprovado.

5. Sempre que as entidades adjudicantes recorrerem à possibilidade
prevista no n.o 3 de estabelecer regras em termos de desempenho ou de
exigências funcionais, não poderão rejeitar uma proposta de produtos,
serviços ou obras que esteja em conformidade com uma norma nacional
que transponha uma norma europeia, com uma homologação técnica
europeia, com uma especificação técnica comum, com uma norma
internacional ou com um referencial técnico estabelecido por um
organismo europeu de normalização, se estas especificações cor-
responde ao desempenho ou cumprem as exigências funcionais por si
impostos.

Cabe ao proponente demonstrar na sua proposta, por qualquer meio
adequado e suficiente para a entidade adjudicante, que o produto, o
serviço ou a obra conforme com a norma correspondem ao desempenho
ou cumprem as exigências funcionais da entidade adjudicante.

Um meio adequado pode ser um dossier técnico do fabricante ou um
relatório de ensaio de um organismo aprovado.

6. Sempre que as entidades adjudicantes impuserem características
ambientais em termos de desempenho ou de requisitos funcionais, tal
como previstas na alínea b) do n.o 3, podem utilizar as especificações
pormenorizadas ou, em caso de necessidade, partes destas, tal como
definidas pelos rótulos ecológicos europeu ou (pluri) nacionais ou por
qualquer outro rótulo ecológico, desde que:

— essas especificações sejam adequadas para definir as características
dos fornecimentos ou serviços a que se refere o contrato,

— os requisitos do rótulo sejam elaborados com base numa informação
científica,

— os rótulos ecológicos sejam adoptados por um processo em que
possam participar todas as partes interessadas, como os organismos
governamentais, os consumidores, os fabricantes, os distribuidores e
as organizações ambientais e

— sejam acessíveis a todas as partes interessadas.

As entidades adjudicantes podem indicar que se presume que os produ-
tos ou serviços munidos do rótulo ecológico satisfazem as especifica-
ções técnicas definidas no caderno de encargos; devem aceitar qualquer
outro meio de prova adequado, como um dossier técnico do fabricante
ou um relatório de ensaio de um organismo aprovado.

7. «Organismos aprovados», na acepção do presente artigo, são os
laboratórios de ensaio ou de calibragem e os organismos de inspecção e
de certificação conformes com as normas europeias aplicáveis.

As entidades adjudicantes aceitarão certificados de organismos aprova-
dos estabelecidos noutros Estados-Membros.

8. A menos que o objecto de contrato o justifique, as especificações
técnicas não podem fazer referência a um fabricante ou proveniência
determinados, um processo específico, a marcas comerciais, patentes ou
tipos, nem a uma origem ou produção determinada que tenham por
efeito favorecer ou eliminar determinados operadores económicos ou
determinados produtos. Tal referência será autorizada, a título excepcio-
nal, no caso de não ser possível uma descrição suficientemente precisa e
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inteligível do objecto do contrato nos termos dos n.os 3 e 4; essa
menção ou referência deve ser acompanhada dos termos «ou equiva-
lente».

Artigo 35.o

Comunicação das especificações técnicas

1. As entidades adjudicantes comunicam aos operadores económicos
interessados na obtenção de um contrato as especificações técnicas re-
gularmente referidas nos seus contratos de fornecimento, de empreitada
de obras ou de serviços, ou as especificações técnicas para que tencio-
nem fazer remissão nos contratos que sejam objecto de anúncios perió-
dicos indicativos, na acepção do n.o 1 do artigo 41.o

2. Quando essas especificações técnicas estiverem definidas em do-
cumentos a que os operadores económicos interessados possam ter
acesso, considera-se suficiente a indicação da respectiva referência.

Artigo 36.o

Variantes

1. Quando o critério de adjudicação for o da proposta economica-
mente mais vantajosa, as entidades adjudicantes podem tomar em con-
sideração as variantes apresentadas por um proponente que satisfaçam
os requisitos mínimos por elas exigidos.

As entidades adjudicantes devem precisar, no caderno de encargos, se
autorizam ou não as variantes e, quando as autorizarem, os requisitos
mínimos que as variantes devem satisfazer, bem como as regras para a
sua apresentação.

2. Nos processos de adjudicação de contratos de fornecimento ou de
serviços, as entidades adjudicantes que tenham aceite variantes nos
termos do n.o 1 não podem recusar uma variante pelo simples facto
de esta poder conduzir, caso seja escolhida, a um contrato de serviços
em vez de um contrato de fornecimento, ou a um contrato de forneci-
mento em vez de um contrato de serviços.

Artigo 37.o

Subcontratação

No caderno de encargos, a entidade adjudicante pode solicitar, ou ser
obrigado por um Estado-Membro a solicitar, ao proponente que indique
na proposta qual a parte do contrato que tenciona subcontratar com
terceiros, bem como quais os subcontratantes propostos. Esta indicação
não interfere na questão da responsabilidade do operador económico
principal.

Artigo 38.o

Condições de execução do contrato

As entidades adjudicantes podem fixar condições especiais de execução
do contrato desde que as mesmas sejam compatíveis com o direito
comunitário e sejam indicadas no anúncio utilizado como meio de
abertura de concurso ou no caderno de encargos. As condições de
execução de um contrato podem visar considerações de índole social
e ambiental.
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Artigo 39.o

Obrigações relativas à fiscalidade, à protecção do ambiente e às
disposições em matéria de protecção e condições de trabalho

1. A entidade adjudicante pode indicar, ou ser obrigado por um
Estado-Membro a indicar, no caderno de encargos, o organismo ou os
organismos junto dos quais os candidatos ou proponentes podem obter
as informações pertinentes sobre obrigações relativas à fiscalidade, à
protecção do ambiente e às disposições em matéria de protecção e
condições de trabalho em vigor no Estado-Membro, à região ou locali-
dade em que as prestações irão ser realizadas e que serão aplicáveis aos
trabalhos efectuados no estaleiro ou aos serviços prestados durante a
execução do contrato.

2. A entidade adjudicante que fornecer as informações referidas no
n.o 1 deve solicitar aos proponentes ou candidatos no processo de
adjudicação que indiquem terem tomado em consideração, ao elabora-
rem as respectivas propostas, as obrigações relativas às disposições em
matéria de protecção e condições de trabalho em vigor no local em que
a prestação irá ser realizada.

O primeiro parágrafo não prejudica a aplicação do artigo 57.o

CAPÍTULO V

Procedimentos

Artigo 40.o

Utilização de concursos públicos, concursos limitados e
procedimentos por negociação

1. Para celebrarem os seus contratos de fornecimento, de empreitada
de obras e de serviços, as entidades adjudicantes aplicam os processos
adoptados para os efeitos da presente directiva.

2. As entidades adjudicantes podem escolher qualquer dos processos
referidos nas alíneas a), b) ou c) do n.o 9 do artigo 1.o, desde que, sob
reserva do disposto no n.o 3, tenha sido aberto concurso nos termos do
artigo 42.o

3. As entidades adjudicantes podem recorrer a um processo sem
prévia abertura de concurso nos seguintes casos:

a) Quando não forem apresentadas propostas, propostas adequadas ou
candidaturas em resposta a um processo com abertura prévia de
concurso, desde que as condições iniciais do contrato não sejam
substancialmente alteradas;

b) Sempre que um contrato seja celebrado apenas para fins de investi-
gação, experimentação, estudo ou desenvolvimento, e não com a
finalidade de assegurar a rendibilidade ou amortização dos custos
de investigação e desenvolvimento, e na medida em que a celebração
de um contrato desse tipo não obste à abertura de concursos para
contratos subsequentes com os mesmos objectivos;

c) Quando, por motivos técnicos, artísticos ou atinentes à protecção de
direitos de exclusividade, o contrato só possa ser executado por um
operador económico determinado;

d) Na medida do estritamente necessário, quando, por motivo imperioso
resultante de acontecimentos imprevisíveis para as entidades adjudi-
cantes, não possam ser respeitados os prazos exigidos pelos concur-
sos públicos e limitados ou pelos procedimentos de negociação com
abertura prévia de concurso;

e) No caso de contratos de fornecimento para entregas complementares
efectuadas pelo fornecedor inicial e destinadas, quer à substituição

2004L0017 — PT — 01.01.2009 — 007.001— 41



▼B

parcial de produtos ou instalações de uso corrente, quer à ampliação
de produtos ou instalações existentes, caso a mudança de fornecedor
obrigue a entidade adjudicante a adquirir material com características
técnicas diferentes, originando incompatibilidades ou dificuldades
técnicas desproporcionadas de utilização e manutenção;

f) Relativamente a obras ou serviços complementares que não constem
do projecto inicialmente adjudicado nem do primeiro contrato cele-
brado e que se tenham tornado necessários, na sequência de uma
circunstância imprevista, para a execução do contrato, na condição
de o adjudicatário ser o empreiteiro ou o prestador de serviços que
executa o contrato inicial:

— quando essas obras ou esses serviços complementares não pos-
sam ser técnica ou economicamente separados do objecto do
contrato principal sem grande inconveniente para as entidades
adjudicantes ou

— quando essas obras ou esses serviços complementares, embora
possam ser separados do objecto do contrato inicial, sejam abso-
lutamente necessários para o seu aperfeiçoamento;

g) No caso de contratos de empreitada de obras, relativamente a obras
novas que consistam na repetição de obras similares confiadas ao
empreiteiro adjudicatário de um primeiro contrato celebrado pelas
mesmas entidades adjudicantes, desde que essas obras estejam em
conformidade com um projecto de base e que esse projecto tenha
sido objecto de um primeiro contrato celebrado após realização de
concurso; a possibilidade de recurso a este procedimento deve ser
indicada aquando da abertura do concurso para o primeiro projecto,
devendo o custo total previsto das obras subsequentes ser tomado em
consideração pelas entidades adjudicantes para efeitos da aplicação
dos artigos 16.o e 17.o;

h) Relativamente a fornecimentos cotados e adquiridos num mercado de
produtos de base;

i) Relativamente a contratos a celebrar com base num acordo-
-quadro, desde que seja cumprida a condição referida no n.o 2 do
artigo 14.o;

j) Em relação a aquisições de oportunidade, em que seja possível ad-
quirir fornecimentos aproveitando uma ocasião particularmente van-
tajosa que se tenha apresentado num período de tempo muito curto,
cujo preço seja consideravelmente inferior aos preços normalmente
praticados no mercado;

k) Relativamente à aquisição de produtos em condições particularmente
vantajosas, seja a fornecedores que cessem definitivamente a sua
actividade comercial, seja a liquidatários ou administradores de fa-
lência, acordo judicial ou outro processo da mesma natureza previsto
nas legislações ou regulamentações nacionais;

l) Quando o contrato de serviços em causa surja na sequência de um
concurso para trabalhos de concepção organizado nos termos da
presente directiva e, de acordo com as regras aplicáveis, o adjudica-
tário tenha de ser o ou um dos vencedores desse concurso; neste
último caso, todos os vencedores do concurso deverão ser convida-
dos a participar nas negociações.
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CAPÍTULO VI

Regras de publicidade e de transparência

S e c ç ã o 1

Publicação dos anúncios

Artigo 41.o

Anúncios periódicos indicativos e anúncios relativos à existência de
um sistema de qualificação

1. As entidades adjudicantes darão a conhecer, pelo menos anual-
mente, por meio de um anúncio periódico indicativo conforme com o
anexo XV A, publicado pela Comissão ou por elas próprias, no seu
«perfil de adquirente», tal como previsto na alínea b) do ponto 2 do
anexo XX:

a) Quanto aos fornecimentos, o valor total estimado dos contratos ou
dos acordos-quadro, por grupos de produtos, que tencionam celebrar
durante os 12 meses subsequentes, e cujo valor total estimado, tendo
em conta os artigos 16.o e 17.o, seja igual ou superior a 750 000
EUR.

Os grupos de produtos devem ser estabelecidos pelas entidades ad-
judicantes mediante referência às posições do CPV;

b) Quanto aos serviços, o valor total estimado dos contratos ou dos
acordos-quadro, para cada categoria de serviços enumerada no anexo
XVII A que tencionam celebrar durante os 12 meses subsequentes, e
cujo valor total estimado, tendo em conta os artigos 16.o e 17.o, for
igual ou superior a 750 000 EUR;

c) Quanto às empreitadas de obras, as características essenciais dos
contratos ou acordos-quadro que tencionam celebrar nos 12 meses
subsequentes e cujo valor estimado for igual ou superior ao limiar
estabelecido no artigo 16.o, tendo em conta o artigo 17.o

Os anúncios previstos nas alíneas a) e b) serão enviados à Comissão ou
publicados no perfil de adquirente o mais rapidamente possível após o
início do exercício orçamental.

O anúncio previsto na alínea c) será enviado à Comissão ou publicado
no perfil de adquirente o mais rapidamente possível depois de tomada a
decisão de autorização do programa em que se inserem os contratos de
empreitada de obras ou os acordos-quadro que as entidades adjudicantes
tencionam celebrar.

As entidades adjudicantes que publiquem o anúncio periódico indicativo
no seu perfil de adquirente enviarão à Comissão, por meio electrónico
em conformidade com o formato e as modalidades de envio dos anún-
cios por via electrónica indicadas no ponto 3 do anexo XX, um anúncio
que refira a publicação daquele anúncio periódico indicativo no referido
perfil de adquirente.

A publicação dos anúncios referidos nas alíneas a), b) e c) só é obri-
gatória quando as entidades adjudicantes recorrerem à possibilidade de
reduzir os prazos de recepção das propostas prevista no n.o 4 do
artigo 45.o

O presente número não se aplica aos procedimentos sem abertura prévia
de concurso.

2. As entidades adjudicantes podem, nomeadamente, publicar ou fa-
zer publicar pela Comissão anúncios periódicos indicativos relativos a
grandes projectos, sem repetir as informações que já tenham sido in-
cluídas em anúncio periódico indicativo anterior, desde que seja clara-
mente referido que aqueles anúncios constituem anúncios adicionais.
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3. Sempre que as entidades adjudicantes optarem por estabelecer um
sistema de qualificação nos termos do artigo 53.o, o sistema deve ser
objecto de um anúncio nos termos do anexo XIV, indicando o objectivo
do sistema de qualificação e as modalidades de acesso às regras que o
regem. Se o sistema tiver uma duração superior a três anos, o anúncio
deve ser publicado anualmente. Se o sistema tiver uma duração inferior,
basta um anúncio inicial.

Artigo 42.o

Anúncios utilizados como meio de abertura de concurso

1. No caso de contratos de fornecimento, de empreitadas de obras ou
de serviços, a abertura de um concurso pode ser efectuada:

a) Através de anúncio periódico indicativo nos termos do anexo XV A;
ou

b) Através de anúncio relativo à existência de um sistema de qualifi-
cação nos termos do anexo XIV; ou

c) Através de anúncio de concurso nos termos do anexo XIII, parte A,
B ou C.

2. No caso dos sistemas de aquisição dinâmicos, a abertura do con-
curso para o sistema efectua-se através do anúncio de concurso referido
na alínea c) do n.o 1, enquanto a abertura do concurso para os contratos
baseados nesses sistemas se efectua através do anúncio de concurso
simplificado referido na parte D do anexo XIII.

3. Sempre que a abertura do concurso seja efectuada através de
anúncio periódico indicativo, o anúncio deve:

a) Referir especificamente os fornecimentos, as empreitadas de obras
ou os serviços que serão objecto do contrato a celebrar;

b) Mencionar que esse contrato será adjudicado mediante concurso
limitado ou procedimento por negociação, sem publicação posterior
de anúncio de concurso, e convidar os operadores económicos a
manifestar o seu interesse por escrito; e

c) Ter sido publicado nos termos do anexo XX, no máximo 12 meses
antes da data de envio do convite a que se refere o n.o 5 do
artigo 47.o A entidade adjudicante deve igualmente respeitar os pra-
zos previstos no artigo 45.o

Artigo 43.o

Anúncios de adjudicação

1. As entidades adjudicantes que tenham adjudicado um contrato ou
celebrado um acordo-quadro enviarão um anúncio de adjudicação nos
termos do anexo XVI. Esse anúncio será enviado em condições a definir
pela Comissão nos termos do n.o 2 do artigo 68.o no prazo de dois
meses após a adjudicação do contrato ou a celebração do acordo-qua-
dro.

No caso de contratos celebrados ao abrigo de acordos-quadro na acep-
ção do n.o 2 do artigo 14.o, as entidades adjudicantes estão dispensadas
de enviar o anúncio dos resultados de cada adjudicação feita com base
nesse acordo.

As entidades adjudicantes enviarão um anúncio de adjudicação baseada
num sistema de aquisição dinâmico no prazo de dois meses após a
adjudicação de cada contrato. Podem, contudo, agrupar esses anúncios
por trimestre. Nesse caso, enviarão os anúncios agrupados, no prazo de
dois meses após o fim de cada trimestre.

2. As informações prestadas em conformidade com o anexo XVI e
destinadas a publicação, serão publicadas nos termos do anexo XX. Ao
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fazê-lo, a Comissão respeitará o carácter comercial sensível que possa
ser alegado pelas entidades adjudicantes aquando da comunicação des-
sas informações, no que se refere ao número de propostas recebidas, à
identidade dos operadores económicos e aos preços.

3. Tratando-se de adjudicação de serviços de investigação e desen-
volvimento através de processo sem abertura de concurso, nos termos da
alínea b) do n.o 3 do artigo 40.o, as entidades adjudicantes podem
limitar as informações a dar, quanto à natureza e à quantidade dos
serviços prestados, nos termos do anexo XVI, à menção «serviços de
investigação e desenvolvimento».

Tratando-se de adjudicação de serviços de investigação e desenvolvi-
mento que não possa fazer-se por procedimento sem abertura de con-
curso nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 40.o, as entidades
adjudicantes podem limitar as informações a dar, quanto à natureza e
à quantidade dos serviços prestados, nos termos do anexo XVI, quando
preocupações de sigilo comercial assim o imponham.

Nesses casos, essas entidades adjudicantes assegurarão que as informa-
ções circunstanciadas nos termos do presente número sejam, no mínimo,
tão circunstanciadas como as contidas no anúncio de abertura de con-
curso publicado em conformidade com o n.o 1 do artigo 42.o

Se utilizarem um sistema de qualificação, as entidades adjudicantes
devem, nesses casos, velar por que as informações publicadas sejam,
no mínimo, tão circunstanciadas como a categoria constante da lista dos
prestadores de serviços qualificados estabelecida nos termos do n.o 7 do
artigo 53.o

4. No caso dos contratos de serviços enumerados no anexo XVII B,
as entidades adjudicantes indicarão no anúncio se concordam com a
publicação.

5. As informações prestadas nos termos do anexo XVII e assinaladas
como não destinadas a publicação só serão publicadas sob forma sim-
plificada por motivos estatísticos e nos termos do anexo XX.

Artigo 44.o

Redacção e modalidades de publicação dos anúncios

1. Os anúncios comportarão as informações a que se referem os
anexos XIII, XIV, XV A, XV B e XVI e, se for caso disso, qualquer
outra informação considerada útil pela entidade adjudicante, e serão
elaborados no formato dos formulários-tipo aprovados pela Comissão
nos termos do n.o 2 do artigo 68.o

2. Os anúncios enviados à Comissão pelas entidades adjudicantes
serão transmitidos, quer por meios electrónicos, segundo o formato e
as modalidades de transmissão indicados no ponto 3 do anexo XX, quer
por outros meios.

Os anúncios previstos nos artigos 41.o, 42.o e 43.o serão publicados em
conformidade com as características técnicas de publicação indicadas
nas alíneas a) e b) do ponto 1 do anexo XX.

3. Os anúncios preparados e enviados por meios electrónicos se-
gundo o formato e as modalidades de transmissão indicados no ponto
3 do anexo XX serão publicados no prazo de cinco dias após o seu
envio.

Os anúncios que não forem enviados por meios electrónicos segundo o
formato e as modalidades de transmissão indicados no ponto 3 do anexo
XX serão publicados no prazo de 12 dias após o seu envio. Em casos
excepcionais, porém, e em resposta a um pedido da entidade adjudi-
cante, os anúncios de concurso referidos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 42.o serão publicados no prazo de cinco dias, desde que tenham
sido enviados por fax.
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4. Os anúncios de concurso serão publicados na íntegra numa das
línguas oficiais da Comunidade, escolhida pela entidade adjudicante,
fazendo fé apenas o texto original publicado nessa língua. Será publi-
cado um resumo dos elementos relevantes de cada anúncio nas outras
línguas oficiais.

As despesas de publicação dos anúncios pela Comissão serão suportadas
pela Comunidade.

5. Os anúncios e o respectivo conteúdo não podem ser publicados, a
nível nacional, antes da data do seu envio à Comissão.

Os anúncios publicados a nível nacional não devem incluir outras in-
formações para além das contidas nos anúncios enviados à Comissão ou
publicados num perfil de adquirente nos termos do primeiro parágrafo
do n.o 1 do artigo 41.o e devem mencionar a data desse envio ou dessa
publicação.

Os anúncios periódicos indicativos não podem ser publicados num perfil
de adquirente antes do envio à Comissão do anúncio que refere a sua
publicação sob essa forma e devem mencionar a data desse envio.

6. As entidades adjudicantes devem estar em condições de compro-
var as datas de envio dos anúncios.

7. A Comissão confirmará à entidade adjudicante que as informações
apresentadas foram publicadas, indicando a data de publicação. A refe-
rida confirmação constitui prova de que a publicação foi efectuada.

8. As entidades adjudicantes podem publicar, em conformidade com
os n.os 1 a 7, anúncios de concursos que não estejam sujeitos à exigên-
cia de publicação prevista na presente directiva.

S e c ç ã o 2

Prazos

Artigo 45.o

Prazos de recepção dos pedidos de participação e de recepção das
propostas

1. Ao fixarem os prazos de recepção dos pedidos de participação e
das propostas, as entidades adjudicantes terão em conta, em especial, a
complexidade do contrato e ao tempo necessário à elaboração das pro-
postas, sem prejuízo dos prazos mínimos fixados no presente artigo.

2. Nos concursos públicos, o prazo mínimo para a recepção das
propostas é de 52 dias a contar da data de envio do anúncio de con-
curso.

3. Nos concursos limitados e nos procedimentos por negociação com
prévia publicação de anúncio de concurso, aplicam-se as seguintes dis-
posições:

a) O prazo de recepção dos pedidos de participação, em resposta a um
anúncio publicado nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 42.o ou
em resposta a um convite das entidades adjudicantes nos termos do
n.o 5 do artigo 47.o, deve ser fixado, regra geral, num mínimo de 37
dias a contar da data em que o anúncio ou o convite tiverem sido
enviados, não podendo nunca ser inferior a 22 dias, se o anúncio for
enviado por outros meios que não os meios electrónicos ou o fax, ou
a 15 dias, se o anúncio tiver sido enviado por esses meios;

b) O prazo de recepção das propostas pode ser fixado de comum
acordo entre a entidade adjudicante e os candidatos seleccionados,
desde que todos os candidatos disponham de um prazo idêntico para
preparar e apresentar as suas propostas;
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c) Se for impossível chegar a acordo sobre o prazo de recepção das
propostas, a entidade adjudicante fixará, regra geral, um prazo de 24
dias no mínimo, e, em todo o caso, nunca inferior a 10 dias a contar
da data do convite para apresentação de propostas.

4. Caso as entidades adjudicantes tenham publicado um anúncio pe-
riódico indicativo contemplado no n.o 1 do artigo 41.o, nos termos do
anexo XX, o prazo mínimo para a recepção das propostas nos concursos
públicos deve ser fixado, regra geral, num mínimo de 36 dias, não
podendo, porém, em caso algum, ser inferior a 22 dias a contar da
data de envio do anúncio.

Tais prazos reduzidos são permitidos desde que o anúncio periódico
indicativo, para além das informações exigidas na parte I do anexo
XV A, tenha incluído todas as informações exigidas na parte II do
anexo, na medida em que estas informações estejam disponíveis à
data de publicação do anúncio e o anúncio tenha sido enviado para
publicação entre um mínimo de 52 dias e um máximo de 12 meses
antes da data de envio do anúncio de concurso previsto na alínea c) do
n.o 1 do artigo 42.o

5. Se os anúncios forem preparados e enviados por meios electróni-
cos segundo o formato e as modalidades de transmissão indicados no
ponto 3 do anexo XX, os prazos de recepção dos pedidos de participa-
ção, nos concursos limitados e nos procedimentos por negociação, e os
prazos de recepção das propostas, nos concursos públicos, poderão ser
reduzidos em sete dias.

6. Salvo quando se tratar de um prazo fixado de comum acordo nos
termos da alínea b) do n.o 3, é possível uma redução suplementar de
cinco dias nos prazos de recepção das propostas nos concursos públicos,
nos concursos limitados e nos procedimentos por negociação, se a enti-
dade adjudicante oferecer acesso livre, directo e completo, por meios
electrónicos, ao caderno de encargos e a todos os documentos comple-
mentares a partir da data de publicação do anúncio utilizado como meio
de abertura de concurso em conformidade com o anexo XX. Este
anúncio deve indicar o endereço na Internet em que a documentação
está disponível.

7. Nos concursos públicos, o efeito cumulado das reduções previstas
nos n.os 4, 5 e 6 não pode em caso algum conduzir a um prazo de
recepção das propostas inferior a 15 dias a contar da data de envio do
anúncio de concurso.

Todavia, se o anúncio do concurso não tiver sido enviado por fax ou
por meios electrónicos, o efeito cumulado das reduções previstas nos
n.os 4, 5 e 6 não pode em caso algum, conduzir a um prazo inferior a 22
dias a contar da data de envio do anúncio de concurso, para a recepção
das propostas num concurso público.

8. O efeito cumulado das reduções previstas nos n.os 4, 5 e 6 não
pode em caso algum conduzir a um prazo inferior a 15 dias a contar da
data de envio do anúncio ou do convite para a recepção de pedidos de
participação, em resposta a um anúncio publicado nos termos da alínea
c) do n.o 1 do artigo 42.o ou em resposta a um convite das entidades
adjudicantes nos termos do n.o 5 do artigo 47.o

Nos concursos limitados e nos procedimentos por negociação, o efeito
cumulado das reduções previstas nos n.os 4, 5 e 6 não pode em caso
algum conduzir a um prazo de recepção das propostas inferior a 10 dias
a contar da data do convite para apresentação de propostas, salvo
quando se tratar de um prazo fixado de comum acordo nos termos da
alínea b) do n.o 3.

9. Se, por qualquer motivo, o caderno de encargos e os documentos
ou informações complementares, embora solicitados em tempo útil, não
tenham sido fornecidos nos prazos fixados nos artigos 46.o e 47.o, ou
quando as propostas só puderem ser apresentadas após visita às insta-
lações ou consulta no local dos documentos anexos ao caderno de
encargos, os prazos de recepção das propostas, salvo quando se tratar
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de um prazo fixado de comum acordo nos termos da alínea b) do n.o 3,
devem ser prorrogados por forma a que todos os operadores económicos
em causa possam tomar conhecimento de todas as informações neces-
sárias para a elaboração das propostas.

10. Apresenta-se no anexo XXII um quadro recapitulativo dos prazos
fixados no presente artigo.

Artigo 46.o

Concursos públicos: cadernos de encargos, documentos e
informações complementares

1. Nos concursos públicos, se as entidades adjudicantes não oferece-
rem acesso livre, directo e completo por meios electrónicos, em confor-
midade com o n.o 6 do artigo 45.o, ao caderno de encargos e a todos os
documentos complementares, os cadernos de encargos e os documentos
complementares serão enviados aos operadores económicos no prazo de
seis dias a contar da recepção do pedido, desde que este tenha sido
efectuado atempadamente antes da data de apresentação das propostas.

2. As informações complementares sobre os cadernos de encargos
serão comunicadas pelas entidades adjudicantes ou pelos serviços com-
petentes no prazo máximo de seis dias antes da data-limite fixada para a
recepção das propostas, desde que tenham sido solicitadas em tempo
útil.

Artigo 47.o

Convites para apresentação de propostas ou para negociação

1. Nos concursos limitados e nos procedimentos por negociação, as
entidades adjudicantes convidarão, simultaneamente e por escrito, os
candidatos seleccionados a apresentar as suas propostas ou a negociar.
O convite aos candidatos compreenderá:

— um exemplar do caderno de encargos e de todos os documentos
complementares, ou

— uma referência ao acesso ao caderno de encargos e aos documentos
indicados no primeiro travessão, quando estes sejam directamente
disponibilizados por meios electrónicos em conformidade com o
n.o 6 do artigo 45.o

2. Se a entidade que disponibilizar o caderno de encargos e/ou os
documentos complementares não for a entidade adjudicante responsável
pelo processo de adjudicação, o convite deve precisar o endereço do
serviço em que esse caderno de encargos e esses documentos podem ser
solicitados e, se for caso disso, a data-limite para os pedir, bem como o
montante e as formas de pagamento da quantia a desembolsar para a
obtenção dos documentos em causa. Os serviços competentes enviarão
essa documentação aos operadores económicos sem demora após recep-
ção do seu pedido.

3. As informações complementares sobre os cadernos de encargos ou
os documentos complementares serão comunicados pelas entidades ad-
judicantes ou pelos serviços competentes no prazo máximo de seis dias
antes da data-limite fixada para a recepção das propostas, desde que
tenham sido solicitados atempadamente.

4. Além disso, o convite incluirá, pelo menos:

a) Se for caso disso, o prazo para solicitar os documentos adicionais,
bem como o montante e as formas de pagamento da quantia even-
tualmente a desembolsar para a obtenção desses documentos;

b) A data-limite de recepção das propostas, o endereço para o qual
devem ser enviadas e a ou as línguas em que devem ser redigidas;

c) Uma referência ao anúncio de concurso eventualmente publicado;
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d) A indicação dos documentos eventualmente a juntar;

e) Os critérios de adjudicação, caso não figurem no anúncio sobre a
existência de um sistema de qualificação utilizado como meio de
abertura de concurso;

f) A ponderação relativa dos critérios para a adjudicação do contrato,
ou, se for caso disso, a ordem de importância desses critérios, caso
não constem do anúncio de contrato, do anúncio sobre a existência
de um sistema de qualificação ou do caderno de encargos.

5. Se a abertura do concurso tiver sido efectuada através de um
anúncio periódico indicativo, as entidades adjudicantes convidarão pos-
teriormente todos os candidatos a confirmarem o seu interesse com base
em informações pormenorizadas sobre o contrato em causa, antes de dar
início à selecção dos proponentes ou dos participantes numa negociação.

Esse convite incluirá, pelo menos, as informações seguintes:

a) Natureza e quantidade, incluindo todas as opções relativas a contra-
tos complementares e, se possível, calendário provisório para o exer-
cício dessas opções; no caso de contratos renováveis, natureza, quan-
tidade e, se possível, calendário provisório de publicação dos anún-
cios de concurso posteriores para as empreitadas de obras, os forne-
cimentos ou os serviços que devam constituir o objecto do contrato;

b) Tipo de processo: concurso limitado ou procedimento por negocia-
ção;

c) Se necessário, data em que se iniciará ou concluirá a entrega dos
fornecimentos, a execução das empreitadas de obras ou a prestação
dos serviços;

d) Endereço e data-limite para a apresentação dos pedidos de obtenção
de um convite para apresentação de propostas, bem como a ou as
línguas autorizadas para a sua apresentação;

e) Endereço da entidade responsável pela adjudicação e pela prestação
das informações necessárias à obtenção do caderno de encargos e de
outros documentos;

f) Condições de carácter económico e técnico, garantias financeiras e
informações exigidas aos operadores económicos;

g) Montante e formas de pagamento da quantia eventualmente a pagar
para a obtenção da documentação relativa às propostas;

h) Forma do contrato que é objecto do anúncio de concurso: aquisição,
locação financeira, locação ou locação-venda, ou várias destas for-
mas; e

i) Critérios para a adjudicação do contrato, bem como a respectiva
ponderação, ou, se for caso disso, a ordem de importância desses
critérios, caso tais informações não constem do anúncio indicativo,
do caderno de encargos ou do convite para apresentação de propos-
tas ou para negociação.

S e c ç ã o 3

Comunicações e informações

Artigo 48.o

Regras aplicáveis às comunicações

1. Todas as comunicações e trocas de informações mencionadas no
presente Título podem ser efectuadas, à escolha da entidade adjudicante,
por carta, fax, meios electrónicos em conformidade com os n.os 4 e 5,
telefone nos casos e nas condições referidas no n.o 6, ou por uma
combinação desses meios.
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2. O meio de comunicação escolhido deverá estar geralmente dispo-
nível e, por conseguinte, não poderá restringir o acesso dos operadores
económicos ao processo de adjudicação.

3. As comunicações, as trocas e o arquivo de informações serão
feitos de forma a garantir que a integridade dos dados e a confidencia-
lidade das propostas e dos pedidos de participação sejam preservadas e
que as entidades adjudicantes só tomem conhecimento do conteúdo das
propostas e dos pedidos de participação depois de expirado o prazo
previsto para a sua apresentação.

4. Os instrumentos a utilizar para a comunicação por meios electró-
nicos, bem como as suas características técnicas, não devem ser discri-
minatórios, devem estar em geral disponíveis e ser compatíveis com os
produtos de uso corrente no domínio da tecnologia de informação e da
comunicação.

5. Aos dispositivos de transmissão e de recepção electrónica de pro-
postas e aos dispositivos de recepção electrónica de pedidos de partici-
pação são aplicáveis as seguintes regras:

a) Os interessados devem dispor de informações sobre as especificações
necessárias à apresentação electrónica das propostas e pedidos de
participação, incluindo a cifragem, devendo, além disso, os disposi-
tivos de recepção electrónica das propostas e pedidos de participação
satisfazer os requisitos do anexo XXIV;

b) Os Estados-Membros podem, nos termos do artigo 5.o da Directiva
1999/93/CE, exigir que as propostas electrónicas sejam acompanha-
das de uma assinatura electrónica avançada em conformidade com o
n.o 1 do referido artigo;

c) Os Estados-Membros podem introduzir ou manter regimes de acre-
ditação voluntária destinados a aumentar os níveis da prestação de
serviços de certificação para esses dispositivos;

d) Antes de expirar o prazo fixado para a apresentação das propostas ou
dos pedidos de participação, os proponentes ou candidatos devem
apresentar os documentos, certificados e declarações, exigíveis nos
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 52.o e dos artigos 53.o e 54.o, que não
existam em formato electrónico.

6. As seguintes regras são aplicáveis à transmissão de pedidos de
participação:

a) Os pedidos de participação nos processos de adjudicação de contra-
tos podem ser feitos por escrito ou por telefone;

b) Quando os pedidos de participação forem feitos por telefone, deve
ser enviada uma confirmação por escrito antes de expirar o prazo
fixado para a sua recepção;

c) As entidades adjudicantes podem exigir que os pedidos de partici-
pação feitos por fax sejam confirmados por correio ou por meios
electrónicos, se isso for necessário para efeitos de prova legal. Nesse
caso, essa exigência e o prazo para envio da confirmação por correio
ou por meios electrónicos devem ser referidos pela entidade adjudi-
cante no anúncio utilizado como meio de abertura de concurso ou no
convite referido no n.o 5 do artigo 47.o

Artigo 49.o

Informação dos requerentes de qualificação, dos candidatos e dos
proponentes

1. As entidades adjudicantes informarão no mais breve prazo os
operadores económicos participantes das decisões tomadas relativamente
à celebração de um acordo-quadro, à adjudicação de um contrato ou à
admissão num sistema de aquisição dinâmico, incluindo os motivos
pelos quais tenham decidido renunciar à celebração de um acordo-qua-
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dro ou à adjudicação de um contrato para o qual fora aberto concurso
ou pelos quais tenham decidido recomeçar o processo, ou à implemen-
tação de um sistema de aquisição dinâmico; esta informação será dada
por escrito se for feito um pedido nesse sentido às entidades adjudican-
tes.

2. As entidades adjudicantes comunicarão, a pedido do interessado e
no mais breve prazo:

— aos candidatos excluídos, os motivos da exclusão da sua candida-
tura,

— aos proponentes excluídos, os motivos da exclusão da sua proposta,
incluindo, nos casos a que se referem os n.os 4 e 5 do artigo 34.o, os
motivos da sua decisão de não equivalência ou da sua decisão de
que a obra, o produto ou ou o serviço não corresponde ao desempe-
nho ou não cumpre as exigências formais,

— aos proponentes que tiverem apresentado uma proposta admissível,
as características e vantagens relativas da proposta seleccionada,
bem como o nome do adjudicatário ou das partes no acordo-quadro.

Estes prazos não podem nunca exceder 15 dias a contar da recepção de
um pedido escrito.

No entanto, as entidades adjudicantes podem decidir que certas infor-
mações, relativas à adjudicação dos contratos ou à celebração de acor-
dos-quadro ou à admissão num sistema de aquisição dinâmico referidas
no n.o 1, não sejam comunicadas, quando a sua divulgação possa obstar
à aplicação da lei, ser contrária ao interesse público, lesar os legítimos
interesses comerciais de operadores económicos específicos públicos ou
privados, incluindo o operador económico adjudicatário, ou prejudicar a
concorrência leal entre operadores económicos.

3. As entidades adjudicantes que estabeleçam e giram um sistema de
qualificação deverão informar os requerentes, no prazo de seis meses, da
sua decisão quanto à respectiva qualificação.

Se a decisão de qualificação demorar mais de quatro meses a contar da
data de entrega do pedido de qualificação, a entidade adjudicante deverá
informar o requerente, nos dois meses seguintes a essa entrega, das
razões que justificam uma prorrogação do prazo e da data em que o
seu pedido será aceite ou recusado.

4. Os requerentes cuja qualificação seja recusada deverão ser infor-
mados dessa decisão e das suas razões no mais breve prazo, que não
poderá nunca exceder 15 dias após a data da decisão. As razões devem
basear-se nos critérios de qualificação referidos no n.o 2 do artigo 53.o

5. As entidades adjudicantes que estabeleçam e operem um sistema
de qualificação só podem pôr termo à qualificação de um operador
económico por razões baseadas nos critérios referidos no n.o 2 do
artigo 53.o A intenção de pôr termo à qualificação deverá ser previa-
mente notificada, por escrito, ao operador económico, pelo menos 15
dias antes da data prevista para pôr termo à qualificação, indicando a
razão ou razões que justificam essa intenção.

Artigo 50.o

Informações a conservar sobre as adjudicações

1. As entidades adjudicantes conservarão as informações adequadas
sobre cada contrato por forma a poderem justificar posteriormente as
decisões relativas:

a) À qualificação e selecção dos operadores económicos, bem como à
adjudicação;

b) Ao recurso a processos sem concurso prévio, nos termos do n.o 3 do
artigo 40.o;
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c) À não aplicação do disposto nos capítulos III a VI do presente título
por força das derrogações previstas no capítulo II do título I e no
capítulo II do presente título.

As entidades adjudicantes tomarão as medidas adequadas para docu-
mentar o desenrolar dos processos de adjudicação efectuados por meios
electrónicos.

2. Estas informações deverão ser conservadas durante, pelo menos,
quatro anos após a data de adjudicação, a fim de que a entidade adju-
dicante possa fornecer à Comissão, durante esse período, as informações
necessárias que aquela instituição solicitar.

CAPÍTULO VII

Desenrolar do processo

Artigo 51.o

Disposições gerais

1. Para fins de selecção dos participantes nos processos de adjudica-
ção:

a) As entidades adjudicantes que tenham previsto regras e critérios de
exclusão de proponentes ou candidatos em conformidade com o
disposto nos n.os 1, 2 ou 4 do artigo 54.o, excluirão os operadores
económicos abrangidos por tais regras e critérios;

b) As entidades adjudicantes seleccionarão os proponentes e candidatos
em conformidade com as regras e critérios objectivos fixados nos
termos do artigo 54.o;

c) Nos concursos limitados e nos procedimentos por negociação com
convite à apresentação de propostas, as entidades adjudicantes reduzi-
rão, se for caso disso e nos termos do artigo 54.o, o número de candi-
datos seleccionados de acordo com o disposto nas alíneas a) e b).

2. Sempre que a abertura de um concurso seja efectuada através de
um anúncio relativo à existência de um sistema de qualificação, e para
efeitos de selecção dos participantes nos processos de adjudicação que
são objecto de abertura de concurso, as entidades adjudicantes:

a) Qualificarão os operadores económicos nos termos do disposto no
artigo 53.o;

b) Aplicarão a esses operadores económicos as disposições do n.o 1 que
sejam pertinentes para os concursos limitados e os procedimentos
por negociação.

3. As entidades adjudicantes verificarão a conformidade das propos-
tas apresentadas pelos proponentes assim seleccionados com as regras e
exigências aplicáveis às propostas e adjudicarão o contrato com base
nos critérios previstos nos artigos 55.o e 57.o

S e c ç ã o 1

Qualificação e selecção qualitativa

Artigo 52.o

Reconhecimento mútuo em matéria de condições administrativas,
técnicas ou financeiras, bem como relativamente a certificados,

testes e justificações

1. Quando seleccionam os participantes num concurso limitado ou
num procedimento por negociação, ao decidirem da qualificação ou da
actualização dos critérios e das regras de qualificação, as entidades
adjudicantes não podem:
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a) Impor a determinados operadores económicos condições administra-
tivas, técnicas ou financeiras que não tenham sido impostas a outros;

b) Requerer testes ou justificações que constituam uma duplicação de
provas objectivas já disponíveis.

2. Caso exijam a apresentação de certificados emitidos por organis-
mos independentes, que atestem que o operador económico respeita
determinadas normas de garantia de qualidade, as entidades adjudicantes
reportar-se-ão aos sistemas de garantia de qualidade baseados no con-
junto de normas europeias na matéria, certificados por organismos con-
formes ao conjunto de normas europeias respeitantes à certificação.

As entidades adjudicantes reconhecerão certificados equivalentes de or-
ganismos estabelecidos noutros Estados-Membros. Aceitarão ainda ou-
tras provas de medidas equivalentes de garantia de qualidade apresen-
tadas pelos operadores económicos.

3. Relativamente aos contratos de empreitada de obras e aos contra-
tos de serviços e unicamente nos casos apropriados, as entidades adju-
dicantes podem exigir, a fim de verificar a capacidade técnica do ope-
rador económico, a indicação de medidas de gestão ambiental que o
operador económico poderá vir a aplicar aquando da execução do con-
trato. Nestes casos, se as entidades adjudicantes exigirem a apresentação
de certificados emitidos por organismos independentes, que atestem que
o operador económico respeita determinadas normas de gestão ambien-
tal, reportar-se-ão ao sistema comunitário de gestão ambiental e audito-
ria (EMAS) ou às normas de gestão ambiental baseadas nas normas
europeias ou internacionais pertinentes certificadas por organismos con-
formes à legislação comunitária ou às normas europeias ou internacio-
nais pertinentes respeitantes à certificação.

As entidades adjudicantes deverão reconhecer certificados equivalentes
de organismos estabelecidos noutros Estados-Membros. Aceitarão igual-
mente outras provas de medidas de gestão ambiental equivalentes apre-
sentadas pelos operadores económicos.

Artigo 53.o

Sistemas de qualificação

1. As entidades adjudicantes podem, se o desejarem, estabelecer e
gerir um sistema de qualificação de operadores económicos.

As entidades que estabeleçam ou giram um sistema de qualificação
assegurarão que os operadores económicos possam, a todo o momento,
solicitar a sua qualificação.

2. O sistema previsto no n.o 1 pode abranger várias fases de quali-
ficação.

Deve ser gerido com base em critérios e regras objectivos definidos pela
entidade adjudicante.

Sempre que esses critérios e regras incluam especificações técnicas,
aplicam-se as disposições do artigo 34.o Estes critérios e regras podem,
se necessário, ser actualizados.

3. Os critérios e as regras de qualificação referidos no n.o 2 podem
incluir os critérios de exclusão enumerados no artigo 45.o da Directiva
2004/18/CE, nos termos e condições nele definidos.

Se a entidade adjudicante for um poder público na acepção da alínea a)
do n.o 1 do artigo 2.o, estes critérios e regras incluem os critérios de
exclusão enumerados no n.o 1 do artigo 45.o da Directiva 2004/18/CE.

4. Se os critérios e regras de qualificação referidos no n.o 2 compor-
tarem exigências relativas à capacidade económica e financeira do ope-
rador económico, este pode, eventualmente, recorrer às capacidades de
outras entidades, independentemente da natureza jurídica dos laços exis-
tentes entre ele próprio e essas entidades. Neste caso, deve provar à
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entidade adjudicante que disporá desses meios durante todo o período
de validade do sistema de qualificação, por exemplo, através da apre-
sentação de um compromisso de tais entidades nesse sentido.

Nas mesmas condições, um agrupamento de operadores económicos,
referido no artigo 11.o, pode invocar capacidades dos participantes no
agrupamento ou de outras entidades.

5. Se os critérios e regras de qualificação referidos no n.o 2 compor-
tarem exigências relativas à capacidade técnica e/ou profissional do
operador económico, este pode, eventualmente, recorrer às capacidades
de outras entidades, independentemente da natureza jurídica dos laços
existentes entre ele próprio e essas entidades. Neste caso, deve provar à
entidade adjudicante que disporá desses meios durante todo o período
de validade do sistema de qualificação, por exemplo, através da apre-
sentação de um compromisso de tais entidades de disponibilizarem ao
operador económico os recursos necessários.

Nas mesmas condições, um agrupamento de operadores económicos,
referido no artigo 11.o, pode recorrer às capacidades dos participantes
no agrupamento ou de outras entidades.

6. Os critérios e as regras de qualificação referidos no n.o 2 serão
comunicados aos operadores económicos interessados, a pedido destes.
A actualização desses critérios e regras será também comunicada aos
operadores económicos interessados.

Se uma entidade adjudicante considerar que o sistema de qualificação de
determinadas entidades ou organismos terceiros corresponde às suas
exigências, comunicará aos operadores económicos interessados os no-
mes dessas entidades ou desses organismos terceiros.

7. Será conservada uma lista dos operadores económicos qualifica-
dos, que pode ser dividida em categorias por tipo de contratos para cuja
realização a qualificação é válida.

8. Ao elaborarem e ao operarem um sistema de qualificação, as
entidades adjudicantes observarão nomeadamente as disposições do
n.o 3 do artigo 41.o relativas aos avisos sobre a existência de um sistema
de qualificações, dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 49.o relativos à informação a
ser fornecida aos operadores económicos que tenham apresentado pro-
postas, o n.o 2 do artigo 51.o relativo à escolha dos participantes quando
o concurso seja feito através de um aviso da existência de um sistema
de qualificação, e também as disposições do artigo 52.o sobre o reco-
nhecimento mútuo relativo às condições administrativas técnicas ou
financeiras e aos certificados, testes e provas.

9. Sempre que a abertura de um concurso seja efectuada através de
um anúncio relativo à existência de um sistema de qualificação, os
proponentes, no caso de um concurso limitado, ou os participantes,
no caso de um procedimento por negociação, serão seleccionados de
entre os candidatos qualificados, de acordo com o referido sistema.

Artigo 54.o

Critérios de selecção qualitativa

1. Ao estabelecerem critérios de selecção num concurso público, as
entidades adjudicantes devem seguir regras e critérios objectivos que
estarão à disposição dos operadores económicos interessados.

2. Ao seleccionarem os candidatos para participação num concurso
limitado ou num procedimento por negociação, as entidades adjudican-
tes devem seguir as regras e os critérios objectivos que definiram e que
estarão à disposição dos operadores económicos interessados.

3. Nos concursos limitados e nos procedimentos por negociação, os
critérios podem basear-se na necessidade objectiva, por parte da enti-
dade adjudicante, de reduzir o número de candidatos para um nível
justificado pela necessidade de equilíbrio entre as características espe-
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cíficas do processo de adjudicação e os meios requeridos para a sua
realização. O número de candidatos seleccionados deve, todavia, ter em
conta a necessidade de assegurar uma concorrência suficiente.

4. Os critérios referidos nos n.os 1 e 2 podem incluir os critérios de
exclusão enumerados no artigo 45.o da Directiva 2004/18/CE, nos ter-
mos e condições nele definidos.

Se a entidade adjudicante for um poder público na acepção da alínea a)
do n.o 1 do artigo 2.o, os critérios referidos nos n.os 1 e 2 do presente
artigo incluem os critérios de exclusão enumerados no n.o 1 do
artigo 45.o da Directiva 2004/18/CE.

5. Se os critérios referidos nos n.os 1 e 2 comportarem exigências
relativas à capacidade económica e financeira do operador económico,
este pode, eventualmente, para determinado contrato, recorrer às capa-
cidades de outras entidades, independentemente da natureza jurídica dos
laços existentes entre ele próprio e essas entidades. Neste caso, deve
provar à entidade adjudicante que disporá dos meios necessários, por
exemplo, através da apresentação de um compromisso de tais entidades
para nesse sentido.

Nas mesmas condições, um agrupamento de operadores económicos,
referido no artigo 11.o, pode recorrer às capacidades dos participantes
no agrupamento ou de outras entidades.

6. Se os critérios referidos nos n.os 1 e 2 comportarem exigências
relativas à capacidade técnica e/ou profissional do operador económico,
este pode, eventualmente, para determinado contrato, recorrer às capa-
cidades de outras entidades, independentemente da natureza jurídica dos
laços existentes entre ele próprio e essas entidades. Neste caso, deve
provar à entidade adjudicante que, para a execução do contrato, disporá
dos meios necessários, por exemplo, através da apresentação de um
compromisso de tais entidades de disponibilizarem ao operador econó-
mico os recursos necessários.

Nas mesmas condições, um agrupamento de operadores económicos,
referido no artigo 11.o, pode recorrer às capacidades dos participantes
no agrupamento ou de outras entidades.

S e c ç ã o 2

Adjudicação do contrato

Artigo 55.o

Critérios de adjudicação

1. Sem prejuízo das disposições legislativas, regulamentares ou ad-
ministrativas nacionais relativas à remuneração de determinados servi-
ços, os critérios em que as entidades adjudicantes se devem basear para
a adjudicação são os seguintes:

a) Quando a adjudicação for feita à proposta economicamente mais
vantajosa do ponto de vista da entidade adjudicante, diversos crité-
rios ligados ao objecto do contrato em questão: por exemplo, prazo
de entrega ou de execução, custo de utilização, rendibilidade, qua-
lidade, características estéticas e funcionais, características ambien-
tais, valor técnico, serviço pós-venda e assistência técnica, compro-
missos em matéria de peças sobressalentes, segurança de abasteci-
mento e preço; ou

b) Unicamente o preço mais baixo.

2. Sem prejuízo do disposto no terceiro parágrafo, no caso previsto
na alínea a) do n.o 1, a entidade adjudicante especificará a ponderação
relativa que atribui a cada um dos critérios escolhidos para determinar a
proposta economicamente mais vantajosa.
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Essa ponderação pode ser expressa por um intervalo de variação com
uma abertura máxima adequada.

Sempre que, no entender da entidade adjudicante, a ponderação não for
possível por razões demonstráveis, a entidade adjudicante indicará a
ordem decrescente de importância dos critérios.

Essa ponderação relativa ou essa ordem de importância devem vir indi-
cadas, caso aplicável, no anúncio utilizado como meio de abertura de
concurso, no convite a confirmar o interesse a que se refere o n.o 5 do
artigo 47.o, no convite para apresentação de propostas ou para negocia-
ção ou no caderno de encargos.

Artigo 56.o

Utilização de leilões electrónicos

1. Os Estados-Membros podem prever a possibilidade de as entida-
des adjudicantes recorrerem a leilões electrónicos.

2. Nos concursos públicos e limitados e nos procedimentos por ne-
gociação com concurso prévio, as entidades adjudicantes podem decidir
que a adjudicação de um contrato seja precedida de um leilão electró-
nico quando as especificações do contrato possam ser fixadas com
precisão.

Nas mesmas condições, o leilão electrónico pode ser utilizado aquando
da abertura de concursos relativos aos contratos a adjudicar no âmbito
do sistema de aquisição dinâmico referido no artigo 15.o

O leilão electrónico incidirá:

a) Unicamente nos preços, quando o contrato for adjudicado ao preço
mais baixo;

b) Nos preços e/ou nos valores dos elementos das propostas indicados
no caderno de encargos, quando o contrato for adjudicado à proposta
economicamente mais vantajosa.

3. As entidades adjudicantes que decidam recorrer a um leilão elec-
trónico referirão o facto no anúncio utilizado como meio de abertura de
concurso.

O caderno de encargos incluirá, nomeadamente, as seguintes informa-
ções:

a) Os elementos cujos valores serão objecto do leilão electrónico, desde
que esses elementos sejam quantificáveis, por forma a serem expres-
sos em valores absolutos ou em percentagens;

b) Os limites eventuais dos valores que poderão ser apresentados, de-
correntes das especificações do objecto do contrato;

c) As informações que serão facultadas aos proponentes durante o lei-
lão electrónico e em que momento, eventualmente, o serão;

d) As informações pertinentes sobre o desenrolar do leilão electrónico;

e) As condições em que os proponentes poderão fazer lanços e, nome-
adamente, as diferenças mínimas que serão exigidas para fazer lan-
ços;

f) As informações pertinentes sobre o dispositivo electrónico utilizado e
sobre as modalidades e especificações técnicas de conexão.

4. Antes de procederem ao leilão electrónico, as entidades adjudican-
tes efectuarão uma primeira avaliação completa das propostas em con-
formidade com o critério ou os critérios de adjudicação previamente
definidos e a respectiva ponderação.

Todos os proponentes que tenham apresentado propostas admissíveis
serão convidados simultaneamente por meios electrónicos a apresentar
novos preços e/ou novos valores; o convite conterá todas as informações
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pertinentes para a conexão individual ao dispositivo electrónico utili-
zado e especificará a data e hora de início do leilão electrónico. O leilão
electrónico pode processar-se em várias fases sucessivas. Não pode dar-
-se início ao leilão electrónico antes de decorridos dois dias úteis a
contar da data de envio dos convites.

5. Quando a adjudicação for feita à proposta economicamente mais
vantajosa, o convite será acompanhado do resultado da avaliação com-
pleta da proposta do proponente em questão, efectuada em conformi-
dade com a ponderação prevista no primeiro parágrafo do n.o 2 do
artigo 55.o

O convite mencionará igualmente a fórmula matemática que determi-
nará, aquando do leilão electrónico, as reclassificações automáticas em
função dos novos preços e/ou dos novos valores apresentados. Essa
fórmula integrará a ponderação de todos os critérios definidos para
determinar a proposta economicamente mais vantajosa, tal como indi-
cada no anúncio utilizado como meio de abertura de concurso e no
caderno de encargos; para o efeito, as eventuais margens de flutuação
devem ser previamente expressas por um valor determinado.

Caso sejam autorizadas variantes, devem ser fornecidas fórmulas sepa-
radamente para cada variante.

6. Durante cada fase do leilão electrónico, as entidades adjudicantes
comunicarão contínua e instantaneamente a todos os proponentes pelo
menos as informações que lhes permitam conhecer a todo o tempo a
respectiva classificação. Podem igualmente comunicar outras informa-
ções relativas a outros preços ou valores apresentados, na condição de
que tal venha indicado no caderno de encargos. Podem igualmente, a
todo o tempo, anunciar o número de participantes na fase do leilão.
Contudo, em caso algum poderão divulgar a identidade dos proponentes
durante as diferentes fases do leilão electrónico.

7. As entidades adjudicantes encerrarão o leilão electrónico de acordo
com uma ou mais das seguintes regras:

a) Indicarão no convite para participação no leilão a data e a hora
previamente fixadas;

b) Quando não receberem novos preços ou novos valores que corres-
pondam às exigências relativas às diferenças mínimas. Neste caso, as
entidades adjudicantes especificarão no convite para participação no
leilão o prazo que será observado a partir da recepção da última
licitação, antes de encerrarem o leilão electrónico;

c) Quando tiver sido atingido o número de fases de leilão fixado no
convite para participação no leilão.

Quando as entidades adjudicantes tiverem decidido encerrar o leilão
electrónico em conformidade com a alínea c), eventualmente em com-
binação com as modalidades previstas na alínea b), o convite para
participação no leilão indicará os calendários de cada fase do leilão.

8. Uma vez encerrado o leilão electrónico e em função dos seus
resultados, as entidades adjudicantes adjudicarão o contrato nos termos
do artigo 55.o

9. As entidades adjudicantes não podem recorrer a leilões electróni-
cos de forma abusiva, ou de modo a impedir, restringir ou falsear a
concorrência, ou de modo a alterar o objecto do contrato, tal como
definido no anúncio utilizado como meio de abertura de concurso e
no caderno de encargos.

Artigo 57.o

Propostas anormalmente baixas

1. Se, para um determinado contrato, houver propostas que se reve-
lem anormalmente baixas em relação à prestação em causa, antes de as

2004L0017 — PT — 01.01.2009 — 007.001— 57



▼B

poder rejeitar, a entidade adjudicante solicitará por escrito os esclareci-
mentos que considere oportunos sobre os elementos constitutivos da
proposta.

Estes esclarecimentos referir-se-ão, designadamente:

a) À economia do processo de fabrico dos produtos, da prestação de
serviços ou do processo de construção;

b) Às soluções técnicas escolhidas e/ou às condições excepcionalmente
favoráveis de que o proponente disponha para o fornecimento dos
produtos, para a prestação dos serviços ou para a execução das
obras;

c) À originalidade dos produtos, dos serviços ou das obras propostas
pelo proponente;

d) Ao respeito das condições relativas à protecção e às condições de
trabalho em vigor no local de execução das prestações;

e) À possibilidade de obtenção de um auxílio estatal pelo proponente.

2. A entidade adjudicante verificará os referidos elementos consul-
tando o proponente e tendo em conta as justificações fornecidas.

3. Quando a entidade adjudicante verificar que uma proposta é anor-
malmente baixa por o proponente ter obtido um auxílio estatal, a pro-
posta só poderá ser rejeitada unicamente com esse fundamento se, uma
vez consultado, o proponente não puder provar, num prazo suficiente
fixado pela entidade adjudicante, que o auxílio em questão foi legal-
mente concedido. Quando a entidade adjudicante rejeitar uma proposta
nestas circunstâncias deve informar do facto a Comissão.

S e c ç ã o 3

Propostas que englobam produtos originários de países terceiros e
relações com esses países

Artigo 58.o

Propostas que englobam produtos originários de países terceiros

1. O presente artigo é aplicável às propostas que englobem produtos
originários de países terceiros com os quais a Comunidade não tenha
celebrado, num quadro multilateral ou bilateral, qualquer acordo que
garanta um acesso comparável e efectivo das empresas da Comunidade
aos contratos nesses países terceiros, e não prejudica as obrigações da
Comunidade ou dos seus Estados-Membros relativamente a países ter-
ceiros.

2. Qualquer proposta apresentada para adjudicação de um contrato de
fornecimento pode ser rejeitada quando a parte de produtos originários
de países terceiros, determinados em conformidade com o Regulamento
(CEE) n.o 2913/92 do Conselho de 12 de Outubro de 1992 que institui
o Código Aduaneiro Comunitário (1), exceder em 50% o valor total dos
produtos que compõem a proposta. Para efeitos do presente artigo,
considera-se produto o software utilizado nos equipamentos de redes
de telecomunicações.

3. Sob reserva do disposto no segundo parágrafo, sempre que duas
ou mais propostas sejam equivalentes segundo os critérios de adjudica-
ção definidos no artigo 55.o, será dada preferência à proposta que não
puder ser rejeitada em aplicação do n.o 2. Para efeitos do presente
artigo, o montante dessas propostas será considerado equivalente se a
diferença entre os seus preços não exceder 3%.
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Contudo, não será dada preferência a uma proposta em detrimento de
outra, nos termos do primeiro parágrafo, sempre que a sua aceitação
possa obrigar a entidade adjudicante a adquirir material com caracterís-
ticas técnicas diferentes das do material já existente, originando incom-
patibilidades, dificuldades técnicas de utilização ou manutenção, ou
custos desproporcionados.

4. Para efeitos do presente artigo, a fim de determinar a parte de
produtos originários de países terceiros prevista no n.o 2, não serão
tomados em consideração os países terceiros a que tenha sido tornado
extensivo o benefício das disposições constantes da presente directiva
através de uma decisão do Conselho nos termos do n.o 1.

5. A Comissão apresentará anualmente ao Conselho, pela primeira
vez no decurso do segundo semestre do primeiro ano após a entrada em
vigor da presente directiva, um relatório sobre os progressos realizados
nas negociações multilaterais ou bilaterais relativas ao acesso das em-
presas da Comunidade a contratos de países terceiros nos domínios
abrangidos pela presente directiva, sobre quaisquer resultados que essas
negociações tenham permitido alcançar, bem como sobre a efectiva
aplicação de todos os acordos que tenham sido celebrados.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Co-
missão, pode, à luz dos progressos verificados, alterar o disposto no
presente artigo.

Artigo 59.o

Relações com os países terceiros em matéria de contratos de
empreitada de obras, de fornecimento e de serviços

1. Os Estados-Membros informarão a Comissão sobre eventuais di-
ficuldades de ordem geral, de direito ou de facto, com que as suas
empresas se deparem e tenham declarado na obtenção de contratos de
serviços em países terceiros.

2. A Comissão enviará um relatório ao Conselho até 31 de Dezembro
de 2005, e seguidamente com carácter periódico, sobre a abertura do
acesso aos contratos de serviços nos países terceiros, bem como sobre o
andamento das negociações com esses países neste domínio, nomeada-
mente no âmbito da OMC.

3. A Comissão esforçar-se-á, intervindo junto do país terceiro em
causa, por solucionar uma situação em que constate, com base nos
relatórios referidos no n.o 2 ou noutras informações, que, em relação
à adjudicação de contratos de serviços, um país terceiro:

a) Não concede às empresas comunitárias um acesso efectivo compa-
rável ao concedido pela Comunidade às empresas desse país terceiro;

b) Não concede às empresas comunitárias o tratamento nacional ou as
mesmas oportunidades de concorrência de que beneficiam as empre-
sas nacionais; ou

c) Concede às empresas de outros países terceiros um tratamento mais
favorável do que o concedido às empresas da Comunidade.

4. Os Estados-Membros devem informar a Comissão sobre quaisquer
dificuldades, de direito ou de facto, com que as suas empresas se
deparem e tenham comunicado, e que se devam ao não respeito pelas
disposições internacionais em matéria de direito laboral enumeradas no
anexo XXIII, sempre que tenham procurado obter a adjudicação de
contratos de serviços em países terceiros.

5. Nas circunstâncias previstas nos n.os 3 e 4, a Comissão pode, em
qualquer momento, propor ao Conselho que decida suspender ou res-
tringir, durante um período a determinar na decisão, a adjudicação de
contratos de serviços a:

a) Empresas sujeitas à legislação do país terceiro em questão;
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b) Empresas associadas às empresas a que se refere a alínea a), com
sede social na Comunidade, mas que não possuam um vínculo di-
recto e efectivo com a economia de um Estado-Membro;

c) Empresas que apresentem propostas que tenham por objecto serviços
originários do país terceiro em questão.

O Conselho deliberará por maioria qualificada, no mais curto prazo.

A Comissão pode propor estas medidas quer por iniciativa própria quer
a pedido de um Estado-Membro.

6. O presente artigo não prejudica as obrigações da Comunidade em
relação a países terceiros decorrentes de convenções internacionais sobre
contratos públicos, em particular no âmbito da OMC.

TÍTULO III

REGRAS APLICÁVEIS AOS CONCURSOS PARA TRABALHOS DE
CONCEPÇÃO NO DOMÍNIO DOS SERVIÇOS

Artigo 60.o

Disposição geral

1. As regras relativas à organização de concursos para trabalhos de
concepção serão definidas em conformidade com o n.o 2 do presente
artigo e com os artigos 61.o e 63.o a 66.o e colocadas à disposição dos
interessados em participar nesses concursos.

2. O acesso à participação nos concursos não pode ser restringido:

a) Ao território ou a uma parte do território de um Estado-Membro,

b) Pelo facto de, nos termos da legislação do Estado-Membro onde o
concurso é organizado, os participantes terem obrigatoriamente de
ser ou pessoas singulares ou pessoas colectivas.

Artigo 61.o

Limiares

1. O presente Título aplica-se aos concursos para trabalhos de con-
cepção organizados no âmbito de um processo de adjudicação de con-
tratos de serviços cujo valor estimado, sem IVA, seja igual ou superior a
►M5 412 000 EUR ◄. Para efeitos do presente número, entende-se
por «limiar» o valor estimado, sem IVA, do contrato de serviços, in-
cluindo os eventuais prémios e/ou pagamentos aos participantes.

2. O presente Título aplica-se a todos os concursos para trabalhos de
concepção em que o montante total dos prémios de participação nos
mesmos e dos pagamentos efectuados aos participantes seja igual ou
superior a ►M5 412 000 EUR ◄.

Para efeitos do presente número, entende-se por «limiar» o montante
total dos prémios e pagamentos, incluindo o valor estimado, sem IVA,
do contrato de serviços que possa vir a ser posteriormente adjudicado
nos termos do n.o 3 do artigo 40.o, desde que a entidade adjudicante não
exclua essa adjudicação no anúncio de concurso.

Artigo 62.o

Concursos excluídos

O presente título não é aplicável:

1) Aos concursos para trabalho de concepção organizados nos mesmos
casos que os referidos nos artigos 20.o, 21.o e 22.o no âmbito de
contratos de serviços;
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2) Aos concursos organizados para a prossecução, no Estado-Membro
em causa, de uma actividade em relação à qual a aplicabilidade do
n.o 1 do artigo 30.o tenha sido estabelecido por uma decisão da
Comissão ou tenha sido considerada aplicável nos termos do se-
gundo ou terceiro parágrafos do n.o 4 ou do quarto parágrafo do
n.o 5 desse mesmo artigo.

Artigo 63.o

Regras de publicidade e de transparência

1. As entidades adjudicantes que pretendam organizar um concurso
para trabalhos de concepção darão a conhecer a sua intenção através de
um anúncio de concurso. As entidades adjudicantes que tenham orga-
nizado um concurso darão a conhecer os respectivos resultados por
meio de anúncio. Estas aberturas de concurso devem conter as informa-
ções indicadas no anexo XVIII e os anúncios sobre os resultados de
concursos devem conter as informações indicadas no anexo XIX, de
acordo com os formulários-tipo adoptados pela Comissão nos termos do
n.o 2 do artigo 68.o

O anúncio dos resultados de um concurso deve ser comunicado à Co-
missão no prazo de dois meses após o encerramento do mesmo e
segundo condições a definir pela Comissão, nos termos do n.o 2 do
artigo 65.o Neste contexto, a Comissão respeitará os eventuais aspectos
comerciais sensíveis que as entidades adjudicantes possam referir ao
enviarem esta informação, relativamente ao número de projectos ou
planos recebidos, à identidade dos operadores económicos e aos preços
propostos.

2. Os n.os 2 a 8 do artigo 44.o são igualmente aplicáveis aos anúncios
relativos a concursos para trabalhos de concepção.

Artigo 64.o

Meios de comunicação

1. Os n.os 1, 2 e 4 do artigo 48.o aplicam-se a todas as comunicações
relativas aos concursos para trabalhos de concepção.

2. As comunicações, as trocas e o arquivo de informações serão
feitos de forma a garantir que a integridade e a confidencialidade de
quaisquer informações transmitidas pelos participantes nos concursos
sejam preservadas e que o júri só tome conhecimento do conteúdo
dos planos e projectos depois de expirado o prazo previsto para a sua
apresentação.

3. Aos dispositivos de recepção electrónica dos planos e projectos
são aplicáveis as seguintes regras:

a) As informações sobre as especificações necessárias à apresentação
electrónica dos planos e projectos, incluindo a cifragem devem estar
à disposição dos interessados. Além disso, os dispositivos de recep-
ção electrónica dos planos e projectos devem satisfazer os requisitos
do anexo XXIV;

b) Os Estados-Membros podem introduzir ou manter regimes de acre-
ditação voluntária destinados a aumentar os níveis da prestação de
serviços de certificação para esses dispositivos.

Artigo 65.o

Regras de organização dos concursos para trabalhos de concepção,
selecção dos participantes e júri

1. Na organização dos seus concursos para trabalhos de concepção,
as entidades adjudicantes aplicarão processos adaptados às disposições
da presente directiva.
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2. Sempre que os concursos para trabalhos de concepção sejam res-
tringidos a um número limitado de participantes, as entidades adjudi-
cantes definirão critérios de selecção claros e não discriminatórios. O
número dos candidatos convidados a participar nesses concursos deve
ter em conta a necessidade de se assegurar uma concorrência efectiva.

3. O júri será exclusivamente composto por pessoas singulares inde-
pendentes dos participantes no concurso. Sempre que seja exigida uma
qualificação profissional específica aos participantes nos concursos, pelo
menos um terço dos membros do júri deve possuir a mesma qualifica-
ção ou uma qualificação equivalente.

Artigo 66.o

Decisões do júri

1. O júri é independente no que se refere às suas decisões e parece-
res.

2. O júri deve analisar os planos e projectos apresentados pelos
candidatos anonimamente e apenas com base nos critérios referidos
no anúncio de concurso.

3. O júri deve ordenar os projectos, de acordo com o mérito de cada
um deles, juntamente com as suas observações e quaisquer pontos que
necessitem de esclarecimento, num relatório assinado pelos membros
que o compõem.

4. O anonimato deve ser respeitado até ao anúncio do parecer ou à
decisão do júri.

5. Se necessário, os candidatos podem ser convidados a responder a
perguntas que o júri tenha registado na acta no intuito de esclarecer
quaisquer aspectos dos projectos.

6. O diálogo entre os membros do júri e os candidatos deve ser
integralmente registado em acta.

TÍTULO IV

OBRIGAÇÕES ESTATÍSTICAS, COMPETÊNCIA DE EXECUÇÃO
E DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 67.o

Obrigações estatísticas

1. Os Estados-Membros devem assegurar que a Comissão receba
anualmente, segundo modalidades a estabelecer nos termos do n.o 2
do artigo 68.o, um relatório estatístico relativo ao valor total, discrimi-
nado por Estado-Membro e por cada uma das categorias de actividades
referidas nos anexos I a X, das adjudicações efectuadas com limiares
inferiores aos estabelecidos no artigo 16.o, mas que, não considerando
os limiares, estariam abrangidas pela presente directiva.

2. Em relação às categorias de actividades a que se referem os ane-
xos II, III, V, IX e X, os Estados-Membros devem assegurar que, até
31 de Outubro de 2004, relativamente ao ano anterior, e até 31 de
Outubro de cada ano, segundo modalidades a estabelecer nos termos
do n.o 2 do artigo 68.o, a Comissão receba um relatório estatístico das
adjudicações efectuadas. Este relatório conterá as informações necessá-
rias à verificação da correcta aplicação do Acordo.

As informações referidas no primeiro parágrafo não dizem respeito aos
contratos que tenham por objecto os serviços de investigação e de
desenvolvimento da categoria 8 do anexo XVII A, os serviços de tele-
comunicações da categoria 5 do anexo XVII cujas posições no CPV são
equivalentes aos números de referência CCP 7524, 7525 e 7526, ou os
serviços que constam do anexo XVII B.
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3. As modalidades de aplicação previstas nos n.os 1 e 2 serão fixadas
por forma a garantir que:

a) Para maior simplificação administrativa, os contratos de menor im-
portância possam ficar excluídos, desde que não seja posta em causa
a utilidade dos dados estatísticos;

b) Seja respeitada a confidencialidade das informações transmitidas.

Artigo 68.o

Comité Consultivo

1. A Comissão é assistida pelo Comité Consultivo para os Contratos
Públicos, instituído pelo artigo 1.o da Decisão 71/306/CEE do
Conselho (1) (seguidamente designado «Comité»).

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são aplicáveis
os artigos 3.o e 7.o da Decisão 1999/468/CE, tendo-se em conta o
disposto no seu artigo 8.o

3. O Comité aprovará o seu regulamento interno.

Artigo 69.o

Revisão dos limiares

1. A Comissão procederá à verificação dos limiares estabelecidos no
artigo 16.o, de dois em dois anos, a partir de 30 de Abril de 2004, e
revê-los-á, se necessário, no que diz respeito ao segundo parágrafo, nos
termos do n.o 2 do artigo 68.o

O cálculo do valor desses limiares basear-se-á no valor médio diário do
euro, expresso em direitos de saque especiais, durante o período de 24
meses que termina no último dia do mês de Agosto anterior à revisão que
produzirá efeitos em 1 de Janeiro. Se necessário, o valor dos limiares
assim revisto será arredondado por defeito para o milhar de euros mais
próximo, a fim de assegurar o respeito dos limiares em vigor previstos
pelo Acordo, e que são expressos em direitos de saque especiais.

2. Aquando da revisão prevista no n.o 1, a Comissão alinhará, nos
termos do n.o 2 do artigo 68.o, os limiares previstos no
artigo 61.o (concursos para trabalhos de concepção) pelo limiar revisto
aplicável aos contratos de serviços.

O contravalor dos limiares estabelecidos em conformidade com o n.o 1
nas moedas nacionais dos Estados-Membros que não participam na
União Monetária deverá, em princípio, ser revisto de dois em dois
anos, a partir de 1 de Janeiro de 2004. O cálculo desse contravalor
basear-se-á no valor médio diário destas moedas, expresso em euros,
durante o período de 24 meses que termine no último dia do mês de
Agosto anterior à revisão que produzirá efeitos em 1 de Janeiro.

3. Os limiares revistos mencionados no n.o 1, o seu contravalor nas
moedas nacionais e os limiares alinhados referidos no n.o 2 serão pu-
blicados pela Comissão no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
no início do mês de Novembro posterior à revisão.

Artigo 70.o

Modificações

A Comissão pode modificar nos termos do n.o 2 do artigo 68.o:

a) As listas das entidades adjudicantes referidas nos anexos I a X,
por forma a que correspondam aos critérios enunciados nos artigos
2.o a 7.o;
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b) As regras para a elaboração, transmissão, recepção, tradução, com-
pilação e distribuição dos anúncios referidos nos artigos 41.o, 42.o,
43.o e 63.o;

c) As modalidades de referência a posições particulares da nomencla-
tura CPV nos anúncios;

d) Os números de referência da nomenclatura prevista no anexo XVII,
na medida em que não se altere o âmbito de aplicação material da
presente directiva, e as modalidades de referência, nos anúncios, a
posições particulares dessa nomenclatura dentro das categorias de
serviços enumeradas no referido anexo;

e) Os números de referência da nomenclatura prevista no anexo XII, na
medida em que não se altere o âmbito de aplicação material da
presente directiva e as modalidades de referência, nos anúncios, a
posições particulares dessa nomenclatura;

f) O anexo XI;

g) As modalidades de transmissão e de publicação dos dados referidas
no anexo XX, por razões que se prendam com o técnico ou por
razões de ordem administrativa;

h) As modalidades e características técnicas dos dispositivos de
recepção electrónica referidas nas alíneas a), f) e g) do anexo
XXIV;

i) Com vista à simplificação administrativa em conformidade com o
n.o 3 do artigo 67.o, as regras para a aplicação, elaboração, trans-
missão, recepção, tradução, compilação e distribuição dos relatórios
estatísticos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 67.o;

j) As regras técnicas dos métodos de cálculo previstos no n.o 1 e no
segundo parágrafo do n.o 2 do artigo 69.o

Artigo 71.o

Execução

1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legisla-
tivas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumpri-
mento à presente directiva até 31 de Janeiro de 2006 e informar ime-
diatamente a Comissão desse facto.

Os Estados-Membros podem utilizar um período adicional até 35 meses
após o termo do prazo previsto no primeiro parágrafo relativamente à
aplicação das disposições necessárias para dar cumprimento ao
artigo 6.o

Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem
incluir uma referência à presente directiva ou ser acompanhadas dessa
referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa
referência serão aprovadas pelos Estados-Membros.

As disposições do artigo 30.o são aplicáveis a partir de 30 de Abril de
2004.

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das
principais disposições de direito interno que aprovarem nas matérias
reguladas pela presente directiva.

Artigo 72.o

Mecanismo de acompanhamento

Em conformidade com a Directiva 92/13/CEE do Conselho, de 25 de
Fevereiro de 1992, que coordena as disposições legislativas, regulamen-
tares e administrativas relativas à aplicação das regras comunitárias
aos processos de adjudicação de contratos das entidades que operam
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nos sectores da água, da energia, dos transportes e das
telecomunicações (1), os Estados-Membros garantem a aplicação da pre-
sente directiva por meio de mecanismos eficazes, abertos e transparen-
tes.

Para o efeito, os Estados-Membros podem nomeadamente designar ou
estabelecer um órgão independente.

Artigo 73.o

Revogações

É revogada a Directiva 93/38/CEE, sem prejuízo das obrigações dos
Estados-Membros relativas aos prazos de transposição e de aplicação
indicados no anexo XXV.

As referências feitas para a directiva revogada devem entender-se como
sendo feitas para a presente directiva e devem ser lidas de acordo com o
quadro de correspondência constante do anexo XXVI.

Artigo 74.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor na data da sua publicação no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 75.o

Destinatários

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.
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ANEXO I

Entidades adjudicantes nos sectores do transporte ou distribuição de gás ou
de combustível para aquecimento

Bélgica

— Distrigaz

— Comunas e intercomunais, neste sector das respectivas actividades

— Fluxys

Bulgária

Entidades que receberam uma licença para produção ou transporte de combustí-
vel para aquecimento nos termos do n.o 1 do artigo 39.o da Закона за енерге-
тиката (обн., ДВ, бр.107/9.12.2003):

— АЕЦ Козлодуй — ЕАД

— Брикел — ЕАД

— «Бул Еко Енергия» ЕООД

— «ГЕРРАД» АД

— Девен АД

— ТЕЦ «Марица 3» — АД

— «Топлина електроенергия газ екология» ООД

— Топлофикация Бургас — ЕАД

— Топлофикация Варна — ЕАД

— Топлофикация Велико Търново — ЕАД

— Топлофикация Враца — ЕАД

— Топлофикация Габрово — ЕАД

— Топлофикация Казанлък — ЕАД

— Топлофикация Лозница — ЕАД

— Топлофикация Перник — ЕАД

— ЕВН България Топлофикация — Пловдив — ЕАД

— Топлофикация Плевен — ЕАД

— Топлофикация Правец — ЕАД

— Топлофикация Разград — ЕАД

— Топлофикация Русе — ЕАД

— Топлофикация Сливен — ЕАД

— Топлофикация София — ЕАД

— Топлофикация Шумен — ЕАД

— Топлофикация Ямбол — ЕАД

Entidades que receberam uma licença para o transporte, distribuição e forneci-
mento ou abastecimento públicos de gás nos termos do n.o 1 do artigo 39.o da
Закона за енергетиката (обн., ДВ, бр.107/9.12.2003):

— Булгаргаз ЕАД

— Булгартрансгаз ЕАД

— Балкангаз 2000 АД

— Бургасгаз ЕАД

— Варнагаз АД

— Велбъждгаз АД

— Газо-енергийно дружество-Елин Пелин ООД
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— Газинженеринг ООД

— Газоснабдяване Асеновград АД

— Газоснабдяване Бургас ЕАД

— Газоснабдяване Враца ЕАД

— Газоснабдяване Нова Загора АД

— Газоснабдяване Нови Пазар АД

— Газоснабдяване Попово АД

— Газоснабдяване Първомай АД

— Газоснабдяване Разград АД

— Газоснабдяване Русе ЕАД

— Газоснабдяване Стара Загора ООД

— Добруджа газ АД

— Дунавгаз АД

— Каварна газ ООД

— Камено-газ ЕООД

— Кнежа газ ООД

— Кожухгаз АД

— Комекес АД

— Консорциум Варна Про Енерджи ООД

— Костинбродгаз ООД

— Ловечгаз 96 АД

— Монтанагаз АД

— Овергаз Инк. АД

— Павгаз АД

— Плевенгаз АД

— Правецгаз 1 АД

— Примагаз АД

— Промишлено газоснабдяване ООД

— Раховецгаз 96 АД

— Рилагаз АД

— Севлиевогаз-2000 АД

— Сигаз АД

— Ситигаз България АД

— Софиягаз ЕАД

— Трансгаз Енд Трейд АД

— Хебросгаз АД

— Централ газ АД

— Черноморска технологична компания АД

— Ямболгаз 92 АД

República Checa

Todas as entidades adjudicantes nos sectores que forneçam serviços no sector do
gás e do combustível para aquecimento definidos na secção 4, n.o 1, alíneas a) e
b), da Lei n.o 137/2006 Coll. sobre contratos públicos, na sua versão alterada.

Exemplos de entidades adjudicantes:

— RWE Transgas Net, s.r.o.
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— Pražská plynárenská, a.s.

— Severomoravská plynárenská, a.s.

— Plzeňská teplárenská, a.s.

— Pražská teplárenská a.s.

Dinamarca

— Entidades encarregadas do fornecimento de gás e de combustível para aque-
cimento com base numa autorização concedida nos termos do § 4 da lov om
varmeforsyning, jf. lovbekendtgørelse nr. 347 de 17 de Julho de 2005.

— Entidades encarregadas do transporte de gás com base numa autorização
concedida nos termos do § 10 da lov om naturgasforsyning, jf. lovbe-
kendtgørelse nr. 1116 de 8 de Maio de 2006.

— Entidades encarregadas do transporte de gás com base numa autorização
concedida nos termos da bekendtgørelse nr. 361 de 25 de Abril de 2006
om rørledningsanlæg på dansk kontinentalsokkelområde til transport af kul-
brinter.

— Transporte de gás efectuado por Energinet Danmark ou filiais integralmente
detidas por Energinet Danmark em conformidade com a lov om Energinet
Danmark § 2, stk. 2 og 3, jf. lovbekendtgørelse n.o 1384 de 20 de Dezembro
de 2004.

Alemanha

Autarquias, instituições de direito público, ou seus consórcios, ou empresas
controladas pelo Estado, encarregadas do fornecimento de energia a outras em-
presas, da exploração de uma rede de abastecimento de energia ou com capaci-
dade para dispor de uma rede de abastecimento de energia por motivos de
propriedade nos termos do § 3 (18) da Gesetz über die Elektrizitäts- und Gas-
versorgung (Energiewirtschaftsgesetz) de 24 de Abril de 1998, com a última
redacção que lhe foi dada em 9 de Dezembro de 2006.

Estónia

— Entidades que operam nos termos do n.o 3 do artigo 10.o da Lei sobre
contratos públicos (RT I 21.02.2007, 15, 76) e do artigo 14.o da Lei sobre
a concorrência (RT I 2001, 56 332).

— AS Kohtla-Järve Soojus;

— AS Kuressaare Soojus;

— AS Võru Soojus.

Irlanda

— Bord Gáis Éireann

— Outras entidades susceptíveis de receberem uma licença da Commission for
Energy Regulation a fim de empreenderem actividades de distribuição ou
transporte de gás natural, nos termos do disposto nos Gas Acts 1976 to 2002.

— Entidades que receberam uma licença ao abrigo do Electricity Regulation Act
1999 e que se encontram envolvidas na distribuição de combustível para
aquecimento enquanto operadoras de «Combined Heat and Power Plants».

Grécia

— «Δημόσια Επιχείρηση Αερίου (Δ.ΕΠ.Α.)» entidade encarregada do transporte
e distribuição de gás nos termos da Lei 2364/95, com a redacção que lhe foi
dada pelas leis n.o 2528/97, n.o 2593/98 e n.o 2773/99.

— Διαχειριστής Εθνικού Συστήματος Φυσικού Αερίου (ΔΕΣΦΑ) Α.Ε.

Espanha

— Enagas, S.A.

— Bahía de Bizkaia Gas, S.L.

— Gasoducto Al Andalus, S.A.

— Gasoducto de Extremadura, S.A.
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— Infraestructuras Gasistas de Navarra, S.A.

— Regasificadora del Noroeste, S.A.

— Sociedad de Gas de Euskadi, S.A.

— Transportista Regional de Gas, S.A.

— Unión Fenosa de Gas, S.A.

— Bilbogas, S.A.

— Compañía Española de Gas, S.A.

— Distribución y Comercialización de Gas de Extremadura, S.A.

— Distribuidora Regional de Gas, S.A.

— Donostigas, S.A.

— Gas Alicante, S.A.

— Gas Andalucía, S.A.

— Gas Aragón, S.A.

— Gas Asturias, S.A.

— Gas Castilla — La Mancha, S.A.

— Gas Directo, S.A.

— Gas Figueres, S.A.

— Gas Galicia SDG, S.A.

— Gas Hernani, S.A.

— Gas Natural de Cantabria, S.A.

— Gas Natural de Castilla y León, S.A.

— Gas Natural SDG, S.A.

— Gas Natural de Alava, S.A.

— Gas Natural de La Coruña, S.A.

— Gas Natural de Murcia SDG, S.A.

— Gas Navarra, S.A.

— Gas Pasaia, S.A.

— Gas Rioja, S.A.

— Gas y Servicios Mérida, S.L.

— Gesa Gas, S.A.

— Meridional de Gas, S.A.U.

— Sociedad del Gas Euskadi, S.A.

— Tolosa Gas, S.A.

França

— Gaz de France, entidade criada e explorada nos termos da Lei n.o 46-628 de
8 de Abril de 1946 sur la nationalisation de l’électricité et du gaz, na sua
versão alterada.

— GRT Gaz, gestor da rede de transportes de gás.

— Entidades encarregadas da distribuição de gás, referidas no artigo 23.o da Lei
n.o 46-628 de 8 de Abril de 1946 sur la nationalisation de l’électricité et du
gaz, na sua versão alterada. (sociétés d’économie mixte, régies ou serviços
similares compostos de autoridades regionais ou locais). Ex: Gaz de Bor-
deaux, Gaz de Strasbourg.

— Autoridades locais ou seus consórcios, encarregues da distribuição de com-
bustível para aquecimento.
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Itália

— SNAM Rete Gas SpA, S.G.M. e EDISON T. e S. para o transporte de gás.

— Entidades encarregadas da distribuição de gás, regidas pelo testo unico delle
leggi sull’assunzione dei pubblici servizi da parte dei comuni e delle province
approvato con regio decreto 15 ottobre 1925, n. 2578. e pelo D.P.R. 4 ottobre
1986, n. 902, e pelos artigos 14.o e 15.o do Decreto Legislativo n.o 164 de
23 de Maio de 2000.

— Entidades encarregadas da distribuição de energia térmica ao público enun-
ciadas no artigo 10.o da lei n.o 308, de 29 de Maio de 1982 — Norme sul
contenimento dei consumi energetici, lo sviluppo delle fonti rinnovabili di
energia, l’esercizio di centrali elettriche alimentate con combustibili diversi
dagli idrocarburi.

— Autoridades locais ou seus consórcios, encarregados do fornecimento público
de combustível para aquecimento.

— Società di trasporto regionale, cuja tarifa tenha sido aprovada pela Autorità
per l’energia elettrica ed il gas.

Chipre

Letónia

— Akciju sabiedrība «Latvijas gāze».

— Entidades públicas de administrações locais fornecedoras de combustível de
aquecimento ao público.

Lituânia

— Akcinė bendrovė «Lietuvos dujos»

— Outras entidades que operam em conformidade com os requisitos do
artigo 70.o (1, 2) da Lei sobre contratos públicos da República da Lituânia
(Jornal oficial, n.o 84-2000, 1996; n.o 4-102, 2006) e realizam o transporte,
distribuição ou actividades de abastecimento de gás nos termos da Lei sobre
o gás natural da República da Lituânia (Jornal Oficial, n.o 89-2743, 2000;
n.o 43-1626, 2007).

— Entidades em conformidade com os requisitos do artigo 70.o (1, 2) da Lei
sobre contratos públicos da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 84-2000,
1996; n.o 4-102, 2006) e executam actividades de fornecimento de combus-
tível de aquecimento nos termos da Lei sobre os combustíveis de aqueci-
mento da República da Lituânia (Jornal Oficial, n.o 51-2254, 2003, n.o 130-
-5259, 2007).

Luxemburgo

— Société de transport de gaz SOTEG S.A.

— Gaswierk Esch-Uelzecht S.A.

— Service industriel de la Ville de Dudelange.

— Service industriel de la Ville de Luxembourg.

— Autoridades locais ou seus consórcios, encarregados da distribuição de com-
bustível para aquecimento.

Hungria

— Entidades que efectuam o transporte ou a distribuição de gás nos termos dos
artigos 162-163 de 2003. évi CXXIX. törvény a közbeszerzésekrőlde e com
base numa autorização nos termos de 2003. évi XLII. törvény a földgázellá-
tásról.

— Entidades que efectuam o transporte ou a distribuição combustível para aque-
cimento nos termos dos artigos 162-163 de 2003. évi CXXIX. törvény a
közbeszerzésekről e com base numa autorização nos termos de 2005. évi
XVIII. törvény a távhőszolgáltatásról.

Malta

— Korporazzjoni Enemalta (Enemalta Corporation)
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Países Baixos

— Entidades encarregadas do transporte e da distribuição de gás com base numa
licença (vergunning) concedida pelas autarquias locais nos termos da Lei
Comunal (Gemeentewet). Por exemplo: NV Nederlandse Gasunie.

— Entidades locais e provinciais encarregadas do transporte e distribuição de gás
nos termos da Gemeentewet e da Provinciewet.

— Autoridades locais ou seus consórcios, encarregados do fornecimento público
de combustível para aquecimento.

Áustria

— Entidades autorizadas a transportar ou distribuir gás nos termos da Energie-
wirtschaftsgesetz, dRGBl. I, pp. 1451-1935 ou da Gaswirtschaftgesetz, BGBl.
I No 121/2000, na sua versão alterada.

— Entidades encarregadas do transporte ou distribuição de combustível para
aquecimento, nos termos da Gewerbeordnung, BGBl. Nr. 194/1994, na sua
versão alterada.

Polónia

Companhias de energia na acepção de ustawa z dnia 10 kwietnia 1997 r. Prawo
energetyczne, incluindo, entre outras:

— Dolnośląska Spółka Gazownictwa Sp. z o.o. we Wrocławiu

— Europol Gaz S.A Warszawa

— Gdańskie Przedsiębiorstwo Energetyki Cieplnej Sp. z o.o.

— Górnośląska Spółka Gazownictwa Sp. z o.o., Zabrze

— Karpacka Spółka Gazownictwa Sp. z o.o. w Tarnowie

— Komunalne Przedsiębiorstwo Energetyki Cieplnej Sp. z o.o., Karczew

— Mazowiecka Spółka Gazownictwa Sp. z o.o. Warszawa

— Miejskie Przedsiębiorstwo Energetyki Cieplnej S. Α., Tarnów

— OPEC Grudziądz Sp. z o.o.

— Ostrowski Zakład Ciepłowniczy S.A., Ostrów Wielkopolski

— Pomorska Spółka Gazownictwa Sp. z o.o., Gdańsk

— Przedsiębiorstwo Energetyki Cieplnej — Gliwice Sp. z o, o.

— Przedsiębiorstwo Energetyki Cieplnej w Dąbrowie Górniczej S.A.

— Stołeczne Przedsiębiorstwo Energetyki Cieplnej S.A., Warszawa

— Wielkopolska Spółka Gazownictwa Sp. z o.o, Poznań

— Wojewódzkie Przedsiębiorstwo Energetyki Cieplnej w Legnicy S.A.

— Zakład Energetyki Cieplnej w Wołominie Sp. z o.o.

— Zespół Elektrociepłowni Bydgoszcz S.A.

— Zespół Elektrociepłowni Bytom S.A.

— Elektrociepłownia Zabrze S.A.

— Ciepłownia Łańcut Sp. z.ο.ο.

Portugal

Entidades que transportam ou distribuem gás nos termos do:

— Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, que estabelece os princípios
gerais de organização e funcionamento do Sistema Nacional de Gás Natural
(SNGN), bem como o exercício das actividades de recepção, armazenamento,
transporte, distribuição e comercialização de gás natural;

— Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, que desenvolve os princípios
gerais relativos à organização e funcionamento do SNGN, regulamentando
o regime jurídico aplicável ao exercício daquelas actividades.
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Roménia

— «Societatea Naţională de Transport Gaze Naturale Transgaz — SA Mediaş»

— SC Distrigaz Sud SA

— E. ON Gaz România SA

— E.ON Gaz Distribuţie SA — Societăţi de distribuţie locală

Eslovénia

Entidades que transportam ou distribuem gás nos termos da Energetski zakon
(Uradni list RS, 79/99) e entidades que transportam ou distribuem combustível
para aquecimento nos termos de decisões emitidas pelas autarquias:

Mat. Št. Naziv Poštna Št. Kraj

5226406 Javno Podjetje Energetika Ljubljana D.O.O. 1000 Ljubljana

5796245 Podjetje Za Oskrbo Z Energijo Ogrevanje Piran
D.O.O. Piran

6330 Piran — Pirano

5926823 Jeko — In, Javno Komunalno Podjetje, D.O.O., Je-
senice

4270 Jesenice

1954288 Geoplin Plinovodi D.O.O. 1000 Ljubljana

5034477 Plinarna Maribor, Družba Za Proizvodnjo, Distribu-
cijo Energentov, Trgovino In Storitve D.D.

2000 Maribor

5705754 Petrol Energetika D.O.O. Ravne Na Koroškem 2390 Ravne Na Koroškem

5789656 Javno Podjetje Plinovod Sevnica 8290 Sevnica

5865379 Adriaplin Podjetje Za Distribucijo Zemeljskega Plina
D.O.O. Ljubljana

1000 Ljubljana

5872928 Mestni Plinovodi Distribucija Plina D.O.O. 6000 Koper — Capodistria

5914531 Energetika Celje Javno Podjetje D.O.O. 3000 Celje

5015731 Javno Komunalno Podjetje Komunala Trbovlje D.O.O. 1420 Trbovlje

5067936 Komunala D.O.O. Javno Podjetje Murska Sobota 9000 Murska Sobota

5067804 Javno Komunalno Podjetje Komunala Kočevje
D.O.O.

1330 Kočevje

1574558 Oks Občinske Komunalne Storitve D.O.O. Šempeter
Pri Gorici

5290 Šempeter Pri Gorici

1616846 Energetika Preddvor, Energetsko Podjetje D.O.O. 4205 Preddvor

5107199 Javno Podjetje Toplotna Oskrba, D.O.O., Maribor 2000 Maribor

5231787 Javno Podjetje Komunalna Energetika Nova Gorica
D.O.O.

5000 Nova Gorica

5433215 Toplarna Železniki, Proizvodnja In Distribucija To-
plotne Energije D.O.O.

4228 Železniki

5545897 Toplarna Hrastnik, Javno Podjetje Za Proizvodnjo,
Distribucijo In Prodajo Toplotne Energije, D.O.O.

1430 Hrastnik

5615402 Spitt D.O.O. Zreče 3214 Zreče

5678170 Energetika Nazarje D.O.O. 3331 Nazarje

5967678 Javno Podjetje Dom Nazarje, Podjetje Za Oskrbo Z
Energijo In Vodo Ter Upravljanje Z Mestnimi Na-
pravami D.O.O.

3331 Nazarje

5075556 Loška Komunala, Oskrba Z Vodo In Plinom, D.D.
Škofja Loka

4220 Škofja Loka
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Mat. Št. Naziv Poštna Št. Kraj

5222109 Komunalno Podjetje Velenje D.O.O. Izvajanje Ko-
munalnih Dejavnosti D.O.O.

3320 Velenje

5072107 Javno Komunalno Podjetje Slovenj Gradec D.O.O. 2380 Slovenj Gradec

5073162 Komunala Slovenska Bistrica, Podjetje Za Komu-
nalne In Druge Storitve, D.O.O.

2310 Slovenska Bistrica

Eslováquia

— Entidades que operam ou fornecem, mediante autorização, no domínio da
produção, distribuição, transporte, armazenamento e abastecimento de gás
ao público nos termos da Lei n.o 656/2004 Coll.

— Entidades que operam ou fornecem, mediante autorização, no domínio da
produção, distribuição e abastecimento de combustível de aquecimento ao
público nos termos da Lei n.o 657/2004 Coll.

Por exemplo:

— Slovenský plynárenský priemysel, a.s.

Finlândia

Entidades públicas, ou outras, encarregadas do sistema de transporte de gás
natural ou do transporte ou distribuição de gás natural com base numa autoriza-
ção concedida nos termos do § 1 do capítulo 3 ou do § 1 do capítulo 6 da
maakaasumarkkinalainmaakaasumarkkinalain/naturgasmarknadslagen/-
naturgasmarknadslagen (508/2000); e, ainda, entidades comunais ou empresas
públicas encarregadas da produção, transporte, distribuição e armazenamento
de combustível para aquecimento.

Suécia

— Entidades encarregadas do transporte ou distribuição de gás ou de combustí-
vel para aquecimento com base numa autorização concedida nos termos da
lagen (1978:160) om vissa rörledningar.

Reino Unido

— Uma empresa pública transportadora de gás, tal como definida na secção 7(1)
do Gas Act 1986.

— Uma pessoa autorizada a proceder ao fornecimento de gás ao abrigo do
artigo 8.o da Gas (Northern Ireland) Order 1996.

— Uma autoridade local fornecedora e operadora de uma rede fixa que forneça
ou venha a fornecer um serviço público relacionado com a produção, trans-
porte ou distribuição de combustível para aquecimento.

— Uma pessoa que, ao abrigo da secção 6(1)(a) do Electricity Act 1989, tenha
recebido uma licença que contemple as disposições referidas na secção 10(3)
dessa lei.
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ANEXO II

Entidades adjudicantes nos sectores da produção, transporte ou distribuição
de electricidade

Bélgica

— Comunas e intercomunais, neste sector das respectivas actividades.

— Société de Production d’Electricité/Elektriciteitsproductie Maatschappij

— Electrabel/Electrabel

— Elia

Bulgária

Entidades que receberam uma licença para a produção, o transporte, a distribui-
ção e o fornecimento ou abastecimento públicos de electricidade nos termos do
n.o 1 do artigo 39.o da Закона за енергетиката (обн., ДВ, бр.107/9.12.2003):

— АЕЦ Козлодуй — ЕАД

— Болкан Енерджи АД

— Брикел — ЕАД

— Българско акционерно дружество Гранитоид АД

— Девен АД

— ЕВН България Електроразпределение АД

— ЕВН България Електроснабдяване АД

— ЕЙ И ЕС — 3С Марица Изток 1

— Енергийна компания Марица Изток III — АД

— Енерго-про България — АД

— ЕОН България Мрежи АД

— ЕОН България Продажби АД

— ЕРП Златни пясъци АД

— ЕСО ЕАД

— ЕСП «Златни пясъци» АД

— Златни пясъци-сервиз АД

— Калиакра Уинд Пауър АД

— НЕК ЕАД

— Петрол АД

— Петрол Сторидж АД

— Пиринска Бистрица-Енергия АД

— Руно-Казанлък АД

— Сентрал хидроелектрик дьо Булгари ЕООД

— Слънчев бряг АД

— ТЕЦ — Бобов Дол ЕАД

— ТЕЦ — Варна ЕАД

— ТЕЦ «Марица 3» — АД

— ТЕЦ Марица Изток 2 — ЕАД

— Топлофикация Габрово — ЕАД

— Топлофикация Казанлък — ЕАД

— Топлофикация Перник — ЕАД

— Топлофикация Плевен — ЕАД

2004L0017 — PT — 01.01.2009 — 007.001— 74



▼M7

— ЕВН България Топлофикация — Пловдив — ЕАД

— Топлофикация Русе — ЕАД

— Топлофикация Сливен — ЕАД

— Топлофикация София — ЕАД

— Топлофикация Шумен — ЕАД

— Хидроенергострой ЕООД

— ЧЕЗ България Разпределение АД

— ЧЕЗ Електро България АД

República Checa

Todas as entidades adjudicantes nos sectores que forneçam serviços no sector da
electricidade definidos na secção 4, n.o 1, alínea c), da Lei n.o 137/2006 Coll.
sobre contratos públicos, na sua versão alterada.

Exemplos de entidades adjudicantes:

— ČEPS, a.s.

— ČEZ, a. s.

— Dalkia Česká republika, a.s.

— PREdistribuce, a.s.

— Plzeňská energetika a.s.

— Sokolovská uhelná, právní nástupce, a.s.

Dinamarca

— Entidades encarregadas da produção de electricidade com base numa autori-
zação concedida nos termos do § 10 da lov om elforsyning, jf. lovbe-
kendtgørelse nr. 1115 de 8 de Novembro de 2006.

— Entidades encarregadas do transporte de electricidade com base numa auto-
rização concedida nos termos do § 19 da lov om elforsyning, jf. lovbe-
kendtgørelse nr. 1115 de 8 de Novembro de 2006.

— Transporte de electricidade efectuado por Energinet Danmark ou filiais inte-
gralmente detidas por Energinet Danmark em conformidade com a lov om
Energinet Danmark § 2, stk. 2 og 3, jf. lovbekendtgørelse n.o 1384 de 20 de
Dezembro de 2004.

Alemanha

Autarquias, instituições de direito público, ou seus consórcios, ou empresas
controladas pelo Estado, encarregadas do fornecimento de energia a outras em-
presas, da exploração de uma rede de abastecimento de energia ou com capaci-
dade para dispor de uma rede de abastecimento de energia por motivos de
propriedade nos termos do § 3 (18) da Gesetz über die Elektrizitäts- und Gas-
versorgung (Energiewirtschaftsgesetz) de 24 de Abril de 1998, com a última
redacção que lhe foi dada em 9 de Dezembro de 2006.

Estónia

— Entidades que operam nos termos do n.o 3 do artigo 10.o da Lei sobre
contratos públicos (RT I 21.2.2007, 15, 76) e do artigo 14.o da Lei sobre
a concorrência (RT I 2001, 56 332).

— AS Eesti Energia,

— OÜ Jaotusvõrk (Jaotusvõrk LLC);

— AS Narva Elektrijaamad;

— OÜ Põhivõrk.

Irlanda

— The Electricity Supply Board

— ESB Independent Energy [ESBIE — fornecimento de electricidade]

— Synergen Ltd. [geração de electricidade]
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— Viridian Energy Supply Ltd. [fornecimento de electricidade]

— Huntstown Power Ltd. [geração de electricidade]

— Bord Gáis Éireann [fornecimento de electricidade]

— Fornecedores e geradores de electricidade detentores de uma licença conce-
dida ao abrigo do Electricity Regulation Act 1999

— EirGrid plc

Grécia

«Δημόσια Επιχείρηση Ηλεκτρισμού Α.Ε.», instituída pela lei 1468/1950 περί
ιδρύσεως της ΔΕΗ e explorada nos termos da lei 2773/1999 e do decreto pre-
sidencial 333/1999.

Espanha

— Red Eléctrica de España, S.A.

— Endesa, S.A.

— Iberdrola, S.A.

— Unión Fenosa, S.A.

— Hidroeléctrica del Cantábrico, S.A.

— Electra del Viesgo, S.A.

— Outras entidades que operam no domínio da produção, transporte e distribui-
ção de electricidade, nos termos da «Ley 54/1997, de 27 de noviembre, del
Sector eléctrico» e respectiva legislação de execução.

França

— Électricité de France, entidade criada e explorada nos termos da Lei n.o 46-
-628 de 8 de Abril de 1946 sur la nationalisation de l’électricité et du gaz, na
sua versão alterada.

— RTE, gestor da rede de transportes de electricidade

— Entidades encarregadas da distribuição de electricidade, referidas no
artigo 23.o da Lei n.o 46-628 de 8 de Abril de 1946 sur la nationalisation
de l’électricité et du gaz, na sua versão alterada. (sociétés d’économie mixte,
régies ou serviços similares compostos de entidades regionais ou locais). Ex:
Gaz de Bordeaux, Gaz de Strasbourg.

— Compagnie nationale du Rhône

— Electricité de Strasbourg

Itália

— Empresas do Gruppo Enel encarregadas da produção, transporte e distribuição
de electricidade, nos termos do decreto legislativo 16 marzo 1999, n. 79 e das
suas sucessivas alterações e aditamentos.

— TERNA- Rete elettrica nazionale SpA

— Outras empresas que operam com base em autorizações concedidas nos ter-
mos do decreto legislativo 16 marzo 1999, n. 79.

Chipre

— Η Αρχή Ηλεκτρισμού Κύπρου estabelecido pela lei περί Αναπτύξεως Ηλεκ-
τρισμού Νόμο, Κεφ. 171.

— Διαχειριστής Συστήματος Μεταφοράς foi estabelecido em conformidade com
o artigo 57.o da lei Περί Ρύθμισης της Αγοράς Ηλεκτρισμού Νόμου 122(Ι)
του 2003.

Outras pessoas, entidades ou empresas que exerçam uma actividade estabelecida
no artigo 3.o da Directiva 2004/17/CE e que operem com base numa licença
concedida ao abrigo do artigo 34.o da lei περί Ρύθμισης της αγοράς Ηλεκτρισμού
Νόμου του 2003 {Ν. 122(Ι)/2003}.
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Letónia

VAS «Latvenergo» e outras empresas que produzem, transportam e distribuem
electricidade e fazem adjudicações em conformidade com a lei «Par iepirkumu
sabiedrisko pakalpojumu sniedzēju vajadzībām».

Lituânia

— Instalação de energia nuclear de Ignalina (empresa estatal)

— Akcinė bendrovė «Lietuvos energija»

— Akcinė bendrovė «Lietuvos elektrinė»

— Akcinė bendrovė Rytų skirstomieji tinklai

— Akcinė bendrovė «VST»

— Outras entidades em conformidade com os requisitos do artigo 70.o (1, 2) da
Lei sobre contratos públicos da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 84-
-2000, 1996; N.o 4-102, 2006) e realizam a produção, o transporte ou a
distribuição de electricidade nos termos da Lei sobre a electricidade da Re-
pública da Lituânia (Jornal Oficial, n.o 66-1984, 2000; N.o 107-3964, 2004) e
da Lei sobre a energia nuclear da República da Lituânia (Jornal oficial,
n.o 119-2771, 1996).

Luxemburgo

— Compagnie grand-ducale d’électricité de Luxembourg (CEGEDEL), encarre-
gada da produção e distribuição de electricidade nos termos da convention du
11 novembre 1927 concernant l’établissement et l’exploitation des réseaux de
distribution d’énergie électrique dans le Grand-Duché du Luxembourg, apro-
vada pela lei de 4 de Janeiro de 1928.

— As autoridades locais encarregadas do transporte e distribuição de electrici-
dade.

— Société électrique de l’Our (SEO).

— Syndicat de communes SIDOR

Hungria

Entidades que produzem, transportam ou distribuem electricidade nos termos dos
artigos 162-163 de 2003. évi CXXIX. törvény a közbeszerzésekről e 2007. évi
LXXXVI. törvény a villamos energiáról.

Malta

Korporazzjoni Enemalta (Enemalta Corporation)

Países Baixos

Entidades encarregadas da distribuição de electricidade com base numa licença
(vergunning) concedida pela autoridade provincial nos termos da Lei Provincial
(Provinciewet). Por exemplo:

— Essent

— Nuon

Áustria

Entidades encarregadas da exploração de uma rede de transporte ou distribuição,
nos termos da Elektrizitätswirtschafts- und Organisationsgesetz, BGBl. I
Nr. 143/1998, na versão alterada, ou nos termos das leis relativas à indústria
da electricidade dos nove Estados federados.

Polónia

Companhias de energia na acepção de ustawa z dnia 10 kwietnia 1997 r. Prawo
energetyczne, incluindo, entre outras:

— BOT Elektrownia «Opole» S.A., Brzezie

— BOT Elektrownia Bełchatów S.A,

— BOT Elektrownia Turów S.A., Bogatynia

— Elbląskie Zakłady Energetyczne S.A. w Elblągu
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— Elektrociepłownia Chorzów «ELCHO» Sp. z o.o.

— Elektrociepłownia Lublin — Wrotków Sp. z o.o.

— Elektrociepłownia Nowa Sarzyna Sp. z o.o.

— Elektrociepłownia Rzeszów S.A.

— Elektrociepłownie Warszawskie S.A.

— Elektrownia «Kozienice» S.A.

— Elektrownia «Stalowa»«Wola» S.A.

— Elektrownia Wiatrowa, Sp. z o.o., Kamieńsk

— Elektrownie Szczytowo-Pompowe S.A., Warszawa

— ENEA S.A., Poznań

— Energetyka Sp. z o.o, Lublin

— EnergiaPro Koncern Energetyczny S.A., Wrocław

— ENION S.A., Kraków

— Górnośląski Zakład Elektroenergetyczny S.A., Gliwice

— Koncern Energetyczny Energa S.A., Gdańsk

— Lubelskie Zakłady Energetyczne S.A.

— Łódzki Zakład Energetyczny S.A,

— PKP Energetyka Sp. z o.o., Warszawa

— Polskie Sieci Elektroenergetyczne S.A., Warszawa

— Południowy Koncern Energetyczny S.A., Katowice

— Przedsiębiorstwo Energetyczne w Siedlcach Sp. z o.o.

— PSE-Operator S.A., Warszawa

— Rzeszowski Zakład Energetyczny S.A,

— Zakład Elektroenergetyczny «Elsen» Sp. z o.o, Częstochowa

— Zakład Energetyczny Białystok S.A,

— Zakład Energetyczny Łódź-Teren S, A.

— Zakład Energetyczny Toruń S.A.

— Zakład Energetyczny Warszawa-Teren

— Zakłady Energetyczne Okręgu Radomsko-Kieleckiego S.A.

— Zespół Elektrociepłowni Bydgoszcz S.A.

— Zespół Elektrowni Dolna Odra S.A., Nowe Czarnowo

— Zespół Elektrowni Ostrołęka S.A.

— Zespół Elektrowni Pątnów-Adamów-Konin S.A.

— Polskie Sieci Elektroenergetyczne S.A,

— Przedsiębiorstwo Energetyczne MEGAWAT Sp. Z.ο.ο.

— Zespół Elektrowni Wodnych Niedzica S.A.

— Energetyka Południe S.A.

Portugal

(1) Produção de electricidade

Entidades que produzem elctricity nos termos de:

— Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, que estabelece as bases
gerais da organização e o funcionamento dos sistema eléctrico nacional
(SEN), e as bases gerais aplicáveis ao exercício das actividades de
produção, transporte, distribuição e comercialização de electricidade e
à organização dos mercados de electricidade.
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— Decreto-Lei n.o 172/2006, de 23 de Agosto, que desenvolve os princí-
pios gerais relativos à organização e ao funcionamento do SEN, regu-
lamentando o diploma atrás referido.

— Entidades que produzem electricidade ao abrigo de um regime especial
em conformidade com o Decreto-Lei n.o 189/88 de 27 de Maio, com a
redacção dada pelos Decretos-Lei n.o 168/99, de 18 de Maio, n.o 313/95,
de 24 de Novembro, n.o 538/99, de 13 de Dezembro, n.o 312/2001 e
n.o 313/2001, ambos de 10 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 339-C/2001,
de 29 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 68/2002, de 25 de Março, Decreto-
-Lei n.o 33-A/2005, de 16 de Fevereiro, Decreto-Lei n.o 225/2007, de 31
de Maio, e Decreto-Lei n.o 363/2007, de 2 de Novembro.

(2) Transporte de electricidade:

Entidades que transportam electricidade nos termos de:

— Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, e Decreto-lei n.o 172/2006,
de 23 de Agosto.

(3) Distribuição de electricidade:

— Entidades que distribuem electricidade nos termos do Decreto-Lei
n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, e do Decreto-lei n.o 172/2006, de 23
de Agosto.

— Entidades que distribuem electricidade nos termos do Decreto-Lei
n.o 184/95, de 27 de Julho, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 56/97, de 14 de Março e do Decreto-Lei n.o 344-B/82, de 1 de
Setembro, com a redacção dada pelos Decreto-Lei n.o 297/86, de 19
de Setembro, Decreto-Lei n.o 341/90, de 30 de Outubro e Decreto-Lei
n.o 17/92, de 5 de Fevereiro.

Roménia

— Societatea Comercială de Producere a Energiei Electrice Hidroelectrica-SA
Bucureşti

— Societatea Naţională «Nuclearelectrica» SA

— Societatea Comercială de Producere a Energiei Electrice şi Termice Termoe-
lectrica SA

— S. C. Electrocentrale Deva S.A.

— S.C. Electrocentrale Bucureşti S.A.

— SC Electrocentrale Galaţi SA

— S.C. Electrocentrale Termoelectrica SA

— SC Complexul Energetic Craiova SA

— SC Complexul Energetic Rovinari SA

— SC Complexul Energetic Turceni SA

— Compania Naţională de Transport a Energiei Electrice Transelectrica SA
Bucureşti

— Societatea Comercială Electrica SA, Bucureşti

— S.C. Filiala de Distribuţie a Energiei Electrice

— «Electrica Distribuţie Muntenia Nord» S.A

— S.C. Filiala de Furnizare a Energiei Electrice

— «Electrica Furnizare Muntenia Nord» S.A

— S.C. Filiala de Distribuţie şi Furnizare a Energiei Electrice Electrica Muntenia
Sud

— S.C. Filiala de Distribuţie a Energiei Electrice

— «Electrica Distribuţie Transilvania Sud» S.A

— S.C. Filiala de Furnizare a Energiei Electrice

— «Electrica Furnizare Transilvania Sud» S.A

— S.C. Filiala de Distribuţie a Energiei Electrice
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— «Electrica Distribuţie Transilvania Nord» S.A

— S.C. Filiala de Furnizare a Energiei Electrice

— «Electrica Furnizare Transilvania Nord» S.A

— Enel Energie

— Enel Distribuţie Banat

— Enel Distribuţie Dobrogea

— E.ON Moldova SA

— CEZ Distribuţie

Eslovénia

Entidades que produzem, transportam ou distribuem electricidade nos termos do
Energetski zakon (Uradni list RS, 79/99).

Mat. Št. Naziv Poštna Št. Kraj

1613383 Borzen D.O.O. 1000 Ljubljana

5175348 Elektro Gorenjska D.D. 4000 Kranj

5223067 Elektro Celje D.D. 3000 Celje

5227992 Elektro Ljubljana D.D. 1000 Ljubljana

5229839 Elektro Primorska D.D. 5000 Nova Gorica

5231698 Elektro Maribor D.D. 2000 Maribor

5427223 Elektro — Slovenija D.O.O. 1000 Ljubljana

5226406 Javno Podjetje Energetika Ljubljana, D.O.O. 1000 Ljubljana

1946510 Infra D.O.O. 8290 Sevnica

2294389 Sodo Sistemski Operater Distribucijskega Omrežja Z
Električno Energijo, D.O.O.

2000 Maribor

5045932 Egs-Ri D.O.O. 2000 Maribor

Eslováquia

Entidades que operam, mediante autorização, nos domínios da produção, do
transporte através de um sistema de rede, da distribuição e do abastecimento
ao público de electricidade através de uma rede de distribuição nos termos da
Lei n.o 656/2004 Coll.

Por exemplo:

— Slovenské elektrárne, a.s.

— Slovenská elektrizačná prenosová sústava, a.s.

— Západoslovenská energetika, a.s.

— Stredoslovenská energetika, a.s.

— Východoslovenská energetika, a.s.

Finlândia

Entidades comunais e empresas públicas encarregadas da produção de electrici-
dade e unidades encarregadas da manutenção das redes de transporte ou distri-
buição de electricidade e do transporte de electricidade ou do sistema eléctrico
com base numa autorização concedida nos termos dos § § 4 ou 16 da
sähkömarkkinalaki/elmarknadslagen (386/1995) e em conformidade com laki
vesi- ja energiahuollon, liikenteen ja postipalvelujen alalla toimivien yksiköiden
hankinnoista (349/2007)/lag om upphandling inom sektorerna vatten, energi,
transporter och posttjänster (349/2007).
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Suécia

Entidades encarregadas do transporte ou distribuição de electricidade com base
numa autorização concedida nos termos da ellagen (1997:857).

Reino Unido

— Uma pessoa que recebeu uma licença ao abrigo da secção 6 do Electricity
Act 1989.

— Uma pessoa que recebeu uma licença ao abrigo do artigo 10 (1) da Electricity
(Northern Ireland) Order 1992.

— National Grid Electricity Transmission plc

— System Operation Northern Irland Ltd

— Scottish & Southern Energy plc

— SPTransmission plc
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ANEXO III

Entidades adjudicantes nos sectores da produção, do transporte ou
distribuição de água potável

Bélgica

— Comunas e intercomunais, neste sector das respectivas actividades

— Société Wallonne des Eaux

— Vlaams Maatschappij voor Watervoorziening

Bulgária

— «Тузлушка гора» — ЕООД, Антоново

— «В И К — Батак» — ЕООД, Батак

— «В и К — Белово» — ЕООД, Белово

— «Водоснабдяване и канализация Берковица» — ЕООД, Берковица

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕООД, Благоевград

— «В и К — Бебреш» — ЕООД, Ботевград

— «Инфрастрой» — ЕООД, Брацигово

— «Водоснабдяване» — ЕООД, Брезник

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕАД, Бургас

— «Лукойл Нефтохим Бургас» АД, Бургас

— «Бързийска вода» — ЕООД, Бързия

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Варна

— «ВиК» ООД, к.к. Златни пясъци

— «Водоснабдяване и канализация Йовковци» — ООД, Велико Търново

— «Водоснабдяване, канализация и териториален водоинженеринг» —

ЕООД, Велинград

— «ВИК» — ЕООД, Видин

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Враца

— «В И К» — ООД, Габрово

— «В И К» — ООД, Димитровград

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕООД, Добрич

— «Водоснабдяване и канализация — Дупница» — ЕООД, Дупница

— ЧПСОВ, в.с. Елени

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Исперих

— «Аспарухов вал» ЕООД, Кнежа

— «В И К — Кресна» — ЕООД, Кресна

— «Меден кладенец» — ЕООД, Кубрат

— «ВИК» — ООД, Кърджали

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Кюстендил

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Ловеч

— «В и К — Стримон» — ЕООД, Микрево

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Монтана

— «Водоснабдяване и канализация — П» — ЕООД, Панагюрище

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Перник

— «В И К» — ЕООД, Петрич

— «Водоснабдяване, канализация и строителство» — ЕООД, Пещера

2004L0017 — PT — 01.01.2009 — 007.001— 82



▼M7

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕООД, Плевен

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕООД, Пловдив

— «Водоснабдяване–Дунав» — ЕООД, Разград

— «ВКТВ» — ЕООД, Ракитово

— ЕТ «Ердуван Чакър», Раковски

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Русе

— «Екопроект-С» ООД, Русе

— «УВЕКС» — ЕООД, Сандански

— «ВиК-Паничище» ЕООД, Сапарева баня

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕАД, Свищов

— «Бяла» — ЕООД, Севлиево

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Силистра

— «В и К» — ООД, Сливен

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕООД, Смолян

— «Софийска вода» — АД, София

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕООД, София

— «Стамболово» — ЕООД, Стамболово

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕООД, Стара Загора

— «Водоснабдяване и канализация-С» — ЕООД, Стрелча

— «Водоснабдяване и канализация — Тетевен» — ЕООД, Тетевен

— «В и К — Стенето» — ЕООД, Троян

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Търговище

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕООД, Хасково

— «Водоснабдяване и канализация» — ООД, Шумен

— «Водоснабдяване и канализация» — ЕООД, Ямбол

República Checa

Todas as entidades adjudicantes nos sectores que fornecem serviços de abaste-
cimento na indústria de gestão da água definidas na secção 4, n.o 1, alíneas d) e
e), da lei n.o 137/2006 Sb. sobre contratos públicos.

Exemplos de entidades adjudicantes:

— Veolia Voda Česká Republika, a.s.

— Pražské vodovody a kanalizace, a.s.

— Severočeská vodárenská společnost a.s.

— Severomoravské vodovody a kanalizace Ostrava a.s.

— Ostravské vodárny a kanalizace a.s.Severočeská vodárenská společnost a.s.

Dinamarca

— Entidades encarregadas do fornecimento de água, tal como definidas no § 3
(3) da lov om vandforsyning m.v., jf. lovbekendtgørelse n.o 71 de 17 de
Janeiro de 2007.

Alemanha

— Entidades que produzem ou distribuem água nos termos das Eigenbetriebs-
verordnungen ou Eigenbetriebsgesetze dos Estados federados (empresas de
serviços públicos).

— Entidades que produzem ou distribuem água nos termos das Gesetze über die
kommunale Gemeinschaftsarbeit oder Zusammenarbeit dos Estados federa-
dos.
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— Entidades que produzem água nos termos da Gesetz über Wasser- und Bo-
denverbände de 12 de Fevereiro de 1991, com a última redação que lhe foi
dada em 15 de Maio de 2002.

— Empresas públicas que produzem ou distribuem água nos termos das Kom-
munalgesetze, nomeadamente as Gemeindeverordnungen dos Estados federa-
dos.

— Empresas estabelecidas nos termos da Aktiengesetz de 6 de Setembro de
1965, com a última redação que lhe foi dada em 5 de Janeiro de 2007, ou
da GmbH-Gesetz de 20 de Abril de 1892, com a última redação que lhe foi
dada em 10 de Novembro de 2006, ou que possuam o estatuto legal de
Kommanditgesellschaft (sociedade em comandita), que produzem ou distri-
buem água com base num contrato especial com as autoridades regionais ou
locais.

Estónia

— Entidades que operam nos termos do n.o 3 do artigo 10.o da Lei sobre
contratos públicos (RT I 21.02.2007, 15, 76) e do artigo 14.o da Lei sobre
a concorrência (RT I 2001, 56332).

— AS Haapsalu Veevärk;

— AS Kuressaare Veevärk;

— AS Narva Vesi;

— AS Paide Vesi;

— AS Pärnu Vesi;

— AS Tartu Veevärk;

— AS Valga Vesi;

— AS Võru Vesi.

Irlanda

Entidades encarregadas da produção ou distribuição de água nos termos do Local
Government [Sanitary Services] Act 1878 to 1964.

Grécia

— «Εταιρεία Υδρεύσεως και Αποχετεύσεως Πρωτευούσης Α.Ε.» («Ε.Υ.Δ.Α.Π.»
or «Ε.Υ.Δ.Α.Π. Α.Ε.»). O estatuto jurídico desta empresa rege-se pelo dis-
posto nas leis κ.ν. 2190/1920 e ν. 2414/1996, bem como nas leis 1068/80 e
2744/1999.

— «Εταιρεία Ύδρευσης και Αποχέτευσης Θεσσαλονίκης Α.Ε.» («Ε.Υ.Α.Θ.
Α.Ε.») regida pelo disposto nas leis κ.ν. 2937/2001 (ΦΕΚ 169 Α’) e ν.
2651/1998 (ΦΕΚ 248 Α’).

— «Δημοτική Επιχείρηση Ύδρευσης και Αποχέτευσης Μείζονος Περιοχής Βό-
λου» («ΔΕΥΑΜΒ»), que opera nos termos da lei 890/1979.

— «Δημοτικές Επιχειρήσεις Ύδρευσης — Αποχέτευσης» (Companhias munici-
pais de abastecimento de água e dos esgotos), produtoras e distribuidoras de
água nos termos da lei 1069/80 de 23 de Agosto de 1980.

— «Σύνδεσμοι Ύδρευσης» (Associações municipais e comunais de abasteci-
mento de água), que operam nos termos do Π.Δ.410/1995, em conformidade
com o Κώδικα Δήμων και Κοινοτήτων.

— «Σύνδεσμοι Ύδρευσης» (Municípios e Comunidades), que operam nos ter-
mos do Π.Δ.410/1995, em conformidade com o Κώδικα Δήμων και Κοινο-
τήτων.

Espanha

— Mancomunidad de Canales de Taibilla

— Aigües de Barcelona S.A., y sociedades filiales

— Canal de Isabel II

— Agencia Andaluza del Agua

— Agencia Balear de Agua y de la Calidad Ambiental
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— Outras entidades públicas que fazem parte de ou dependem das «Comunida-
des Autónomas» e das «Corporaciones locales» e que são activas no domínio
da distribuição da água potável.

— Outras entidades privadas que gozam de direitos especiais ou exclusivos
concedidos pelas «Corporaciones locales» no domínio da distribuição da
água potável.

França

Autarquias e institutos públicos locais produtores ou distribuidores de água po-
tável:

— Régies des eaux (exemplos: Régie des eaux de Grenoble, régie des eaux de
Megève, régie municipale des eaux et de l’assainissement de Mont-de-Mar-
san, régie des eaux de Venelles)

— Organismos de transporte, entrega e produção de água (exemplos: Syndicat
des eaux d’Ile de France, syndicat départemental d’alimentation en eau pota-
ble de la Vendée, syndicat des eaux et de l’assainissement du Bas-Rhin,
syndicat intercommunal des eaux de la région grenobloise, syndicat de
l’eau du Var-est, syndicat des eaux et de l’assainissement du Bas-Rhin).

Itália

— Entidades encarregadas da gestão dos serviços hídricos nas suas várias fases,
nos termos do testo unico delle leggi sull’assunzione dei pubblici servizi da
parte dei comuni e delle province aprovado por regio decreto de 15 de
Outubro de 1925, n. 2578, do D.P.R. de 4 de Outubro de 1986, n. 902,
bem como do decreto legislativo de 18 de Agosto de 2000, n. 267 recante il
testo unico delle leggi sull’ordinamento degli enti locali, com especial refe-
rência de 112 a 116.

— Acquedotto Pugliese S.p.A. (D.lgs. 11.5.1999 n. 141)

— Ente acquedotti siciliani instituído pelas leggi regionali 4 settembre 1979,
n. 2/2 e 9 agosto 1980, n. 81. de 9 de Agosto de 1980, in liquidazione
con Legge Regionale No9 de 31 de Maio de 2004 (art. 1.o)

— Ente sardo acquedotti e fognature instituído pela lei de 5 de Julho de 1963,
n. 9. Poi ESAF S.p.A. nel 2003 — confluita in ABBANOA S.p.A: ente
soppresso il 29.7.2005 e posto in liquidazione con L.R. 21.4.2005 no7 (art.
5, comma 1)- Legge finanziaria 2005

Chipre

— Τα Συμβούλια Υδατοπρομήθειας, distributing water in municipal and other
areas pursuant to the περί Υδατοπρομήθειας Δημοτικών και Άλλων Περιοχών
Νόμου, Κεφ. 350.

Letónia

— Sujeitos de direito público e privado que produzem, transportam e distribuem
água potável ao sistema fixo, e que fazem aquisições em conformidade com a
lei «Par iepirkumu sabiedrisko pakalpojumu sniedzēju vajadzībām».

Lituânia

— Entidades em conformidade com os requisitos do artigo 70.o (1, 2) da Lei
sobre contratos públicos da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 84-2000,
1996; n.o 4-102, 2006) e realizam actividades de produção, transporte ou
distribuição de água potável em conformidade com a lei sobre água potável
e gestão das águas residuais da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 82-
-3260, 2006).

Luxemburgo

— Serviços das autoridades locais encarregadas da distribuição de água.

— Consórcios comunais encarregados da produção ou distribuição de água e
criados nos termos da lei de 23 de Fevereiro de 2001 concernant la création
des syndicats de communes, na versão alterada e completada pela lei de
23 de Dezembro de 1958 e pela lei de 29 de Julho de 1981, e nos termos
da lei de 31 de Julho de 1962 ayant pour objet le renforcement de l’alimen-
tation en eau potable du Grand-Duché du Luxembourg à partir du réservoir
d’Esch-sur-Sûre.
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— Syndicat de communes pour la construction, l’exploitation et l’entretien de la
conduite d’eau du Sud-Est — SESE

— Syndicat des Eaux du Barrage d’Esch-sur-Sûre — SEBES

— Syndicat intercommunal pour la distribution d’eau dans la région de l’Est —
SIDERE

— Syndicat des Eaux du Sud — SES

— Syndicat des communes pour la construction, l’exploitation et l’entretien
d’une distribution d’eau à Savelborn-Freckeisen

— Syndicat pour la distribution d’eau dans les communes de Bous, Dalheim,
Remich, Stadtbredimus et Waldbredimus — SR

— Syndicat de distribution d’eau des Ardennes — DEA

— Syndicat de communes pour la construction, l’exploitation et l’entretien d’une
distribution d’eau dans les communes de Beaufort, Berdorf et Waldbillig

— Syndicat des eaux du Centre — SEC

Hungria

— Entidades que produzem, transportam ou distribuem electricidade nos termos
dos artigos 162.o-163.o de 2003. évi CXXIX. törvény a közbeszerzésekről e
1995. évi LVII. törvény a vízgazdálkodásról.

Malta

— Korporazzjoni għas-Servizzi ta’ l-Ilma (Empresa de Serviços de Abasteci-
mento de Água)

— Korporazzjoni għas-Servizzi ta’ Desalinazzjoni (Empresa de Serviços de Des-
salinização de Água)

Países Baixos

Entidades encarregadas da produção ou distribuição de água nos termos da
Waterleidingwet.

Áustria

Comunas e consórcios comunais encarregados da produção, transporte e distri-
buição de água potável nos termos das Wasserversorgungsgesetze dos nove
Estados federados.

Polónia

Empresas de água e da rede de esgotos na acepção da ustawa z dnia 7 czerwca
2001 r., o zbiorowym zaopatrzeniu w wodę i zbiorowym odprowadzaniu ście-
ków, que desenvolvem a actividade económica no domínio do abastecimento de
água ao público e dos serviços da eliminação das águas residuais ao público,
incluindo, entre outras:

— AQUANET S.A., Poznań

— Górnośląskie Przedsiębiorstwo Wodociągów S.A. w Katowicach

— Miejskie Przedsiębiorstwo Wodociągów i Kanalizacji S.A. w Krakowie

— Miejskie Przedsiębiorstwo Wodociągów i Kanalizacji Sp. z o.o. Wrocław

— Miejskie Przedsiębiorstwo Wodociągów i Kanalizacji w Lublinie Sp. z o.o.

— Miejskie Przedsiębiorstwo Wodociągów i Kanalizacji w m. st. Warszawie
S.A.

— Rejonowe Przedsiębiorstwo Wodociągów i Kanalizacji w Tychach S.A,

— Rejonowe Przedsiębiorstwo Wodociągów i Kanalizacji Sp. z o.o. w Zawier-
ciu

— Rejonowe Przedsiębiorstwo Wodociągów i Kanalizacji w Katowicach S.A.

— Wodociągi Ustka Sp. z o.o.

— Zakład Wodociągów i Kanalizacji Sp. z o.o. Łódź

— Zakład Wodociągów i Kanalizacji Sp. z o.o., Szczecin
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Portugal

— SISTEMAS MULTIMUNICIPAIS — Empresas que associam o Estado ou
outras entidades públicas, em posição maioritária no capital social, com em-
presas privadas, nos termos do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro de
1993, alterado pelo Decreto-Lei n.o 176/99 de 25 de Outubro de 1999,
Decreto-Lei n.o 439-A/99 de 29 de Outubro de 1999 e Decreto-Lei
n.o 103/2003 de 23 de Maio de 2003. É permitida a administração directa
pelo Estado.

— SISTEMAS MUNICIPAIS — Municípios, associações de municípios, servi-
ços municipalizados, empresas com capital total ou maioritariamente público
ou empresas privadas, nos termos da Lei 53-F/2006, de 29 de Dezembro de
2006, do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro, alerado pelo Decreto-
-Lei n.o 176/99, de 25 de Outubro de 1999, Decreto-Lei n.o 439-A/99 de
29 de Outubro de 1999 e Decreto-Lei n.o 103/2003, de 23 de Maio de 2003.)

Roménia

Departamente ale Autorităţilor locale şi Companii care produc, transportă şi
distribuie apă (departamentos das autoridades e empresas locais de produção,
transporte e distribuição de água); exemplos:

— S.C. APA – C.T.T.A. S.A. Alba Iulia, Alba

— S.C. APA – C.T.T.A. S.A. Filiala Alba Iulia SA., Alba Iulia, Alba

— S.C. APA – C.T.T.A. S.A Filiala Blaj, Blaj, Alba

— Compania de Apă Arad

— S.C. Aquaterm AG 98 S.A. Curtea de Argeş, Argeş

— S.C. APA Canal 2000 S.A. Piteşti, Argeş

— S.C. APA Canal S.A. Oneşti, Bacău

— Compania de Apă-Canal, Oradea, Bihor

— R.A.J.A. Aquabis Bistriţa, Bistriţa-Năsăud

— S.C. APA Grup SA Botoşani, Botoşani

— Compania de Apă, Braşov, Braşov

— R.A. APA, Brăila, Brăila

— S.C. Ecoaquasa Sucursala Călăraşi, Călăraşi, Călăraşi

— S.C. Compania de Apă Someş S.A., Cluj, Cluj-Napoca

— S.C. Aquasom S.A. Dej, Cluj

— Regia Autonomă Judeţeană de Apă, Constanţa, Constanţa

— R.A.G.C. Târgovişte, Dâmboviţa

— R.A. APA Craiova, Craiova, Dolj

— S.C. Apă-Canal S.A., Băileşti, Dolj

— S.C. Apă-Prod S.A. Deva, Hunedoara

— R.A.J.A.C. Iaşi, Iaşi

— Direcţia Apă-Canal, Paşcani, Iaşi

— Societatea Naţională a Apelor Minerale (SNAM)

Eslovénia

Entidades que produzem, transportam ou distribuem água potável nos termos da
lei da concessão, em conformidade com a Zakon o varstvu okolja (Jornal oficial
da República da Eslovénia, 32/93, 1/96) e com as decisões emitidas pelas au-
tarquias.

Mat. Št. Naziv Poštna Št. Kraj

5015731 Javno Komunalno Podjetje Komunala Trbovlje
D.O.O.

1420 Trbovlje
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5067936 Komunala D.O.O. Javno Podjetje Murska Sobota 9000 Murska Sobota

5067804 Javno Komunalno Podjetje Komunala Kočevje
D.O.O.

1330 Kočevje

5075556 Loška Komunala, Oskrba Z Vodo In Plinom, D.D.
Škofja Loka

4220 Škofja Loka

5222109 Komunalno Podjetje Velenje D.O.O. Izvajanje Ko-
munalnih Dejavnosti D.O.O.

3320 Velenje

5072107 Javno Komunalno Podjetje Slovenj Gradec D.O.O. 2380 Slovenj Gradec

1122959 Komunala Javno Komunalno Podjetje D.O.O. Gornji
Grad

3342 Gornji Grad

1332115 Režijski Obrat Občine Jezersko 4206 Jezersko

1332155 Režijski Obrat Občine Komenda 1218 Komenda

1357883 Režijski Obrat Občine Lovrenc Na Pohorju 2344 Lovrenc Na Pohorju

1563068 Komuna, Javno Komunalno Podjetje D.O.O. Bel-
tinci

9231 Beltinci

1637177 Pindža Javno Komunalno Podjetje D.O.O. Petrovci 9203 Petrovci

1683683 Javno Podjetje Edš — Ekološka Družba, D.O.O.
Šentjernej

8310 Šentjernej

5015367 Javno Podjetje Kovod Postojna, Vodovod, Kanaliza-
cija, D.O.O., Postojna

6230 Postojna

5015707 Komunalno Podjetje Vrhnika Proizvodnja In Distri-
bucija Vode, D.D.

1360 Vrhnika

5016100 Komunalno Podjetje Ilirska Bistrica 6250 Ilirska Bistrica

5046688 Javno Podjetje Vodovod — Kanalizacija, D.O.O.
Ljubljana

1000 Ljubljana

5062403 Javno Podjetje Komunala Črnomelj D.O.O. 8340 Črnomelj

5063485 Komunala Radovljica, Javno Podjetje Za Komu-
nalno Dejavnost, D.O.O.

4240 Radovljica

5067731 Komunala Kranj, Javno Podjetje, D.O.O. 4000 Kranj

5067758 Javno Podjetje Komunala Cerknica D.O.O. 1380 Cerknica

5068002 Javno Komunalno Podjetje Radlje D.O.O. Ob Dravi 2360 Radlje Ob Dravi

5068126 Jkp, Javno Komunalno Podjetje D.O.O. Slovenske
Konjice

3210 Slovenske Konjice

5068134 Javno Komunalno Podjetje Žalec D.O.O. 3310 Žalec

5073049 Komunalno Podjetje Ormož D.O.O. 2270 Ormož

5073103 Kop Javno Komunalno Podjetje Zagorje Ob Savi,
D.O.O.

1410 Zagorje Ob Savi

5073120 Komunala Novo Mesto D.O.O., Javno Podjetje 8000 Novo Mesto

5102103 Javno Komunalno Podjetje Log D.O.O. 2390 Ravne Na Koroškem

5111501 Okp Javno Podjetje Za Komunalne Storitve Rogaška
Slatina D.O.O.

3250 Rogaška Slatina

5112141 Javno Podjetje Komunalno Stanovanjsko Podjetje
Litija, D.O.O.

1270 Litija
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5144558 Komunalno Podjetje Kamnik D.D. 1241 Kamnik

5144574 Javno Komunalno Podjetje Grosuplje D.O.O. 1290 Grosuplje

5144728 Ksp Hrastnik Komunalno — Stanovanjsko Podjetje
D.D.

1430 Hrastnik

5145023 Komunalno Podjetje Tržič D.O.O. 4290 Tržič

5157064 Komunala Metlika Javno Podjetje D.O.O. 8330 Metlika

5210461 Komunalno Stanovanjska Družba D.O.O. Ajdovš-
čina

5270 Ajdovščina

5213258 Javno Komunalno Podjetje Dravograd 2370 Dravograd

5221897 Javno Podjetje Komunala D.O.O. Mozirje 3330 Mozirje

5227739 Javno Komunalno Podjetje Prodnik D.O.O. 1230 Domžale

5243858 Komunala Trebnje D.O.O. 8210 Trebnje

5254965 Komunala, Komunalno Podjetje D.O.O.,Lendava 9220 Lendava — Lendva

5321387 Komunalno Podjetje Ptuj D.D. 2250 Ptuj

5466016 Javno Komunalno Podjetje Šentjur D.O.O. 3230 Šentjur

5475988 Javno Podjetje Komunala Radeče D.O.O. 1433 Radeče

5529522 Radenska-Ekoss, Podjetje Za Stanovanjsko, Komu-
nalno In Ekološko Dejavnost, Radenci D.O.O.

9252 Radenci

5777372 Vit-Pro D.O.O. Vitanje; Komunala Vitanje, Javno
Podjetje D.O.O.

3205 Vitanje

5827558 Komunalno Podjetje Logatec D.O.O. 1370 Logatec

5874220 Režijski Obrat Občine Osilnica 1337 Osilnica

5874700 Režijski Obrat Občine Turnišče 9224 Turnišče

5874726 Režijski Obrat Občine Črenšovci 9232 Črenšovci

5874734 Režijski Obrat Občine Kobilje 9223 Dobrovnik

5881820 Režijski Obrat Občina Kanal Ob Soči 5213 Kanal

5883067 Režijski Obrat Občina Tišina 9251 Tišina

5883148 Režijski Obrat Občina Železniki 4228 Železniki

5883342 Režijski Obrat Občine Zreče 3214 Zreče

5883415 Režijski Obrat Občina Bohinj 4264 Bohinjska Bistrica

5883679 Režijski Obrat Občina Črna Na Koroškem 2393 Črna Na Koroškem

5914540 Vodovod — Kanalizacija Javno Podjetje D.O.O.
Celje

3000 Celje

5926823 Jeko — In, Javno Komunalno Podjetje, D.O.O., Je-
senice

4270 Jesenice

5945151 Javno Komunalno Podjetje Brezovica D.O.O. 1352 Preserje

5156572 Kostak, Komunalno In Stavbno Podjetje D.D. Krško 8270 Krško

1162431 Vodokomunalni Sistemi Izgradnja In Vzdrževanje
Vodokomunalnih Sistemov D.O.O. Velike Lašče

Velike Lašče

1314297 Vodovodna Zadruga Golnik, Z.O.O. 4204 Golnik
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1332198 Režijski Obrat Občine Dobrovnik 9223 Dobrovnik — Dobronak

1357409 Režijski Obrat Občine Dobje 3224 Dobje Pri Planini

1491083 Pungrad, Javno Komunalno Podjetje D.O.O. Bo-
donci

9265 Bodonci

1550144 Vodovodi In Kanalizacija Nova Gorica D.D. 5000 Nova Gorica

1672860 Vodovod Murska Sobota Javno Podjetje D.O.O. 9000 Murska Sobota

5067545 Komunalno Stanovanjsko Podjetje Brežice D.D. 8250 Brežice

5067782 Javno Podjetje — Azienda Publica Rižanski Vodo-
vod Koper D.O.O. — S.R.L.

6000 Koper — Capodistria

5067880 Mariborski Vodovod Javno Podjetje D.D. 2000 Maribor

5068088 Javno Podjetje Komunala D.O.O. Sevnica 8290 Sevnica

5072999 Kraški Vodovod Sežana Javno Podjetje D.O.O. 6210 Sežana

5073251 Hydrovod D.O.O. Kočevje 1330 Kočevje

5387647 Komunalno-Stanovanjsko Podjetje Ljutomer D.O.O. 9240 Ljutomer

5817978 Vodovodna Zadruga Preddvor, Z.B.O. 4205 Preddvor

5874505 Režijski Obrat Občina Laško Laško

5880076 Režijski Obrat Občine Cerkno 5282 Cerkno

5883253 Režijski Obrat Občine Rače Fram 2327 Rače

5884624 Vodovodna Zadruga Lom, Z.O.O. 4290 Tržič

5918375 Komunala, Javno Podjetje, Kranjska Gora, D.O.O. 4280 Kranjska Gora

5939208 Vodovodna Zadruga Senično, Z.O.O. 4294 Križe

1926764 Ekoviz D.O.O. 9000 Murska Sobota

5077532 Komunala Tolmin, Javno Podjetje D.O.O. 5220 Tolmin

5880289 Občina Gornja Radgona 9250 Gornja Radgona

1274783 Wte Wassertechnik Gmbh, Podružnica Kranjska
Gora

4280 Kranjska Gora

1785966 Wte Bled D.O.O. 4260 Bled

1806599 Wte Essen 3270 Laško

5073260 Komunalno Stanovanjsko Podjetje D.D. Sežana 6210 Sežana

5227747 Javno Podjetje Centralna Čistilna Naprava Domžale
— Kamnik D.O.O.

1230 Domžale

1215027 Aquasystems Gospodarjenje Z Vodami D.O.O. 2000 Maribor

1534424 Javno Komunalno Podjetje D.O.O. Mežica 2392 Mežica

1639285 Čistilna Naprava Lendava D.O.O. 9220 Lendava — Lendva

5066310 Nigrad Javno Komunalno Podjetje D.D. 2000 Maribor

5072255 Javno Podjetje-Azienda Pubblica Komunala Koper,
D.O.O. — S.R.L.

6000 Koper — Capodistria

5156858 Javno Podjetje Komunala Izola, D.O.O. Azienda
Pubblica Komunala Isola, S.R.L.

6310 Izola — Isola
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5338271 Gop Gradbena, Organizacijska In Prodajna Dejav-
nost, D.O.O.

8233 Mirna

5708257 Stadij, D.O.O., Hruševje 6225 Hruševje

5144647 Komunala, Javno Komunalno Podjetje Idrija, D.O.O. 5280 Idrija

5105633 Javno Podjetje Okolje Piran 6330 Piran — Pirano

5874327 Režijski Obrat Občina Kranjska Gora 4280 Kranjska Gora

1197380 Čista Narava, Javno Komunalno Podjetje D.O.O.
Moravske Toplice

9226 Moravske Toplice

Eslováquia

— Entidades que exploram sistemas de água públicos em relação à produção ou
transporte e distribuição ao público de água potável, com base em autoriza-
ções de comércio e certificados de competência profissional para a exploração
de sistemas de água públicos, concedidos nos termos da lei n.o 442/2002
Coll., com a redacção dada pelas leis n.o 525/2003 Coll., n.o 364/2004 Coll.,
n.o 587/2004 Coll. E n.o 230/2005 Coll.

— Entidades que exploram instalações de gestão da água em conformidade com
as condições previstas na lei n.o 364/2004 Coll., com a redacção dada pelas
leis n.o 587/2004 Coll. e n.o 230/2005 Coll., com base na autorização con-
cedida em conformidade com a lei n.o 135/1994 Coll. com a redacção dada
pela lei n.o 52/1982 Coll., n.o 595/1990 Coll., n.o 128/1991 Coll.,
n.o 238/1993 Coll., n.o 416/2001 Coll., n.o 533/2001 Coll., e que simultanea-
mente fornecem o transporte ou a distribuição de água potável ao público em
conformidade com a lei n.o 442/2002 Coll. com a redacção dada pela lei
n.o 525/2003 Coll., n.o 364/2004 Coll., n.o 587/2004 Coll. E n.o 230/2005
Coll.

Por exemplo:

— Bratislavská vodárenská spoločnosť, a.s.

— Západoslovenská vodárenská spoločnosť, a.s.

— Považská vodárenská spoločnosť, a.s.

— Severoslovenské vodárne a kanalizácie, a.s.

— Stredoslovenská vodárenská spoločnosť, a.s.

— Podtatranská vodárenská spoločnosť, a.s.

— Východoslovenská vodárenská spoločnosť, a.s.

Finlândia

— Autoridades encarregadas do fornecimento de água, previstas no § 3 da
vesihuoltolaitokset//lagen om vattentjänster (119/2001).

Suécia

Autoridades locais e empresas municipais encarregadas da produção, transporte
ou distribuição de água potável nos termos da lagen (2006:412) om allmänna
vattentjänster.

Reino Unido

— Uma empresa activa no domínio do abastecimento de água ou da eliminação
das águas residuais ao abrigo do Water Industry Act 1991.

— Uma autoridade das águas e das águas residuais instituída nos termos da
secção 62 do Local Government (Scotland) Act 1994.

— The Department for Regional Development (Northern Ireland).
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Entidades adjudicantes no domínio dos serviços de caminhos-de-ferro

Bélgica

— SNCB Holding/NMBS Holding

— Société nationale des Chemins de fer belges//Nationale Maatschappij der
Belgische Spoorwegen.

— Infrabel

Bulgária

— Национална компания «Железопътна инфраструктура»

— «Български държавни железници» ЕАД

— «БДЖ — Пътнически превози» ЕООД

— «БДЖ — Тягов подвижен състав (Локомотиви)» ЕООД

— «БДЖ — Товарни превози» ЕООД

— «Българска Железопътна Компания» АД

— «Булмаркет — ДМ» ООД

República Checa

Todas as entidades adjudicantes nos sectores que fornecem serviços no sector dos
transportes ferroviários definidos na secção 4, n.o 1, alínea f), da Lei
n.o 137/2006 Coll. sobre contratos públicos, na sua versão alterada.

Exemplos de entidades adjudicantes:

— ČD Cargo, a.s.

— České dráhy, a.s

— Správa železniční dopravní cesty, státní organizace

Dinamarca

— DSB

— DSB S-tog A/S

— Metroselskabet I/S

Alemanha

— Deutsche Bahn AG.

— Outras empresas prestadoras de serviços públicos de transportes ferroviários
nos termos do § 2 (1) da Allgemeines Eisenbahngesetz de 27 de Dezembro
de 1993, com a última redacção que lhe foi dada em 26 de Fevereiro de
2008.

Estónia

— Entidades que operam nos termos do n.o 3 do artigo 10.o da Lei sobre
contratos públicos (RT I 21.2.2007, 15, 76) e do artigo 14.o da Lei sobre
a concorrência (RT I 2001, 56 332).

— AS Eesti Raudtee;

— AS Elektriraudtee.

Irlanda

— Iarnród Éireann [/Irish Rail]

— Railway Procurement Agency

Grécia

— «Oργανισμός Σιδηροδρόμων Ελλάδος Α.Ε.» («Ο.Σ.Ε. Α.Ε.»), nos termos da
lei n.o 2671/98.
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— «ΕΡΓΟΣΕ Α.Ε.», nos termos da lei n.o 2366/95.

Espanha

— Ente público Administración de Infraestructuras Ferroviarias (ADIF).

— Red Nacional de los Ferrocarriles Españoles (RENFE).

— Ferrocarriles de Vía Estrecha (FEVE).

— Ferrocarrils de la Generalitat de Catalunya (FGC).

— Eusko Trenbideak (Bilbao).

— Ferrocarrils de la Generalitat Valenciana. (FGV).

— Serveis Ferroviaris de Mallorca (Ferrocarriles de Mallorca).

— Ferrocarril de Soller

— Funicular de Bulnes

França

— Société nationale des chemins de fer français e outras redes ferroviárias de
utilidade pública, referidas na loi d’orientation des transports intérieurs no 82-
-1153 de 30 de Dezembro de 1982, título II capítulo 1.o

— Réseau ferré de France, empresa pública criada pela lei no 97-135 de 13 de
Fevereiro de 1997.

Itália

— Ferrovie dello Stato S. p. A. including le Società partecipate

— Entidades, sociedades e empresas prestadoras de serviços ferroviários, com
base numa autorização concedida nos termos do art. 10.o do regio decreto de
9 de Maio de 1912, n. 1447, que aprova o testo unico delle disposizioni di
legge per le ferrovie concesse all’industria privata, le tramvie a trazione
meccanica e gli automobili.

— Entidades, sociedades e empresas prestadoras de serviços ferroviários com
base numa autorização concedida nos termos do artigo 4.o da lei de 14 de
Junho de 1949, n.o 410 — Concorso dello Stato per la riattivazione dei
pubblici servizi di trasporto in concessione.

— Entidades, sociedades e empresas ou autoridades locais prestadoras de servi-
ços ferroviários com base numa autorização concedida nos termos do
artigo 14.o da lei de 2 de Agosto de 1952, n.o 1221 — Provvedimenti per
l’esercizio ed il potenziamento di ferrovie e di altre linee di trasporto in
regime di concessione.

— Entidades, sociedades e empresas prestadoras de serviços de transportes pú-
blicos nos termos dos artigos 8.o e 9.o do decreto legislativo de 19 de No-
vembro de 1997, n. 422 — Conferimento alle regioni ed agli enti locali di
funzioni e compiti in materia di trasporto pubblico locale, a norma dell’arti-
colo 4, comma 4, della L. 15 marzo 1997, n. 9 — modificato dal decreto
legislativo 20 settembre 1999, n. 400 e dall’art. 45 della legge 1 agosto 2002,
n. 166.

Chipre

Letónia

— Valsts akciju sabiedrība «Latvijas dzelzceļš».

— Valsts akciju sabiedrība «Vaiņodes dzelzceļš».

Lituânia

— Akcinė bendrovė «Lietuvos geležinkeliai»

— Outras entidades que operam em conformidade com os requisitos do
artigo 70.o (1, 2) da Lei sobre contratos públicos da República da Lituânia
(Jornal oficial, n.o 84-2000, 1996; n.o 4-102, 2006) e que operam no domínio
dos serviços ferroviários em conformidade com o código de transporte ferro-
viário da República da Lituânia (Jornal Oficial, n.o 72-2489, 2004).
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Luxemburgo

— Chemins de fer luxembourgeois (CFL).

Hungria

— Entidades que prestam serviços ferroviários de transportes ao público nos
termos dos artigos 162-163 de 2003, évi CXXIX. törvény a közbeszerzések-
ről e 2005. évi CLXXXIII. törvény a vasúti közlekedésről, com base numa
autorização nos termos de 45/2006. (VII. 11.) GKM rendelet a vasúti társa-
ságok működésének engedélyezéséről.

Por exemplo:

— Magyar Államvasutak (MÁV)

Malta

Países Baixos

Entidades adjudicantes no âmbito dos serviços de transportes ferroviários. Por
exemplo:

— Nederlandse Spoorwegen

— ProRail

Áustria

— Österreichische Bundesbahn.

— Schieneninfrastrukturfinanzierungs-Gesellschaft mbH, bem como

— Entidades competentes para a prestação de serviços de transportes nos termos
da Eisenbahngesetz, BGBl. Nr. 60/1957, na versão alterada.

Polónia

Entidades que prestam serviços ferroviários de transportes, que operam com base
em restrukturyzacji i prywatyzacji przedsiębiorstwa państwowego «Polskie Ko-
leje Państwowe» z dnia 8 września 2000 r., incluindo, entre outras:

— PKP Intercity Sp, z o.o.

— PKP Przewozy Regionalne Sp. z o.o.

— PKP Polskie Linie Kolejowe S.A.

— «Koleje Mazowieckie — KM» Sp. z o.o.

— PKP Szybka Kolej Miejska w Trójmieście Sp. z ο.ο.

— PKP Warszawska Kolej Dojazdowa Sp. z o.o.

Portugal

— CP — Caminhos de Ferro de Portugal, E.P., ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 109/77, de 23 de Março;

— REFER, E.P., ao abrigo do Decreto-Lei n.o 104/97, de 29 de Abril;

— RAVE, S.A, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 323-H/2000, de 19 de Dezembro;

— Fertagus, S.A., ao abrigo do Decreto-Lei 78/2005, de 13 de Abril;

— Autoridades públicas e empresas públicas que prestem serviços de transporte
ferroviário ao abrigo da Lei 10/90, de 17 de Março;

— Empresas privadas que prestem serviços de transporte ferroviário ao abrigo da
Lei 10/90, de 17 de Março, quando detenham direitos especiais ou direitos
exclusivos.

Roménia

— Compania Naţională Căi Ferate — CFR

— Societatea Naţională de Transport Feroviar de Marfă «CFR — Marfă»,–
Societatea Naţională de Transport Feroviar de Călători «CFR — Călători»
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Eslovénia

Mat. št. Naziv POŠTNA ŠT. KRAJ

5142733 Slovenske železnice, d. o. o. 1000 LJUBLJANA

Eslováquia

— As entidades que exploram os caminhos-de-ferro, teleférico e instalações
conexas nos termos da lei n.o 258/1993 Coll., na redacção dada pelas leis
n.o 152/1997 Coll. e n.o 259/2001 Coll.,

— Entidades, que são transportadoras que fornecem transporte ferroviário ao
público ao abrigo da lei n.o 164/1996 Coll., com a redacção dada pelas
leis n.o 58/1997 Coll., n.o 260/2001 Coll., n.o 416/2001 Coll. e
n.o 114/2004 Coll. com base no decreto governamental n.o 662 de 7 de Julho
de 2004.

Por exemplo:

— Železnice Slovenskej republiky, a.s.

— Železničná spoločnosť Slovensko, a.s.

Finlândia

VR Osakeyhtiö//VR Aktiebolag

Suécia

— Entidades públicas prestadoras de serviços de transportes ferroviários nos
termos do järnvägslagen (2004:519) e järnvägsförordningen (2004:526). En-
tidades públicas regionais e locais prestadoras de serviços de comunicações
ferroviárias regionais ou locais nos termos da lagen (1997:734) om ansvar för
viss kollektiv persontrafik.

— Entidades privadas prestadoras de serviços de transportes ferroviários nos
termos de uma autorização concedida ao abrigo do förordningen
(1996:734) om statens spåranläggningar, sempre que tal autorização cumpra
os requisitos previstos no n.o 3 do artigo 2.o da Directiva.

Reino Unido

— Network Rail plc

— Eurotunnel plc

— Northern Ireland Transport Holding Company

— Northern Ireland Railways Company Limited

— Prestadores de serviços ferroviários que operam com base em direitos espe-
ciais ou exclusivos concedidos pelo Ministério dos Transportes ou por qual-
quer outra autoridade competente.
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ANEXO V

Entidades adjudicantes no domínio dos serviços urbanos de caminho de
ferro, eléctricos, tróleis ou autocarros

Bélgica

— Société des Transports intercommunaux de Bruxelles/Maatschappij voor in-
tercommunaal Vervoer van Brussel

— Société régionale wallonne du Transport et ses sociétés d’exploitation (TEC
Liège–Verviers, TEC Namur–Luxembourg, TEC Brabant wallon, TEC Char-
leroi, TEC Hainaut)/Société régionale wallonne du Transport en haar exploi-
tatiemaatschappijen (TEC Liège–Verviers, TEC Namur–Luxembourg, TEC
Brabant wallon, TEC Charleroi, TEC Hainaut)

— Vlaamse Vervoermaatschappij (De Lijn)

— Sociedades de direito privado beneficiárias de direitos especiais ou exclusivos

Bulgária

— «Метрополитен» ЕАД, София

— «Столичен електротранспорт» ЕАД, София

— «Столичен автотранспорт» ЕАД, София

— «Бургасбус» ЕООД, Бургас

— «Градски транспорт» ЕАД, Варна

— «Тролейбусен транспорт» ЕООД, Враца

— «Общински пътнически транспорт» ЕООД, Габрово

— «Автобусен транспорт» ЕООД, Добрич

— «Тролейбусен транспорт» ЕООД, Добрич

— «Тролейбусен транспорт» ЕООД, Пазарджик

— «Тролейбусен транспорт» ЕООД, Перник

— «Автобусни превози» ЕАД, Плевен

— «Тролейбусен транспорт» ЕООД, Плевен

— «Градски транспорт Пловдив» ЕАД, Пловдив

— «Градски транспорт» ЕООД, Русе

— «Пътнически превози» ЕАД, Сливен

— «Автобусни превози» ЕООД, Стара Загора

— «Тролейбусен транспорт» ЕООД, Хасково

República Checa

Todas as entidades adjudicantes nos sectores que forneçam serviços urbanos de
caminhos-de-ferro, eléctricos, tróleis ou autocarros definidos na secção 4, n.o 1,
alínea f), da Lei n.o 137/2006 Coll. sobre contratos públicos, na sua versão
alterada.

Exemplos de entidades adjudicantes:

— Dopravní podnik hl.m. Prahy, akciová společnost

— Dopravní podnik města Brna, a.s.

— Dopravní podnik Ostrava a.s.

— Plzeňské městské dopravní podniky, a.s.

— Dopravní podnik města Olomouce, a.s.

Dinamarca

— DSB

— DSB S-tog A/S
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— Entidades prestadoras de serviços de transportes em autocarros (serviços
regulares) com base numa autorização concedida nos termos da lov om
buskørsel, jf. lovbekendtgørelse n.o 107 de 19 de Fevereiro de 2003.

— Metroselskabet I/S

Alemanha

Empresas prestadoras de serviços públicos de transportes de curta distância com
base numa autorização concedida nos termos da Personenbeförderungsgesetz de
21 de Março de 1961, com a última redacção que lhe foi dada em 31 de Outubro
de 2006.

Estónia

— Entidades que operam nos termos do n.o 3 do artigo 10.o da Lei sobre
contratos públicos (RT I 21.2.2007, 15, 76) e do artigo 14.o da Lei sobre
a concorrência (RT I 2001, 56 332).

— AS Tallinna Autobussikoondis

— AS Tallinna Trammi- ja Trollibussikoondis

— Narva Bussiveod AS

Irlanda

— Iarnród Éireann [Irish Rail]

— Railway Procurement Agency

— Luas [Dublin Light Rail]

— Bus Éireann [Irish Bus]

— Bus Átha Cliath [Dublin Bus]

— Entidades prestadoras de serviços públicos de transportes nos termos do Road
Transport Act de 1932, na sua versão alterada.

Grécia

— «Ηλεκτροκίνητα Λεωφορεία Περιοχής Αθηνών — Πειραιώς Α.Ε.»
(«Η.Λ.Π.Α.Π. Α.Ε.») («Η.Λ.Π.Α.Π. Α.Ε.») (Tróleis-Autocarros de Atenas-
-Pireu), criada e explorada nos termos das leis ν.δ.768/1970 (Α’273),
ν.588/1977 (Α’148) e ν.2669/1998 (Α’283).

— «Ηλεκτρικοί Σιδηρόδρομοι Αθηνών — Πειραιώς» («Η.Σ.Α.Π. Α.Ε.») (Atenas
— Caminhos-de-ferro eléctricos do Pireu), criada e explorada nos termos das
leis 352/1976 (Α’ 147) e 2669/1998 (Α’283).

— «Οργανισμός Αστικών Συγκοινωνιών Αθηνών Α.Ε.» («Ο.Α.ΣΑ. Α.Ε.») (Or-
ganização de Transportes Urbanos de Atenas), criada e explorada nos termos
das leis 2175/1993 (Α’211) e 2669/1998 (Α’283).

— «Εταιρεία Θερμικών Λεωφορείων Α.Ε.» («Ε.Θ.Ε.Λ. Α.Ε.»), (Companhia de
autocarros), criada e explorada nos termos das leis 2175/1993 (Α’211) e
2669/1998 (Α’283).

— «Αττικό Μετρό Α.Ε.» (Attiko Metro S.A), criada e explorada nos termos da
lei 1955/1991.

— «Οργανισμός Αστικών Συγκοινωνιών Θεσσαλονίκης» («Ο.Α.Σ.Θ.»), criada e
explorada nos termos do decreto 3721/1957 e das leis ν.δ.716/1970, ν.866/79
e ν.2898/2001 (Α’71).

— «Κοινό Ταμείο Είσπραξης Λεωφορείων» («κ.τ.ε.λ.»), explorada nos termos
da lei 2963/2001 (Α’268).

— «Δημοτικές Επιχειρήσεις Λεωφορείων Ρόδου και Κω», também respectiva-
mente conhecidas por «ΡΟΔΑ» e «ΔΕΑΣ ΚΩ», exploradas nos termos da lei
2963/2001 (Α’268).

Espanha

— Entidades que prestam serviços públicos de transporte urbano nos termos da
Lei 7/1985, de 2 de Abril, Reguladora de las Bases de Régimen Local; Real
Decreto legislativo 781/1986, de 18 de Abril, por el que se aprueba el texto
refundido de las disposiciones legales vigentes en materia de régimen local y
correspondiente legislación autonómica en su caso.
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— Entidades que prestam serviços públicos de autocarros nos termos da terceira
disposição transitória da Lei 16/1987, de 30 de julio, de Ordenación de los
Transportes Terrestres.

Exemplos:

— Empresa Municipal de Transportes de Madrid

— Empresa Municipal de Transportes de Málaga

— Empresa Municipal de Transportes Urbanos de Palma de Mallorca

— Empresa Municipal de Transportes Públicos de Tarragona

— Empresa Municipal de Transportes de Valencia

— Transporte Urbano de Sevilla, S.A.M. (TUSSAM)

— Transporte Urbano de Zaragoza, S.A. (TUZSA)

— Entitat Metropolitana de Transport — AMB

— Eusko Trenbideak, s.a.

— Ferrocarril Metropolitá de Barcelona, sa

— Ferrocariles de la Generalitat Valenciana

— Consorcio de Transportes de Mallorca

— Metro de Madrid

— Metro de Málaga, S.A.,

— Red Nacional de los Ferrocarriles Españoles (Renfe)

França

— Entidades adjudicantes prestadoras de serviços de transportes públicos nos
termos do artigo 7-II da loi d’orientation des transports intérieurs n.o 82-1153
de 30 de Dezembro de 1982.

— Régie des transports de Marseille

— RDT 13 Régie départementale des transports des Bouches du Rhône

— Régie départementale des transports du Jura

— RDTHV Régie départementale des transports de la Haute-Vienne

— Régie autonome des transports parisiens, Société nationale des chemins de fer
français e outras entidades prestadoras de serviços de transportes com base
numa autorização concedida pelo Syndicat des transports d’Ile-de-France nos
termos da ordonnance n.o 59-151 de 7 de Janeiro de 1959, na sua versão
alterada, e das respectivas normas de execução relativas à organização dos
transportes de passageiros na região Ile-de-France.

— Réseau ferré de France, instituto público criado pela lei no 97-135 de 13 de
Fevereiro de 1997.

— Autoridades locais ou regionais ou grupos de autoridades regionais ou locais
que constituam uma autoridade de organização dos transportes (exemplo:
Communauté urbaine de Lyon).

Itália

Entidades, sociedades e empresas prestadoras de serviços de transportes públicos
de caminhos de ferro, sistemas automáticos, eléctricos, tróleis ou autocarros ou
gestoras das respectivas infra-estruturas a nível nacional, regional e local.

Citem-se, a título de exemplo:

— Entidades, sociedades e empresas que prestam serviços de transportes públi-
cos com base numa autorização nos termos do Decreto do Ministro dei
Trasporti n.o 316 de 1 de Dezembro de 2006«Regolamento recante riordino
dei servizi automobilistici interregionali di competenza statale».

— Entidades, sociedades e empresas prestadoras de serviços de transportes pú-
blicos nos termos do art. 1, n. 4 ou n. 15, do regio decreto 15 ottobre 1925,
n. 2578 — Approvazione del testo unico della legge sull’assunzione diretta
dei pubblici servizi da parte dei comuni e delle province.
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— Entidades, sociedades e empresas prestadoras de serviços de transportes pú-
blicos nos termos do decreto legislativo de 19 de Novembro de 1997, n. 422
— Conferimento alle regioni ed agli enti locali di funzioni e compiti in
materia di trasporto pubblico locale, a norma dell’articolo 4, comma 4, della
L. 15 marzo 1997, n. 59 — alterado pelo decreto legislativo 20 settembre
1999, n. 400 e dall’art. 45 della legge 1o agosto 2002, n. 166.

— Entidades, sociedades e empresas prestadoras de serviços de transportes pú-
blicos nos termos do art. 113 do Testo Unico delle leggi sull’ordinamento
degli Enti Locali approvato con legge 18 agosto 2000 n. 267 — modificato
dall’art. 35 della legge 28 dicembre 2001, n. 448.

— Entidades, sociedades e empresas que operam com base numa autorização
concedida nos termos do art. 242 ou 256 do regio decreto 9 maggio 1912,
n. 1447, que aprova o testo unico delle disposizioni di legge per le ferrovie
concesse all’industria privata, le tramvie a trazione meccanica e gli automo-
bili.

— Entidades, sociedades e empresas e autoridades locais que operam com base
em autorizações concedidas nos termos do art. 4 da legge 14 giugno 1949,
n. 410 — Concorso dello Stato per la riattivazione dei pubblici servizi di
trasporto in concessione.

— Entidades, sociedades e empresas que operam com base numa autorização
concedida nos termos do art. 14 della legge 2 agosto 1952, n. 1221 —

Provvedimenti per l’esercizio ed il potenziamento di ferrovie e di altre linee
di trasporto in regime di concessione.

Chipre

Letónia

Sujeitos de direito público e privado que prestam serviços de transporte de
passageiros em autocarros, tróleis e/ou eléctricos pelo menos nas seguintes cida-
des: Riga, Jurmala Liepaja, Daugavpils, Jelgava, Rezekne e Ventspils.

Lituânia

— Akcinė bendrovė «Autrolis»

— Uždaroji akcinė bendrovė «Vilniaus autobusai»

— Uždaroji akcinė bendrovė «Kauno autobusai»

— Uždaroji akcinė bendrovė «Vilniaus troleibusai»

— Outras entidades em conformidade com os requisitos do artigo 70.o (1, 2) da
Lei sobre contratos públicos da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 84-
-2000, 1996; n.o 4-102, 2006) e que operam no domínio dos serviços urbanos
de caminhos-de-ferro, eléctricos, tróleis ou autocarros em conformidade com
o código de transporte rodoviário da República da Lituânia (Jornal oficial,
n.o 119-2772, 1996).

Luxemburgo

— Chemins de fer luxembourgeois (CFL).

— Service communal des autobus municipaux de la Ville de Luxembourg.

— Transports intercommunaux du canton d’Esch–sur–Alzette (TICE).

— Os empresários de serviços de autocarro que operam nos termos do règlement
grand-ducal de 3 de Fevereiro de 1978 concernant les conditions d’octroi des
autorisations d’établissement et d’exploitation des services de transports rou-
tiers réguliers de personnes rémunérées.

Hungria

— Entidades que prestam serviços públicos de transportes locais e interurbanos
de autocarros previstos, nos termos dos artigos 162-163 de 2003. évi CXXIX.
törvény a közbeszerzésekről e 1988. évi I. törvény a közúti közlekedésről.

— Entidades que asseguram o transporte público nacional de passageiros por
caminho-de-ferro nos termos dos artigos 162-163 de 2003, évi CXXIX. tör-
vény a közbeszerzésekről e 2005. évi CLXXXIII. törvény a vasúti közleke-
désről.
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Malta

— L-Awtorita` dwar it-Trasport ta’ Malta (Autoridade de Transportes de Malta)

Países Baixos

Entidades prestadoras de serviços de transporte públicos nos termos do Capítulo
II (Openbaar Vervoer) da Wet Personenvervoer. Por exemplo:

— RET (Rotterdam)

— HTM (Den Haag)

— GVB (Amsterdam)

Áustria

— Entidades competentes para o fornecimento de serviços de transportes nos
termos da Eisenbahngesetz, BGBl. Nr. 60/1957, na versão em vigor, ou da
Kraftfahrliniengesetz, BGBl. I Nr. 203/1999, na versão alterada.

Polónia

(1) Entidades que prestam serviços ferroviários urbanos, que exploram com base
numa concessão emitida em conformidade com ustawa z dnia 28 marca 2003
r. o transporcie kolejowym,

(2) Entidades que prestam serviços de transportes urbanos de autocarro para o
grande público, que operam com base numa autorização de acordo com to
ustawa z dnia 6 września 2001 r. o transporcie drogowym e entidades que
fornecem serviços de transportes urbanos para o grande público,

incluindo, entre outras:

— Komunalne Przedsiębiorstwo Komunikacyjne Sp. z o.o, Białystok

— Komunalny Zakład Komunikacyjny Sp. z o.o Białystok

— Miejski Zakład Komunikacji Sp. z o.o Grudziądz

— Miejski Zakład Komunikacji Sp. z o.o w Zamościu

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne — Łódź Sp. z o.o.

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne Sp. z o. o. Lublin

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne S.A., Kraków

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne SA., Wrocław

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne Sp. z o.o., Częstochowa

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne Sp. z ο.ο., Gniezno

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne Sp. z ο, ο., Olsztyn

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne Sp. z o.o., Radomsko

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne Sp. z ο.ο, Wałbrzych

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne w Poznaniu Sp. z o.o.

— Miejskie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne Sp. z o. o. w Świdnicy

— Miejskie Zakłady Komunikacyjne Sp. z o.o, Bydgoszcz

— Miejskie Zakłady Autobusowe Sp. z o.o., Warszawa

— Opolskie Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej S.A. w Opolu

— Polbus — PKS Sp. z o.o., Wrocław

— Polskie Koleje Linowe Sp. z o.o Zakopane

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Miejskiej Sp. z o.o., Gliwice

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Miejskiej Sp. z o.o. w Sosnowcu

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej Leszno Sp. z o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej S.A, Kłodzko

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej SA, Katowice

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Brodnicy S.A.
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— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Dzierżoniowie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Kluczborku Sp. z o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Krośnie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Raciborzu Sp. z o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Rzeszowie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Strzelcach Opolskich
S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej Wieluń Sp. z o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Kamiennej Górze Sp.
z.ο.ο

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Białymstoku S.A

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Bielsku Białej S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Bolesławcu Sp. z.o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Cieszynie Sp. z.ο, ο.

— Przedsiębiorstwo Przewozu Towarów Powszechnej Komunikacji Samo-
chodowej S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Bolesławcu Sp. z.ο.ο

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Mińsku Mazowieckim
S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Siedlcach S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej «SOKOŁÓW» w Sokoło-
wie Podlaskim S.A

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Garwolinie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Lubaniu Sp. z.o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Łukowie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Wadowicach S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Staszowie Sp. z.o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Krakowie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Dębicy S.A,

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Zawierciu S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Żyrardowie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Pszczynie Sp. z.o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Płocku S.A.

— Przedsiębiorstwo Spedycyjno-Transportowe «Transgór» Sp. z.o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Stalowej Woli S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Jarosławiu S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Ciechanowie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Mławie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Nysie Sp. z, o.o.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Ostrowcu Świętokrzys-
kim S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Kielcach S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Końskich S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Jędrzejowie Spółka Ak-
cyjna

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Oławie Spółka Akcyjna

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Wałbrzychu Sp. z.o.o
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— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Busku Zdroju S.A

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Ostrołęce S.A.

— Tramwaje Śląskie S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Olkuszu S.A

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Przasnyszu S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Nowym Sączu S.A

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej Radomsko Sp. z o.o

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Myszkowie Sp. z.ο.ο.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Lublińcu Sp. z o.o

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Głubczycach Sp. z.o.o

— PKS w Suwałkach S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Koninie S.A

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Turku S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Zgorzelcu Sp. z o.o

— PKS Nowa Sól Sp. z.o.o

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej Zielona Góra Sp. z o.o

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej Sp. z o.o, w Przemyślu

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej, Koło

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej, Biłgoraj

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej Częstochowa S.A

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej, Gdańsk

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej, Kalisz

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej, Konin

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej, Nowy Dwór
Mazowiecki

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej, Starogard
Gdański

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej, Toruń

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej, Warszawa

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Białymstoku S.A.

— Przedsiębiorstwo Komunikacji Samochodowej w Cieszynie Sp, z o.o.

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej w Gnieźnie

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej w Krasnyms-
tawie

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej w Olsztynie

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej w Ostrowie
Wlkp.

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej w Poznaniu

— Przedsiębiorstwo Państwowej Komunikacji Samochodowej w Zgorzelcu
Sp. z o.o.

— Szczecińsko-Polickie Przedsiębiorstwo Komunikacyjne Sp. z o.o.

— Tramwaje Śląskie S.A., Katowice

— Tramwaje Warszawskie Sp. z o.o.

— Zakład Komunikacji Miejskiej w Gdańsku Sp. z o.o.
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Portugal

— Metropolitano de Lisboa, E.P., em conformidade com o Decreto-Lei
n.o 439/78 de 30 de Dezembro;

— Câmaras Municipais, serviços municipalizados e empresas municipais, pre-
vistas na Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto, que prestem serviços de transporte
ao abrigo da Lei 159/99, de 14 de Setembro;

— Autoridades públicas e empresas públicas que prestem serviços de transporte
ferroviário ao abrigo da Lei 10/90, de 17 de Março;

— Entidades que prestam serviços de transporte ao público, nos termos do
artigo 98.o do Regulamento de Transportes em Automóveis (Decreto
n.o 37272, de 31 de Dezembro de 1948);

— Entidades que prestam serviços de transporte ao público, nos termos da Lei
n.o 688/73, de 21 de Dezembro;

— Entidades que prestam serviços de transporte ao público, nos termos do
Decreto-Lei n.o 38144, de 31 de Dezembro de 1950;

— Metro do Porto, S.A, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 261/2001, de 26 de Setembro;

— Normetro, S.A, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 261/2001, de 26 de Setembro;

— Metropolitano Ligeiro de Mirandela, S.A, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 24/95,
de 8 de Fevereiro;

— Metro do Mondego, S.A, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 10/2002, de 24 de
Janeiro;

— Metro Transportes do Sul, S.A, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 337/99, de 24
de Agosto;

— Câmaras Municipais e empresas municipais que prestem serviços de trans-
porte ao abrigo da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro.

Roménia

— S.C. de Transport cu Metroul Bucureşti — «Metrorex» SA

— Regii Autonome Locale de Transport Urban de Călători

Eslovénia

Empresas que asseguram o transporte urbano público de autocarro nos termos do
Zakon o prevozih v cestnem prometu (Uradni list RS, 72/94, 54/96, 48/98 in
65/99).

Mat. Št. Naziv POŠTNA ŠT. KRAJ

1540564 AVTOBUSNI PREVOZI RIŽANA D.O.O. Dekani 6271 DEKANI

5065011 AVTOBUSNI PROMET Murska Sobota D.D. 9000 MURSKA SOBOTA

5097053 Alpetour Potovalna Agencija 4000 Kranj

5097061 ALPETOUR, Špedicija In Transport, D.D. Škofja
Loka

4220 ŠKOFJA LOKA

5107717 INTEGRAL BREBUS Brežice D.O.O. 8250 BREŽICE

5143233 IZLETNIK CELJE D.D. Prometno In Turistično
Podjetje Celje

3000 CELJE

5143373 AVRIGO DRUŽBA ZA AVTOBUSNI PROMET
IN TURIZEM D.D. NOVA GORICA

5000 NOVA GORICA

5222966 JAVNO PODJETJE LJUBLJANSKI POTNIŠKI
PROMET D.O.O.

1000 LJUBLJANA

5263433 CERTUS AVTOBUSNI PROMET MARIBOR D.D. 2000 MARIBOR

5352657 I & I — Avtobusni Prevozi D.D. Koper 6000 KOPER — CAPODISTRIA
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Mat. Št. Naziv POŠTNA ŠT. KRAJ

5357845 Meteor Cerklje 4207 Cerklje

5410711 KORATUR Avtobusni Promet In Turizem D.D. Pre-
valje

2391 PREVALJE

5465486 INTEGRAL, Avto. Promet Tržič, D.D. 4290 TRŽIČ

5544378 KAM-BUS Družba Za Prevoz Potnikov, Turizem In
Vzdrževanje Vozil, D.D. Kamnik

1241 KAMNIK

5880190 MPOV Storitve In Trgovina D.O.O. Vinica 8344 VINICA

Eslováquia

— Transportadoras que exploram, com base numa licença, o transporte público
de passageiros em caminhos-de-ferro eléctricos, tróleis, vias especiais ou
teleféricos, nos termos do artigo 23.o da lei n.o 164/1996 Coll., com a re-
dacção das leis n.o 58/1997 Coll., n.o 260/2001 Coll., n.o 416/2001 Coll. e
n.o 114/2004 Coll.,

— Transportadoras que exploram o transporte nacional regular de autocarro para
o público no território da República Eslovaca, ou, igualmente, em parte do
território de um Estado estrangeiro, ou em determinada parte do território da
República Eslovaca, com base numa autorização de exploração do transporte
de autocarro e com base numa licença de transportes para o itinerário espe-
cífico, concedidas nos termos da lei n.o 168/1996 Coll. com a redacção da lei
n.o 386/1996 Coll., n.o 58/1997 Coll., n.o 340/2000 Coll., n.o 416/2001 Coll.,
n.o 506/2002 Coll., n.o 534/2003 Coll. e n.o 114/2004 Coll.

Por exemplo:

— Dopravný podnik Bratislava, a.s.

— Dopravný podnik mesta Košice, a.s.

— Dopravný podnik mesta Prešov, a.s.

— Dopravný podnik mesta Žilina, a.s.

Finlândia

Entidades prestadoras de serviços de transportes regulares com base em direitos
especiais ou exclusivos concedidos nos termos da laki luvanvaraisesta henkilö-
liikenteestä tiellä/lagen om tillståndspliktig persontrafik på väg (343/1991) e
autoridades responsáveis pelos transportes comunais e empresas públicas presta-
doras de serviços de transportes públicos de autocarro, comboio ou metropoli-
tano, ou responsáveis pela exploração de uma rede com o objectivo de prestar
esses serviços de transportes.

Suécia

— Entidades prestadoras de serviços urbanos de transportes em caminhos de
ferro ou em carros eléctricos nos termos da lagen (1997:734) om ansvar
för viss kollektiv persontrafik e da lagen (1990:1157) säkerhet vid tunnelbana
och spårväg.

— Entidades públicas ou privadas prestadoras de serviços de transportes em
tróleis ou autocarros nos termos da lagen (1997:734) om ansvar för viss
kollektiv persontrafik e da yrkestrafiklagen (1998:490).

Reino Unido

— London Regional Transport

— London Underground Limited

— Transport for London

— Uma subsidiária da Transport for London nos termos da section 424 (1) do
Greater London Authority Act 1999

— Strathclyde Passenger Transport Executive

— Greater Manchester Passenger Transport Executive

— Tyne and Wear Passenger Transport Executive
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— Brighton Borough Council

— South Yorkshire Passenger Transport Executive

— South Yorkshire Supertram Limited

— Blackpool Transport Services Limited

— Conwy County Borough Council

— Uma pessoa que preste um serviço local em Londres tal como definido na
section 179 (1) do Greater London Authority Act 1999 (serviço de autocarro)
nos termos de um acordo celebrado pela Transport for London ao abrigo da
section 156 (2) desse Acto ou nos termos de um acordo de uma subsidiária
de transportes tal como definido na section 169 desse Acto

— Northern Ireland Transport Holding Company

— O detentor de uma licença de prestação de um serviço rodoviário, nos termos
da section 4 (1) do Transport Act (Northern Ireland) 1967, que o autorize a
prestar um serviço regular na acepção dessa licença.
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ANEXO VI

Entidades adjudicantes no sector dos serviços postais

Bélgica

— De Post//La Poste

Bulgária

— «Български пощи» ЕАД

República Checa

Todas as entidades adjudicantes nos sectores que forneçam serviços no sector dos
serviços postais definidos na secção 4, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 137/2006 Coll.
sobre contratos públicos, na sua versão alterada.

Exemplos de entidades adjudicantes:

— Česká Pošta, s.p.

Dinamarca

— Post Danmark, jf. lovbekendtgørelse nr. 409 on Post Danmark A/S af 6. juni
2002

Alemanha

Estónia

— AS Eesti Post

Irlanda

— An Post plc

Grécia

— Ελληνικά Ταχυδρομεία ΕΛ. criada por decreto legislativo n.o 496/70 e ope-
rando nos termos da lei n.o 2668/98 (ELTA)

Espanha

— Correos y Telégrafos, S.A.

França

— La Poste

— La Poste interarmées

Itália

— Poste Italiane S.p.A.

Chipre

— Τμήμα Ταχυδρομικών Υπηρεσιών

Letónia

— VAS «Latvijas Pasts»

Lituânia

— Akcinė bendrovė «Lietuvos paštas»

— Outras entidades em conformidade com os requisitos do artigo 70.o (1, 2) da
Lei sobre contratos públicos da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 84-
-2000, 1996; n.o 4-102, 2006) e que operam no domínio dos serviços postais
em conformidade com a lei das actividades postais da República da Lituânia
(Jornal oficial, n.o 36-1070, 1999); n.o 61-2125, 2004).

Luxemburgo

— Entreprise des Postes et Télécommunications Luxembourg
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Hungria

— Entidades que prestam serviços postais nos termos dos artigos 162-163 de
2003. évi CXXIX. törvény a közbeszerzésekről e 2003. évi CI. törvény a
postáról.

Por exemplo:

— Magyar Posta

Malta

— Maltapost plc

Países Baixos

— TNT

Áustria

— Österreichische Post AG

Polónia

— Państwowe Przedsiębiorstwo Użyteczności Publicznej «Poczta Polska»

Portugal

— CTT — Correios de Portugal

Roménia

— Compania Naţională «Poşta Română SA»

Eslovénia

Mat. št. Naziv POŠTNA ŠT. KRAJ

5881447 Pošta Slovenije, d.o.o. 2000 Maribor

Eslováquia

Entidades que empregam o direito exclusivo de prestação de determinados ser-
viços postais ao abrigo da licença concedida nos termos da lei n.o 507/2001 Coll.

Por exemplo:

— Slovenská pošta, a.s.

Finlândia

Itella Oyj

Suécia

— Posten Meddelande AB

— Posten Logistik AB

Reino Unido

The Royal Mail Group Ltd.
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ANEXO VII

Entidades adjudicantes nos sectores da prospecção e extracção de petróleo
ou gás

Bélgica

Bulgária

Entidades que exploram ou extraem petróleo ou gás com base em Закона за
подземните богатства (обн., ДВ, бр.23/12.3.1999) or Закона за концесиите
(обн., ДВ, бр. 36/2.5.2006):

— «Дайрект Петролеум България» — ЕООД, София

— «Петреко-България» — ЕООД, София

— «Проучване и добив на нефт и газ» — АД, София

— «Мерлоуз Рисорсиз» — ООД, Люксембург

— «Мерлоуз Рисорсиз САРЛ», Люксембург

— «ОМВ (България) Извънтериториално проучване» — ООД, Виена, Авс-
трия

— «Джей Кей Екс България Лимитид» — Лондон, Англия

— «Рамко България Лимитид» — Абърдийн, Шотландия

— «Болкан Експлорърс (България) Лимитид» — Дъблин, Ирландия

— ОАО «Башкиргеология», Уфа, Руска федерация

— «Винтидж Петролеум България, Инк.» — Кайманови острови

República Checa

Todas as entidades adjudicantes que se dedicam à exploração de áreas geográ-
ficas com o objectivo de prospectar ou extrair petróleo ou gás (regulamentado
pela secção 4, n.o 1, alínea i), da lei n.o 137/2006 Coll. sobre contratos públicos,
na sua versão alterada).

Exemplos de entidades adjudicantes:

— Moravské naftové doly, a.s.

Dinamarca

Entidades criadas nos termos da:

— Lov om Danmarks undergrund, jf. lovbekendtgørelse nr. 889 af 4 juni 2007.

— Lov om kontinentalsoklen, jf. lovbekendtgørelse nr. 1101 af 18 november
2005.

Alemanha

— Empresas nos termos da Bundesberggesetz de 13 de Agosto de 1980, na sua
versão de 9 de Dezembro de 2006.

Estónia

— Entidades que operam nos termos do n.o 3 do artigo 10.o da Lei sobre
contratos públicos (RT I 21.2.2007, 15, 76) e do artigo 14.o da Lei sobre
a concorrência (RT I 2001, 56 332).

Irlanda

— Entidades a quem foi concedida uma autorização, licença ou concessão para
efeitos de prospecção ou extracção de petróleo e gás nos termos das seguintes
disposições legais:

— Continental Shelf Act 1968

— Petroleum and Other Minerals Development Act 1960

— Licensing Terms for Offshore Oil and Gas Exploration and Development
1992
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— Petroleum (Production) Act (NI) 1964

Grécia

— «Ελληνικά Πετρέλαια Α.Ε.», nos termos da lei n.o 2593/98 για την αναδιορ-
γάνωση της Δ.Ε.Π. Α.Ε. και των θυγατρικών της εταιρειών, το καταστατικό
αυτής και άλλες διατάξεις.

Espanha

— BG International Limited Quanum, Asesores & Consultores, S.A.

— Cambria Europe, Inc.

— CNWL oil (España), S.A.

— Compañía de investigación y explotaciones petrolíferas, S.A.

— Conoco limited.

— Eastern España, S.A.

— Enagas, S.A.

— España Canadá resources Inc.

— Fugro — Geoteam, S.A.

— Galioil, S.A.

— Hope petróleos, S.A.

— Locs oil compay of Spain, S.A.

— Medusa oil Ltd.

— Murphy Spain oil company

— Onempm España, S.A.

— Petroleum oil & gas España, S.A.

— Repsol Investigaciones petrolíferas, S.A.

— Sociedad de hidrocarburos de Euskadi, S.A.

— Taurus petroleum, AN.

— Teredo oil limited

— Unión Fenosa gas exploración y producción, S.A.

— Wintersahll, AG

— YCI España, L.C.

— Outras entidades que operam em virtude da «Ley 34/1998, de 7 de octubre,
del Sector de hidrocarburos» e respectiva legislação de execução.

França

— Entidades encarregadas da prospecção e extracção de petróleo ou gás nos
termos do code minier e das suas normas de execução, nomeadamente o
Décret n.o 95-427 de 19 de Abril de 1995 e o Décret n.o 2006-648 de
2 de Junho de 2006 relatif aux titres miniers et aux titres de stockage sou-
terrain.

Itália

Entidades detentoras de uma autorizzazione, permesso, licenza ou concessione
para efeitos de prospecção ou extracção de petróleo e gás ou de armazenamento
subterrâneo de gás natural nos termos das seguintes disposições legais:

— legge 10 febbraio 1953, n. 136;

— legge 11 gennaio 1957, n. 6, modificata dalla legge 21 luglio 1967, n.613;

— legge 9 gennaio 1991, n. 9;

— decreto legislativo 25 novembre 1996, n. 625;

— legge 26 aprile 1974, n. 170, modificata dal decreto legislativo 23 maggio
2000, n. 164.
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Chipre

Letónia

Todas as empresas que são detentoras de uma licença adequada e iniciaram
actividades de prospecção e extracção de petróleo ou gás.

Lituânia

— Sociedade anónima «Geonafta»

— Sociedade de responsabilidade limitada lituano-dinamarquesa «Minijos nafta»

— Sociedade de responsabilidade limitada lituano-sueca «Genčių nafta»

— Sociedade de responsabilidade limitada «Geobaltic»

— Sociedade de responsabilidade limitada «Manifoldas»

— Outras entidades que operam em conformidade com os requisitos do
artigo 70.o (1, 2) da Lei sobre contratos públicos da República da Lituânia
(Jornal oficial, n.o 84-2000, 1996; n.o 4-102, 2006) e que operam nos sectores
da prospecção e extracção de petróleo ou gás em conformidade com a lei
sobre os recursos geológicos e minerais da República da Lituânia (Jornal
oficial, n.o 53-1582, 1995; n.o 35-1164, 2001)

Luxemburgo

Hungria

— Entidades que exploram ou extraem petróleo ou gás com base numa autori-
zação ou concessão nos termos da Lei 1993. évi XLVIII. törvény a bányás-
zatról.

Malta

— The Petroleum (Production) Act (Cap. 156) e direito derivado ao abrigo desta
lei, Continental Shelf Act (Cap. 194) e direito derivado ao abrigo desta lei.

Países Baixos

— Entidades criadas nos termos da Mijnbouwwet (1 de Janeiro de 2003)

Áustria

— Entidades competentes para proceder à prospecção ou exploração de petróleo
ou gás nos termos previstos na Mineralrohstoffgesetz, BGBl. I Nr. 38/1999,
na versão alterada.

Polónia

Entidades que exercem actividades relacionadas com a prospecção, exploração ou
extracção de gás, petróleo e os seus derivados naturais, linhite, carvão ou outros
combustíveis sólidos com base na ustawa z dnia 4 lutego 1994 r. Prawo geo-
logiczne i górnicze, incluindo, entre outras:

— Polskie Górnictwo Naftowe i Gazownictwo S.A.

— Petrobaltic S.A.

— Zakład Odmetanowienia Kopalń Sp. z.o.o.

— Operator Gazociągów Przesyłowych GAZ-SYSTEM Spółka Akcyjna

Portugal

Entidades que detêm uma autorização, licença ou concessão para a prospecção e
extracção de petróleo e gás nos termos dos:

— Decreto-Lei n.o 109/94, de 26 de Abril; Declaração de rectificação n.o 64/94,
de 94-5-31 e Portaria n.o 790/94, de 5 de Setembro;

— Despacho n.o 82/94 de 94-8-24 e Despacho Conjunto n.o A-87/94-XII, de 17
de Janeiro;

— Aviso, D.R. III, n.o 167, de 94-7-21 e Aviso, DR III n.o 60, de 2-3-12

2004L0017 — PT — 01.01.2009 — 007.001— 110



▼M7

Roménia

— Societatea Naţională «Romgaz» S.A. Mediaş

— S.C. PETROM S.A

Eslovénia

Entidades activas no domínio da prospecção e extracção de petróleo nos termos
da Zakon o rudarstvu (Uradni list RS, 56/99).

Mat. št. Naziv POŠTNA ŠT. KRAJ

1328255 Nafta Lendava 9220 Lendava

Eslováquia

— Entidades que extraem gás com base na permissão concedida nos termos da
lei n.o 656/2004 Coll.,

— Entidades que realizam a prospecção geológica ou extracção nos lençóis de
petróleo com base numa autorização de exploração mineira concedida nos
termos da lei n.o 51/1988 Coll., com a redacção dada pelas leis n.o 499/1991
Coll., n.o 154/1995 Coll., n.o 58/1998 Coll., n.o 533/2004 Coll. e nos termos
da lei n.o 214/2002 Coll.

Finlândia

Suécia

Entidades detentoras de uma autorização para efeitos de prospecção e exploração
de petróleo ou gás nos termos da minerallagen (1991:45) ou da lagen (1966:314)
om kontinentalsockeln.

Reino Unido

— Uma pessoa que opere nos termos de uma licença concedida ao abrigo do
Petroleum Act 1998 ou de uma autorização que produza efeitos equivalentes
aos da referida licença.

— Uma pessoa a quem foi atribuída uma licença ao abrigo do Petroleum (Pro-
duction) Act (Northern Ireland) 1964.
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ANEXO VIII

Entidades adjudicantes nos sectores da prospecção e extracção de carvão e
de outros combustíveis sólidos

Bélgica

Bulgária

Entidades que exploram ou extraem carvão ou outros combustíveis sólidos com
base em Закона за подземните богатства (обн., ДВ, бр.23/12.3.1999) or За-
кона за концесиите (обн., ДВ, бр. 36/2.5.2006):

— «Балкан МК» — ЕООД

— «Въгледобив Бобов дол» — ЕООД

— «Въглища Перник» — ООД

— «Геология и геотехника» — ООД

— «Елшица-99» — АД

— «Енемона» — АД

— «Карбон Инвест» — ООД

— «Каусто-голд» — АД

— «Мес Ко ММ5» — ЕООД

— «Мина Балкан — 2000» — АД

— «Мина Бели брег» — АД

— «Мина Открит въгледобив» — АД

— «Мина Станянци» — АД

— «Мина Черно море — Бургас» — ЕАД

— «Мина Чукурово» — АД

— «Мининвест» — ООД

— «Мини Марица-изток» — ЕАД

— «Минно дружество Белоградчик» — АД

— «Рекоул» — АД

— «Руен Холдинг» — АД

— «Фундаментал» — ЕООД

República Checa

Todas as entidades adjudicantes que se dedicam à exploração de áreas geográ-
ficas com o objectivo de prospectar ou extrair carvão ou outros combustíveis
sólidos (regulamentado pela secção 4, n.o 1, alínea i), da lei n.o 137/2006 Coll.
sobre contratos públicos, na sua versão alterada).

Exemplos de entidades adjudicantes:

— Mostecká uhelná a.s.

— OKD, a.s.

— Severočeské doly a.s.

— Sokolovská uhelná, právní nástupce, a.s.

Dinamarca

— Entidades encarregadas da prospecção e extracção de carvão e outros com-
bustíveis sólidos nos termos da lovbekendtgørelse nr. 784 de 21 de Junho de
2007.

Alemanha

— Empresas nos termos da Bundesberggesetz de 13 de Agosto de 1980, na sua
versão de 9 de Dezembro de 2006.
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Estónia

— AS Eesti Põlevkivi

Irlanda

— Bord na Mona plc. criado e explorado nos termos do Turf Development Act
1946 to 1998.

Grécia

— «Δημόσια Επιχείρηση Ηλεκτρισμού», encarregada da prospecção e extracção
de carvão e outros combustíveis sólidos nos termos do código mineiro de
1973, na redacção que lhe foi dada pela lei de 27 de Abril de 1976.

Espanha

— Alto Bierzo, S.A.

— Antracitas de Arlanza, S.A.

— Antracitas de Gillon, S.A.

— Antracitas de La Granja, S.A.

— Antracitas de Tineo, S.A.

— Campomanes Hermanos, S.A.

— Carbones de Arlanza, S.A.

— Carbones de Linares, S.A.

— Carbones de Pedraforca, S.A.

— Carbones del Puerto, S.A.

— Carbones el Túnel, S.L.

— Carbones San Isidro y María, S.A.

— Carbonífera del Narcea, S.A.

— Compañía Minera Jove, S.A.

— Compañía General Minera de Teruel, S.A.

— Coto minero del Narcea, S.A.

— Coto minero del Sil, S.A.

— Empresa Nacional Carbonífera del Sur, S.A.

— Endesa, S.A.

— González y Díez, S.A.

— Hijos de Baldomero García, S.A.

— Hullas del Coto Cortés, S.A.

— Hullera Vasco-leonesa, S.A.

— Hulleras del Norte, S.A.

— Industrial y Comercial Minera, S.A.

— La Carbonífera del Ebro, S.A.

— Lignitos de Meirama, S.A.

— Malaba, S.A.

— Mina Adelina, S.A.

— Mina Escobal, S.A.

— Mina La Camocha, S.A.

— Mina La Sierra, S.A.

— Mina Los Compadres, S.A.

— Minas de Navaleo, S.A.

— Minas del Principado, S.A.
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— Minas de Valdeloso, S.A.

— Minas Escucha, S.A.

— Mina Mora primera bis, S.A.

— Minas y explotaciones industriales, S.A.

— Minas y ferrocarriles de Utrillas, S.A.

— Minera del Bajo Segre, S.A.

— Minera Martín Aznar, S.A.

— Minero Siderúrgica de Ponferrada, S.A.

— Muñoz Sole hermanos, S.A.

— Promotora de Minas de carbón, S.A.

— Sociedad Anónima Minera Catalano-aragonesa.

— Sociedad minera Santa Bárbara, S.A.

— Unión Minera del Norte, S.A.

— Union Minera Ebro Segre, S.A.

— Viloria Hermanos, S.A.

— Virgilio Riesco, S.A.

— Outras entidades que operam nos termos da «Ley 22/1973, de 21 de julio, de
Minas» e sua legislação de execução.

França

— Entidades encarregadas da prospecção e extracção de carvão ou outros com-
bustíveis sólidos nos termos do code minier e das suas normas de execução,
nomeadamente o Décret n.o 95-427 de 19 Abril 1995 e o Décret n.o 2006-648
de 2 de Junho de 2006 relatif aux titres miniers et aux titres de stockage
souterrain.

Itália

— Carbosulcis S.p.A.

Chipre

Letónia

Lituânia

— Entidades em conformidade com os requisitos do artigo 70.o (1, 2) da Lei
sobre contratos públicos da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 84-2000,
1996; n.o 4-102, 2006) e que operam nos sectores da prospecção e extracção
de petróleo ou gás em conformidade com a lei sobre os recursos geológicos e
minerais da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 63-1582, 1995; n.o 35-
-1164, 2001)

Luxemburgo

Hungria

— Entidades que exploram ou extraem carvão ou outros combustíveis sólidos
com base numa autorização ou concessão nos termos da Lei 1993. évi
XLVIII. törvény a bányászatról.

Malta

Países Baixos

— Entidades criadas nos termos da Mijnbouwwet (1 januari 2003)

Áustria

— Entidades competentes para proceder à prospecção e extracção de carvão e de
outros combustíveis sólidos nos termos da Mineralrohstoffgesetz, BGBl. I
Nr. 38/1999, na versão alterada.
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Polónia

Entidades que exercem actividades relacionadas com a prospecção, exploração ou
extracção de gás, petróleo e os seus derivados naturais, linhite, carvão ou outros
combustíveis sólidos com base na ustawa z dnia 4 lutego 1994 r. Prawo geo-
logiczne i górnicze, incluindo, entre outras:

— Kompania Węglowa S.A. (Companhia do Carvăo)

— Jastrzębska Spółka Węglowa S.A.

— Katowicki Holding Węglowy S.A.

— Kopalnia Węgla Kamiennego Sobieski Jaworzno Ш

— Lubelski Węgiel «Bogdanka» S.A.

— Kopalnia Węgla Kamiennego Budryk S.A.

— Kopalnia Węgla Kamiennego Kazimierz-Juliusz Spółka z o.o.

— Kopalnia Węgla Brunatnego Bełchatów S.A.

— Kopalnia Węgla Brunatnego Turów S.A.

— Kopalnia Węgla Brunatnego «Konin» S.A.

— Kopalnia Węgla Brunatnego «Sieniawa» S.A.

— Kopalnia Węgla Brunatnego «Adamów» S.A w Turku

— Kopalnia Węgla Brunatnego Konin w Kleczewie S.A.

— Południowy Koncern Węglowy S.A.

Portugal

— Empresa de Desenvolvimento Mineiro, SA, nos termos dos Decretos-Lei
n.o 90/90 e n.o 87/90, ambos de 16 de Março.

Roménia

— Compania Naţională a Huilei — SA Petroşani

— Societatea Naţională a Lignitului Oltenia — SA

— Societatea Naţională a Cărbunelui — SA Ploieşti

— Societatea Comercială Minieră «Banat-Anina» SA

— Compania Naţională a Uraniului SA Bucureşti

— Societatea Comercială Radioactiv Mineral Măgurele

Eslovénia

Entidades activas no domínio da prospecção e extracção de carvão nos termos da
Zakon o rudarstvu (Uradni list RS, 56/99).

Mat. št. Naziv POŠTNA ŠT. KRAJ

5920850 RTH, RUDNIK TRBOVLJE-
-HRASTNIK, D.O.O.

1420 TRBOVLJE

5040361 Premogovnik Velenje 3320 VELENJE

Eslováquia

Entidades que realizam a prospecção geológica ou extracção nos depósitos de
carvão com base numa autorização de exploração mineira concedida nos termos
da lei n.o 51/1988 Coll., com a redacção dada pelas leis n.o 499/1991 Coll.,
n.o 154/1995 Coll., n.o 58/1998 Coll., n.o 533/2004 Coll. e nos termos da lei
n.o 214/2002 Coll.

Finlândia

Entidades beneficiárias de um direito especial para efeitos de prospecção ou
extracção de combustíveis sólidos nos termos da laki oikeudesta luovuttaa valtion
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kiinteistövarallisuutta//lagn om rätt att överlåta statlig fastighetsförmögenhet
(973/2002).

Suécia

Entidades beneficiárias de uma autorização para efeitos de prospecção ou extrac-
ção de carvão e outros combustíveis sólidos ao abrigo da minerallagen (1991:45)
ou da lagen (1985:620) om vissa torvfyndigheter, ou às quais foi concedida uma
autorização nos termos da lagen (1966:314) om kontinentalsockeln.

Reino Unido

— Qualquer operador titular de uma licença (nos termos do Coal Industry Act
1994)

— The Department of Enterprise, Trade and Investment (Northern Ireland)

— Uma pessoa que opere nos termos de uma licença de prospecção, contrato de
locação mineira, licença de exploração mineira ou autorização de exploração
mineira tal como definidos na section 57 (1) do Mineral Development Act
(Northern Ireland) 1969.
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ANEXO IX

Entidades adjudicantes no domínio dos portos marítimos, dos portos
interiores e de outros terminais

Bélgica

— Gemeentelijk Havenbedrijf van Antwerpen

— Havenbedrijf van Gent

— Maatschappij der Brugse Zeevaartinrichtigen

— Port autonome de Charleroi

— Port autonome de Namur

— Port autonome de Liège

— Port autonome du Centre et de l’Ouest

— Société régionale du Port de Bruxelles/Gewestelijk Vennootschap van de
Haven van Brussel

— Waterwegen en Zeekanaal

— De Scheepvaart

Bulgária

ДП «Пристанищна инфраструктура»

Entidades que, com base em direitos especiais ou exclusivos, asseguram a ex-
ploração de portos ou de partes desses portos para transporte público de impor-
tância nacional, enumeradas no Anexo 1 do artigo 103a da Закона за морските
пространства, вътрешните водни пътища и пристанищата на Република
България (обн., ДВ, бр.12/11.2.2000):

— «Пристанище Варна» ЕАД

— «Порт Балчик» АД

— «БМ Порт» АД

— «Пристанище Бургас» ЕАД

— «Пристанищен комплекс — Русе» ЕАД

— «Пристанищен комплекс — Лом» ЕАД

— «Пристанище Видин» ЕООД

— «Драгажен флот — Истър» АД

— «Дунавски индустриален парк» АД

Entidades que, com base em direitos especiais ou exclusivos, asseguram a ex-
ploração de portos ou de partes desses portos para transporte público de impor-
tância nacional, enumeradas no Anexo 2 do artigo 103a da Закона за морските
пространства, вътрешните водни пътища и пристанищата на Република
България (обн., ДВ, бр.12/11.2.2000):

— «Фиш Порт» АД

— Кораборемонтен завод «Порт — Бургас» АД

— «Либърти металс груп» АД

— «Трансстрой — Бургас» АД

— «Одесос ПБМ» АД

— «Поддържане чистотата на морските води» АД

— «Поларис 8» ООД

— «Лесил» АД

— «Ромпетрол — България» АД

— «Булмаркет — ДМ» ООД

— «Свободна зона — Русе» ЕАД
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— «Дунавски драгажен флот» — АД

— «Нарен» ООД

— «ТЕЦ Свилоза» АД

— НЕК ЕАД — клон «АЕЦ — Белене»

— «Нафтекс Петрол» ЕООД

— «Фериботен комплекс» АД

— «Дунавски драгажен флот Дуним» АД

— «ОМВ България» ЕООД

— СО МАТ АД — клон Видин

— «Свободна зона — Видин» ЕАД

— «Дунавски драгажен флот Видин»

— «Дунав турс» АД

— «Меком» ООД

— «Дубъл Ве Ко» ЕООД

República Checa

Todas as entidades adjudicantes que se dedicam à exploração de áreas geográ-
ficas especificadas para o fornecimento e a exploração de portos marítimos ou
em águas interiores, ou outros terminais de transporte aéreo, marítimo ou fluvial
(regulamentado pela secção 4, n.o 1, alínea i), da lei n.o 137/2006 Coll. sobre
contratos públicos, na sua versão alterada).

Exemplos de entidades adjudicantes:

— České přístavy, a.s.

Dinamarca

— Portos tal como definidos no § 1 da lov om havne n.o 326 de 28 de Maio de
1999.

Alemanha

— Portos sob a alçada total ou parcial das autoridades territoriais (Estados
federados, distritos, comunas).

— Portos interiores sujeitos à Hafenordnung nos termos das Wassergesetze dos
Estados federados.

Estónia

— Entidades que operam nos termos do n.o 3 do artigo 10.o da Lei sobre
contratos públicos (RT I 21.2.2007, 15, 76) e do artigo 14.o da Lei sobre
a concorrência (RT I 2001, 56 332).

— AS Saarte Liinid

— AS Tallinna Sadam

Irlanda

— Portos que operam nos termos dos Harbours Acts 1946 to 2000

— Porto de Rosslare Harbour que opera nos termos das Fishguard and Rosslare
Railways and Harbours Acts 1899

Grécia

— «Οργανισμός Λιμένος Βόλου Ανώνυμη Εταιρεία» («Ο.Λ.Β. Α.Ε.»), nos ter-
mos da lei n.o 2932/01.

— «Οργανισμός Λιμένος Ελευσίνας Ανώνυμη Εταιρεία» («Ο.Λ.Ε. Α.Ε.»), nos
termos da lei n.o 2932/01.

— «Οργανισμός Λιμένος Ηγουμενίτσας Ανώνυμη Εταιρεία» («Ο.Λ.ΗΓ. Α.Ε.»),
nos termos da lei n.o 2932/01.
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— «Οργανισμός Λιμένος Ηρακλείου Ανώνυμη Εταιρεία» («Ο.Λ.Η. Α.Ε.»), nos
termos da lei n.o 2932/01.

— «Οργανισμός Λιμένος Καβάλας Ανώνυμη Εταιρεία» («Ο.Λ.Κ. Α.Ε.»), nos
termos da lei n.o 2932/01.

— «Οργανισμός Λιμένος Κέρκυρας Ανώνυμη Εταιρεία» («Ο.Λ.ΚΕ. Α.Ε.»), nos
termos da lei n.o 2932/01.

— «Οργανισμός Λιμένος Πατρών Ανώνυμη Εταιρεία» («Ο.Λ.ΠΑ. Α.Ε.»), nos
termos da lei n.o 2932/01.

— «Οργανισμός Λιμένος Λαυρίου Ανώνυμη Εταιρεία» («Ο.Λ.Λ. Α.Ε.»), nos
termos da lei n.o 2932/01.

— «Οργανισμός Λιμένος Ραφήνας Ανώνυμη Εταιρεία» («Ο.Λ.Ρ. Α.Ε.»), nos
termos da lei n.o 2932/01.

— (Autoridades portuárias)

— Outros portos, Δημοτικά και Νομαρχιακά Ταμεία (Portos Municipais e Pre-
fecturais) regulamentados pelo Decreto Presidencial n.o 649/1977, Lei
2987/02, Decreto Pres. 362/97 e Lei 2738/99

Espanha

— Ente público Puertos del Estado

— Autoridad Portuaria de Alicante

— Autoridad Portuaria de Almería — Motril

— Autoridad Portuaria de Avilés

— Autoridad Portuaria de la Bahía de Algeciras

— Autoridad Portuaria de la Bahía de Cádiz

— Autoridad Portuaria de Baleares

— Autoridad Portuaria de Barcelona

— Autoridad Portuaria de Bilbao

— Autoridad Portuaria de Cartagena

— Autoridad Portuaria de Castellón

— Autoridad Portuaria de Ceuta

— Autoridad Portuaria de Ferrol — San Cibrao

— Autoridad Portuaria de Gijón

— Autoridad Portuaria de Huelva

— Autoridad Portuaria de Las Palmas

— Autoridad Portuaria de Málaga

— Autoridad Portuaria de Marín y Ría de Pontevedra

— Autoridad Portuaria de Melilla

— Autoridad Portuaria de Pasajes

— Autoridad Portuaria de Santa Cruz de Tenerife

— Autoridad Portuaria de Santander

— Autoridad Portuaria de Sevilla

— Autoridad Portuaria de Tarragona

— Autoridad Portuaria de Valencia

— Autoridad Portuaria de Vigo

— Autoridad Portuaria de Villagarcía de Arousa

— Outras autoridades portuárias das «Comunidades Autónomas» de Andalucía,
Asturias, Baleares, Canarias, Cantabria, Cataluña, Galicia, Murcia, País Vasco
y Valencia.
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França

— Port autonome de Paris criado nos termos da lei n.o 68-917 relative au port
autonome de Paris, de 24 de Outubro de 1968.

— Port autonome de Strasbourg criado nos termos da convention du 20 mai
1923 entre l’État et la ville de Strasbourg relative à la construction du port
rhénan de Strasbourg et à l’exécution de travaux d’extension de ce port,
aprovada pela lei de 26 de Abril de 1924.

— Portos autónomos explorados nos termos dos artigos L. 111-1 e seguintes do
code des ports maritimes.

— Port autonome de Bordeaux

— Port autonome de Dunkerque

— Port autonome de La Rochelle

— Port autonome du Havre

— Port autonome de Marseille

— Port autonome de Nantes-Saint-Nazaire

— Port autonome de Pointe-à-Pitre

— Port autonome de Rouen

— Portos sem personalidade jurídica, propriedade do Estado (décret no 2006-330
de 20 de Março de 2006 fixant la liste des ports des départements d’outre-
-mer exclus du transfert prévu à l’article 30 de la loi de 13 de Agosto de 2004
relative aux libertés et responsabilités locales), cuja gestão foi concedida a
chambres de commerce et d’industrie locales:

— Port de Fort de France (Martinique)

— Port de Dégrad des Cannes (Guyane)

— Port-Réunion (île de la Réunion)

— Ports de Saint-Pierre et Miquelon

— Portos sem personalidade jurídica cuja propriedade foi transferida para as
autoridades regionais ou locais, e cuja gestão foi atribuída a chambres de
commerce e d’industrie locales (Article 30 de la Loi no 2004-809 de 13 de
Agosto de 2004 relative aux libertés et responsabilités locales, alterada pela
Loi no 2006-1771 de 30 de Dezembro de 2006):

— Port de Calais

— Port de Boulogne-sur-Mer

— Port de Nice

— Port de Bastia

— Port de Sète

— Port de Lorient

— Port de Cannes

— Port de Villefranche-sur-Mer

— Voies navigables de France, instituto público sujeito às disposições do ar-
tigo 124 da lei no 90-1168 de 29 de Dezembro de 1990, na sua versão
alterada.

Itália

— Portos estatais (Porti statali) e outros portos geridos pelas Capitanerie di Porto
nos termos do Codice della navigazione, regio decreto de 30 de Março de
1942, n. 327.

— Portos autónomos (entidades portuárias) instituídos ao abrigo de leis especiais
nos termos do art. 19 do Codice della navigazione, regio decreto de 30 de
Março de 1942, n. 327.

Chipre

Η Αρχή Λιμένων Κύπρου estabelecido pelo περί Αρχής Λιμένων Κύπρου Νόμο
του 1973.
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Letónia

Autoridades que asseguram a gestão dos portos em conformidade com a Lei
«Likums par ostām»:

— Rīgas brīvostas pārvalde

— Ventspils brīvostas pārvalde

— Liepājas speciālas ekonomiskās zona pārvalde

— Salacgrīvas ostas pārvalde

— Skultes ostas pārvalde

— Lielupes ostas pārvalde

— Engures ostas pārvalde

— Mērsraga ostas pārvalde

— Pāvilostas ostas pārvalde

— Rojas ostas pārvalde

Outras instituições que fazem adjudicações de acordo com a lei «Par iepirkumu
sabiedrisko pakalpojumu sniedzēju vajadzībām» e que gerem os portos em con-
formidade com a lei «Likumu par ostām».

Lituânia

— Empresa estatal Klaipėda State Sea Port Administration que opera em con-
formidade com a lei sobre Klaipėda State Sea Port Administration da Repú-
blica da Lituânia (Jornal oficial, n.o 53-1245, 1996);

— Empresa estatal «Vidaus vandens kelių direkcija» que opera em conformidade
com o código do transporte nas vias navegáveis internas da República da
Lituânia (Jornal oficial, n.o 105-2393, 1996);

— Outras entidades em conformidade com os requisitos do artigo 70.o (1, 2) da
Lei sobre contratos públicos da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 84-
-2000, 1996; N.o 4-102, 2006) e que operam no domínio das instalações de
portos marítimos ou interiores ou de outros terminais porto marítimo ou
interior ou de outras instalações de terminal em conformidade com o código
do transporte nas vias navegáveis internas da República da Lituânia).

Luxemburgo

— Port de Mertert, criado e explorado nos termos da lei du 22 juillet 1963
relative à l’aménagement et à l’exploitation d’un port fluvial sur la Moselle,
na sua versão alterada.

Hungria

— Entidades que operam nos termos dos artigos 162-163 de 2003. évi CXXIX.
törvény a közbeszerzésekről e 2000. évi XLII. törvény a vízi közlekedésről.

Malta

— L-Awtorita’ Marittima ta’ Malta (Autoridade Marítima de Malta)

Países Baixos

Entidades adjudicantes no âmbito dos portos marítimos ou interiores ou de outros
terminais. Por exemplo:

— Havenbedrijf Rotterdam

Áustria

— Portos interiores total ou parcialmente da propriedade dos Estados federados
e/ou das comunas.

Polónia

Entidades estabelecidas com base na ustawa z dnia 20 grudnia 1996 r. o portach i
przystaniach morskich, incluindo, entre outras:

— Zarząd Morskiego Portu Gdańsk S.A.

— Zarząd Morskiego Portu Gdynia S.A.
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— Zarząd Portów Morskich Szczecin i Świnoujście S.A.

— Zarząd Portu Morskiego Darłowo Sp. z o.o.

— Zarząd Portu Morskiego Elbląg Sp. z o.o.

— Zarząd Portu Morskiego Kołobrzeg Sp. z o.o.

— Przedsiębiorstwo Państwowe Polska Żegluga Morska

Portugal

— APDL — Administração dos Portos do Douro e Leixões, S.A, nos termos do
Decreto — Lei n.o 335/98, de 3 de Novembro de 1998;

— APL — Administração do Porto de Lisboa, S.A, nos termos do Decreto —

Lei n.o 336/98, de 3 de Novembro de 1998;

— APS — Administração do Porto de Sines, S.A, nos termos do Decreto — Lei
n.o 337/98, de 3 de Novembro de 1998;

— APSS — Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, S.A, nos termos
do Decreto — Lei n.o 338/98, de 3 de Novembro de 1998;

— APA — Administração do Porto de Aveiro, S.A, nos termos do Decreto —

Lei n.o 339/98, de 3 de Novembro de 1998;

— Instituto Portuário dos Transportes Marítimos, I.P. (IPTM, I.P.), nos termos
do Decreto-Lei n.o 146/2007, de 27 de Abril de 2007.

Roménia

— Compania Naţională «Administraţia Porturilor Maritime» SA Constanţa

— Compania Naţională «Administraţia Canalelor Navigabile SA»

— Compania Naţională de Radiocomunicaţii Navale «RADIONAV» SA

— Regia Autonomă «Administraţia Fluvială a Dunării de Jos»

— Compania Naţională «Administraţia Porturilor Dunării Maritime»

— Compania Naţională «Administraţia Porturilor Dunării Fluviale» SA

— Porturile: Sulina, Brăila, Zimnicea şi Turnul-Măgurele

Eslovénia

Portos marítimos que são propriedade total ou parcial do Estado, que executam
serviços públicos económicos nos termos do Pomorski Zakonik (Uradni list RS,
56/99).

Mat. št. Naziv POŠTNA ŠT. KRAJ

5144353 LUKA KOPER D.D. 6000 KOPER — CAPO-
DISTRIA

5655170 Sirio d.o.o. 6000 KOPER

Eslováquia

Entidades que exploram portos interiores não públicos no domínio do transporte
fluvial por transportadoras com base numa autorização concedida por autoridades
ou entidades estatais estabelecidas pela autoridade estatal para explorar os portos
fluviais públicos nos termos da lei n.o 338/2000 Coll., com a redacção dada pelas
leis n.o 57/2001 Coll. e n.o 580/2003 Coll.

Finlândia

— Portos que operam nos termos da laki kunnallisista satamajärjestyksistä ja
liikennemaksuista/

— lagen om kommunala hamnanordningar och trafikavgifter (955/1976) e portos
instituídos com base numa autorização concedida nos termos do § 3 da laki
yksityisistä yleisistä satamista/lagen om privata allmänna hamnar
(1156/1994).

— Saimaan kanavan hoitokunta/Förvaltningsnämnden för Saima kanal.
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Suécia

Portos e terminais instituídos nos termos da lagen (1983:293) om inrättande,
utvidgning och avlysning av allmän farled och allmän hamn e do förordningen
(1983:744) om trafiken på Göta kanal.

Reino Unido

— Uma autoridade local que explore uma zona geográfica a fim de permitir a
utilização de um porto marítimo, de um porto interior ou de outros terminais
por parte de transportadores marítimos ou fluviais.

— Uma autoridade portuária nos termos da section 57 do Harbours Act 1964.

— British Waterways Board

— Uma autoridade portuária tal como definida na section 38 (1) do Harbours
Act (Northern Ireland) 1970.
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ANEXO X

Entidades adjudicantes no domínio das instalações aeroportuárias

Bélgica

— Brussels International Airport Company

— Belgocontrol

— Luchthaven Antwerpen

— Internationale Luchthaven Oostende-Brugge

— Société Wallonne des Aéroports

— Brussels South Charleroi Airport

— Liège Airport

Bulgária

Главна дирекция «Гражданска въздухоплавателна администрация»

ДП «Ръководство на въздушното движение»

Operadores aeroportuários de aeroportos civis para o público estabelecidos pelo
Conselho de Ministros nos termos do artigo 43(3) do Закона на гражданското
въздухоплаване (обн., ДВ, бр.94/1.12.1972):

— «Летище София» ЕАД

— «Фрапорт Туин Стар Еърпорт Мениджмънт» АД

— «Летище Пловдив» ЕАД

— «Летище Русе» ЕООД

— «Летище Горна Оряховица» ЕАД

República Checa

Todas as entidades adjudicantes que se dedicam à exploração de áreas geográ-
ficas para o fornecimento e a exploração de aeroportos (regulamentado pela
secção 4, n.o 1, alínea i), da lei n.o 137/2006 Coll. sobre contratos públicos,
na sua versão alterada).

Exemplos de entidades adjudicantes:

— Česká správa letišť, s.p.

— Letiště Karlovy Vary s.r.o.

— Letiště Ostrava, a.s.

— Správa Letiště Praha, s.p.

Dinamarca

— Aeroportos explorados com base numa autorização concedida nos termos do
§ 55 (1) da lov om luftfart, jf. lovbekendtgørelse nr. 731 de 21 Junho de
2007.

Alemanha

— Aeroportos na acepção do § 38 Absatz 2 Nr. 1 da Luftverkehrs-Zulassungs-
-Ordnung de 19 de Junho de 1964, com a última redacção que lhe foi dada em
5 Janeiro 2007.

Estónia

— Entidades que operam nos termos do n.o 3 do artigo 10.o da Lei sobre
contratos públicos (RT I 21.2.2007, 15, 76) e do artigo 14.o da Lei sobre
a concorrência (RT I 2001, 56 332).

— AS Tallinna Lennujaam

— Tallinn Airport GH AS
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Irlanda

— Aeroportos de Dublin, Cork e Shannon, geridos por Aer Rianta-Irish Air-
ports.

— Aeroportos explorados com base numa public use licence concedida nos
termos do Irish Aviation Authority Act 1993 na versão alterada pelo Air
Navigation and Transport (Amendment) Act, 1998, e em que quaisquer ser-
viços aéreos previstos são realizados por um avião destinado ao transporte
público de passageiros, correio ou carga.

Grécia

— «Υπηρεσία Πολιτικής Αεροπορίας» («ΥΠΑ») explorados nos termos da ν.δ.
714/70, na versão alterada pela lei 1340/83; a organização da empresa é
definida no Π.Δ.56/89 e nas suas versões mais recentes.

— A empresa «Διεθνής Αερολιμένας Αθηνών», em Spata, explorada nos termos
da lei 2338/95 «Κύρωση Σύμβασης Ανάπτυξης του Νέου Διεθνούς Αερο-
-δρομίου της Αθήνας στα Σπάτα, «ίδρυση της εταιρείας ‘Διεθνής Αερολιμέ-
-νας Αθηνών Α.Ε.’ έγκριση περιβαλλοντικών όρων και άλλες διατάξεις»).

— Os «Φορείς Διαχείρισης», de acordo com o Π.Δ.158/02 «Ίδρυση, κατασκευή,
εξοπλισμός, οργάνωση, διοίκηση, λειτουργία και εκμετάλλευση πολιτικών
αερολιμένων από φυσικά πρόσωπα, νομικά πρόσωπα ιδιωτικού δικαίου και
Οργανισμούς Τοπικής Αυτοδιοίκησης» (ΦΕΚ Α 137)

Espanha

— Ente público Aeropuertos Españoles y Navegación Aérea (AENA)

França

— Aeródromos explorados por institutos públicos nos termos dos artigos L. 251-
-1, L.260-1 e L. 270-1 do code de l’aviation civile.

— Aeródromos explorados no âmbito de uma autorização concedida pelo Estado
nos termos do artigo R.223-2 do code de l’aviation civile.

— Aeródromos explorados nos termos de um arrêté préfectoral que autoriza uma
ocupação temporária.

— Aeródromos cujo criador é uma entidade pública que é objecto de uma
convenção tal como previsto no artigo L. 221-1 do code de l’aviation civile.

— Aeroportos cuja propriedade foi transferida para autoridades regionais ou
locais ou para um grupo das mesmas, nos termos da lei no 2004-809 de
13 de Agosto de 2004 relative aux libertés et responsabilités locales, nome-
adamente o seu artigo 28.o:

— Aérodrome d’Ajaccio Campo-dell’Oro

— Aérodrome d’Avignon

— Aérodrome de Bastia-Poretta

— Aérodrome de Beauvais-Tillé

— Aérodrome de Bergerac-Roumanière

— Aérodrome de Biarritz-Anglet-Bayonne

— Aérodrome de Brest Bretagne

— Aérodrome de Calvi-Sainte-Catherine

— Aérodrome de Carcassonne en Pays Cathare

— Aérodrome de Dinard-Pleurthuit-Saint-Malo

— Aérodrome de Figari-Sud Corse

— Aérodrome de Lille-Lesquin

— Aérodrome de Metz-Nancy-Lorraine

— Aérodrome de Pau-Pyrénées

— Aérodrome de Perpignan-Rivesaltes

— Aérodrome de Poitiers-Biard
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— Aérodrome de Rennes-Saint-Jacques

— Aeroportos civis propriedade do Estado cuja gestão foi concedida a uma
chambre de commerce et d’industrie (artigo 7.o da lei no 2005-357 de
21 de Abril de 2005 relative aux aéroports e Décret no 2007-444 de 23 de
Fevereiro de 2007 relatif aux aérodromes appartenant à l’Etat).

— Aérodrome de Marseille-Provence

— Aérodrome d’Aix-les-Milles et Marignane-Berre

— Aérodrome de Nice Côte-d’Azur et Cannes-Mandelieu

— Aérodrome de Strasbourg-Entzheim

— Aérodrome de Fort-de France-le Lamentin

— Aérodrome de Pointe-à-Pitre-le Raizet

— Aérodrome de Saint-Denis-Gillot

— Outros aeroportos civis propriedade do Estado excluídos da transferência para
as autoridades regionais e locais nos termos do Décret no 2005-1070 de 24 de
Agosto de 2005, na sua versão alterada:

— Aérodrome de Saint-Pierre Pointe Blanche

— Aérodrome de Nantes Atlantique et Saint-Nazaire-Montoir

— Aéroports de Paris (Loi no 2005-357 de 20 de April de 2005 e Décret
no 2005-828 de 20 de Julho de 2005)

Itália

— A partir de 1 de Janeiro de 1996, Decreto Legislativo No497 de 25 de
Novembro de 1995, relativo alla trasformazione dell’Azienda autonoma di
assistenza al volo per il traffico aereo generale in ente pubblico economico,
denominato ENAV, Ente nazionale di assistenza al volo, várias vezes recon-
duzido e subsequentemente transformado em lei, Legge No 665 de 21 de
Dezembro de 1996, estabeleceu finalmente a transformação dessa entidade
numa sociedade de capitais (S.p.A) a partir de 1 de Janeiro de 2001

— Entidades gestoras criadas por leis especiais.

— Entidades gestoras de instalações aeroportuárias com base numa autorização
concedida a norma dell’art. 694 del c.n., R.D. de 30 de Março de 1942,
n. 327.

— Entidades aeroportuárias, incluindo as empresas gestionárias SEA (Milão) e
ADR (Fiumicino).

Chipre

Letónia

— Valsts akciju sabiedrība «Latvijas gaisa satiksme»

— Valsts akciju sabiedrība «Starptautiskā lidosta „Rīga»»

— SIA «Aviasabiedrība „Liepāja»»

Lituânia

— Empresa estatal Aeroporto internacional de Vilnius

— Empresa estatal Aeroporto de Kaunas

— Empresa estatal Aeroporto internacional de Palanga

— Empresa estatal «Oro navigacija»

— Empresa municipal «Šiaulių oro uostas»

— Outras entidades em conformidade com os requisitos do artigo 70.o (1, 2) da
Lei sobre contratos públicos da República da Lituânia (Jornal oficial, n.o 84-
-2000, 1996; n.o 4-102, 2006) e que operam no domínio das instalações
aeroportuárias em conformidade com a lei sobre aviação da República da
Lituânia (Jornal oficial, n.o 94-2918, 2000).
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Luxemburgo

— Aéroport du Findel.

Hungria

— Aeroportos que operam nos termos dos artigos 162-163 de 2003. évi CXXIX.
törvény a közbeszerzésekről e 1995. évi XCVII. törvény a légiközlekedésről.

— Budapest Ferihegy Nemzetközi Repülőtér gerido por Budapest Airport Rt.
com base em 1995. évi XCVII. törvény a légiközlekedésről e 83/2006. (XII.
13.) GKM rendelet a légiforgalmi irányító szolgálatot ellátó és a légiforgalmi
szakszemélyzet képzését végző szervezetről.

Malta

— L-Ajruport Internazzjonali ta» Malta (Aeroporto Internacional de Malta).

Países Baixos

Aeroportos civis explorados com base nos artigos 18 ss. da Luchtvaartwet. Por
exemplo:

— Luchthaven Schiphol

Áustria

— Entidades competentes para fornecer instalações aeroportuárias nos termos da
Luftfahrgesetz, BGBl. Nr. 253/1957, na versão alterada.

Polónia

— Empresa pública «Porty Lotnicze» que opera com base em ustawa z dnia
23 października l987 r. o przedsiębiorstwie państwowym «Porty Lotnicze»

— Port Lotniczy Bydgoszcz S.A.

— Port Lotniczy Gdańsk Sp. z o.o.

— Górnośląskie Towarzystwo Lotnicze S.A. Międzynarodowy Port Lotniczy
Katowice

— Międzynarodowy Port Lotniczy im. Jana Pawła II Kraków — Balice Sp. z o.o

— Lotnisko Łódź Lublinek Sp. z o.o.

— Port Lotniczy Poznań — Ławica Sp. z o.o.

— Port Lotniczy Szczecin — Goleniów Sp. z o. o.

— Port Lotniczy Wrocław S.A.

— Port Lotniczy im. Fryderyka Chopina w Warszawie

— Port Lotniczy Rzeszów — Jasionka

— Porty Lotnicze «Mazury- Szczytno» Sp. z o. o. w Szczytnie

— Port Lotniczy Zielona Góra — Babimost

Portugal

— ANA — Aeroportos de Portugal, S.A., criada nos termos do Decreto- Lei
n.o 404/98, de 18 de Dezembro 1998;

— NAV — Empresa Pública de Navegação Aérea de Portugal, E. P., criada nos
termos do Decreto- Lei n.o 404/98, de 18 de Dezembro 1998;

— ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, S.A., criada nos
termos do Decreto- Lei n.o 453/91, de 11 de Dezembro 1991.

Roménia

— Compania Naţională «Aeroporturi Bucureşti» SA

— Societatea Naţională «Aeroportul Internaţional Mihail Kogălniceanu-Cons-
tanţa»

— Societatea Naţională «Aeroportul Internaţional Timişoara-Traian Vuia»-SA

— Regia Autonomă «Administraţia Română a Serviciilor de Trafic Aerian RO-
MAT SA»
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— Aeroporturile aflate în subordinea Consiliilor Locale

— SC Aeroportul Arad SA

— Regia Autonomă Aeroportul Bacău

— Regia Autonomă Aeroportul Baia Mare

— Regia Autonomă Aeroportul Cluj Napoca

— Regia Autonomă Aeroportul Internaţional Craiova

— Regia Autonomă Aeroportul Iaşi

— Regia Autonomă Aeroportul Oradea

— Regia Autonomă Aeroportul Satu-Mare

— Regia Autonomă Aeroportul Sibiu

— Regia Autonomă Aeroportul Suceava

— Regia Autonomă Aeroportul Târgu Mureş

— Regia Autonomă Aeroportul Tulcea

— Regia Autonomă Aeroportul Caransebeş

Eslovénia

Aeroportos civis públicos que operam nos termos do Zakon o letalstvu (Uradni
list RS, 18/01)

Mat. Št. Naziv Poštna Št. Kraj

1589423 Letalski Center Cerklje Ob
Krki

8263 Cerklje Ob Krki

1913301 Kontrola Zračnega Prometa
D.O.O.

1000 Ljubljana

5142768 Aerodrom Ljubljana D.D. 4210 Brnik-Aerodrom

5500494 Aerodrom Portorož, D.O.O. 6333 Sečovlje — Sicciole

Eslováquia

Entidades que exploram aeroportos em base na autorização concedida pela au-
toridade e entidades estatais que fornecem serviços de telecomunicações aéreas
nos termos da lei n.o 143/1998 Coll., com a redacção dada pelas leis n.o 57/2001
Coll., n.o 37/2002 Coll., n.o 136/2004 Coll. e n.o 544/2004 Coll.

Por exemplo:

— Letisko M.R.Štefánika, a.s., Bratislava

— Letisko Poprad — Tatry, a.s.

— Letisko Košice, a.s.

Finlândia

Aeroportos geridos pelo «Ilmailulaitos Finavia/Luftfartsverket Finavia», ou por
uma comuna ou por uma empresa pública nos termos da ilmailulaki/luftfartslagen
(1242/2005) e laki Ilmailulaitoksesta/lag om Luftfartsverket (1245/2005).

Suécia

— Aeroportos públicos explorados nos termos da luftfartslagen (1957:297).

— Aeroportos privados explorados mediante licença concedida ao abrigo da lei,
sempre que essa licença corresponda aos critérios definidos no n.o 3 do
artigo 2.o da Directiva.
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Reino Unido

— Uma autoridade local que explore uma zona geográfica a fim de permitir a
utilização de um aeroporto ou de outros terminais por parte de transportado-
res aéreos.

— Um operador aeroportuário na acepção do Airports Act 1986 que gira um
aeroporto nos termos da economic regulation ao abrigo da Parte IV desse
acto.

— Highland and Islands Airports Limited

— Um operador aeroportuário na acepção da Airports (Northern Ireland) Order
1994.

— BAA Ltd.
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ANEXO XI

LISTA DA LEGISLAÇÃO COMUNITÁRIA REFERIDA NO N.o 3 DO
ARTIGO 30.o

A. TRANSPORTE OU DISTRIBUIÇÃO DE GÁS OU DE COMBUSTÍVEL
PARA AQUECIMENTO

Directiva 98/30/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Junho de
1998, relativa a regras comuns para o mercado do gás natural (1)

B. PRODUÇÃO, TRANSPORTE OU DISTRIBUIÇÃO DE ELECTRICIDADE

Directiva 96/92/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Dezembro
de 1996, que estabelece regras comuns para o mercado interno da
electricidade (2)

C. PRODUÇÃO, TRANSPORTE OU DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL

—

D. ENTIDADES ADJUDICANTES NO DOMÍNIO DOS SERVIÇOS DE CA-
MINHOS-DE-FERRO

—

E. ENTIDADES ADJUDICANTES NO DOMÍNIO DOS SERVIÇOS URBA-
NOS DE CAMINHOS-DE-FERRO, ELÉCTRICOS, TRÓLEIS OU AUTO-
CARROS

—

F. ENTIDADES ADJUDICANTES NO DOMÍNIO DOS SERVIÇOS POSTAIS

Directiva 97/67/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro
de 1997, relativa às regras comuns para o desenvolvimento do mercado interno
dos serviços postais comunitários e a melhoria da qualidade de serviço (3)

G. PESQUISA E EXTRACÇÃO DE PETRÓLEO OU DE GÁS

Directiva 94/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio de
1994, relativa às condições de concessão e de utilização das autorizações de
prospecção, pesquisa e produção de hidrocarbonetos (4)

H. PESQUISA E EXTRACÇÃO DE CARVÃO E DE OUTROS COMBUSTÍ-
VEIS SÓLIDOS

—

I. ENTIDADES ADJUDICANTES NO DOMÍNIO DAS INSTALAÇÕES DE
PORTOS MARÍTIMOS OU INTERIORES OU DE OUTROS TERMINAIS

—

J. ENTIDADES ADJUDICANTES NO DOMÍNIO DAS INSTALAÇÕES AE-
ROPORTUÁRIAS

—
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ANEXO XII

LISTA DAS ACTIVIDADES REFERIDAS NA ALÍNEA b) DO N.o 2 DO ARTIGO 1.o (1)

▼M6

NACE (1)

Código CPVSECÇÃO F CONSTRUÇÃO

Divisão Grupo Classe Descrição Observações

45 Construção Esta divisão inclui:

— novas construções, restauração e
reparação de rotina

45000000

45.1 Preparação dos locais de
construção

45100000

45.11 Demolição e terraplana-
gens

Esta classe inclui:

— demolição de edifícios e outras
estruturas

— limpeza de estaleiros de constru-
ção

— terraplanagens: desaterros,
aterros, nivelamento de estalei-
ros de construção, escavação
de valas, remoção de rochas,
destruição por meio de explosi-
vos, etc.

— preparação de estaleiros para mi-
neração:

— remoção de obstáculos e ou-
tras actividades de desenvol-
vimento e de preparação de
propriedades e de estaleiros
associados a minas

Esta classe inclui ainda:

— drenagem de estaleiros de cons-
trução

— drenagem de terras dedicadas à
agricultura ou à silvicultura

45110000

45.12 Perfurações e sondagens Esta classe inclui:

— perfurações, sondagens e recolha
de amostras com fins geofísicos,
geológicos, de construção ou se-
melhantes

Esta classe não inclui:

— perfuração de poços de petróleo
ou de gás, ver 11.20

— perfuração de poços de água, ver
45.25

— abertura de poços, ver 45.25

— exploração de campos de petróleo
e de gás, prospecção geofísica,
geológica e sísmica, ver 74.20

45120000

45.2 Construção de edifícios
(no todo ou em parte);
engenharia civil

45200000
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NACE (1)

Código CPVSECÇÃO F CONSTRUÇÃO

Divisão Grupo Classe Descrição Observações

45.21 Construção geral de edi-
fícios e engenharia civil

Esta classe inclui:

— construção de todo o tipo de edi-
fícios

— construção de obras de engenha-
ria civil

— pontes, incluindo as que se
destinam a estradas em pas-
sagens superiores, viadutos,
túneis e passagens inferiores

— condutas de longa distância,
linhas de comunicações e de
transporte de energia

— condutas urbanas, linhas ur-
banas de comunicações e de
transporte de energia; obras
urbanas associadas

— montagem e edificação, no
local, de construções pré-fa-
bricadas

Esta classe não inclui:

— actividades dos serviços relacio-
nados com a extracção de petró-
leo e de gás, ver 11.20

— edificação de construções total-
mente pré-fabricadas a partir de
partes fabricadas automatica-
mente, não de betão, ver divi-
sões 20, 26 e 28

— obras de construção, excepto de
edifícios, em estádios, piscinas,
ginásios, campos de ténis e de
golfe e em outras instalações
desportivas, ver 45.23

— instalações especiais em edifí-
cios, ver 45.3

— acabamento de edifícios, ver
45.4

— actividades de arquitectura e de
engenharia, ver 74.20

— gestão de projectos para a cons-
trução, ver 74.20

45210000

Excepto:

-45213316

45220000

45231000

45232000

45.22 Construção de coberturas Esta classe inclui:

— construção de telhados

— cobertura de telhados

— impermeabilização

45261000

45.23 Construção de estradas,
vias férreas, aeroportos
e de instalações desporti-
vas

Esta classe inclui:

— construção de estradas, ruas e
outras vias para veículos e peões

— construção de caminhos-de-ferro

— construção de pistas de aeroportos

— obras de construção, excepto de
edifícios, em estádios, piscinas,
ginásios, campos de ténis, cam-
pos de golfe, e outras instalações
desportivas

45212212 e
DA03

45230000

excepto:

-45231000

-45232000

-45234115
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Código CPVSECÇÃO F CONSTRUÇÃO

Divisão Grupo Classe Descrição Observações

— pintura de sinalização horizontal
em estradas e parques de estacio-
namento

Esta classe não inclui:

— terraplanagens prévias, ver 45.11

45.24 Engenharia hidráulica Esta classe inclui:

— construção de:

— vias aquáticas, portos e obras
fluviais, portos de recreio
(marinas), eclusas, etc.

— barragens e diques

— dragagens

— obras abaixo da superfície

45240000

45.25 Outras obras especializa-
das de construção

Esta classe inclui:

— actividades de construção espe-
cializadas num aspecto comum
a diferentes tipos de estruturas
e que requeiram aptidões ou
equipamento especializados:

— construção de fundações, in-
cluindo cravação de estacas

— perfuração e construção de
poços de água, abertura de
poços

— edificação de elementos de
aço não fabricados automati-
camente

— moldagem de aço

— assentamento de tijolos e de
pedras

— montagem e desmontagem de
andaimes e plataformas de
construção, incluindo o alu-
guer dos mesmos

— edificação de chaminés e de
fornos industriais

Esta classe não inclui:

— aluguer de andaimes que não im-
plique montagem nem desmonta-
gem, ver 71.32

45250000

45262000

45.3 Instalações especiais 45300000

45.31 Instalação eléctrica Esta classe inclui:

— instalação, em edifícios ou em
outros projectos de construção,
de:

— instalações eléctricas

— sistemas de telecomunicações

— sistemas eléctricos de aqueci-
mento

— antenas residenciais

— alarmes contra incêndio

— alarmes contra roubo

45213316

45310000

Excepto:

-45316000
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— elevadores e escadas rolantes

— condutores de pára-raios, etc.

45.32 Obras de isolamento Esta classe inclui:

— instalação, em edifícios ou em
outros projectos de construção,
de isolamento térmico, sonoro
ou contra vibrações

Esta classe não inclui:

— impermeabilização, ver 45.22

45320000

45.33 Instalação de canaliza-
ções e de climatização

Esta classe inclui:

— instalação, em edifícios ou em ou-
tros projectos de construção, de:

— canalizações e equipamento
sanitário

— artefactos para instalações de
distribuição de gás

— equipamento e condutas para
aquecimento, ventilação, refri-
geração ou climatização

— sistemas de aspersão

Esta classe não inclui:

— realização de instalações de aque-
cimento eléctrico, ver 45.31

45330000

45.34 Instalações, n.e. Esta classe inclui:

— instalação de sistemas de ilumi-
nação e de sinalização para es-
tradas, caminhos-de-ferro, aero-
portos e portos

— instalação, em edifícios ou em
outros projectos de construção,
de equipamento e acessórios
não especificados noutra posição

45234115

45316000

45340000

45.4 Actividades de acaba-
mento

45400000

45.41 Estucagem Esta classe inclui:

— aplicação, em edifícios ou em
outros projectos de construção,
de estuque interior e exterior, in-
cluindo materiais de revesti-
mento associados

45410000

45.42 Montagem de trabalhos
de carpintaria e de caixi-
lharia

Esta classe inclui:

— instalação de portas, janelas,
caixilhos de portas e janelas,
cozinhas equipadas, escadas,
equipamento para estabeleci-
mentos comerciais e semelhan-
tes não fabricados automatica-
mente, de madeira ou de outros
materiais

— acabamentos de interior, tais
como tectos, revestimentos de
madeira para paredes, divisórias
móveis, etc.

45420000
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Esta classe não inclui:

— colocação de parquet e outros
revestimentos de madeira para
pavimentos, ver 45.43

45.43 Revestimento de pavi-
mentos e de paredes

Esta classe inclui:

— colocação, aplicação, suspensão
ou assentamento, em edifícios
ou em outros projectos de cons-
trução, de:

— paredes de cerâmica, de be-
tão ou de cantaria, ou ladri-
lhos para pavimentos

— parquet e outros revestimentos
de madeira para pavimentos

— alcatifas e revestimentos em
linóleo para pavimentos, in-
cluindo de borracha ou plás-
tico

— revestimentos de granito arti-
ficial, mármore, granito ou
ardósia para pavimentos e
paredes

— papel de parede

45430000

45.44 Pintura e colocação de
vidros

Esta classe inclui:

— pintura interior e exterior de edi-
fícios

— pintura de estruturas de engenha-
ria civil

— colocação de vidros, espelhos, etc.

Esta classe não inclui:

— instalação de janelas, ver 45.42

45440000

45.45 Actividades de acaba-
mento, n.e.

Esta classe inclui:

— instalação de piscinas privadas

— limpeza a vapor ou com jacto de
areia e outras actividades seme-
lhantes em exteriores de edifícios

— outras obras de acabamento de
edifícios n.e.

Esta classe não inclui:

— limpeza interior de edifícios e de
outras estruturas, ver 74.70

45212212 e
DA04

45450000

45.5 Aluguer de equipamento
de construção e de de-
molição com operador

45500000

45.50 Aluguer de equipamento
de construção e de de-
molição com operador

Esta classe não inclui:

— aluguer de maquinaria e equipa-
mento de construção ou demoli-
ção sem operador, ver 71.32

45500000

(1) Regulamento (CEE) n.o 3037/90 do Conselho, de 9 de Outubro de 1990, relativo à nomenclatura estatística das actividades
económicas na Comunidade Europeia (JO L 293 de 24.10.1990, p. 1). Regulamento com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 761/93 da Comissão (JO L 83 de 3.4.1993, p. 1).
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ANEXO XIII

INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR DOS ANÚNCIOS DE
CONCURSO

A. CONCURSOS PÚBLICOS

1. Designação, endereço, endereço telegráfico, endereço electrónico, números
de telefone, de telex e de fax da entidade adjudicante.

2. Se for o caso, indicação de que se trata de um contrato reservado a oficinas
protegidas ou cuja execução está reservada no quadro de programas de
empregos protegidos.

3. Natureza do contrato (fornecimentos, empreitadas de obras ou prestação de
serviços; referir, eventualmente, se se trata de um acordo-quadro ou de um
sistema de aquisição dinâmico).

Categoria do serviço na acepção do anexo XVII A ou XVII B e respectiva
descrição (número ou números de referência da nomenclatura).

Se for o caso, indicação de que as propostas se destinam a aquisição,
locação financeira, locação ou locação-venda, ou a mais de uma destas
modalidades.

4. Local de entrega, de execução ou de prestação.

5. Relativamente a fornecimentos e a empreitadas de obras:

a) Natureza e quantidade dos produtos a fornecer (número ou números de
referência da nomenclatura). Indicar nomeadamente as opções relativa-
mente a aquisições suplementares e, se possível, o calendário provisório
para o exercício dessas opções, bem como o número de eventuais re-
conduções. No caso de contratos renováveis, indicar também, se possí-
vel, o calendário provisório dos concursos posteriores relativos aos pro-
dutos a obter ou a natureza e extensão das prestações e as características
gerais da obra (número ou números de referência da nomenclatura);

b) Indicações relativas à possibilidade de os fornecedores concorrerem a
parte e/ou à totalidade dos fornecimentos pretendidos.

Se, quanto aos contratos de empreitada de obras, a obra ou o contrato se
dividirem em vários lotes, a ordem de grandeza dos diferentes lotes e a
possibilidade de concorrer a um, a vários ou à totalidade dos lotes;

c) Relativamente aos contratos de empreitada de obras: informações relati-
vas ao objecto da obra ou do contrato quando este inclua igualmente a
elaboração de projectos.

6. Relativamente à prestação de serviços:

a) Natureza e quantidade de serviços a prestar. Indicar nomeadamente as
opções relativamente a aquisições suplementares e, se conhecido, o ca-
lendário provisório para o exercício dessas opções, bem como o número
de eventuais reconduções. No caso de contratos renováveis, indicar tam-
bém, se possível, o calendário provisório dos concursos posteriores re-
lativos aos serviços a obter;

b) Indicar se a execução do serviço está reservada, por força de disposições
legislativas, regulamentares ou administrativas, a uma profissão especí-
fica;

c) Referência das disposições legislativas, regulamentares ou administrati-
vas;

d) Indicar se as pessoas colectivas devem referir os nomes e as habilitações
profissionais do pessoal que será responsável pela execução do serviço;

e) Indicar se os prestadores de serviços podem apresentar propostas relati-
vamente a uma parte dos serviços em questão.

7. Se conhecido, indicar se é ou não autorizada a apresentação de variantes.

8. Prazo de entrega ou conclusão, ou duração do contrato de serviços e, na
medida do possível, data de arranque.

9. a) Endereço do serviço ao qual podem ser pedidos os cadernos de encargos
e os documentos complementares;
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b) Se for o caso, montante e condições de pagamento da quantia necessária
à obtenção desses documentos.

10. a) Data-limite de recepção das propostas ou das propostas indicativas sem-
pre que se trate da implementação de um sistema de aquisição dinâmico;

b) Endereço para onde devem ser enviadas;

c) Língua ou línguas em que devem ser redigidas.

11. a) Se for o caso, pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas;

b) Data, hora e local desta abertura.

12. Se for o caso, cauções e garantias exigidas.

13. Principais condições de financiamento e de pagamento e/ou referências aos
textos que as regulam.

14. Se for o caso, forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores
económicos adjudicatário.

15. Condições mínimas de carácter económico e técnico que o operador eco-
nómico adjudicatório deve preencher.

16. Prazo durante o qual o proponente é obrigado a manter a sua proposta.

17. Se for o caso, condições particulares a que está sujeita a execução do
contrato.

18. Critérios, a que se refere o artigo 55.o, a utilizar na adjudicação: «preço mais
baixo» ou «proposta economicamente mais vantajosa». Os critérios que
permitem definir a proposta economicamente mais vantajosa, bem como a
respectiva ponderação, ou, se for caso disso, a ordem de importância desses
critérios, devem ser mencionados, quando não constarem do caderno de
encargos.

19. Se for o caso, referência da publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias do anúncio periódico ou do anúncio da publicação do presente
anúncio no perfil de adquirente a que o contrato se refere.

20. Designação e endereço do órgão responsável pelos processos de recurso e,
sendo o caso, de mediação. Especificação dos prazos para a interposição de
recursos ou, se for o caso, designação, morada, número de telefone, número
de fax e endereço electrónico do serviço junto do qual podem ser obtidas
essas informações.

21. Data de envio do anúncio pela entidade adjudicante.

22. Data de recepção do anúncio pelo Serviço das Publicações Oficiais das
Comunidades Europeias (deve ser fornecida por este serviço).

23. Outras informações.

B. CONCURSOS LIMITADOS

1. Designação, endereço, endereço telegráfico, endereço electrónico, números
de telefone, de telex e de fax da entidade adjudicante.

2. Se for o caso, indicação de que se trata de um contrato reservado a oficinas
protegidas ou cuja execução está reservada no quadro de programas de
empregos protegidos.

3. Natureza do contrato (fornecimentos, empreitadas de obras ou prestação de
serviços; referir, eventualmente, se se trata de um acordo-quadro).

Categoria do serviço na acepção do anexo XVII A ou XVII B e respectiva
descrição (número ou números de referência da nomenclatura).

Se for o caso, indicação de que as propostas se destinam a aquisição,
locação financeira, locação ou locação-venda, ou a mais de uma destas
modalidades.

4. Local de entrega, de execução ou de prestação.

5. Relativamente a fornecimentos e a empreitadas de obras:

a) Natureza e quantidade dos produtos a fornecer (número ou números de
referência da nomenclatura). Indicar nomeadamente as opções relativa-
mente a aquisições suplementares e, se possível, o calendário provisório
para o exercício dessas opções, bem como o número de eventuais re-
conduções. No caso de contratos renováveis, indicar também, se possí-
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vel, o calendário provisório dos concursos posteriores relativos aos pro-
dutos a obter ou a natureza e extensão das prestações e as características
gerais da obra (número ou números de referência da nomenclatura);

b) Indicações relativas à possibilidade de os fornecedores concorrerem a
parte e/ou à totalidade dos fornecimentos pretendidos.

Se, quanto aos contratos de empreitada de obras, a obra ou o contrato se
dividirem em vários lotes, a ordem de grandeza dos diferentes lotes e a
possibilidade de concorrer a um, a vários ou à totalidade dos lotes;

c) Relativamente aos contratos de empreitada de obras: informações relati-
vas ao objecto da obra ou do contrato quando este inclua igualmente a
elaboração de projectos.

6. Relativamente a prestação de serviços:

a) Natureza e quantidade de serviços a prestar. Indicar nomeadamente as
opções relativamente a aquisições suplementares e, se possível, o calen-
dário provisório para o exercício dessas opções, bem como o número de
eventuais reconduções. No caso de contratos renováveis, indicar também,
se possível, o calendário provisório dos concursos posteriores relativos
aos serviços a obter;

b) Indicar se a execução do serviço está reservada, por força de disposições
legislativas, regulamentares ou administrativas, a uma profissão especí-
fica;

c) Referência das disposições legislativas, regulamentares ou administrati-
vas;

d) Indicar se as pessoas colectivas devem referir os nomes e as habilitações
profissionais do pessoal que será responsável pela execução do serviço;

e) Indicar se os prestadores de serviços podem apresentar propostas relati-
vamente a uma parte dos serviços em questão.

7. Se conhecido, indicar se é ou não autorizada a apresentação de variantes.

8. Prazo de entrega ou conclusão, ou duração do contrato de serviços e, na
medida do possível, data de arranque.

9. Se for o caso, forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores
económicos adjudicatário.

10. a) Data-limite de recepção dos pedidos de participação;

b) Endereço para onde devem ser enviados;

c) Língua ou línguas em que devem ser redigidos.

11. Data-limite de envio dos convites para apresentação de propostas.

12. Se for o caso, cauções e garantias exigidas.

13. Principais condições de financiamento e de pagamento e/ou referências aos
textos que as regulam.

14. Informações relativas à situação do operador económico e condições míni-
mas de carácter económico e técnico que ele deve preencher.

15. Critérios, a que se refere o artigo 55.o, a utilizar na adjudicação: «preço mais
baixo» ou «proposta economicamente mais vantajosa». Os critérios que
permitem definir a proposta economicamente mais vantajosa, bem como a
respectiva ponderação, ou, se for caso disso, a ordem de importância desses
critérios, devem ser mencionados, quando não constarem do caderno de
encargos ou não forem apresentados no convite para apresentação de pro-
postas.

16. Se for o caso, condições particulares a que está sujeita a execução do
contrato.

17. Se for o caso, referência da publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias do anúncio periódico ou do anúncio da publicação do presente
anúncio no perfil de adquirente a que o contrato se refere.

18. Designação e endereço do órgão responsável pelos processos de recurso e,
sendo caso, de mediação. Especificação dos prazos para a interposição de
recursos ou, se for o caso, designação, endereço, número de telefone, nú-
mero de fax e endereço electrónico do serviço junto do qual podem ser
obtidas essas informações.
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19. Data de envio do anúncio pela entidade adjudicante.

20. Data de recepção do anúncio pelo Serviço das Publicações Oficiais das
Comunidades Europeias (deve ser fornecida por este serviço).

21. Outras informações.

C. PROCEDIMENTOS POR NEGOCIAÇÃO

1. Designação, endereço, endereço telegráfico, endereço electrónico, números
de telefone, de telex e de fax da entidade adjudicante.

2. Se for o caso, indicação de que se trata de um contrato reservado a oficinas
protegidas ou cuja execução está reservado no quadro de programas de
empregos protegidos.

3. Natureza do contrato (fornecimentos, empreitadas de obras ou prestação de
serviços; referir, eventualmente, se se trata de um acordo-quadro).

Categoria do serviço na acepção do anexo XVII A ou XVII B e respectiva
descrição (número ou números de referência da nomenclatura).

Se for o caso, indicação de que as propostas se destinam a aquisição,
locação financeira, locação ou locação-venda, ou a mais de uma destas
modalidades.

4. Local de entrega, de execução ou de prestação.

5. Relativamente a fornecimentos e a empreitadas de obras:

a) Natureza e quantidade dos produtos a fornecer (número ou números de
referência da nomenclatura). Indicar nomeadamente as opções relativa-
mente a aquisições suplementares e, se possível, o calendário provisório
para o exercício dessas opções, bem como o número de eventuais re-
conduções. No caso de contratos renováveis, indicar também, se possí-
vel, o calendário provisório dos concursos posteriores relativos aos pro-
dutos a obter ou a natureza e extensão das prestações e as características
gerais da obra (número ou números de referência da nomenclatura);

b) Indicações relativas à possibilidade de os fornecedores concorrerem a
parte e/ou à totalidade dos fornecimentos pretendidos.

Se, quanto aos contratos de empreitadas de obras, a obra ou o contrato se
dividirem em vários lotes, a ordem de grandeza dos diferentes lotes e a
possibilidade de concorrer a um, a vários ou à totalidade dos lotes;

c) Relativamente aos contratos de empreitadas de obras: informações rela-
tivas ao objecto da obra ou do contrato quando este inclua igualmente a
elaboração de projectos.

6. Relativamente a prestação de serviços:

a) Natureza e quantidade de serviços a prestar. Indicar nomeadamente as
opções relativamente a aquisições suplementares e, se possível, o calen-
dário provisório para o exercício dessas opções, bem como o número de
eventuais reconduções. No caso de contratos renováveis, indicar também,
se possível, o calendário provisório dos concursos posteriores relativos
aos serviços a obter;

b) Indicar se a execução do serviço está reservada, por força de disposições
legislativas, regulamentares ou administrativas, a uma profissão especí-
fica;

c) Referência das disposições legislativas, regulamentares ou administrati-
vas;

d) Indicar se as pessoas colectivas devem referir os nomes e as habilitações
profissionais do pessoal responsável pela execução dos serviços;

e) Indicar se os prestadores de serviços podem apresentar propostas relati-
vamente a uma parte dos serviços.

7. Se conhecido, indicar se é ou não autorizada a apresentação de variantes.

8. Prazo de entrega ou conclusão, ou duração do contrato de serviços e, na
medida do possível, data de arranque.

9. Se for o caso, forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores
económicos adjudicatário.

10. a) Data-limite de recepção dos pedidos de participação;
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b) Endereço para onde devem ser enviados;

c) Língua ou línguas em que devem ser redigidos.

11. Se for o caso, cauções e garantias exigidas.

12. Principais condições de financiamento e de pagamento e/ou referências aos
textos que as regulam.

13. Informações relativas à situação do operador económico e condições míni-
mas de carácter económico e técnico que ele deve preencher.

14. Critérios, a que se refere o artigo 55.o, a utilizar na adjudicação: «preço mais
baixo» ou «proposta economicamente mais vantajosa». Os critérios que
permitem definir a proposta economicamente mais vantajosa, bem como a
respectiva ponderação, ou, se for caso disso, a ordem de importância desses
critérios, devem ser mencionados, quando não constarem do caderno de
encargos ou não forem apresentados no convite para negociação.

15. Se for o caso, designação e endereço dos operadores económicos já selec-
cionados pela entidade adjudicante.

16. Se for o caso, data(s) de publicação anterior(es) no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

17. Se for o caso, condições particulares a que está sujeita a execução do
contrato.

18. Se for o caso, referência da publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias do anúncio periódico ou do anúncio da publicação do presente
anúncio no perfil de adquirente a que o contrato se refere.

19. Designação e endereço do órgão responsável pelos processos de recurso e,
sendo o caso, de mediação. Especificação dos prazos para a interposição de
recursos e, se for o caso, designação, endereço, número de telefone, número
de fax e endereço electrónico do serviço junto do qual podem ser obtidas
essas informações.

20. Data do envio do anúncio pela entidade adjudicante.

21. Data de recepção do anúncio pelo Serviço das Publicações Oficiais das
Comunidades Europeias (deve ser fornecida por este serviço).

22. Se necessário, outras informações.

D. ANÚNCIO DE CONTRATO SIMPLIFICADO NO ÂMBITO DE UM SIS-
TEMA DE AQUISIÇÃO DINÂMICO (1)

1. País da entidade adjudicante.

2. Designação e endereço electrónico da entidade adjudicante.

3. Referência da publicação do anúncio de concurso no sistema de aquisição
dinâmico.

4. Endereço electrónico onde o caderno de encargos e os documentos comple-
mentares relativos ao sistema de aquisição dinâmico estejam disponíveis.

5. Objecto do contrato: descrição por número ou números de referência da
nomenclatura «CPV» e quantidade ou âmbito do contrato a adjudicar.

6. Prazo de apresentação das propostas indicativas.
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ANEXO XIV

INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR DOS ANÚNCIOS
RELATIVOS À EXISTÊNCIA DE UM SISTEMA DE QUALIFICAÇÃO

1. Designação, endereço, endereço telegráfico, endereço electrónico, números
de telefone, de telex e de fax da entidade adjudicante.

2. Se for o caso, indicação de que se trata de um contrato reservado a oficinas
protegidas ou cuja execução está reservada no quadro de programas de
empregos protegidos.

3. Finalidade do sistema de qualificação (descrição dos produtos, serviços ou
obras ou respectivas categorias a adquirir através do sistema — número ou
números de referência da nomenclatura).

4. Condições a satisfazer pelos operadores económicos, tendo em vista a sua
qualificação no âmbito do sistema, e métodos pelos quais essas condições
serão verificadas. Caso a descrição dessas condições e dos métodos de
verificação seja volumosa e se baseie em documentos acessíveis aos opera-
dores económicos interessados, será suficiente um resumo das principais
condições e métodos, acompanhado de uma referência a esses documentos.

5. Prazo de validade do sistema de qualificação e formalidades para a sua
renovação.

6. Menção de que o anúncio serve como meio de abertura do concurso.

7. Endereço no qual podem ser obtidas outras informações e documentos sobre
o sistema de qualificação (no caso de esse endereço ser diferente dos refe-
ridos no ponto 1).

8. Designação e endereço do órgão responsável pelos processos de recurso e,
sendo o caso, de mediação. Especificação dos prazos para a interposição de
recursos e, se for o caso, designação, endereço, número de telefone, número
de fax e endereço electrónico do serviço junto do qual podem ser obtidas
essas informações.

9. Se conhecidos, os critérios, a que se refere o artigo 55.o, a utilizar na
adjudicação: «preço mais baixo» ou «proposta economicamente mais van-
tajosa». Os critérios permitem definir a proposta economicamente mais
vantajosa, bem como a respectiva ponderação, ou, se for caso disso, a ordem
de importância desses critérios, devem ser mencionados, quando não cons-
tarem do caderno de encargos ou não forem apresentados no convite para
apresentação de propostas ou para negociação.

10. Se necessário, outras informações.
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ANEXO XV A

INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR DOS ANÚNCIOS
PERIÓDICOS INDICATIVOS

I. RUBRICAS A PREENCHER EM QUALQUER HIPÓTESE

1. Designação, endereço, endereço telegráfico, endereço electrónico, números
de telefone, de telex e de fax da entidade adjudicante ou do serviço junto do
qual podem ser obtidas informações complementares.

2. a) Relativamente aos contratos de fornecimentos: natureza e quantidade ou
valor das prestações ou dos produtos a fornecer; número ou números de
referência da nomenclatura;

b) Relativamente aos contratos de empreitada de obras: natureza e extensão
das prestações, características principais da obra ou dos lotes de obras;
número ou números de referência da nomenclatura;

c) Relativamente aos contratos de serviços: montante total previsto das
aquisições de cada uma das categorias de serviços enumeradas no anexo
XVII A; número ou números de referência da nomenclatura.

3. Data de envio do anúncio ou de envio do anúncio que informa sobre a
publicação do presente anúncio sobre o perfil de adquirente.

4. Data de recepção do anúncio pelo Serviço das Publicações Oficiais das
Comunidades Europeias (deve ser fornecida por este serviço).

5. Se necessário, outras informações.

II. INFORMAÇÕES A PRESTAR OBRIGATORIAMENTE QUANDO O
ANÚNCIO SERVIR COMO MEIO DE ABERTURA DO CONCURSO
OU PERMITIR UMA REDUÇÃO DOS PRAZOS DE RECEPÇÃO DAS
PROPOSTAS

6. Menção de que os fornecedores interessados devem comunicar à entidade
adjudicante o seu interesse pelo contrato ou contratos.

7. Se for o caso, indicação de que se trata de um contrato reservado a oficinas
protegidas ou cuja execução está reservada no quadro de programas de
empregos protegidos.

8. Prazo de recepção dos pedidos de envio de convites para apresentação de
propostas ou para negociação.

9. Natureza e quantidade dos produtos a fornecer, características gerais da obra
ou categoria do serviço, na acepção do anexo XVII A, e sua descrição,
indicando se estão previstos um ou mais acordos-quadro. Indicar nomeada-
mente as opções relativamente a aquisições suplementares e, se conhecido, o
calendário provisório para o exercício dessas opções, bem como o número
de eventuais reconduções. No caso de contratos renováveis, indicar também
o calendário provisório da abertura dos concursos posteriores.

10. Indicar, se se trata de aquisição, locação financeira, locação ou locação-
-venda, ou de uma combinação destas modalidades.

11. Prazo de entrega ou execução, ou duração do contrato e, na medida do
possível, data de arranque.

12. Endereço para o qual as empresas interessadas devem manifestar por escrito
o seu interesse.

Data-limite de recepção das manifestações de interesse.

Língua ou línguas autorizadas para a apresentação das candidaturas ou das
propostas.

13. Condições de carácter económico e técnico, garantias financeiras e técnicas
exigidas aos fornecedores.

14. a) Data provisória, se for conhecida, do lançamento do ou dos processos de
adjudicação;

b) Tipo de processo de adjudicação (concurso limitado ou procedido por
negociação);

c) Montante e modalidades de pagamento de qualquer quantia a desembol-
sar para obter a documentação relativa à consulta.
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15. Se for o caso, condições particulares a que está sujeita a execução do
contrato.

16. Designação e endereço do órgão responsável pelos processos de recurso e,
sendo o caso, de mediação. Especificação dos prazos para a interposição de
recursos e, se for o caso, designação, endereço, número de telefone, número
de fax e endereço electrónico do serviço junto do qual podem ser obtidas
essas informações.

17. Se conhecidos, os critérios, a que se refere o artigo 55.o, a utilizar na
adjudicação: «preço mais baixo» ou «proposta economicamente mais van-
tajosa». Os critérios que permitem definir a proposta economicamente mais
vantajosa, bem como a respectiva ponderação, ou, se for caso disso, a ordem
de importância desses critérios, devem ser mencionados, quando não cons-
tarem do caderno de encargos ou não forem apresentados quer no convite
para confirmar o interesse, referido no n.o 5 do artigo 47.o, quer no convite
para apresentação de propostas ou para negociação.
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ANEXO XV B

INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR DO ANÚNCIO RELATIVO À
PUBLICAÇÃO DE UM ANÚNCIO PERIÓDICO INDICATIVO SOBRE
UM PERFIL DE ADQUIRENTE NÃO UTILIZADO COMO MEIO DE

ABERTURA DE CONCURSO

1. País da entidade adjudicante.

2. Designação da entidade adjudicante.

3. Endereço internet do «perfil de adquirente» (URL)

4. Número ou números de referência da nomenclatura CPV.
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ANEXO XVI

INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR DOS ANÚNCIOS DE
ADJUDICAÇÃO

I. Informações para publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias (1)

1. Designação e endereço da entidade adjudicante.

2. Natureza do contrato (fornecimentos, empreitada de obras ou prestação de
serviços e número ou números de referência da nomenclatura; referir, even-
tualmente, se se trata de um acordo-quadro).

3. Pelo menos um resumo sobre a natureza e quantidade dos produtos, obras
ou serviços fornecidos.

4. a) Forma do anúncio (anúncio relativo à existência de um sistema de qua-
lificação, anúncio periódico, anúncio de concurso).

b) Referência da publicação do anúncio no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

c) No caso de adjudicações efectuadas sem concurso, indicar a disposição
correspondente do n.o 3 do artigo 40.o ou do artigo 32.o

5. Processo de adjudicação (concurso público, concurso limitado ou procedi-
mento por negociação).

6. Número de propostas recebidas.

7. Data da adjudicação.

8. Preço pago pelas aquisições de oportunidade realizadas nos termos da alínea
j) do n.o 3 do artigo 40.o.

9. Designação e endereço do ou dos operadores económicos.

10. Indicar, eventualmente, se o contrato foi ou é susceptível de ser subcontra-
tado.

11. Preço pago ou preço das propostas mais elevada e menos elevada que foram
tidas em conta para a adjudicação.

12. Designação e endereço do órgão responsável pelos processos de recurso e,
sendo o caso, de mediação. Especificação dos prazos para a interposição de
recursos e, se for o caso, designação, endereço, número de telefone, número
de fax e endereço electrónico do serviço junto do qual podem ser obtidas
essas informações.

13. Informações facultativas:

— valor e parte do contrato que foi ou é susceptível de ser subcontratada a
terceiros,

— critérios de adjudicação.

II. Informações não destinadas a publicação.

14. Número de adjudicações efectuadas (no caso de haver mais do que um
adjudicatário).

15. Valor de cada adjudicação.

16. País de origem do produto ou do serviço (origem comunitária ou origem não
comunitária e, neste caso, discriminação por países terceiros).

17. Quais os critérios de adjudicação utilizados (proposta economicamente mais
vantajosa, preço mais baixo)?

18. O adjudicatário é um proponente que apresentava uma variante nos termos
do n.o 1 do artigo 36.o?

19. Houve propostas rejeitadas por serem anormalmente baixas, nos termos do
artigo 57.o?
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20. Data de envio do anúncio pela entidade adjudicante.

21. No caso de contratos de serviços constantes no anexo XVII B, acordo da
entidade adjudicante para a publicação do anúncio (n.o 4 do artigo 43.o).
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ANEXO XVII A (1)

SERVIÇOS NA ACEPÇÃO DO ARTIGO 31.o

▼M6

Categorias Designação dos serviços
Números de referência

CPC (1)
Números de referência CPV

1 Serviços de manuten-
ção e de reparação

6112, 6122, 633, 886 De 50100000-6 a 50884000-5 (excepto 50310000-1 a
50324200-4 e 50116510-9, 50190000-3, 50229000-6,
50243000-0) e de 51000000-9 a 51900000-1

2 Serviços de transporte
terrestre (2), incluindo
os serviços de veícu-
los blindados e os
serviços de mensa-
gens, com excepção
do transporte do cor-
reio

712 (com excepção
do 71235), 7512,
87304

De 60100000-9 a 60183000-4 (excepto 60160000-7,
60161000-4, 60220000-6), e de 64120000-3 a
64121200-2

3 Serviços de transporte
aéreo: transporte de
passageiros e de mer-
cadorias, com excep-
ção do transporte de
correio

73 (excepto 7321) De 60410000-5 a 60424120-3

(excepto 60411000-2, 60421000-5), e 60500000-3

De 60440000-4 a 60445000-9

4 Transporte
terrestre (2) e aéreo de
correio

71235, 7321 60160000-7, 60161000-4

60411000-2, 60421000-5

5 Serviços de telecomu-
nicações

752 De 64200000-8 a 64228200-2

72318000-7 e de

72700000-7 a 72720000-3

6 Serviços financeiros:

a) serviços de segu-
ros

b) serviços bancários
e de
investimento (3)

ex 81, 812, 814 De 66100000-1 a 66720000-3 (3)

7 Serviços informáticos
e afins

84 De 50310000-1 a 50324200-4

De 72000000-5 a 72920000-5

(excepto 72318000-7 e de 72700000-7 a 72720000-
-3), 79342410-4

8 Serviços de investiga-
ção e
desenvolvimento (4)

85 De 73000000-2 a 73436000-7

(excepto 73200000-4, 73210000-7, 73220000-0

9 Serviços de contabili-
dade, auditoria e de
escrituração

862 De 79210000-9 a 79223000-3

10 Serviços de estudos
de mercado e de son-
dagens

864 De 79300000-7 a 79330000-6 e

79342310-9, 79342311-6

11 Serviços de consulta-
doria em gestão (5) e
afins

865, 866 De 73200000-4 a 73220000-0

de 79400000-8 a 79421200-3

e

79342000-3, 79342100-4

79342300-6, 79342320-2

79342321-9, 79910000-6, 79991000-7

98362000-8
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Categorias Designação dos serviços
Números de referência

CPC (1)
Números de referência CPV

12 Serviços de arquitec-
tura; serviços de en-
genharia e serviços
de engenharia integra-
dos; serviços de pla-
neamento urbano e
de arquitectura paisa-
gística; serviços afins
de consultoria cientí-
fica e técnica; servi-
ços técnicos de ensaio
e de análise

867 De 71000000-8 a 71900000-7 (excepto 71550000-8)
e 79994000-8

13 Serviços publicitários 871 De 79341000-6 a 79342200-5

(excepto 79342000-3 e 79342100-4

14 Serviços de limpeza
de edifícios e serviços
de gestão de proprie-
dades

874, 82201 à 82206 De 70300000-4 a 70340000-6 e

de 90900000-6 a 90924000-0

15 Serviços de edição e
de impressão à obra
ou de forma conti-
nuada

88442 De 79800000-2 a 79824000-6

De 79970000-6 a 79980000-7

16 Serviços de arrua-
mentos e de recolha
de lixo: serviços de
saneamento e afins

94 De 90400000-1 a 90743200-9 (excepto 90712200-3

De 90910000-9 a 90920000-2 e

50190000-3, 50229000-6

50243000-0

▼B
(1) Nomenclatura CPC (versão provisória), utilizada para definir o âmbito de aplicação da Directiva 92/50/CEE.
(2) Com excepção dos serviços de transporte ferroviário abrangidos pela categoria 18.
(3) Com exclusão dos serviços financeiros relativos à emissão, compra, venda e transferência de títulos ou outros instrumentos finan-

ceiros, bem como de serviços fornecidos pelos bancos centrais. São também excluídos os serviços que consistem na aquisição ou
locação, quaisquer que sejam as respectivas modalidades financeiras, de propriedades, edifícios existentes ou outros bens imóveis ou
relativos a direitos sobre esses bens; no entanto, os serviços financeiros prestados paralelamente, antes ou depois de um contrato de
aquisição ou locação, seja qual for a sua forma, ficarão sujeitos ao disposto na presente directiva.

(4) Com exclusão dos contratos de serviços de investigação e desenvolvimento cujos frutos não pertençam exclusivamente à entidade
adjudicante para que esta os utilize no exercício da sua própria actividade, desde que a prestação do serviço seja totalmente
remunerada pela entidade adjudicante.

(5) Com exclusão dos serviços de arbitragem e conciliação.
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ANEXO XVII B

SERVIÇOS NA ACEPÇÃO DO ARTIGO 32.o

▼M6

Categorias Designação dos serviços
Números de referência

CPC (1)
Números de referência CPV

17 Serviços de hotelaria
e restauração

64 De 55100000-1 a 55524000-9 e de 98340000-8 a
98341100-6

18 Serviços de transporte
ferroviário

711 De 60200000-0 a 60220000-6

19 Serviços de transporte
marítimo e fluvial

72 De 60600000-4 a 60653000-0 e de 63727000-1 a
63727200-3

20 Serviços de transporte
de apoio e auxiliares

74 De 63000000-9 a 63734000-3

(excepto 63711200-8, 63712700-0, 63712710-3 e de
63727000-1 a 63727200-3) e

98361000-1

21 Serviços jurídicos 861 De 79100000-5 a 79140000-7

22 Serviços de colocação
e de fornecimento de
pessoal (2)

872 De 79600000-0 a 79635000-4

(excepto 79611000-0, 79632000-3, 79633000-0) e de
98500000-8 a 98514000-9

23 Serviços de investiga-
ção e de segurança,
com excepção dos
serviços de veículos
blindados

873 (excepto 87304) De 79700000-1 a 79723000-8

24 Serviços de educação
e formação profissi-
onal

92 De 80100000-5 a 80660000-8 (excepto 80533000-9,
80533100-0, 80533200-1

25 Serviços de saúde e
de carácter social

93 79611000-0 e de 85000000-9 a 85323000-9 (excepto
85321000-5 e 85322000-2

26 Serviços de carácter
recreativo, cultural e
desportivo (3)

96 De 79995000-5 a 79995200-7 e de 92000000-1 a
92700000-8

(excepto 92230000-2, 92231000-9, 92232000-6

27 Outros serviços

(1) Nomenclatura CPC (versão provisória), utilizada para definir o âmbito de aplicação da Directiva 92/50/CEE.
(2) Excepto contratos de trabalho.
(3) Excepto contratos de aquisição, desenvolvimento, produção ou co-produção de programas por organismos de radiodifusão e

contratos relativos a tempos de antena.
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ANEXO XVIII

INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR DOS ANÚNCIOS DE
CONCURSO PARA TRABALHOS DE CONCEPÇÃO

1. Designação, endereço, endereço electrónico, endereço telegráfico, números
de telefone, de telex e de fax dos poderes públicos e do serviço junto do
qual podem ser obtidos os documentos complementares.

2. Descrição do projecto (número ou números de referência da nomenclatura).

3. Tipo de concurso: público ou limitado.

4. No caso de concurso público: data-limite para a entrega de projectos.

5. No caso de concurso limitado:

a) Número previsto de participantes ou margem de variação a considerar;

b) Se for o caso, nomes dos participantes já seleccionados;

c) Critérios de selecção dos participantes;

d) Data-limite de recepção dos pedidos de participação.

6. Se for caso disso, indicar se a participação está reservada a uma profissão
específica.

7. Critérios a aplicar na avaliação dos projectos.

8. Se for o caso, nomes dos membros do júri seleccionados.

9. Indicar se a decisão do júri tem carácter vinculativo para o poder público.

10. Se for o caso, número e valor dos prémios.

11. Se for o caso, pagamentos a efectuar a todos os participantes.

12. Indicar se os autores dos projectos premiados estão autorizados a celebrar
contratos complementares.

13. Designação e endereço do órgão responsável pelos processos de recurso e,
sendo o caso, de mediação. Especificações dos prazos para a interposição de
recursos e, se for o caso, designação, endereço, número de telefone, número
de fax e endereço electrónico do serviço junto do qual podem ser obtidas
essas informações.

14. Data de envio do anúncio.

15. Data de recepção do anúncio pelo Serviço das Publicações Oficiais das
Comunidades Europeias.

16. Se necessário, outras informações.
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ANEXO XIX

INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR DOS ANÚNCIOS
RELATIVOS AOS RESULTADOS DOS CONCURSOS PARA

TRABALHOS DE CONCEPÇÃO

1. Designação, endereço, endereço telegráfico, números de telefone, de telex e
de fax dos poderes públicos.

2. Descrição do projecto (número ou números de referência da nomenclatura).

3. Número total de participantes.

4. Número de participantes estrangeiros.

5. Vencedor ou vencedores do concurso.

6. Se for o caso, prémio ou prémios.

7. Outras informações.

8. Referência do anúncio de concurso.

9. Designação e endereço do órgão responsável pelos processos de recurso e,
sendo o caso, de mediação. Especificações dos prazos para a interposição de
recursos e, se for o caso, designação, endereço, número de telefone, número
de fax e endereço electrónico do serviço junto do qual podem ser obtidas as
informações.

10. Data de envio do anúncio.

11. Data de recepção do anúncio pelo Serviço das Publicações Oficiais das
Comunidades Europeias.
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ANEXO XX

CARACTERÍSTICAS RELATIVAS À PUBLICAÇÃO

1. Publicação dos anúncios

a) ►M2 Os anúncios a que se referem os artigos 41.o, 42.o, 43.o e 63.o devem
ser enviados pelas entidades adjudicantes ao Serviço das Publicações Ofi-
ciais das Comunidades Europeias no formato estabelecido pelas medidas de
execução a adoptar pela Comissão em conformidade com o procedimento
referido no n.o 2 do artigo 68.o ◄ Os anúncios periódicos indicativos
referidos no primeiro parágrafo do n.o 1 do artigo 41.o, publicados sobre
um perfil de adquirente tal como previsto na alínea b) do ponto 2, respei-
tarão igualmente este formato, do mesmo modo que o anúncio de informa-
ção sobre esta publicação.

b) Os anúncios a que se referem os artigos 41.o, 42.o, 43.o e 63.o são publi-
cados pelo Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Europeias ou
pelas entidades adjudicantes no caso de anúncios periódicos indicativos
publicados sobre um perfil de adquirente em conformidade com o n.o 1
do artigo 41.o

Os poderes públicos podem, além disso, publicar estas informações na
Internet num perfil de adquirente, tal como referido na alínea b) do ponto 2.

c) O Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Europeias fornece ao
poder público a confirmação de publicação a que se refere o n.o 7 do
artigo 44.o

2. Publicação de informações complementares ou adicionais

a) As entidades adjudicantes são encorajadas a publicar integralmente o ca-
derno de encargos e os documentos complementares na Internet.

b) O perfil de adquirente pode incluir anúncios periódicos indicativos, referidos
no n.o 1 do artigo 41.o, informações relativas a concursos públicos a decor-
rer, as aquisições previstas, as adjudicações efectuadas, os processos anula-
dos e todas as informações gerais de utilidade como pontos de contacto,
números de telefone e de fax, endereços postais e endereços electrónicos.

3. Formato e modalidades de envio dos anúncios por via electrónica

O formato e as modalidades de envio dos anúncios por via electrónica estão
disponíveis no endereço Internet: «http://simap.eu.int».
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ANEXO XXI

DEFINIÇÃO DE DETERMINADAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Para efeitos do disposto na presente directiva, entende-se por:

1. a) «Especificação técnica», no caso de contratos de serviços ou de forneci-
mento: uma especificação constante de um documento que define as ca-
racterísticas exigidas a um produto ou serviço, tais como os níveis de
qualidade, os níveis de desempenho ambiental, a concepção que preencha
todos os requisitos (incluindo a acessibilidade para os deficientes) e a
avaliação da conformidade, a adequação de utilização, a utilização do
produto, a segurança ou as dimensões, incluindo as exigências importantes
aplicáveis ao produto no que se refere ao nome sob o qual é vendido, a
terminologia, os símbolos, os ensaios e métodos de ensaio, a embalagem, a
marcação e rotulagem, as instruções de utilização, os processos e métodos
de produção e os procedimentos de avaliação da conformidade;

b) «Especificações técnicas», no caso de contratos de empreitada de obras: a
totalidade das prescrições técnicas constantes, nomeadamente, dos cader-
nos de encargos, que definem as características exigidas ao material, pro-
duto ou fornecimento, que permitem caracterizá-los de modo a que cor-
respondam à utilização a que a entidade adjudicante os destina. Essas
características incluem os níveis de desempenho ambiental, a concepção
que preencha todos os requisitos (incluindo a acessibilidade para os defi-
cientes) e a avaliação da conformidade, a adequação de utilização, a se-
gurança ou as dimensões, incluindo os procedimentos relativos à garantia
de qualidade, a terminologia, os símbolos, os ensaios e métodos de ensaio,
a embalagem, a marcação e rotulagem, as instruções de utilização, bem
como os processos e métodos de produção. Incluem igualmente as regras
de concepção e cálculo das obras as condições de ensaio, de controlo e de
recepção das obras, bem como as técnicas ou métodos de construção e
todas as outras condições de carácter técnico que a entidade adjudicante
possa exigir, por meio de regulamentação geral ou especial, no que res-
peita às obras acabadas e aos materiais ou elementos que integrem essas
obras;

2. «Norma»: uma especificação técnica aprovada por um organismo de norma-
lização reconhecido para aplicação repetida ou continuada, cuja observância
não é obrigatória e que se enquadra no âmbito de uma das seguintes catego-
rias:

— «norma internacional»: uma norma aprovada por uma organiza-
ção internacional de normalização e acessível ao público em geral,

— «norma europeia»: uma norma aprovada por uma organização
europeia de normalização e acessível ao público em geral,

— «norma nacional»: uma norma aprovada por uma organização
nacional de normalização e acessível ao público em geral;

3. «Homologação técnica europeia»: uma apreciação técnica favorável da aptidão
de um produto para ser utilizado, com fundamento no cumprimento dos
requisitos essenciais para a construção, segundo as características intrínsecas
do produto e as condições estabelecidas de execução e utilização. A homo-
logação técnica europeia é conferida pelo organismo designado para o efeito
pelo Estado-Membro;

4. «Especificações técnicas comuns»: especificações técnicas elaboradas segundo
um processo reconhecido pelos Estados-Membros, que tenham sido publica-
das no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

5. «Referencial técnico»: qualquer produto elaborado por organismos europeus
de normalização, que não as normas oficiais, em conformidade com procedi-
mentos adaptados à evolução das necessidades do mercado.
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ANEXO XXII

QUADRO RECAPITULATIVO DOS PRAZOS PREVISTOS NO ARTIGO 45.o

Concursos públicos

Prazo de recepção das propostas — sem publicação de anúncio periódico indicativo

Prazo Envio elec-
trónico do
anúncio

Caderno de
encargos dis-
ponível por
via electró-

nica

Envio elec-
trónico e ca-
derno de en-
cargos «elec-

trónico»

Efeito do pri-
meiro pará-
grafo do n.o 7

Efeito do se-
gundo pará-
grafo do n.o 7

52 45 47 40 Inexistente Inexistente

Com publicação de anúncio periódico indicativo

A: Prazo geral Envio elec-
trónico do
anúncio

Caderno de
encargos dis-
ponível por
via electró-

nica

Envio elec-
trónico e ca-
derno de en-
cargos «elec-

trónico»

Efeito do pri-
meiro pará-
grafo do n.o 7

Efeito do se-
gundo pará-
grafo do n.o 7

36 29 31 24 Inexistente Inexistente

B: Prazo mí-
nimo

Envio elec-
trónico do
anúncio

Caderno de
encargos dis-
ponível por
via electró-

nica

Envio elec-
trónico e ca-
derno de en-
cargos «elec-

trónico»

Efeito do pri-
meiro pará-
grafo do n.o 7

Efeito do se-
gundo pará-
grafo do n.o 7

22 15 17 10 O prazo de
10 dias é

alargado para
15 dias

O prazo de 17
dias é alargado
para 22 dias

Concursos limitados ou procedimentos por negociação

Prazo de recepção dos pedidos de participação

Prazo geral Envio elec-
trónico do
anúncio

Caderno de
encargos dis-
ponível por
via electró-

nica

Envio elec-
trónico e ca-
derno de en-
cargos «elec-

trónico»

Efeito do pri-
meiro pará-
grafo do n.o 8

Efeito do se-
gundo pará-
grafo do n.o 8

37 30 Não aplicável
(n.a.)

n.a. Inexistente n.a.

Prazo mínimo Envio elec-
trónico do
anúncio

Caderno de
encargos dis-
ponível por
via electró-

nica

Envio elec-
trónico e ca-
derno de en-
cargos «elec-

trónico»

Efeito do pri-
meiro pará-
grafo do n.o 8

Efeito do se-
gundo pará-
grafo do n.o 8

22 15 n.a. n.a. Inexistente n.a.

Prazo mínimo Envio elec-
trónico do
anúncio

Caderno de
encargos dis-
ponível por
via electró-

nica

Envio elec-
trónico e ca-
derno de en-
cargos «elec-

trónico»

Efeito do pri-
meiro pará-
grafo do n.o 8

Efeito do se-
gundo pará-
grafo do n.o 8

15 8 n.a. n.a. O prazo de 8
dias é alar-
gado para 15

dias

n.a.
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Prazo de recepção das propostas

A: Prazo geral Envio elec-
trónico do
anúncio

Caderno de
encargos dis-
ponível por
via electró-

nica

Envio elec-
trónico e ca-
derno de en-
cargos «elec-

trónico»

Efeito do pri-
meiro pará-
grafo do n.o 8

Efeito do se-
gundo pará-
grafo do n.o 8

24 n.a. 19 n.a. n.a. Inexistente

B: Prazo mí-
nimo

Envio elec-
trónico do
anúncio

Caderno de
encargos dis-
ponível por
via electró-

nica

Envio elec-
trónico e ca-
derno de en-
cargos «elec-

trónico»

Efeito do pri-
meiro pará-
grafo do n.o 8

Efeito do se-
gundo pará-
grafo do n.o 8

10 n.a. 5 n.a. n.a. O prazo de 5
dias é alargado
para 10 dias

C: Prazo acor-
dado

Envio elec-
trónico do
anúncio

Caderno de
encargos dis-
ponível por
via electró-

nica

Envio elec-
trónico e ca-
derno de en-
cargos «elec-

trónico»

Efeito do pri-
meiro pará-
grafo do n.o 8

Efeito do se-
gundo pará-
grafo do n.o 8

n.a. n.a. n.a. n.a. n.a.
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ANEXO XXIII

DISPOSIÇÕES INTERNACIONAIS DE DIREITO LABORAL A QUE SE
REFERE O N.o 4 DO ARTIGO 59.o

— Convenção n.o 87 sobre a liberdade sindical e a protecção do direito sindical,

— Convenção n.o 98 sobre a aplicação dos princípios do direito de organização
e de negociação colectiva,

— Convenção n.o 29 sobre o trabalho forçado ou obrigatório,

— Convenção n.o 105 sobre a abolição do trabalho forçado,

— Convenção n.o 138 sobre a idade mínima de admissão ao emprego,

— Convenção n.o 111 sobre a discriminação em matéria de emprego e de
profissão,

— Convenção n.o 100 sobre a igualdade de remuneração de homens e mulheres
trabalhadores por trabalho de igual valor,

— Convenção n.o 182 sobre a interdição das piores formas de trabalho das
crianças e a acção imediata com vista à sua eliminação.
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ANEXO XXIV

EXIGÊNCIAS RELATIVAS AOS DISPOSITIVOS DE RECEPÇÃO
ELECTRÓNICA DE PROPOSTAS, DE PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO,
DE PEDIDOS DE QUALIFICAÇÃO OU DE PLANOS E PROJECTOS

NOS CONCURSOS PARA TRABALHOS DE CONCEPÇÃO

Os dispositivos de recepção electrónica de propostas, de pedidos de participação,
de pedidos de qualificação e de planos e projectos devem, através de meios
técnicos e procedimentos adequados, garantir, pelo menos, que:

a) As assinaturas electrónicas relativas às propostas, aos pedidos de participação,
aos pedidos de qualificação e às transmissões de planos e projectos obedeçam
às disposições nacionais adoptadas em aplicação da Directiva 1999/93/CE (1);

b) A hora e data precisas da recepção das propostas, dos pedidos de participação,
dos pedidos de qualificação e dos planos e projectos possam ser determinadas
com precisão;

c) Seja possível assegurar, na medida do razoável, que antes das datas-limite
fixadas ninguém possa ter acesso aos dados transmitidos de acordo com as
presentes exigências;

d) Possa haver razoável certeza de que, em caso de violação da proibição de
acesso, tal violação será claramente detectável;

e) As datas para a abertura dos dados apresentados só possam ser fixadas ou
alteradas por pessoas autorizadas;

f) Nas diferentes fases do processo de qualificação, do processo de adjudicação
do contrato ou de concurso para trabalhos de concepção, o acesso à totalidade
ou parte dos dados apresentados só seja possível mediante a acção simultânea
das pessoas autorizadas;

g) A acção simultânea das pessoas autorizadas possa dar acesso apenas aos
dados enviados após a data fixada;

h) Os dados recebidos e abertos de acordo com as presentes exigências sejam
acessíveis unicamente às pessoas autorizadas a deles tomar conhecimento.
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(1) Directiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de
1999, relativa a um quadro legal comunitário para as assinaturas electrónicas (JO L 13 de
19.1.2000, p. 12).
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ANEXO XXV

PRAZOS DE TRANSPOSIÇÃO E DE APLICAÇÃO

Directiva Prazos de transposição Prazos de aplicação

93/38/CEE (JO L 199 de
9.8.1993, p. 84)

1.7.1994 Espanha: 1.1.1997;
Grécia e Portugal:
1.1.1998

98/4/CE (JO L 101 de
1.1.1998, p. 1)

16.2.1999 Grécia e Portugal:
16.2.2000
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ANEXO XXVI

QUADRO DE CORRESPONDÊNCIA (1)

Presente Directiva Directiva 93/38/CEE

Artigo 1.o n.o 1 Artigo 1.o n.o 1, primeira frase

Artigo 1.o n.o 2, alínea a) Artigo 1.o n.o 4, primeira frase, Adaptado

Artigo 1.o n.o 2, alínea b), pri-
meira frase

Artigo 1.o n.o 4, alínea b), pri-
meira frase

Alterado

Artigo 1.o n.o 2, alínea b), se-
gunda frase

Artigo 14.o n.o 10, segunda
frase

Adaptado

Artigo 1.o n.o 2, alínea c), pri-
meiro parágrafo

Artigo 1.o n.o 4, alínea a) Adaptado

Artigo 1.o n.o 2, alínea c), se-
gundo parágrafo

Novo

Artigo 1.o n.o 2, alínea d), pri-
meiro parágrafo

Artigo 1.o n.o 4, alínea c), pri-
meira parte

Adaptado

Artigo 1.o n.o 2, alínea d), se-
gundo parágrafo

Artigo 1.o n.o 4, segundo pará-
grafo

Adaptado

Artigo 1.o n.o 2, alínea d), terceiro
parágrafo

Novo

Artigo 1.o n.o 3, alínea a) Novo

Artigo 1.o n.o 3, alínea b) Novo

Artigo 1.o n.o 4 Artigo 1.o n.o 5 Adaptado

Artigo 1.o n.o 5 Novo

Artigo 1.o n.o 6 Novo

Artigo 1.o n.o 7, primeiro parágrafo Artigo 1.o n.o 6, in fine Alterado

Artigo 1.o n.o 7, segundo pará-
grafo

Novo

Artigo 1.o n.o 7, terceiro parágrafo Artigo 1.o n.o 6, primeira frase Adaptado

Artigo 1.o n.o 8 Novo

Artigo 1.o n.o 9, alínea a) à alínea
c)

Artigo 1.o n.o 7 Adaptado

▼C1

Artigo 1.o n.o 10 Artigo 1.o n.o 16 Adaptado

Artigo 1.o n.o 11 Novo

Artigo 1.o n.o 12 Novo

Artigo 1.o n.o 13 Novo

▼B

Artigo 1.o n.o 14 e n.o 15 Suprimido

Artigo 2.o n.o 1, alínea a) Artigo 1.o n.o 1

Artigo 2.o n.o 1, alínea b) Artigo 1.o n.o 2
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(1) «Adaptado» indica que a redacção foi reformulada sem alteração do âmbito de aplicação
do texto da directiva revogada. As alterações do âmbito de aplicação das disposições da
directiva revogada são indicadas pela menção «Alterado».
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Presente Directiva Directiva 93/38/CEE

Artigo 2.o n.o 2 Artigo 2.o n.o 1 Adaptado

Artigo 2.o n.o 3 Artigo 2.o n.o 3 Alterado

Artigo 3.o n.o 1 Artigo 2.o n.o 2, alínea a), iii) Adaptado

Artigo 3.o n.o 2 Artigo 2.o n.o 5, alínea b) Adaptado

Artigo 3.o n.o 3 Artigo 2.o n.o 2, alínea a), ii) Adaptado

Artigo 3.o n.o 4 Artigo 2.o n.o 5, alínea a), Adaptado

Artigo 4.o n.o 1 Artigo 2.o n.o 2, alínea a), i) Adaptado

Artigo 4.o n.o 2 Artigo 6.o n.o 2 Adaptado

Artigo 4.o n.o 3 Artigo 2.o, n.o 5 alínea a) Adaptado

Artigo 5.o n.o 1 Artigo 2.o, n.o 2 alínea c) Alterado

Artigo 5.o n.o 2 Artigo 2.o, n.o 4 Alterado

Artigo 6.o Novo

Artigo 7.o Artigo 2.o n.o 2, alínea b)

Artigo 2.o n.o 2, alínea d), Suprimido

Artigo 8.o Artigo 2.o n.o 6 Alterado

Artigo 9.o Novo

Artigo 10.o Artigo 4.o n.o 2 Alterado

Artigo 11.o n.o 1, primeiro pará-
grafo

Artigo 33.o n.o 2

Artigo 11.o n.o 1, segundo pará-
grafo

Artigo 33.o n.o 3 Alterado

Artigo 11.o n.o 2 Artigo 33.o n.o 1 Alterado

Artigo 12.o Artigo 42.o a

Artigo 13.o n.o 1 Artigo 4.o n.o 3

Artigo 13.o n.o 2 Artigo 4.o n.o 4 Alterado

Artigo 14.o Artigo 5.o

Artigo 15.o Novo

Artigo 16.o Artigo 14.o n.o 1 Alterado

Artigo 17.o n.o 1 Artigo 14.o n.o 2 e n.o 6 Alterado

Artigo 17.o n.o 2 Artigo 14.o n.o 13 Adaptado

Artigo 17.o n.o 3 Artigo 14.o n.o 9 Alterado

Artigo 17.o n.o 4 Artigo 14.o n.o 11 Adaptado

Artigo 17.o n.o 5 Artigo 14.o n.o 12 Adaptado

Artigo 17.o n.o 6 alínea a), pri-
meiro parágrafo

Artigo 14.o n.o 10, terceira
frase

Alterado

Artigo 17.o n.o 6 alínea a), se-
gundo parágrafo

Artigo 14.o n.o 10, segundo pa-
rágrafo, segunda frase

Adaptado

Artigo 17.o n.o 6 alínea a), ter-
ceiro parágrafo

Artigo 14.o n.o 10, segundo pa-
rágrafo, terceira frase

Alterado
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Presente Directiva Directiva 93/38/CEE

Artigo 17.o n.o 6 alínea b), pri-
meiro parágrafo

Artigo 14.o n.o 10, segundo pa-
rágrafo, primeira frase

Alterado

Artigo 17.o n.o 6 alínea b), se-
gundo parágrafo

Artigo 14.o n.o 10, segundo pa-
rágrafo, segunda frase

Adaptado

Artigo 17.o n.o 6 alínea b), ter-
ceiro parágrafo

Novo

Artigo 17.o n.o 7 Artigo 14.o n.o 7 Alterado

Artigo 17.o n.o 8 Artigo 14.o n.o 8

Artigo 17.o n.o 9 Artigo 14.o n.o 4 Alterado

Artigo 17.o n.o 10 Artigo 14.o n.o 3 Alterado

Artigo 17.o n.o 11 Artigo 14.o n.o 5

Artigo 18.o Novo

Artigo 19.o Artigo 7.o

Artigo 20.o Artigo 6.o n.o 1 e n.o 3 Adaptado

Artigo 21.o Artigo 10.o

Artigo 22.o alínea a) Artigo 12.o, 1 Alterado

Artigo 22.o alínea b) Artigo 12.o, 2

Artigo 22.o alínea c) Artigo 12.o, 3

Artigo 23.o n.o 1 Artigo 1.o n.o 3

Artigo 23.o n.o 2 Artigo 13.o n.o 1, primeiro pa-
rágrafo, alíneas a) e b)

Alterado

Artigo 23.o n.o 3, primeiro pará-
grafo, alínea a)

Artigo 13.o n.o 1, primeiro pa-
rágrafo in fine

Alterado

Artigo 23.o, primeiro parágrafo,
alíneas b) e c)

Novo

Artigo 23.o n.o 3, segundo pará-
grafo

Novo

Artigo 23.o n.o 3, terceiro pará-
grafo

Artigo 13.o n.o 1, segundo pa-
rágrafo

Alterado

Artigo 23.o n.o 4, alínea a) Artigo 13.o n.o 1, primeiro pa-
rágrafo, alínea b)

Alterado

Artigo 23.o n.o 4, alínea b) Novo

Artigo 23.o n.o 4 in fine Novo

Artigo 23.o n.o 5 Artigo 13.o n.o 2 Alterado

Artigo 24.o alínea a) Artigo 1.o, n.o 4,c,i

Artigo 24.o alínea b) Artigo 1.o, n.o 4,c,iii

Artigo 24.o alínea c) Artigo 1.o, n.o 4,c,iv Alterado

Artigo 24.o alínea d) Artigo 1.o, n.o 4,c,v

Artigo 24.o alínea e) Artigo 1.o n.o 4,c,vi

Artigo 1.o n.o 4, c, ii e anexo
XVI A, nota de pé de página 2

Suprimido

Artigo 25.o Artigo 11.o Alterado
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Presente Directiva Directiva 93/38/CEE

Artigo 26.o alínea a) Artigo 9.o n.o 1,a Adaptado

Artigo 26.o alínea b) Artigo 9.o n.o 1,b Adaptado

Artigo 9.o, n.o 2 Suprimido

Artigo 3.o, n.o 1 Suprimido

Artigo 27.o Artigo 3.o n.o 2 Alterado

Artigo 3.o n.o 3 a 5 Suprimido

Artigo 28.o Novo

Artigo 29.o Novo

Artigo 30.o Novo

Artigo 8.o Suprimido

Artigo 31.o Artigo 15.o Adaptado

Artigo 32.o Artigo 16.o

Artigo 33.o Artigo 17.o

Artigo 34.o Artigo 18.o e Artigo 34.o n.o 4 Alterado

Artigo 35.o Artigo 19.o Adaptado

Artigo 36.o n.o 1 Artigo 34.o n.o 3 Alterado

Artigo 36.o n.o 2 Novo

Artigo 37.o Artigo 27.o Alterado

Artigo 38.o Novo

Artigo 39.o n.o 1 Artigo 29.o n.o 1 Alterado

Artigo 39.o n.o 2 Artigo 29.o n.o 2

Artigo 40.o n.o 1 Artigo 4.o n.o 1

Artigo 40.o n.o 2 e n.o 3 Artigo 20.o n.o 1 e 2

Artigo 41.o n.o 1, primeiro pará-
grafo

Artigo 22.o n.o 1 Alterado

Artigo 41.o n.o 1, segundo ao
sexto parágrafo

Novo

Artigo 41.o n.o 2 Artigo 22.o n.o 4

Artigo 41.o n.o 3 Artigo 30.o n.o 9 Adaptado

Artigo 42.o n.o 1 Artigo 21.o n.o 1

Artigo 42.o n.o 2 Novo

Artigo 42.o n.o 2 alínea a) e alínea b) Artigo 21.o n.o 2,a e b Adaptado

Artigo 42.o n.o 2 alínea c), pri-
meira frase

Artigo 22.o n.o 3, primeira
frase

Artigo 42.o n.o 2 alínea c), se-
gunda frase

Artigo 22.o n.o 3, segunda
frase

Artigo 43.o n.o 1 Artigo 24.o n.o 1 Alterado

Artigo 43.o n.o 2 Artigo 24.o n.o 2 Adaptado
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Presente Directiva Directiva 93/38/CEE

Artigo 43.o n.o 3 Artigo 24.o n.o 3, primeira à
terceira frases

Adaptado

Artigo 43.o n.o 4 Artigo 24.o n.o 3, quarta frase Adaptado

Artigo 43.o n.o 5 Artigo 24.o n.o 4 Adaptado

Artigo 44.o n.o 1 Novo

Artigo 44.o n.o 2 Novo

Artigo 44.o n.o 3, primeiro pará-
grafo

Novo

Artigo 44.o n.o 3, segundo pará-
grafo, primeira frase

Artigo 25.o n.o 3, primeira
frase

Alterado

Artigo 44.o n.o 3, segundo pará-
grafo, segunda frase

Artigo 25.o n.o 3, segunda
frase

Adaptado

Artigo 44.o n.o 4, primeiro pará-
grafo

Artigo 25.o n.o 2 Alterado

Artigo 44.o n.o 4, segundo pará-
grafo

Artigo 25.o n.o 4

Artigo 44.o n.o 5 Artigo 25.o n.o 5 Alterado

Artigo 44.o n.o 6 Artigo 25.o n.o 1

Artigo 44.o n.o 7 Novo

Artigo 44.o n.o 8 Novo

Artigo 25.o n.o 3, terceira frase Suprimido

Artigo 45.o n.o 1 Novo

Artigo 45.o n.o 2 Artigo 26.o n.o 1, primeiro pa-
rágrafo, primeira frase

Artigo 45.o n.o 3 Artigo 26.o n.o 2 Adaptado

Artigo 45.o n.o 4 Artigo 26.o n.o 1, segundo e
terceira frases

Adaptado

Artigo 45.o n.o 5 a n.o 8 Novo

Artigo 45.o n.o 9 Artigo 28.o n.o 3 Alterado

Artigo 45.o n.o 10 Novo

Artigo 46.o n.o 1 Artigo 28.o n.o 1 Alterado

Artigo 46.o n.o 2 Artigo 28.o n.o 2 Alterado

Artigo 47.o n.o 1, primeira frase Artigo 28.o n.o 4, primeira
frase

Artigo 47.o n.o 1, segunda frase,
primeiro travessão

Novo

Artigo 47.o n.o 1, segunda frase,
segundo travessão

Artigo 28.o n.o 4, segunda
frase

Alterado

Artigo 47.o n.o 2 Novo

Artigo 47.o n.o 3 Artigo 28.o n.o 2 Alterado

Artigo 47.o n.o 4, a a d Artigo 28.o n.o 4, a a d e f Adaptado

Artigo 28.o n.o 4, alínea f) Suprimido
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Presente Directiva Directiva 93/38/CEE

Artigo 47.o n.o 4 alínea e) Artigo 28.o n.o 4, e Alterado

Artigo 47.o n.o 4 alínea f) Novo

Artigo 47.o n.o 5, a h Artigo 21.o n.o 2, c Adaptado

Artigo 47.o n.o 3, i Novo

Artigo 48.o n.o 1 Artigo 28.o n.o 6 primeira e
segunda frases e primeiro tra-
vessão

Alterado

Artigo 48.o n.o 2 Novo

Artigo 48.o n.o 3 Artigo 28.o n.o 6, segundo e
quarto travessão

Alterado

Artigo 48.o n.o 4 Novo

Artigo 48.o n.o 5 Novo

Artigo 48.o n.o 6 Artigo 28.o n.o 5 Alterado

Artigo 49.o n.o 1 Artigo 41.o n.o 3 Alterado

Artigo 49.o n.o 2, primeiro pará-
grafo

Artigo 41.o n.o 4, primeiro pa-
rágrafo

Alterado

Artigo 49.o n.o 2, segundo pará-
grafo

Artigo 41.o n.o 2, segundo pa-
rágrafo

Adaptado

Artigo 49.o n.o 3 Artigo 30.o n.o 4

Artigo 49.o n.o 4 Artigo 30.o n.o 6 Alterado

Artigo 49.o n.o 5 Artigo 30.o n.o 8 Alterado

Artigo 50.o n.o 1 Artigo 41.o n.o 1 Alterado

Artigo 50.o n.o 2 Artigo 41.o n.o 2

Artigo 51.o Novo

Artigo 52.o n.o 1 Artigo 30.o n.o 5 Alterado

Artigo 52.o n.o 2 Artigo 32.o Alterado

Artigo 52.o n.o 3 Novo

Artigo 53.o n.o 1 Artigo 30.o n.o 1

Artigo 53.o n.o 2 Artigo 30.o n.o 2 Alterado

Artigo 53.o n.o 3 Novo

Artigo 53.o n.o 4 Novo

Artigo 53.o n.o 5 Novo

Artigo 53.o n.o 6 Artigo 30.o n.o 3

Artigo 53.o n.o 7 Artigo 30.o n.o 7

Artigo 53.o n.o 8 Novo

Artigo 53.o n.o 9 Artigo 21.o n.o 3

Artigo 21.o n.o 5 Suprimido

Artigo 54.o n.o 1 Novo

Artigo 54.o n.o 2 Artigo 31.o n.o 1
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Artigo 54.o n.o 3 Artigo 31.o n.o 3 Adaptado

Artigo 54.o n.o 4, primeiro pará-
grafo

Artigo 31.o n.o 2 Adaptado

Artigo 54.o n.o 4, segundo pará-
grafo

Novo

Artigo 54.o n.o 5 Novo

Artigo 54.o n.o 6

Artigo 55.o n.o 1 Artigo 34.o n.o 1

Artigo 55.o n.o 2 Artigo 34.o n.o 2 Alterado

Artigo 35.o n.o 1 e 2 Suprimido

Artigo 56.o Novo

Artigo 57.o n.o 1 e n.o 2 Artigo 34.o n.o 5, primeiro e
segundo parágrafos

Alterado

Artigo 57.o n.o 3 Artigo 34.o n.o 5, terceiro pará-
grafo

Alterado

Artigo 58.o n.o 1 e n.o 2 Artigo 36.o n.o 1 e n.o 2

Artigo 58.o n.o 3 Artigo 36.o n.o 3 e n.o 4 Adaptado

Artigo 58.o n.o 4 e n.o 5 Artigo 36.o n.o 5 e n.o 6

Artigo 59.o n.os 1, 2, 3, 5 e 6 Artigo 37.o Adaptado

Artigo 59.o n° 4 Novo

Artigo 60.o n.o 1 Artigo 23.o n.o 3

Artigo 60.o n.o 2 Artigo 23.o n.o 4

Artigo 61.o n.o 1 e n.o 2 Artigo 23.o n.o 1 e n.o 2 Alterado

Artigo 62.o n.o 1 Artigo 6.o n.o 1, Artigo 12 Alterado

Artigo 62.o n.o 2 Novo

Artigo 63.o n.o 1, primeiro pará-
grafo

Artigo 21.o n.o 4 Alterado

Artigo 63.o n.o 1, segundo pará-
grafo

Artigo 24.o n.o 1 e n.o 2, se-
gunda frase

Adaptado

Artigo 63.o n.o 2 Artigo 25.o Alterado

Artigo 64.o Novo

Artigo 65.o n.o 1 Artigo 4.o n.o 1 Adaptado

Artigo 65.o n.o 2 Artigo 23.o n.o 5

Artigo 65.o n.o 3 Artigo 23.o n.o 6, primeiro pa-
rágrafo

Artigo 66.o Artigo 23.o n.o 6, segundo pa-
rágrafo

Alterado

Artigo 67.o Artigo 42.o Alterado

Artigo 39.o Suprimido

Artigo 68.o n.o 1 Artigo 40.o n.o 5 Alterado

Artigo 68.o n.o 2 Novo
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Artigo 68.o n.o 3 Novo

Artigo 69.o n.o 1, primeiro pará-
grafo

Artigo 14.o n.o 15, primeira
frase

Alterado

Artigo 69.o n.o 1, segundo pará-
grafo

Artigo 14.o n.o 15, segunda
frase

Alterado

Artigo 69.o n.o 2, primeiro pará-
grafo

Novo

Artigo 69.o n.o 2, segundo pará-
grafo

Artigo 14.o n.o 14, primeira e
segunda frases

Alterado

Artigo 69.o n.o 3 Artigo 14.o n.o 14, terceira
frase e n.o 15, terceira frase

Adaptado

Artigo 70.o n.o 1, alínea a) Artigo 40.o n.o 1 Alterado

Artigo 70.o n.o 1, alínea b) Artigo 40.o n.o 2 Adaptado

Artigo 70.o n.o 1, alínea c) Artigo 40.o n.o 3 Alterado

Artigo 70.o n.o 1, alínea d) Artigo 40.o n.o 3 Alterado

Artigo 70.o n.o 1, alínea e) Novo

Artigo 70.o n.o 1, alíneas f), g) e
h)

Novo

Artigo 70.o n.o 1, alínea i) Artigo 40.o n.o 2, e 42.o n.o 2 Adaptado

Artigo 70.o n.o 1, alínea j) Artigo 14.o n.o 16 Adaptado

Artigo 40.o n.o 4 Suprimido

Artigo 43.o e Artigo 44 Suprimido

Artigo 71.o Novo

Artigo 72.o Novo

Anexo I Anexo III Adaptado

Anexo II Anexo II Adaptado

Anexo III Anexo I Adaptado

Anexo IV Anexo VI Adaptado

Anexo V Anexo VII Adaptado

Anexo VI Novo

Anexo VII Anexo IV Adaptado

Anexo VIII Anexo V Adaptado

Anexo IX Anexo IX Adaptado

Anexo X Anexo VIII Adaptado

Anexo XI Novo

Anexo XII Anexo XI Adaptado

Anexo XIII, A to C Anexo XII Alterado

Anexo XIII, D Novo

Anexo XIV Anexo XIII Alterado

Anexo XV, A Anexo XIV Alterado
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Anexo XV, B Novo

Anexo XVI Anexo XV Alterado

Anexo XVII A Anexo XVI A Alterado

Anexo XVII B Anexo XVI B Adaptado

Anexos XVIII e XIX Anexos XVII e XVIII Alterado

Anexo XX, ponto 1, a Novo

Anexo XX, ponto 1.b Artigo 25.o n.o 2 Alterado

Anexo XX, ponto 1.c Novo

Anexo XX, pontos 2 e 3 Novo

Anexo XXI, ponto 1 Artigo 1.o n.o 8 Alterado

Anexo XXI, ponto 2, primeira
frase

Artigo 1.o n.o 9 Adaptado

Anexo XXI, ponto 2, primeiro
travessão

Novo

Anexo XXI, ponto 2, segundo tra-
vessão

Artigo 1.o n.o 10 Alterado

Anexo XXI, ponto 2, terceiro tra-
vessão

Novo

Anexo XXI, ponto 3 Artigo 1.o n.o 12 Alterado

Anexo XXI, ponto 4 Artigo 1.o n.o 11

Artigo 1.o n.o 13 Suprimido

Anexo XXII Novo

Anexo XXIII Novo

Anexo XXIV Novo

Anexo XXV Novo

Anexo XXVI Novo

2004L0017— PT — 01.01.2009 — 007.001 — 167



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /PageByPage
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /ColorConversionStrategy /LeaveColorUnchanged
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName (http://www.color.org)
  /PDFXTrapped /Unknown

  /Description <<
    /FRA <>
    /JPN <FEFF3053306e8a2d5b9a306f30019ad889e350cf5ea6753b50cf3092542b308000200050004400460020658766f830924f5c62103059308b3068304d306b4f7f75283057307e30593002537052376642306e753b8cea3092670059279650306b4fdd306430533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103057305f00200050004400460020658766f8306f0020004100630072006f0062006100740020304a30883073002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d30678868793a3067304d307e30593002>
    /DEU <>
    /PTB <>
    /DAN <>
    /NLD <>
    /ESP <>
    /SUO <>
    /ITA <>
    /NOR <>
    /SVE <>
    /ENU <>
  >>
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


